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SUMÁRIO

ATOS DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO

ATO NO 1.218 - RET.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso XXi, da constituição do Estado, 
e em decorrência da decisão judicial proferida nos autos do Processo no 
5000990-46.2009.827.2722, resolve

r E t i f i c A r

o Ato no 1.958 - PrM, 14 de novembro de 2014, publicado na edição 
4.261 do Diário Oficial do Estado, na parte em que trata da promoção 
de hAroldo LUSTOSA BARROS, a fim de considerá-lo promovido ao 
Posto de tenente-coronel, pelo critério de Merecimento.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 12 dias do mês de julho de 
2018; 197o da independência, 130o da república e 30o do Estado.

MAuro cArlEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil 

ATO NO 1.219 - PRM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso XXi, da constituição do Estado, 
e em decorrência da decisão judicial proferida nos autos do Processo no 
5000990-46.2009.827.2722, resolve

P r o M o V E r

por ato de bravura, hAroldo lustosA BArros, matrícula 538283-1, 
integrante da Polícia Militar do Estado do tocantins – PMto, ao Posto de 
Major, no respectivo quadro, a partir de 24 de dezembro de 2012.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 12 dias do mês de julho de 
2018; 197o da independência, 130o da república e 30o do Estado.

MAuro cArlEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil 

ATO NO 1.220 - NM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso Xi, da constituição do Estado, 
e com estrita observância ao disposto no art. 73, inciso V, alínea “a”, da 
lei federal 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve

n o M E A r

diVino AllAn siquEirA para exercer o cargo de chefe de Gabinete 
do Governador, da secretaria-Geral de Governo e Articulação Política, a 
partir de 10 de julho de 2018.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 12 dias do mês de julho de 
2018; 197o da independência, 130o da república e 30o do Estado. 

MAuro cArlEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.221 - NM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
e com estrita observância ao disposto no art. 73, inciso V, alínea “a”, da 
lei federal 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve

n o M E A r

rodriGo MAGno dE MAcÊdo para exercer o cargo de provimento 
em comissão de superintendente de Assuntos jurídicos - dAs-3, da 
secretaria da saúde, a partir de 13 de julho de 2018.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 12 dias do mês de julho de 
2018; 197o da independência, 130o da república e 30o do Estado. 

MAuro cArlEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.222 - NM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
e com estrita observância ao disposto no art. 73, inciso V, alínea “a”, da 
lei federal 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve
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n o M E A r

ridElson AlVEs dA costA dE MirAndA para exercer o cargo de 
provimento em comissão de diretor técnico de unidade Porte 2 - dAs-4, 
da secretaria da saúde.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 12 dias do mês de julho de 
2018; 197o da independência, 130o da república e 30o do Estado. 

MAuro cArlEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.223 - NM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
e com estrita observância ao disposto no art. 73, inciso V, alínea “a”, da 
lei federal 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve

n o M E A r

cristiAnE costA uchÔA para exercer o cargo de provimento em 
comissão de diretor-Geral de unidade Porte 3 - dAs-3, da secretaria 
da saúde.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 12 dias do mês de julho de 
2018; 197o da independência, 130o da república e 30o do Estado. 

MAuro cArlEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.224 - NM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
e com estrita observância ao disposto no art. 73, inciso V, alínea “a”, da 
lei federal 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve

n o M E A r

para exercerem os cargos de provimento em comissão, com denominações 
e símbolos especificados, da Secretaria da Saúde, a partir de 13 de julho 
de 2018:

1. josÉ VAndErlEi clAin iBinG, Assessor de Gabinete i - dAs-3;
2. luiZ EduArdo frEirE BorGEs, Gerente de Engenharia clínica 

- dAi-1.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 12 dias do mês de julho de 
2018; 197o da independência, 130o da república e 30o do Estado. 

MAuro cArlEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.225 - NM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
e com estrita observância ao disposto no art. 73, inciso V, alínea “a”, da 
lei federal 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve

n o M E A r

thiAGo PinhEiro MAciEl para exercer o cargo de provimento em 
comissão de superintendente de tecnologia da informação - dAs-3, da 
secretaria do Planejamento e orçamento, a partir de 13 de julho de 2018.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 12 dias do mês de julho de 
2018; 197o da independência, 130o da república e 30o do Estado. 

MAuro cArlEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

CASA CIVIL

PORTARIA CCI NO 961 - EX, DE 12 DE jULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio-chEfE dA cAsA ciVil, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso i, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, e com estrita observância ao disposto no art. 73, inciso V, alínea 
“a”, da lei federal 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve

E X o n E r A r, a pedido,

lilA dE fÁtiMA AirEs dE AsEVEdo de suas funções, no cargo de 
provimento em comissão de Assessor de relações Públicas - dAs-4, 
da secretaria-Geral de Governo e Articulação Política, a partir de 12 de 
julho de 2018.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 962 - CSS, DE 12 DE jULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio-chEfE dA cAsA ciVil, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso iV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 23 da lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, e 
no art. 106 da lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e na conformidade do 
termo de cooperação técnica no 1, de 26 de fevereiro de 2015, resolve

c E d E r

ao Poder legislativo do Estado do tocantins a Analista de comunicação 
social lilA dE fÁtiMA AirEs dE AsEVEdo, matrícula 879700-4, 
integrante do quadro de pessoal do Poder Executivo, no período de 
12 de julho a 31 de dezembro de 2018, com ônus para o requisitante, 
inclusive quanto ao recolhimento previdenciário em favor do iGEPrEV-
tocAntins, parcelas referentes às pessoas natural e jurídica.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 963 - EX, DE 12 DE jULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio-chEfE dA cAsA ciVil, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso i, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, e com estrita observância ao disposto no art. 73, inciso V, alínea 
“a”, da lei federal 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve

E X o n E r A r, a pedido,

jArBAs fErrEirA dA costA de suas funções, no cargo de 
subsecretário da Administração, a partir de 11 de julho de 2018.

rolf costa Vidal
secretário-chefe
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PORTARIA CCI NO 964 - CSS, DE 12 DE jULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio-chEfE dA cAsA ciVil, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso iV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 23 da lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, e 
no art. 106 da lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e na conformidade do 
termo de cooperação técnica no 1, de 26 de fevereiro de 2015, resolve

c E d E r

ao Poder legislativo do Estado do tocantins o Assistente Administrativo 
jArBAs fErrEirA dA costA, matrícula 309282-3, integrante do quadro 
de pessoal da secretaria da fazenda, no período de 11 de julho a 31 de 
dezembro de 2018, com ônus para o requisitante, inclusive quanto ao 
recolhimento previdenciário em favor do iGEPrEV-tocAntins, parcelas 
referentes às pessoas natural e jurídica.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 968 - EX, DE 12 DE jULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio-chEfE dA cAsA ciVil, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso i, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, e com estrita observância ao disposto no art. 73, inciso V, alínea 
“a”, da lei federal 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve

E X o n E r A r

GustAVo jAiME PErPÉtuo coElho de suas funções, no cargo de 
provimento em comissão de superintendente de Assuntos jurídicos - dAs-
3, da secretaria da saúde, a partir de 13 de julho de 2018.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 969 - EX, DE 12 DE jULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio-chEfE dA cAsA ciVil, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso i, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, e com estrita observância ao disposto no art. 73, inciso V, alínea 
“a”, da lei federal 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve

E X o n E r A r, a pedido,

josÉ VAndErlEi clAin iBinG de suas funções, no cargo de provimento 
em comissão de diretor-Geral de unidade Porte 3 - dAs-3, da secretaria 
da saúde, a partir de 10 de julho de 2018.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 970 - EX, DE 12 DE jULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio-chEfE dA cAsA ciVil, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso i, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, e com estrita observância ao disposto no art. 73, inciso V, alínea 
“a”, da lei federal 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve

E X o n E r A r

luiZ EduArdo frEirE BorGEs de suas funções, no cargo de 
provimento em comissão de Assessor de Gabinete i - dAs-3, da secretaria 
da saúde, a partir de 13 de julho de 2018.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 971 - EX, DE 12 DE jULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio-chEfE dA cAsA ciVil, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso i, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, e com estrita observância ao disposto no art. 73, inciso V, alínea 
“a”, da lei federal 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve

E X o n E r A r

stAnlEY cArlos dE noVAis de suas funções, no cargo de provimento 
em comissão de superintendente de tecnologia da informação - dAs-3, da 
secretaria do Planejamento e orçamento, a partir de 13 de julho de 2018.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

POLÍCIA MILITAR

PORTARIA Nº 289/2018-SAMP/DGP

Agrega Policial Militar e dá outras providências.

o coMAndAntE-GErAl dA PolÍciA MilitAr do EstAdo 
do tocAntins, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 10 
da lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012, c/c o art. 107, §1º, 
inciso ii e §9º; art. 121, inciso i, e art. 122, incisos i e ii, §1º, da lei nº 
2.578, de 20 de abril de 2012, e;

considerando que o Militar requereu sua transferência para a 
reserva remunerada após cumprir os requisitos legais e, em decorrência, 
deve ser agregado e afastado de suas atividades Policiais Militares;

rEsolVE:

Art. 1º AGrEGAr o 3º sGt qPPM rG 04.150/2 EuriPEdEs 
BArsAnulfo dE oliVEirA - Mat. 840560, cPf 744.578.456-04, a 
partir de 21 de junho de 2018, devendo permanecer agregado até a 
publicação do ato de sua transferência para a reserva remunerada no 
Diário Oficial do Estado.

Art. 2º Ressalta-se que o militar agregado fica adido ao Quartel 
do comando-Geral para efeito de alterações e remuneração, continuando 
a figurar no respectivo almanaque, sem número, no lugar que até então 
ocupava, com abreviatura “Ag” e anotações esclarecedoras da situação.

Art. 3º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado.

quartel do comando-Geral, em Palmas - to, 25 de junho de 
2018.

jaizon Veras Barbosa - cel qoPM
comandante-Geral da PMto

PORTARIA Nº 290/2018-SAMP/DGP

Agrega Policial Militar e dá outras providências.

o coMAndAntE-GErAl dA PolÍciA MilitAr do EstAdo 
do tocAntins, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 10 
da lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012, c/c o art. 107, §1º, 
inciso ii e §9º; art. 121, inciso i, e art. 122, incisos i e ii, §1º, da lei nº 
2.578, de 20 de abril de 2012, e;

considerando que a Militar requereu sua transferência para a 
reserva remunerada após cumprir os requisitos legais e, em decorrência, 
deve ser agregada e afastada de suas atividades Policiais Militares;

rEsolVE:

Art. 1º AGrEGAr a tEn cEl qoE rG 04.170/1 liliAn 
BorchArdt rAffi - Mat. 742007, cPf: 617.375.000-78, a partir de 
18 de junho de 2018, devendo permanecer agregada até a publicação 
do ato de sua transferência para a reserva remunerada no Diário Oficial 
do Estado.

Art. 2º Ressalta-se que o militar agregado fica adido ao Quartel 
do comando-Geral para efeito de alterações e remuneração, continuando 
a figurar no respectivo almanaque, sem número, no lugar que até então 
ocupava, com abreviatura “Ag” e anotações esclarecedoras da situação.

Art. 3º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado.

quartel do comando-Geral, em Palmas - to, 25 de junho de 
2018.

jaizon Veras Barbosa - cel qoPM
comandante-Geral da PMto
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rEsolVE:

Art. 1º AGrEGAr o suB tEn qPPM rG 01.616/2 dEuZiMAr 
luZ MAchAdo - Mat. 616038, cPf: 499.266.671-04, a partir de 27 de 
junho de 2018, devendo permanecer agregado até a publicação do ato de 
sua transferência para a reserva remunerada no Diário Oficial do Estado.

Art. 2º Ressalta-se que o militar agregado fica adido ao Quartel 
do comando-Geral para efeito de alterações e remuneração, continuando 
a figurar no respectivo almanaque, sem número, no lugar que até então 
ocupava, com abreviatura “Ag” e anotações esclarecedoras da situação.

Art. 3º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado.

quartel do comando-Geral, em Palmas - to, 27 de junho de 
2018.

jaizon Veras Barbosa - cel qoPM
coMAndAntE-GErAl dA PMto

PORTARIA Nº 299/2018-SAMP/DGP

Agrega Policial Militar e dá outras providências.

o coMAndAntE-GErAl dA PolÍciA MilitAr do EstAdo 
do tocAntins, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 10 
da lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012, c/c o art. 107, §1º, 
inciso ii e §9º; art. 121, inciso i, e art. 122, incisos i e ii, §1º, da lei nº 
2.578, de 20 de abril de 2012, e;

considerando que o Militar requereu sua transferência para a 
reserva remunerada após cumprir os requisitos legais e, em decorrência, 
deve ser agregado e afastado de suas atividades Policiais Militares;

rEsolVE:

Art. 1º AGrEGAr o suB tEn qPPM rG 02.800/2 cÍcEro 
rodriGuEs dA silVA - Mat. 501582, cPf: 394.756.541-00, a partir de 
28 de junho de 2018, devendo permanecer agregado até a publicação 
do ato de sua transferência para a reserva remunerada no Diário Oficial 
do Estado.

Art. 2º Ressalta-se que o militar agregado fica adido ao Quartel 
do comando-Geral para efeito de alterações e remuneração, continuando 
a figurar no respectivo almanaque, sem número, no lugar que até então 
ocupava, com abreviatura “Ag” e anotações esclarecedoras da situação.

Art. 3º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado.

quartel do comando-Geral, em Palmas - to, 28 de junho de 
2018.

jaizon Veras Barbosa - cel qoPM
coMAndAntE-GErAl dA PMto

PORTARIA Nº 301/2018-SAMP/DGP

Exclui Policial Militar por falecimento e dá outras 
providências.

o coMAndAntE-GErAl dA PolÍciA MilitAr do EstAdo 
do tocAntins, no uso das atribuições legais e com base no art. 10 da 
lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012, c/c os arts. 117, 118, 
inciso iV, e 119 da lei nº 2.578, de 20 de abril de 2012, e;

considerando que o Policial Militar, incluído em 03 de fevereiro 
de 1992, faleceu em 20 de junho de 2018, conforme certidão de Óbito, 
Matrícula nº 127456 01 55 2018 4 00021 121 0004110 76, expedida 
pelo cartório de registro civil das Pessoas naturais da comarca de 
Palmas - to;

rEsolVE:

Art. 1º EXcluir do sErViÇo AtiVo, por falecimento, o 2º 
sGt qPPM rG 02.470/2 lucAs liMA dos rEis - Mat. 536456, cPf: 
430.531.651-04, com data retroativa a 20 de junho de 2018, dando como 
causa da morte, infarto agudo do miocárdio. o militar foi sepultado no 
cemitério municipal são Pedro, em Porto nacional.

Art. 2º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado.

quartel do comando-Geral, em Palmas - to, 28 de junho de 
2018.

jaizon Veras Barbosa - cel qoPM
coMAndAntE-GErAl dA PMto

PORTARIA Nº 291/2018-SAMP/DGP

Agrega Policial Militar e dá outras providências.

o coMAndAntE-GErAl dA PolÍciA MilitAr do EstAdo 
do tocAntins, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 10 
da lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012, c/c os arts. 96 e 107, 
§1º, inciso V, da lei 2.578 de 20 de abril de 2012 e;

considerando as informações prestadas pela diretoria de saúde 
e Promoção social - jMcs, através da AtA nº 048/2018 da jMcs, de 
13/06/2018, no qual informa que o policial militar abaixo se encontra 
afastado das atividades funcionais por mais de seis meses de forma 
ininterrupta.

rEsolVE:

Art. 1º AGrEGAr o suB tEn qPPM rG. 01.616/2 dEuZiMAr 
luZ MAchAdo - Mat. 616038, cPf: 499.266.671-04, com data retroativa 
a 13 de junho de 2018, em função de estar afastado do serviço Policial 
Militar pela junta Militar central de saúde - jMcs, perfazendo um período 
superior a 06 (seis) meses contínuos de afastamento.

  
Art. 2º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para folha 

de Pagamento e Diário Oficial do Estado.

quartel do comando-Geral, em Palmas - to, 26 de junho de 
2018.

jaizon Veras Barbosa - cel qoPM
coMAndAntE-GErAl dA PMto

PORTARIA Nº 292/2018-SAMP/DGP

Agrega Policial Militar e dá outras providências.

o coMAndAntE-GErAl dA PolÍciA MilitAr do EstAdo 
do tocAntins, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 10 
da lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012, c/c os arts. 96 e 107, 
§1º, inciso V, da lei 2.578 de 20 de abril de 2012 e;

considerando as informações prestadas pela diretoria de 
saúde e Promoção social - jMcs, através da AtA nº 049/2018 da jMcs 
de 20/06/2018, no qual informa que o policial militar abaixo se encontra 
afastado das atividades funcionais por mais de seis meses de forma 
ininterrupta.

rEsolVE:

Art. 1º AGrEGAr o suB tEn qPPM rG. 01.594/2 jÂnio 
AlVEs dos sAntos - Mat. 645658, cPf: 530.156.491-91, com data 
retroativa a 20 de junho de 2018, em função de estar afastado do serviço 
Policial Militar pela junta Militar central de saúde - jMcs, perfazendo 
um período superior a 06 (seis) meses contínuos de afastamento.

Art. 2º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado.

quartel do comando-Geral, em Palmas - to, 26 de junho de 
2018.

jaizon Veras Barbosa - cel qoPM
coMAndAntE-GErAl dA PMto

PORTARIA Nº 296/2018-SAMP/DGP

Agrega Policial Militar e dá outras providências.

o coMAndAntE-GErAl dA PolÍciA MilitAr do EstAdo 
do tocAntins, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 10 
da lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012, c/c o art. 107, §1º, 
inciso ii e §9º; art. 121, inciso i, e art. 122, incisos i e ii, §1º, da lei nº 
2.578, de 20 de abril de 2012, e;

considerando que o Militar requereu sua transferência para a 
reserva remunerada após cumprir os requisitos legais e, em decorrência, 
deve ser agregado e afastado de suas atividades Policiais Militares;
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PORTARIA Nº 302/2018-SAMP/DGP

reverte Policial Militar e dá outras providências.

o coronEl qoPM coMAndAntE-GErAl dA PolÍciA 
MilitAr do EstAdo do tocAntins, no uso de suas atribuições 
legais e com base no art. 10 da lei complementar nº 79, de 27 de abril 
de 2012, c/c o art. 10, inciso Xiii, alínea “a”; arts. 108, 109 e 110 da lei 
nº 2.578, de 20 de abril de 2012, e;

considerando que o Policial Militar foi Agregado através da 
Portaria nº 338/2017-sAMP/dGP, datada de 25 de julho de 2017, em 
face de estar afastado temporariamente do serviço policial militar pela 
junta Militar central de saúde - jMcs por um período superior a 06 (seis) 
meses contínuos de afastamento;

considerando que conforme a Ata nº 50/2018 da reunião 
da jMcs de 27/06/2018, o policial militar convém ser dispensado do 
policiamento externo em Vtr, policiamento externo a pé, guarda, tiro e 
suspenso o uso e porte de arma de fogo por 90 (noventa) dias, a partir 
do dia 27/06/2018. Apto às demais atividades. devendo nesse período 
ser acompanhado por equipe multiprofissional do CIRR e apresentar as 
contra referências devidas. retornar na jMcs em 26/09/2018.

rEsolVE:

Art. 1º rEVErtEr o 3º sGt qPPM rG. 04.763/2 nhAYAn dE 
souZA GonÇAlVEs - Mat. 43646, cPf: 002.810.011-54, ao quadro a 
que pertence, no exercício de suas funções Policiais Militares, com data 
retroativa a 27 de junho de 2018, por ter cessado o motivo que determinou 
sua agregação, ficando classificado na 3ª CIPM.

Art. 2º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado.

quartel do comando-Geral, em Palmas - to, 28 de junho de 
2018.

jaizon Veras Barbosa - cel qoPM
coMAndAntE-GErAl dA PMto

PORTARIA Nº 308/2018-SAMP/DGP

Promove Policial Militar pelo critério de tempo de 
contribuição e dá outras providências.

o coMAndAntE-GErAl dA PolÍciA MilitAr do EstAdo 
do tocAntins, no uso das atribuições legais contidas no art. 10 da 
lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012, art. 1º, art. 2º, art. 21, 
Vi, art. 27 e art. 54, i, §§1º e §3º da lei nº 2.575, de 20 de abril de 2012, 
c/c o art. 15, §2º, art. 85, Vi, §3º, i e iV, art. 121, i, e art. 122, ii, da lei nº 
2.578, de 20 de abril de 2012, e;

considerando que o militar requereu transferência para a 
reserva remunerada, por ter preenchido o requisito exigido em lei;

considerando ainda a manifestação exarada no Parecer “sPA” 
nº 1337/2018, de 22 de junho de 2018, emitido pela subprocuradoria 
Administrativa, aprovado pelo despacho “scE/GAB” nº 1948/2018, de 
28 de junho de 2018, da subprocuradoria de consultoria Especial, que 
após análise dos autos opinou pelo deferimento do pedido transferência 
para a reserva remunerada formulado pelo requerente;

rEsolVE:

Art. 1º ProMoVEr a partir de 09 de abril de 2018, à graduação 
de 2º sArGEnto do quadro de Praças Policiais Militares - qPPM, 
referência letra “j”, pelo critério de tempo de contribuição previdenciária 
o 3º sGt qPPM rG. 02.964/2 luÍs cArlos dA luZ, MAt. 140287, 
cPf: 047.162.778-01, com base no que consta do Processo nº 
2018.16.204414P.

Art. 2º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado.

quartel do comando-Geral em Palmas - to, 04 de julho de 2018.

jaizon Veras Barbosa - cel qoPM
coMAndAntE-GErAl dA PMto

PORTARIA Nº 309/2018-SAMP/DGP

Promove Policial Militar pelo critério de tempo de 
contribuição e dá outras providências.

o coMAndAntE-GErAl dA PolÍciA MilitAr do EstAdo 
do tocAntins, no uso das atribuições legais contidas no art. 10 da 
lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012, art. 1º, art. 2º, art. 21, 
Vi, art. 27 e art. 54, i, §§1º e §3º da lei nº 2.575, de 20 de abril de 2012, 
c/c o art. 15, §2º, art. 85, Vi, §3º, i e iV, art. 121, i, e art. 122, ii, da lei nº 
2.578, de 20 de abril de 2012, e;

considerando que o militar requereu transferência para a 
reserva remunerada, por ter preenchido o requisito exigido em lei;

considerando ainda a manifestação exarada no Parecer “sPA” 
nº 1276/2018, de 19 de junho de 2018, emitido pela subprocuradoria 
Administrativa, aprovado pelo despacho “scE/GAB” nº 1954/2018, de 
28 de junho de 2018, da subprocuradoria de consultoria Especial, que 
após análise dos autos opinou pelo deferimento do pedido transferência 
para a reserva remunerada formulado pelo requerente;

rEsolVE:

Art. 1º ProMoVEr a partir de 10 de abril de 2018, à graduação 
de 1º sArGEnto do quadro de Praças Policiais Militares - qPPM, 
referência letra “j”, pelo critério de tempo de contribuição previdenciária 
o 2º sGt qPPM rG: 01.847/2 MArcos AntÔnio nonAto dA silVA, 
MAt. 507456, cPf: 401.820.883-91 com base no que consta do Processo 
nº 2018.16.204419P.

Art. 2º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado.

quartel do comando-Geral em Palmas - to, 04 de julho de 2018.

jaizon Veras Barbosa - cel qoPM
coMAndAntE-GErAl dA PMto

PORTARIA Nº 312/2018-SAMP/DGP

Promove Policial Militar pelo critério de tempo de 
contribuição e dá outras providências.

o coMAndAntE-GErAl dA PolÍciA MilitAr do EstAdo 
do tocAntins, no uso das atribuições legais contidas no art. 10 da lei 
complementar nº 79, de 27 de abril de 2012, art. 1º, art. 2º, art. 21, Vi, 
art. 27 e art. 54, i, §§1º e §3º da lei nº 2.575 de 20 de abril de 2012, c/c 
art. 15, §2º, art. 85, Vi, §3º, i e iV, art. 121, i, e art. 122, ii, da lei nº 2.578 
de 20 de abril de 2012, e;

considerando que o militar requereu transferência para a 
reserva remunerada, por ter preenchido o requisito exigido em lei;

considerando ainda a manifestação exarada no Parecer “sPA” 
nº 1273/2018, de 19 de junho de 2018, emitido pela subprocuradoria 
Administrativa, aprovado pelo despacho “scE/GAB” nº 1945/2018, de 
28 de junho de 2018, da subprocuradoria de consultoria Especial, que 
após análise dos autos opinou pelo deferimento do pedido transferência 
para a reserva remunerada formulado pela requerente;

rEsolVE:

Art. 1º ProMoVEr a partir de 19 de fevereiro de 2018, à 
graduação de 1º sArGEnto do quadro de Praças Policiais Militares 
- qPPM, referência letra “i”, pelo critério de tempo de contribuição 
previdenciária a 2º sGt qPPM rG. 02.226/2 floriZA diAs dE MorAis 
- Mat. 700992, cPf: 586.699.651-00, com base no que consta do Processo 
nº 2018.16204113P.

Art. 2º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado.

quartel do comando-Geral em Palmas - to, 06 de julho de 2018.

jaizon Veras Barbosa - cel qoPM
coMAndAntE-GErAl dA PMto
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PORTARIA Nº 315/2018-SAMP/DGP

Promove Policial Militar pelo critério de tempo de 
contribuição e dá outras providências.

o coMAndAntE-GErAl dA PolÍciA MilitAr do EstAdo 
do tocAntins, no uso das atribuições legais contidas no art. 10 da lei 
complementar nº 79, de 27 de abril de 2012, art. 1º, art. 2º, art. 21, Vi, 
art. 27 e art. 54, i, §1º e §3º da lei nº 2.575 de 20 de abril de 2012, c/c o 
art. 15, §2º, art. 85, Vi, §3º, i e iV, art. 121, i, e art. 122, ii, da lei nº 2.578 
de 20 de abril de 2012, e;

considerando que o militar requereu transferência para a 
reserva remunerada, por ter preenchido o requisito exigido em lei;

considerando ainda a manifestação exarada no Parecer “sPA” 
nº 1334/2018, de 22 de junho de 2018, emitido pela subprocuradoria 
Administrativa, aprovado pelo despacho “scE/GAB” nº 1947/2018, de 
28 de junho de 2018, da subprocuradoria de consultoria Especial, que 
após análise dos autos opinou pelo deferimento do pedido transferência 
para a reserva remunerada formulado pelo requerente;

rEsolVE:

Art. 1º ProMoVEr a partir de 19 de abril de 2018, à graduação 
de 1º sArGEnto do quadro de Praças Policiais Militares - qPPM, 
referência letra “i”, pelo critério de tempo de contribuição previdenciária 
o 2º sGt qPPM rG. 02.054/2 cArlos AlBErto ViAnA GoMEs dos 
sAntos - Mat. 716562, cPf: 596.818.611-91, com base no que consta 
do Processo nº 2018.16.204413P.

Art. 2º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado.

quartel do comando-Geral em Palmas - to, 06 de julho de 2018.

jaizon Veras Barbosa - cel qoPM
coMAndAntE-GErAl dA PMto

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

PORTARIA PGE/GAB/Nº 71, DE 09 DE jULHO DE 2018.

o ProcurAdor-GErAl do EstAdo, no uso das atribuições 
que lhe confere a lei complementar Estadual nº 20, de 17 de junho de 
1999 e suas alterações.

rEsolVE:

Art. 1º dispensar a licitação, com fulcro no inciso ii, do art. 24, 
da lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, referente a contratação da 
pessoa jurídica, EXtinsEG, inscrita no cnPj sob nº 08.737.642.0001-80,  
para “recarga de extintores de incêndio” desta Procuradoria, no valor total 
de r$ 710,00 (setecentos e dez reais).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABinEtE do ProcurAdor-GErAl do EstAdo, em 
Palmas, aos 09 dias do mês de julho de 2018.

niVAir ViEirA BorGEs
Procurador-Geral

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 850/2018/GASEC, DE 09 DE jULHO DE 2018.

des ignar  f i sca l ,  t i t u la r  e  sup len te ,  pa ra 
acompanhamento e fiscalização do contrato nº 
06/2018 - celebrado entre a sEcAd e a telefônica 
data s. A. e adota outras providências.

o sEcrEtÁrio dA AdMinistrAÇÃo, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 42, §1º, inciso ii, da constituição do Estado, com 
fulcro no art. 67 da lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e, observado o 
disposto no art. 13, inciso iX, da instrução normativa do tribunal de contas 
do Estado do tocantins - tcE-to nº 02/2008, de 07 de maio de 2008,

rEsolVE:

Art. 1º designar o servidor abaixo relacionado, com seu 
respectivo suplente, para atestar e, na condição de interlocutor, fiscalizar 
a execução do contrato, prestação dos serviços, conforme objeto do 
contrato:

titular:        jisreel jesus da cruz Matrícula: 952208-3

suplente:    cássio Vieirateles Matricula: 85409-1

contrAto ProcEsso nº contrAtAdA oBjEto

06/2018 2017.23000.002777 telefônica data s. A. 
serviço de locação de Equipamentos de ti para atender 
as necessidades da sEcAd e de suas unidades 
Administrativas.

Art. 2º As atribuições de que dispõem esta Portaria são 
estendidas ao servidor suplente nos casos de ausência, férias ou 
impedimento do titular, cumprindo-lhes:.

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento dos Contratos;

II - fiscalizar o desenvolvimento dos trabalhos;

iii - receber e apresentar relatórios;

iV - anotar em registro próprio:

a) os incidentes e irregularidades encontradas;

b) as providências que determinou e os correspondentes 
resultados obtidos;

V - acompanhar os prazos de vigência dos contratos, indicando 
a necessidade de prorrogações, rescisões, novas contratações do mesmo 
objeto, acréscimos e supressões;

VI - certificar-se de que o serviço realizado atende integralmente 
às especificações contidas no instrumento convocatório, e corresponde 
ao contrato e a proposta;

VII - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de controle 
interno;

Viii - proceder à verificação de todas as condições pré-
estabelecidas pela contrAtAntE, podendo rejeitar, no todo ou em 
parte o fornecimento de produtos em desacordo com as mesmas, fazendo 
registrar as ocorrências nos autos da contratação;

iX - nos casos de prorrogações, as solicitações devem ser 
expedidas em, no máximo, 90 (noventa) dias do término do contrato;

X - diligenciar para que as solicitações de acréscimos e 
supressões ocorram com, ao menos, 90 (noventa) dias de antecedência 
à alteração contratual.

Art. 3º o fiscal de que trata esta Portaria é responsável civil, 
penal e administrativamente pelos atos que praticar, aplicando-se-lhe as 
disposições das leis nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações 
e lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to, aos 09 dias do mês de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário da Administração

PORTARIA Nº 853/2018/GASEC, DE 10 DE jULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, usando 
a competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso ii, do art. 1º, do decreto 
nº 12.919, de 02 de janeiro de 2007, e considerando o Ato nº 048/2018, 
de 11 de junho de 2018, do Ministério Público do Estado do tocantins, 
em consonância com o ofício nº 431, da casa civil, resolve:

lotAr,

fErnAndA BuEno sousA E silVA, Analista Ministerial-Especialidade: 
ciências jurídicas, cPf 018.272.321-61, integrante do quadro de 
servidores do Ministério Público do Estado do tocantins, à disposição 
do Governo do Estado do tocantins, na Agência tocantinense de 
saneamento - Ats, no período compreendido de 12 de junho a 31 de 
dezembro de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração
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PORTARIA Nº 855, DE 10 DE jULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado e em cumprimento da decisão liminar proferida no Mandado 
de segurança nº 0014121-79.2018.827.0000, resolve:

Art. 1º concEdEr evolução funcional vertical e horizontal, 
aos seguintes servidores públicos abaixo especificados, integrantes do 
quadro Próprio de delegados de Polícia civil do Estado do tocantins, 
posicionando-os nas correspondentes classes/padrões, constantes do 
Anexo ii da lei nº 2.314/2010, a partir das datas de preenchimento 
dos requisitos legais, a ser implementada em folha de pagamento, em 
conformidade com a intimação recebida em 05/07/2018.

i - EVoluÇÃo funcionAl VErticAl

ordEM nÚMEro 
funcionAl VÍnc noME cPf clAssE

dAtA dE 
PrEEnciMEnto 
dE rEquisitos

1 1069454 1 Vinicius MEndEs dE oliVEirA 963.248.053-87 cE 02/03/2018

2 993971 1 MArcElo sAntos fAlcAo 
quEiroZ 879.527.691-20 cE 02/03/2018

ii - EVoluÇÃo funcionAl horiZontAl

ordEM nÚMEro 
funcionAl VÍnc noME cPf rEfErÊnciA

dAtA dE 
PrEEnciMEnto 
dE rEquisitos

1 1069454 1 Vinicius MEndEs dE oliVEirA 963.248.053-87 E 02/03/2017

2 993971 1 MArcElo sAntos fAlcAo 
quEiroZ 879.527.691-20 E 02/03/2017

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to, aos 10 dias do mês de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário da Administração

PORTARIA Nº 856, DE 10 DE jULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado e em cumprimento à decisão liminar proferida no Mandado 
de segurança nº 0013127-51.2018.827.0000.

rEsolVE:

Art. 1º concEdEr as evoluções funcionais abaixo elencadas, 
ao servidor público, josE AnchiEtA dE MEnEZEs filho, número 
funcional 1041940-1, delegado de Polícia civil, cPf nº 927.977.503-06, 
integrante do quadro Próprio de delegados de Polícia civil do Estado do 
tocantins, a ser implementada em folha de pagamento, em conformidade 
com a intimação recebida em 20/06/2018.

i - Progressão horizontal para referência “E”, constante do 
Anexo ii da lei nº 2.314/2010, a partir de 27/02/2017;

ii - Progressão Vertical para “classe Especial”, constante do 
Anexo ii da lei nº 2.314/2010, a partir de 27/02/2018.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to, aos 10 dias do mês de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário da Administração

PORTARIA Nº 857, DE 10 DE jULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, no uso da 
atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso iV, da constituição do 
Estado e em cumprimento ao Acórdão transitado em julgado nos autos 
do Mandado de segurança nº 0022011-06.2017.827.0000.

rEsolVE:

Art. 1º concEdEr as evoluções funcionais abaixo elencadas, 
ao servidor público, sEBAstiAo fErrEirA dA silVA, número funcional 
800380-3, Agente de Polícia, cPf nº 663.359.731-20, integrante do 
quadro da Polícia civil do Estado do tocantins, a ser implementada em 
folha de pagamento em 31/10/2017, data da impetração do Mandado 
de segurança.

i - Progressão horizontal da para a referência “h”, constante 
do Anexo ii da lei nº 1.545/2004, a partir de 1º/03/2015;

ii - Progressão Vertical para a “classe Especial”, constante do 
Anexo ii da lei nº 1.545/2004, a partir de 07/02/2017.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to, aos 10 dias do mês de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário da Administração

PORTARIA Nº 858, DE 10 DE jULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado e em cumprimento ao Acórdão proferido no Mandado de 
segurança nº 0004643-47.2018.827.0000, resolve:

Art. 1º concEdEr evolução funcional vertical, aos seguintes 
servidores públicos abaixo especificados, integrantes do Quadro da 
Polícia civil do Estado do tocantins, posicionando-os nas correspondentes 
classes/padrões, constante do Anexo ii da lei nº 1.545/2004, a partir das 
datas de preenchimento dos requisitos legais, a ser implementada em 
folha de pagamento, a partir de 08/03/2018, data da impetração da Ação.

i - EVoluÇÃo funcionAl VErticAl

ordEM nÚMEro 
funcionAl VÍnc noME cPf PAdrÃo

dAtA dE 
PrEEnciMEnto 
dE rEquisitos

1 204526 2 josE diAs soBrinho 131.088.751-91 PAdrÃo i 01/12/2006

2 204526 2 josE diAs soBrinho 131.088.751-91 PAdrÃo ii 01/12/2009

3 204526 2 josE diAs soBrinho 131.088.751-91 PAdrÃo iii 01/01/2014

4 206043 2 rAiMundo fErnAndEs dE 
cArVAlho 131.737.151-87 PAdrÃo i 01/11/2006

5 206043 2 rAiMundo fErnAndEs dE 
cArVAlho 131.737.151-87 PAdrÃo ii 01/11/2009

6 206043 2 rAiMundo fErnAndEs dE 
cArVAlho 131.737.151-87 PAdrÃo iii 01/01/2014

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to, aos 10 dias do mês de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário da Administração

PORTARIA Nº 859, DE 10 DE jULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado e em cumprimento da decisão liminar proferida no Mandado 
de segurança nº 0014436-10.2018.827.0000.

rEsolVE:

Art. 1º concEdEr as evoluções funcionais abaixo elencadas, 
ao servidor público, AdiniZ dE oliVEirA PEGo, número funcional 
134664/2, Agente de Polícia, cPf nº 040.411.001-00, integrante do quadro 
da Polícia civil do Estado do tocantins, a ser implementada em folha de 
pagamento, em conformidade com a intimação recebida em 05/07/2018.

i - Progressão horizontal para a referência “l”, constante do 
Anexo ii da lei nº 1.545/2004, a partir de 24/11/2014;

ii - Progressão Vertical para o “Padrão iii”, constante do Anexo 
ii da lei nº 1.545/2004, a partir 1º/05/2017.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to, aos 10 dias do mês de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário da Administração
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PORTARIA Nº 860/2018/GASEC, DE 11 DE jULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, usando 
a competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso ii, art. 1º, do decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso Vi, art. 15, da lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso i, §1º, art. 35, da lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
instrução normativa Geral nº 02/2015, de 17 de setembro de 2015, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
Executivo Estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada oficialmente entre 
os órgãos envolvidos, resolve:

rEMoVEr, a pedido, para a secretaria da Administração,

WEsilY coElho dE sousA, Assistente Administrativo, número 
funcional 11237910/1, cPf 028.911.611-22, oriundo da secretaria da 
Educação, juventude e Esportes, a partir de 02 de agosto de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

ATO DECLARATÓRIO Nº 275, DE 9 DE jULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado e consoante o disposto no art. 6º da lei nº 1.978, de 18 de 
novembro de 2008, resolve:

dEclArAr EXtintos, a pedido, os termos de compromisso 
de Serviço Público de Caráter Temporário firmados com os profissionais 
abaixo relacionados, lotados na secretaria de cidadania e justiça.

ordEM nÚMEro 
funcionAl cPf noME funÇÃo nº ProcEsso A PArtir

01 11521902/2 037.751.071-85 djonAthAn Pinto 
tAVArEs

AGEntE 
AdMinistrAtiVo 2018/23000/002646 05/06/2018

02 11623071/1 978.319.051-20 joAquiM fEitosA 
Brito

AuXiliAr dE suPortE 
tÉcnico 2018/23000/002649 29/06/2018

03 11526190/2 026.839.812-79 lAuAnE silViA dos 
sAntos 

AGEntE 
AdMinistrAtiVo 2018/23000/002650 27/06/2018

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

ATO DECLARATÓRIO Nº 276, DE 4 DE jULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado e consoante o disposto no art. 6º da lei nº 1.978, de 18 de 
novembro de 2008, resolve:

dEclArAr EXtinto, a pedido, o termo de compromisso de 
Serviço Público de Caráter Temporário firmado com a profissional abaixo 
relacionada, lotada na Agência tocantinense de transportes e obras.

ordEM nÚMEro 
funcionAl cPf noME funÇÃo nº ProcEsso A PArtir

01 11569530/2 027.226.631-04 tAYnArA cArdoso 
MorAis

tÉcnico EM suPortE 
E oPErAÇÃo 2018/23000/002651 01/07/2018

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

ATO DECLARATÓRIO Nº 278, DE 9 DE jULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado e consoante o disposto no art. 6º da lei nº 1.978, de 18 de 
novembro de 2008, resolve:

dEclArAr EXtintos, a pedido, os termos de compromisso 
de Serviço Público de Caráter Temporário firmados com os profissionais 
abaixo relacionados, lotados na secretaria da Educação, juventude e 
Esportes.

ordEM nÚMEro 
funcionAl cPf noME funÇÃo nº ProcEsso A PArtir

01 11598859/1 976.100.891-68 AlicE PErEirA 
soArEs

AuXiliAr dE sErViÇos 
GErAis 2018/27000/006116 15/05/2018

02 11466090/2 017.153.041-10 AniZEtE souZA nunEs 
silVA

AuXiliAr dE sErViÇos 
GErAis 2018/27000/005962 18/06/2018

03 982018/10 867.530.701-25 doMinGAs dA silVA 
rEis fErrEirA

AuXiliAr dE sErViÇos 
GErAis 2018/27000/006119 05/06/2018

04 11460199/3 022.858.981-93 fEliPE cArVAlho 
VitoriAno

ProfEssor dA 
EducAÇÃo BÁsicA 2018/27000/006117 13/05/2018

05 1263633/4 038.903.081-39 GlEicioMAr oliVEirA 
rochA

AuXiliAr dE sErViÇos 
GErAis 2018/27000/005915 14/06/2018

06 11587059/3 783.724.453-20 luciAnA fErnAndEs 
dA silVA

ProfEssor dA 
EducAÇÃo BÁsicA 2018/27000/006118 06/06/2018

07 11614722/2 606.663.231-00 luZilEnE PErEirA 
rochA

ProfEssor dA 
EducAÇÃo BÁsicA 2018/27000/006120 20/05/2018

08 1196766/6 623.803.031-34 MAriA dE lourdEs 
GoMEs dA silVA

AuXiliAr dE sErViÇos 
GErAis 2018/27000/006121 26/06/2018

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

ATO DECLARATÓRIO Nº 279, DE 9 DE jULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado e consoante o disposto no art. 6º da lei nº 1.978, de 18 de 
novembro de 2008, resolve:

dEclArAr EXtintos, a pedido, os termos de compromisso 
de Serviço Público de Caráter Temporário firmados com os profissionais 
abaixo relacionados, lotados na secretaria da saúde.

ordEM nÚMEro 
funcionAl cPf noME funÇÃo nº ProcEsso A PArtir

01 11183292/3 016.802.021-11 AdriAnA dE frEitAs 
PErEirA

tÉcnico EM 
EnfErMAGEM 2018/23000/002631 01/05/2018

02 11609001/1 009.972.541-06 AlinnE dE PAulA MAiA 
fonsEcA silVEirA fArMAcÊutico 2018/23000/002658 03/05/2018

03 1267620/5 869.428.161-91 BArBArA WosnjuK 
cAlAcA BArBosA MÉdico 2018/23000/002652 12/06/2018

04 1267620/6 869.428.161-91 BArBArA WosnjuK 
cAlAcA BArBosA MÉdico 2018/23000/002642 12/06/2018

05 11555360/2 030.846.221-16 BEAtriZ AlVEs dos 
sAntos MÉdico 2018/23000/002654 01/05/2018

06 11575174/1 033.065.211-75 clEonicE rodriGuEs 
dE sousA

AuXiliAr dE liMPEZA 
hosPitAlAr 2018/23000/002663 07/06/2018

07 11593903/1 041.353.731-51 dAniEl cArnEiro 
AZEVEdo PortEiro 2018/23000/002662 19/05/2018

08 11545917/1 435.556.163-15 EliZABEth GoMEs dE 
sousA liMA

AuXiliAr dE liMPEZA 
hosPitAlAr 2018/23000/002643 20/05/2018

09 11625783/1 991.391.113-34 EllEn crYs 
silVABArros

AuXiliAr dE liMPEZA 
hosPitAlAr 2018/23000/002641 14/06/2018

110 1287192/3 451.682.021-87 josE PErEirA dE 
sousA

AnAlistA tÉcnico EM 
sErViÇos dE sAÚdE 2018/23000/002633 04/06/2018

111 11484179/4 973.127.461-87 josE ricArdo dE 
fAriA BorGEs MÉdico PEdiAtrA 2018/23000/002667 01/06/2018

112 11513250/2 893.824.473-34 josEliA ArAujo docA 
dA silVA

tÉcnico EM 
EnfErMAGEM 2018/23000/002644 11/06/2018

113 11606185/1 026.712.033-81 KAYo Vinnicio 
tEiXEirA dE rEZEndE MÉdico 2018/23000/002661 01/05/2018

114 1129155/3 009.023.591-69 lAis chrYstYnE 
GoMEs

AnAlistA tÉcnico 
ProcEssuAl 2018/23000/002659 13/06/2018

115 11636190/1 056.443.624-00 MAdson dE sousA 
dAntAs fisiotErAPEutA 2018/23000/002657 15/05/2018

116 1190040/6 509.464.122-00
MArcos suPErBo 
dA silVA cArdoso 

junior
MÉdico 2018/23000/002647 17/05/2018

117 513262/4 405.627.353-72
MAriA dAs GrAÇAs 

rodriGuEs dE 
BArros

tÉcnico EM 
EnfErMAGEM 2018/23000/002639 20/06/2018

118 11549610/1 027.677.951-74
MAriA do BonfiM 
nEGrE dA silVA 

Aquino

AuXiliAr dE liMPEZA 
hosPitAlAr 2018/23000/002632 20/05/2018

119 11558741/1 005.786.331-83 nicholAs dE oliVEirA 
MArttins MÉdico 2018/23000/002636 01/06/2018

220 11596686/1 015.027.131-01 PolYAnAh AlVEs dos 
sAntos rEGo

instruMEntAdor 
cirÚrGico 2018/23000/002666 08/05/2018

221 11627174/1 714.131.621-34 rodriGo fErnAndEs 
GoulArt MÉdico 2018/23000/002660 01/05/2018

222 11637005/1 691.638.801-30 rosAnGElA MorEirA 
dE cAstro oliVEirA

tÉcnico EM 
EnfErMAGEM 2018/23000/002665 30/05/2018

223 821345/3 708.868.141-20 rosilEnE PErEirA dA 
rochA XAViEr

AuXiliAr dE liMPEZA 
hosPitAlAr 2018/23000/002648 20/05/2018

224 11514442/2 038.583.661-96 sAndrA MArinho dE 
oliVEirA

tÉcnico EM 
EnfErMAGEM 2018/23000/002640 01/06/2018

225 11542942/1 968.446.471-15
stEllA luciA 
MontEiro dE 

oliVEirA
EnfErMEiro 2018/23000/002664 07/05/2018

226 11550090/1 029.498.921-83 suElY sAntAnA dA 
silVA

AuXiliAr dE liMPEZA 
hosPitAlAr 2018/23000/002655 03/06/2018

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração
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APOSTILAMENTO Nº 4/2018/GASEC

o sEcrEtÁrio dA AdMinistrAÇÃo, no uso de suas 
atribuições conferidas por meio do art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado, resolve:

APostilAr o extrato de licença para tratamento de saúde 
concedida à servidora jAndiAriA dA silVA rios, matrícula nº 290194/3, 
publicado na edição do Diário Oficial nº 5.149, de 06 de julho de 2018, para 
que, onde se lê: servidor Assistente Administrativo, leia-se: jAndiAriA 
dA silVA rios.

Palmas-to, 10 de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.282/2018/GASEC

ProcEsso nº: 2018/30550/004085
intErEssAdo(A): KAtiAnE dos sAntos ViEirA
Assunto: licença para tratar de interesses Particulares
cArGo: Auxiliar de Enfermagem
nÚMEro funcionAl: 584130/1
cPf: 474.369.723-91
ÓrGÃo: secretaria da saúde
lotAÇÃo: hospital de referência de Araguaína
MunicÍPio: Araguaína

Acolhendo a informação prestada pela diretoria de 
desenvolvimento e formação, da superintendência de Gestão e 
desenvolvimento de Pessoas, desta Pasta, e tendo em vista o que consta 
do processo, concEdo ao(à) servidor(a) Katiane dos santos Vieira, nos 
termos do art. 103 da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, licEnÇA 
PArA trAtAr dE intErEssEs PArticulArEs, sem remuneração, 
pelo prazo de 03 (três) anos, no período de 1º.08.2018 a 30.07.2021.

nesse período, incumbirá ao(à) servidor(a) licenciado(a) o 
pagamento das contribuições previdenciárias diretamente ao instituto de 
Gestão Previdenciária do Estado do tocantins (tanto a parte do próprio 
servidor como a patronal), por meio de requerimento formulado àquele 
instituto.

Possuindo empréstimo pessoal consignado em folha de 
Pagamento, deverá o(a) servidor(a) dirigir-se com a maior brevidade 
possível à instituição financeira responsável, a fim de obter informações 
acerca dos procedimentos necessários à continuidade da quitação do 
débito existente.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 11 
de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.335/2018/GASEC

ProcEsso nº: 2018/27000/006143
intErEssAdo(A): EdEr MArtins fErnAndEs
Assunto: licença para Atividade Política
cArGo: Professor da Educação Básica
nÚMEro funcionAl: 1239163/1
cPf: 962.159.841-91
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes
lotAÇÃo: diretoria regional de Educação
MunicÍPio: Gurupi

com base nos documentos constantes dos autos e nos termos 
do art. 1º, inciso ii, alínea “l”, da lei complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, c/c o art. 101 da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, concEdo 
licença para Atividade Política ao(à) requerente, com remuneração, pelo 
prazo de 03 (três) meses, no período de 07.07.2018 a 06.10.2018.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, 9 de 
julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.336/2018/GASEC

ProcEsso nº: 2018/23000/002674
intErEssAdo(A): Vinicius PEtrocionE jArdiM
Assunto: interrupção de licença para tratar de interesses Particulares
cArGo: Analista em tecnologia da informação
nÚMEro funcionAl: 1257390/3
cPf: 033.233.761-88
ÓrGÃo: secretaria da Administração
lotAÇÃo: Gerência de saúde e segurança do servidor
MunicÍPio: Palmas

tendo em vista a documentação que instrui o processo e 
considerando o que disciplina o art. 103, §1º, da lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007, dEfiro, a partir de 03 de julho de 2018, o pedido 
de intErruPÇÃo da licença para tratar de interesses Particulares, 
concedida ao(à) servidor(a) Vinicius Petrocione jardim, por meio do 
Despacho nº 3.324, de 1º de junho de 2016, publicado no Diário Oficial 
nº 4.632, de 03 de junho de 2016, determinando o seu restabelecimento 
em folha de Pagamento, mediante exercício.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 9 
de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.337/2018/GASEC

ProcEsso nº: 2018/24830/001219
intErEssAdo(A): AlZirAniA fErnAndEs dE oliVEirA
Assunto: revisão de Abono de Permanência
cArGo: Professor normalista
nÚMEro funcionAl: 564592/2
cPf: 453.793.861-72
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes

Após reanálise dos autos, promovida no presente feito, por 
meio do Parecer técnico nº 342, de 22 de junho de 2018, do instituto de 
Gestão Previdenciária do Estado do tocantins, resolvo:

tornAr sEM EfEito o despacho nº 1.688, de 05 de abril 
de 2018, publicado no Diário Oficial nº 5.089, de 11 de abril de 2018, de 
indeferimento do pedido em questão;

concEdEr à requerente Abono de Permanência, no período 
de 08.09.2017 a 08.04.2018, em valor equivalente de sua contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47 da lei nº 1.614, de 04 de outubro 
de 2005.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 9 
de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.338/2018/GASEC

ProcEsso nº: 2018/24830/001028
intErEssAdo(A): MAriA dAs dorEs tAVArEs dos Anjos
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Professor da Educação Básica
nÚMEro funcionAl: 501170/2
cPf: 394.456.231-34
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instruiu os presentes autos, 
concEdo Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, a partir 
de 28 de abril de 2017, até a data em que se der sua aposentadoria, em 
valor equivalente a sua contribuição Previdenciária, com base no art. 47  
da lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem como nos termos do 
Parecer técnico nº 347, de 22 de junho de 2018, do instituto de Gestão 
Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 9 
de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração
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DESPACHO Nº 3.339/2018/GASEC

ProcEsso nº: 2018/24830/000728
intErEssAdo(A): MAriA dE liZiEuX ViAnA silVA rAMos
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Professor normalista
nÚMEro funcionAl: 213540/1
cPf: 137.690.653-87
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instruiu os presentes autos, 
concEdo Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, a partir 
de 26 de outubro de 2017, até a data em que se der sua aposentadoria, em 
valor equivalente a sua contribuição Previdenciária, com base no art. 47,  
da lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem como nos termos do 
Parecer técnico nº 339, de 22 de junho de 2018, do instituto de Gestão 
Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 9 
de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.340/2018/GASEC

ProcEsso nº: 2018/24830/000822
intErEssAdo(A): rAiMundA AlVEs BArBoZA liMA
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Auxiliar de Enfermagem
nÚMEro funcionAl: 492386/2
cPf: 388.881.221-68
ÓrGÃo: secretaria da saúde

tendo em vista a documentação que instruiu os presentes autos, 
concEdo Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, a partir 
de 03 de janeiro de 2018, até a data em que se der sua aposentadoria, em 
valor equivalente a sua contribuição Previdenciária, com base no art. 47  
da lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem como nos termos do 
Parecer técnico nº 332, de 21 de junho de 2018, do instituto de Gestão 
Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 9 
de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.341/2018/GASEC

ProcEsso nº: 2017/24830/004618
intErEssAdo(A): josÉ MAriA diAs Brito
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Professor Assistente, nível A
nÚMEro funcionAl: 225025/1
cPf: 159.137.831-15
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instruiu os presentes autos, 
concEdo Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, a partir 
de 1º de março de 2015, até a data em que se der sua aposentadoria, em 
valor equivalente a sua contribuição Previdenciária, com base no art. 47  
da lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem como nos termos do 
Parecer técnico nº 317, de 20 de junho de 2018, do instituto de Gestão 
Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 9 
de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.342/2018/GASEC

ProcEsso nº: 2018/24830/000876
intErEssAdo(A): lisMAr frAnciscA riBEiro dE AMoriM
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Assistente Administrativo
nÚMEro funcionAl: 659980/3
cPf: 546.797.451-34
ÓrGÃo: instituto de desenvolvimento rural do Estado do tocantins

tendo em vista a documentação que instruiu os presentes autos, 
concEdo Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, a partir 
de 30 de janeiro de 2018, até a data em que se der sua aposentadoria, em 
valor equivalente a sua contribuição Previdenciária, com base no art. 47  
da lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem como nos termos do 
Parecer técnico nº 337, de 22 de junho de 2018, do instituto de Gestão 
Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 9 
de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.344/2018/GASEC

ProcEsso nº: 2018/24830/000900
intErEssAdo(A): josÉ ArrudA dE AlMEidA
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Professor normalista
nÚMEro funcionAl: 252041/2
cPf: 187.813.302-00
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instruiu os presentes autos, 
concEdo Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, 
a partir de 07 de setembro de 2017, até a data em que se der sua 
aposentadoria, em valor equivalente a sua contribuição Previdenciária, 
com base no art. 47 da lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem 
como nos termos do Parecer técnico nº 319, de 20 de junho de 2018, do 
instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 9 
de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.345/2018/GASEC

ProcEsso nº: 2018/24830/000935
intErEssAdo(A): MAriA rAiMundA rodriGuEs PErEirA
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Professor da Educação Básica
nÚMEro funcionAl: 778877/3
cPf: 642.323.521-04
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instruiu os presentes autos, 
concEdo Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, a partir 
de 19 de março de 2018, até a data em que se der sua aposentadoria, em 
valor equivalente a sua contribuição Previdenciária, com base no art. 47  
da lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem como nos termos do 
Parecer técnico nº 315, de 20 de junho de 2018, do instituto de Gestão 
Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 9 
de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração
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DESPACHO Nº 3.346/2018/GASEC

ProcEsso nº: 2017/24830/004457
intErEssAdo(A): silViA hElEnA fErrEirA dA silVA siMionE
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Médico
nÚMEro funcionAl: 881081/2
cPf: 787.059.678-72
ÓrGÃo: secretaria da saúde

tendo em vista a documentação que instruiu os presentes autos, 
concEdo Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, 
a partir de 26 de novembro de 2017, até a data em que se der sua 
aposentadoria, em valor equivalente a sua contribuição Previdenciária, 
com base no art. 47 da lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem 
como nos termos do Parecer técnico nº 318, de 20 de junho de 2018, do 
instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 9 
de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.347/2018/GASEC

ProcEsso nº: 2018/24830/000923
intErEssAdo(A): MAridAlVA dA cruZ sAlEs costA
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Professor da Educação Básica
nÚMEro funcionAl: 288151/2
cPf: 219.349.321-91
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instruiu os presentes autos, 
concEdo Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, a partir 
de 26 de fevereiro de 2016, até a data em que se der sua aposentadoria, em 
valor equivalente a sua contribuição Previdenciária, com base no art. 47  
da lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem como nos termos do 
Parecer técnico nº 325, de 20 de junho de 2018, do instituto de Gestão 
Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 9 
de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.348/2018/GASEC

ProcEsso nº: 2018/24830/000904
intErEssAdo(A): dEnir MAriA diAs
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Auxiliar de serviços Gerais
nÚMEro funcionAl: 598619/2
cPf: 485.453.251-34
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instruiu os presentes autos, 
concEdo Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, a partir 
de 22 de fevereiro de 2018, até a data em que se der sua aposentadoria, em 
valor equivalente a sua contribuição Previdenciária, com base no art. 47  
da lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem como nos termos do 
Parecer técnico nº 334, de 22 de junho de 2018, do instituto de Gestão 
Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 9 
de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.351/2018/GASEC

ProcEsso nº: 2018/24830/000708
intErEssAdo(A): rosA sousA dA silVA
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Auxiliar de serviços Gerais
nÚMEro funcionAl: 624333/2
cPf: 510.271.351-53
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instruiu os presentes autos, 
concEdo Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, a partir 
de 05 de março de 2018, até a data em que se der sua aposentadoria, em 
valor equivalente a sua contribuição Previdenciária, com base no art. 47  
da lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem como nos termos do 
Parecer técnico nº 344, de 22 de junho de 2018, do instituto de Gestão 
Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 9 
de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.352/2018/GASEC

ProcEsso nº: 2018/24830/001052
intErEssAdo(A): EliZABEtE tEiXEirA cunhA
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Professor da Educação Básica
nÚMEro funcionAl: 476897/4
cPf: 379.944.761-04
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instruiu os presentes autos, 
concEdo Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, a partir 
de 29 de agosto de 2017, até a data em que se der sua aposentadoria, em 
valor equivalente a sua contribuição Previdenciária, com base no art. 47  
da lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem como nos termos do 
Parecer técnico nº 340, de 22 de junho de 2018, do instituto de Gestão 
Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 9 
de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.353/2018/GASEC

ProcEsso nº: 2018/24830/001282
intErEssAdo(A): ElAinE AndrAdE nunEs
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Professor da Educação Básica
nÚMEro funcionAl: 726180/3
cPf: 600.509.850-00
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instruiu os presentes autos, 
concEdo Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, a partir 
de 06 de março de 2018, até a data em que se der sua aposentadoria, em 
valor equivalente a sua contribuição Previdenciária, com base no art. 47  
da lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem como nos termos do 
Parecer técnico nº 338, de 22 de junho de 2018, do instituto de Gestão 
Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 9 
de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração
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DESPACHO Nº 3.355/2018/GASEC

ProcEsso nº: 2018/24830/000885
intErEssAdo(A): MAriA tErÊZA dE souZA doMiciAno
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Professor normalista
nÚMEro funcionAl: 556625/1
cPf: 449.400.411-15
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instruiu os presentes autos, 
concEdo Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, a partir 
de 1º de março de 2018, até a data em que se der sua aposentadoria, em 
valor equivalente a sua contribuição Previdenciária, com base no art. 47  
da lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem como nos termos do 
Parecer técnico nº 326, de 20 de junho de 2018, do instituto de Gestão 
Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 9 
de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.356/2018/GASEC

ProcEsso nº: 2018/24830/000792
intErEssAdo(A): VAndA fErrEirA BrAZ
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Professor normalista
nÚMEro funcionAl: 781104/1
cPf: 643.176.761-68
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instruiu os presentes autos, 
concEdo Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, a partir 
de 03 de agosto de 2017, até a data em que se der sua aposentadoria, em 
valor equivalente a sua contribuição Previdenciária, com base no art. 47  
da lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem como nos termos do 
Parecer técnico nº 323, de 20 de junho de 2018, do instituto de Gestão 
Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 9 
de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.357/2018/GASEC

ProcEsso nº: 2018/24830/000907
intErEssAdo(A): rÉGiA MAriA jAnsEn MotA
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Auxiliar de Enfermagem
nÚMEro funcionAl: 589886/1
cPf: 479.375.303-59
ÓrGÃo: secretaria da saúde

tendo em vista a documentação que instruiu os presentes autos, 
concEdo Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, a partir 
de 16 de fevereiro de 2018, até a data em que se der sua aposentadoria, em 
valor equivalente a sua contribuição Previdenciária, com base no art. 47  
da lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem como nos termos do 
Parecer técnico nº 322, de 20 de junho de 2018, do instituto de Gestão 
Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 9 
de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.358/2018/GASEC

ProcEsso nº: 2018/24830/000823
intErEssAdo(A): MÁrciA dos sAntos dE oliVEirA
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Professor da Educação Básica
nÚMEro funcionAl: 486921/4
cPf: 387.562.261-87
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instruiu os presentes autos, 
concEdo Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, a partir 
de 07 de fevereiro de 2018, até a data em que se der sua aposentadoria, em 
valor equivalente a sua contribuição Previdenciária, com base no art. 47  
da lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem como nos termos do 
Parecer técnico nº 316, de 20 de junho de 2018, do instituto de Gestão 
Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 9 
de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.359/2018/GASEC

ProcEsso nº: 2018/24830/000864
intErEssAdo(A): ionEs cArVAlho loPEs
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Auxiliar de serviços Gerais
nÚMEro funcionAl: 365546/2
cPf: 289.265.101-82
ÓrGÃo: secretaria da segurança Pública

tendo em vista a documentação que instruiu os presentes autos, 
concEdo Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, a partir 
de 22 de fevereiro de 2018, até a data em que se der sua aposentadoria, em 
valor equivalente a sua contribuição Previdenciária, com base no art. 47  
da lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem como nos termos do 
Parecer técnico nº 321, de 20 de junho de 2018, do instituto de Gestão 
Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 9 
de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.360/2018/GASEC

ProcEsso nº: 2018/24830/000845
intErEssAdo(A): frAnciscA MAriA MourÃo dE oliVEirA
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Agente de necrotomia
nÚMEro funcionAl: 434301/1
cPf: 345.419.003-78
ÓrGÃo: secretaria da segurança Pública

tendo em vista a documentação que instruiu os presentes autos, 
concEdo Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, a partir 
de 07 de outubro de 2017, até a data em que se der sua aposentadoria, em 
valor equivalente a sua contribuição Previdenciária, com base no art. 47  
da lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem como nos termos do 
Parecer técnico nº 320, de 20 de junho de 2018, do instituto de Gestão 
Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 9 
de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração
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DESPACHO Nº 3.361/2018/GASEC

ProcEsso nº: 2018/24830/000700
intErEssAdo(A): ZulMirA AlVEs GlÓriA dE cArVAlho
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Auxiliar de serviços Gerais
nÚMEro funcionAl: 660210/3
cPf: 546.810.811-91
ÓrGÃo: instituto de desenvolvimento rural do Estado do tocantins

tendo em vista a documentação que instruiu os presentes autos, 
concEdo Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, a partir 
de 06 de janeiro de 2018, até a data em que se der sua aposentadoria, em 
valor equivalente a sua contribuição Previdenciária, com base no art. 47  
da lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem como nos termos do 
Parecer técnico nº 333, de 21 de junho de 2018, do instituto de Gestão 
Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 9 
de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.362/2018/GASEC

ProcEsso nº: 2018/24830/000405
intErEssAdo(A): sÔniA dE jEsus MorEirA XAViEr
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: cirurgião dentista
nÚMEro funcionAl: 424708/2
cPf: 336.414.041-34
ÓrGÃo: secretaria da saúde

tendo em vista a documentação que instruiu os presentes autos, 
concEdo Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, a partir 
de 25 de janeiro de 2018, até a data em que se der sua aposentadoria, em 
valor equivalente a sua contribuição Previdenciária, com base no art. 47  
da lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem como nos termos do 
Parecer técnico nº 345, de 22 de junho de 2018, do instituto de Gestão 
Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 9 
de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.363/2018/GASEC

ProcEsso nº: 2018/24830/001597
intErEssAdo(A): VAldinA dE torrEs quintAnilhA
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Professor normalista
nÚMEro funcionAl: 546012/1
cPf: 436.057.881-49
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instruiu os presentes autos, 
concEdo Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, 
a partir de 15 de setembro de 2017, até a data em que se der sua 
aposentadoria, em valor equivalente a sua contribuição Previdenciária, 
com base no art. 47 da lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem 
como nos termos do Parecer técnico nº 331, de 21 de junho de 2018, do 
instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 9 
de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.364/2018/GASEC

ProcEsso nº: 2017/24830/004863
intErEssAdo(A): MArGAridA PErEirA MilhoMEM
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Médico
nÚMEro funcionAl: 302275/2
cPf: 234.287.162-72
ÓrGÃo: secretaria da saúde

tendo em vista a documentação que instruiu os presentes 
autos, concEdo Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 22.09.2017 a 03.06.2018, equivalente ao valor de sua contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47 da lei nº 1.614, de 04 de outubro de 
2005, bem como nos termos do Parecer técnico nº 51, de 16 de maio de 
2018, retificado pelo Despacho nº 2.356, de 22 de junho de 2018, ambos 
do instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 9 
de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.365/2018/GASEC

ProcEsso nº: 2016/24830/002205
intErEssAdo(A): MAriA dE fÁtiMA dA silVA riBEiro
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Professor Assistente, nível c
nÚMEro funcionAl: 265321/1
cPf: 196.241.581-34
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instruiu os presentes 
autos, concEdo Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 02.08.2009 a 08.02.2015, equivalente ao valor de sua contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47 da lei nº 1.614, de 04 de outubro de 
2005, bem como nos termos do Parecer técnico nº 33, de 14 de maio de 
2018, retificado pelo Despacho nº 2.237, de 20 de junho de 2018, ambos 
do instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 9 
de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.366/2018/GASEC

ProcEsso nº: 2018/24830/000787
intErEssAdo(A): hilMA nAsciMEnto dE Aquino liMA
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Professor da Educação Básica
nÚMEro funcionAl: 541210/2
cPf: 433.801.071-15
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instruiu os presentes autos, 
concEdo Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, a partir 
de 03 de julho de 2014, até a data em que se der sua aposentadoria, em 
valor equivalente a sua contribuição Previdenciária, com base no art. 47  
da lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem como nos termos do 
Parecer técnico nº 314, de 20 de junho de 2018, do instituto de Gestão 
Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 9 
de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração
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DESPACHO Nº 3.367/2018/GASEC

ProcEsso nº: 2018/30550/004127
intErEssAdo(A): GislAYnE BArBosA dos sAntos AlEncAr
Assunto: licença por Motivo de Afastamento do cônjuge
cArGo: técnico em Enfermagem
nÚMEro funcionAl: 1223569/1
cPf: 875.175.581-53
ÓrGÃo: secretaria da saúde
lotAÇÃo: hospital de referência de Arraias
MunicÍPio: Arraias

com base na documentação constante dos autos, e nos termos 
do art. 99, §1º, da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, concEdo 
à(ao) servidor(a) Gislayne Barbosa dos santos Alencar, licença por 
Motivo de Afastamento do cônjuge, sem remuneração, a partir de 30 de 
maio de 2018.

nesse período, caso queira, incumbirá ao(à) servidor(a) 
licenciado, o pagamento das contribuições previdenciárias diretamente 
ao instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins (tanto a 
parte do próprio servidor como a patronal), por meio de requerimento 
formulado àquele instituto.

Possuindo empréstimo pessoal consignado em folha de 
Pagamento, deverá o(a) servidor(a) dirigir-se à instituição financeira 
responsável, a fim de obter informações acerca dos procedimentos 
necessários à continuidade da quitação do débito existente.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 9 
de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.371/2018

ProcEsso nº: 2018/30550/004125
intErEssAdo(A): AndriEllE MÁrciA lEAl fErrEirA
Assunto: licença para tratar de interesses Particulares
cArGo: Enfermeiro
nÚMEro funcionAl: 1155024/1
cPf: 024.821.481-03
ÓrGÃo: secretaria da saúde
lotAÇÃo: hospital de referência de Gurupi
MunicÍPio: Gurupi

Acolhendo a informação prestada pela diretoria de 
desenvolvimento e formação, da superintendência de Gestão e 
desenvolvimento de Pessoas, desta Pasta, e tendo em vista o que consta 
do processo, concEdo ao(à) servidor(a) Andrielle Márcia leal ferreira, 
nos termos do art. 103 da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, licEnÇA 
PArA trAtAr dE intErEssEs PArticulArEs, sem remuneração, 
pelo prazo de 03  (três) anos,  no período de 30.05.2018 a 29.05.2021.

nesse período, incumbirá ao(à) servidor(a) licenciado(a) o 
pagamento das contribuições previdenciárias diretamente ao instituto de 
Gestão Previdenciária do Estado do tocantins (tanto a parte do próprio 
servidor como a patronal), por meio de requerimento formulado àquele 
instituto.

Possuindo empréstimo pessoal consignado em folha de 
Pagamento, deverá o(a) servidor(a) dirigir-se com a maior brevidade 
possível à instituição financeira responsável, a fim de obter informações 
acerca dos procedimentos necessários à continuidade da quitação do 
débito existente.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
10 de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.380/2018/GASEC

ProcEsso nº: 2018/38990/000633
intErEssAdo(A): luiZ cArlos BEnEdito
Assunto: licença para o desempenho de Mandato classista
cArGo: sociólogo
nÚMEro funcionAl: 61508/3
cPf: 006.233.068-32
ÓrGÃo: Agência tocantinense de regulação, controle e fiscalização 
de serviços Públicos
lotAÇÃo: Gerência operacional
MunicÍPio: Palmas

com base na documentação constante dos autos e nos 
termos do art. 104, inciso iii, da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, 
ProrroGo, a pedido, o prazo da licença para desempenho do Mandato 
classista concedida ao servidor luiz carlos Benedito, na condição de 
Diretor de Formação Técnica e Qualificação Profissional do Sindicato dos 
servidores Públicos no Estado do tocantins - sisEPE, para o período de 
01.06.2018 a 31.05.2022, deferida inicialmente por meio do despacho nº 
3.191, de 25 de junho de 2014, publicado no Diário Oficial nº 4.160, de 
02 de julho de 2014, com a remuneração do cargo efetivo.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 9 
de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.382/2018/GASEC

ProcEsso nº: 2018/40310/000267
intErEssAdo(A): rutE cArlos MArinho
Assunto: interrupção de licença para tratar de interesses Particulares
cArGo: inspetor de recursos naturais
nÚMEro funcionAl: 1282301/4
cPf: 028.065.071-03
ÓrGÃo: instituto de natureza do tocantins
lotAÇÃo: Agência regional de Paraíso
MunicÍPio: Paraíso do tocantins

tendo em vista a documentação que instrui o processo e 
considerando o que disciplina o art. 103, §1º, da lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007, dEfiro, a partir de 18 de junho de 2018, o pedido 
de intErruPÇÃo da licença para tratar de interesses Particulares, 
concedida ao(à) servidor(a) rute carlos Marinho, por meio do despacho 
nº 1.324, de 13 de março de 2018, publicado no Diário Oficial nº 5.072, 
de 15 de março de 2018, determinando o seu restabelecimento em folha 
de Pagamento, mediante exercício.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 9 
de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.383/2018/GASEC

ProcEsso nº: 2018/27000/005896
intErEssAdo(A): hErculAno rodriGuEs silVA
Assunto: interrupção de licença para tratar de interesses Particulares
cArGo: Professor normalista
nÚMEro funcionAl: 525276/1
cPf: 418.664.791-92
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes
lotAÇÃo: colégio Estadual Manoel Vicente souza
MunicÍPio: Augustinópolis
rEGionAl: Araguatins

tendo em vista a documentação que instrui o processo e 
considerando o que disciplina o art. 103, §1º, da lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007, dEfiro, a partir de 1º de junho de 2018, o pedido 
de intErruPÇÃo da licença para tratar de interesses Particulares, 
concedida ao(à) servidor(a) herculano rodrigues silva, por meio do 
despacho nº 4.713, de 18 de setembro de 2017, publicado no diário 
oficial nº 4.956, de 20 de setembro de 2017, determinando o seu 
restabelecimento em folha de Pagamento, mediante exercício.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 9 
de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.384/2018/GASEC

ProcEsso nº: 2018/37000/000147
intErEssAdo(A): VicEntE nonAto fABiAno
Assunto: interrupção de licença para tratar de interesses Particulares
cArGo: técnico em segurança do trabalho
nÚMEro funcionAl: 11187638/1
cPf: 116.567.006-20
ÓrGÃo: secretaria da infraestrutura, habitação e serviços Públicos
lotAÇÃo: superintendência de habitação, desenvolvimento urbano 
e Metropolitano
MunicÍPio: Palmas



Ano XXX - EstAdo do tocAntins, quintA-fEirA, 12 dE julho dE 2018 DIÁRIO OFICIAL   No 5.153 15

tendo em vista a documentação que instrui o processo e 
considerando o que disciplina o art. 103, §1º, da lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007, dEfiro, a partir de 06 de junho de 2018, o pedido 
de intErruPÇÃo da licença para tratar de interesses Particulares, 
concedida ao(à) servidor(a) Vicente nonato fabiano, por meio do 
Despacho nº 1.002, de 23 de fevereiro de 2018, publicado no Diário Oficial 
nº 5.060, de 27 de fevereiro de 2018, determinando o seu restabelecimento 
em folha de Pagamento, mediante exercício.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
10 de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.385/2018/GASEC

ProcEsso nº: 2018/27000/006076
intErEssAdo(A): sAndrA frAnKliM rochA ViAnA
Assunto: indenização de licença-Prêmio por Assiduidade
cArGo: Professor da Educação Básica
nÚMEro funcionAl: 658641/3
cPf: 546.707.721-04
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes

Versam os presentes autos sobre solicitação formulada pela 
servidora em referência, objetivando a conversão em pecúnia de licença-
Prêmio por Assiduidade não gozada, conforme requerimento de fls. iniciais.

A interessada é detentora do cargo efetivo de Professor da 
Educação Básica e ainda se encontra em atividade, ou seja, não se 
aposentou.

nesses termos, importa ressaltar que o pagamento de 
indenização dessa natureza somente se efetua após a passagem do 
servidor para à inatividade. A esse respeito a Procuradoria-Geral do 
Estado já se manifestou, por meio do Parecer “sPA” nº 2.334, de 18 de 
novembro de 2015, aprovado pelo despacho “scE/GAB” nº 4.320, de 20 
de novembro de 2015 (cópia às fls.06/10).

Ocorre que, após análise funcional, verificou-se que, mesmo 
após a concessão de sua aposentadoria, a servidora não terá direito ao 
benefício solicitado, considerando que a licença ora requerida, devida 
sua extinção, fora assegurada somente aos servidores que, até 12 de 
fevereiro de 1999, haviam preenchido todos os requisitos necessários à 
sua concessão, conforme preceitua o art. 212, inciso i, da lei nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007.

no presente caso, a admissão da servidora em cargo efetivo 
deu-se somente na data de 03 de maio de 2000, ou seja, após a extinção 
da licença-Prêmio por Assiduidade, ressaltando que o tempo de serviço 
decorrente do concurso realizado em 1991, instituído pela lei nº 157/90, 
não foi computado em virtude de sua nulidade por decisão do supremo 
tribunal federal.

Ante o exposto, por não haver direito a indenização de um 
benefício que não foi adquirido, resolvo indEfErir o pedido de 
indenização de licença Prêmio por Assiduidade, por inexistência de 
previsão legal.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
10 de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.395/2018

ProcEsso nº: 2018/27000/006273
intErEssAdo(A): PriscillA nAsciMEnto MEndEs KlostEr
Assunto: interrupção de licença para tratar de interesses Particulares
cArGo: Professor da Educação Básica
nÚMEro funcionAl: 1232045/1
cPf: 922.477.331-15
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes
lotAÇÃo: Escola Estadual frederico josé Pedreira neto
MunicÍPio: Palmas
rEGionAl: Palmas

tendo em vista a documentação que instrui o processo e 
considerando o que disciplina o art. 103, §1º, da lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007, dEfiro, a partir de 19 de junho de 2018, o pedido 
de intErruPÇÃo da licença para tratar de interesses Particulares, 
concedida ao(à) servidor(a) Priscilla nascimento Mendes Kloster, por 
meio do despacho nº 5.034, de 30 de setembro de 2014, publicado no 
Diário Oficial nº 4.227, de 03 de outubro de 2014, determinando o seu 
restabelecimento em folha de Pagamento, mediante exercício.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 9 
de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

SECRETARIA DA COMUNICAÇÃO SOCIAL

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: 1º termo Aditivo
ProcEsso: 2017/11010/000039
ModAlidAdE: inexigibilidade de licitação
contrAto nº: 001/2017
contratante: sEcrEtAriA dA coMunicAÇÃo sociAl - sEcoM
contratada: capital tur transporte e turismo EirEli - ME
cnPj/Mf: 09.045.079/0001-41
objeto: despesas com vales-transportes intermunicipais para os 
servidores da secom
VAlor AnuAl EstiMAdo: r$ 20.800,00 (vinte mil e oitocentos reais)
dotação orçamentária: 11010.24.122.1100.2192, elemento de despesa 
3.3.90.39
Vigência: 12 meses - 11/07/2018 a 10/07/2019
data da Assinatura: 09/07/2018
signatários: - inÁciA MAriA BEnto PArEntE frAnco - sEcrEtÁriA 
dA coMunicAÇÃo sociAl - rEsPondEndo
rAul soArEs AZEVEdo MundiM rios - rEPrEsEntAntE lEGAl 
dA contrAtAdA

SECRETARIA DE CIDADANIA E jUSTIÇA

PORTARIA SECIjU/TO Nº 569, DE 11 DE jULHO DE 2018.

institui o regimento disciplinar Prisional das unidades 
Penitenciárias e Prisionais do Estado do tocantins.

o sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiÇA, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos i, ii e iV, da constituição 
do Estado do tocantins.

considerando que, não é possível administrar o sistema 
penitenciário e prisional, sem a existência de normas procedimentais, 
destinadas a padronizar o trabalho desenvolvido no âmbito das unidades, 
de forma que não haja condutas diferentes para situações análogas;

resolve:

Art. 1º instituir o regimento disciplinar Prisional das unidades 
Prisionais do Estado do tocantins, no âmbito da superintendência do 
sistema Penitenciário e Prisional, vinculado à secretaria de cidadania 
e justiça.

Art. 2º As normas procedimentais que integram o regimento 
disciplinar devem ser obedecidas por todas as unidades penitenciárias 
e prisionais.

Art. 3º os centros de ressocialização, as unidades Médico-
hospitalares e o centro de readaptação Penitenciária obedecerão a 
Regimento Interno específico.

Art. 4º Este regimento entra em vigor na data de sua publicação, 
ficando automaticamente revogadas as disposições em contrário.
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REGIMENTO DISCIPLINAR PRISIONAL - ESTADO DO TOCANTINS

tÍtulo i
dA APlicAÇÃo do rEGiMEnto disciPlinAr PrisionAl

Art. 5º não há sanção disciplinar sem expressa e anterior 
previsão legal ou regulamentar.

Art. 6º Aplicam-se as normas contidas neste regimento 
disciplinar Prisional aos presos provisórios; aos condenados a penas 
privativas de liberdade nos regimes fechado e semiaberto e aos 
submetidos a medidas de segurança, no que couber.

tÍtulo ii
do oBjEto E dAs finAlidAdEs dAs unidAdEs PrisionAis

Art. 7º cabe à superintendência do sistema Penitenciário e 
Prisional, vinculada à secretaria de cidadania e justiça, por meio das 
unidades prisionais e dos demais órgãos que a compõem, promover a 
custódia, a execução penal, a medida de segurança e a ressocialização 
dos indivíduos presos provisórios, condenados e internados, bem como 
acompanhar e fiscalizar o cumprimento das penas e medidas alternativas.

Art. 8º A administração das unidades prisionais é dividida por 
porte, sendo realizada por intermédio da superintendência do sistema 
Penitenciário e Prisional, vinculada à secretaria de cidadania e justiça, 
responsável por garantir o desenvolvimento da política penitenciária; a 
correta aplicação das normas e diretrizes estabelecidas pela secretaria 
de cidadania e justiça e a execução das atividades a elas inerentes.

tÍtulo iii
dos tiPos dAs unidAdEs PrisionAis E cEntrAis dE 

MonitorAMEnto

Art. 9º o sistema Penitenciário do Estado do tocantins, que 
integra a estrutura básica da superintendência do sistema Penitenciário e 
Prisional, vinculado à secretaria de cidadania e justiça, é constituído por:

i - unidades de detenção provisória;

ii - unidades penitenciárias;

iii - cadeias Públicas;

iV - unidades penais agrícolas;

V - unidades de regime semiaberto;

Vi - central de monitoramento eletrônico.

tÍtulo iV
dAs fAsEs EVolutiVAs intErnAs

Art. 10. A pena privativa de liberdade é executada de forma 
progressiva com a transferência para regime menos rigoroso, a ser 
determinado pela autoridade judicial competente, quando o preso tiver 
cumprido o lapso temporal exigido por lei no regime anterior e ostentar 
bom comportamento carcerário, comprovado pelo diretor da unidade 
prisional, respeitadas as normas que vedam a progressão.

Parágrafo único. Para a avaliação comportamental abrangida 
pelo caput deste artigo, deve ser observado o disposto nos arts. 85 a 90 
deste regimento.

Art. 11. A execução administrativa da pena, respeitados os 
requisitos legais, desenvolve-se, necessariamente, obedecendo às 
seguintes fases:

i - procedimento de inclusão, no decorrer de até 10 (dez) dias;

ii - regime de observação, no decorrer de até 20 (vinte) dias;

iii - desenvolvimento do processo de execução da pena, 
compreendendo as fases processuais, a evolução psicossocial, 
educacional e o mérito comportamental.

tÍtulo V
dA inclusÃo E do rEGiME dE oBsErVAÇÃo do PrEso

cAPÍtulo i
dA inclusÃo

Art. 12. A inclusão é o procedimento adotado quando do 
ingresso do preso em unidades prisionais da superintendência do sistema 
Penitenciário e Prisional, vinculada à secretaria de cidadania e justiça, 
nas seguintes situações:

i - quando oriundo de carceragens não pertencentes à 
superintendência do sistema Penitenciário e Prisional, vinculadas à 
Secretaria de Cidadania e Justiça, observadas as normas específicas 
que regem o tema;

ii - quando oriundo de outra unidade prisional pertencente à rede 
do sistema Penitenciário e Prisional, a título de movimentação externa 
definitiva ou trânsito.

Art. 13. quando da inclusão em unidade prisional, o preso 
oriundo de carceragens da secretaria da segurança Pública deve se 
submeter, obrigatoriamente, aos seguintes procedimentos:

i - revista pessoal e de seus objetos, com sujeição a 
equipamentos detector de metal e raio X;

ii - higienização pessoal;

III - identificação, inclusive fotográfica;

iV - substituição de vestuário civil pelo uniforme padrão adotado;

V - entrega de objetos e de valores, cuja posse não seja 
permitida, mediante inventário e contra recibo;

Vi - sujeição a exame médico admissional e preventivo;

Vii -  entrevista com a área de segurança e disciplina;

Viii -  entrevista com a área de reintegração.

§1º A devolução dos objetos e dos valores, de que trata o inciso V  
deste artigo, somente deve ocorrer em razão de liberdade definitiva do 
preso, da unidade prisional onde se encontra em cumprimento de pena.

§2º na hipótese de transferência do preso para outra unidade 
prisional, os objetos e valores pessoais serão encaminhados no prazo 
de até 15 (quinze) dias.

Art. 14. quando do ingresso do preso, a qualquer título, em 
unidade prisional da rede da superintendência do sistema Penitenciário 
e Prisional, vinculado à secretaria de cidadania e justiça, deve ser 
comunicado, pela assistência social da unidade, à família do preso ou 
à pessoa por ele indicada, acerca do local da prisão onde se encontra.

Parágrafo único. o disposto no caput deste artigo deve ser 
aplicado aos presos que estiverem em trânsito; em período de inclusão 
ou em regime de observação.

Art. 15. quando da inclusão de preso estrangeiro, deve o diretor 
da unidade prisional, no primeiro dia útil subsequente, oficiar ao respectivo 
consulado, comunicando sobre o local e data de recolhimento; condições 
físicas e de saúde em que se encontra; existência de advogado para sua 
defesa e outras informações que se fizerem necessárias.

Art. 16. o preso deve receber informações escritas sobre 
as normas que orientam o seu tratamento; as imposições de caráter 
disciplinar, bem como sobre os seus direitos e deveres, sendo prestadas, 
verbalmente, essas informações, aos presos analfabetos e com limitações 
de comunicação.

Art. 17. o responsável pela inclusão do preso, deve se 
certificar das condições físicas do mesmo ao adentrar à unidade prisional 
pertencente à superintendência do sistema Penitenciário e Prisional, 
vinculado à secretaria de cidadania e justiça.

§1º detectados indícios de ter sido violada a integridade física ou 
moral do preso, bem como verificada situação de saúde debilitada, deve 
ser imediatamente comunicado ao diretor da respectiva unidade prisional.

§2º recebida a comunicação, o diretor da unidade prisional 
deve, de pronto, adotar as providências administrativas, de acordo com 
o fato gerador, sob pena de responsabilidade se assim não fizer.

Art. 18. o preso que estiver em período de inclusão tem direito 
à audiência com seu defensor.

Art. 19. o preso que estiver em período de inclusão tem direito 
a receber visita assistida, de pessoa devidamente inscrita em seu rol de 
visitantes, uma única vez por até 01 (uma hora), exceto os casos em 
que há determinação judicial de incomunicabilidade e em que há risco à 
segurança própria e de terceiros.
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cAPÍtulo ii
do rEGiME dE oBsErVAÇÃo do PrEso

Art. 20. o regime de observação do preso deve ser contado 
a partir do término do período de inclusão, devendo vigorar por até 20 
(vinte) dias.

Art. 21. Permitindo a arquitetura da unidade prisional assim 
como suas características, durante o período de observação, deve o preso 
habitar cela situada em local distinto das outras, podendo ser concedida 
até 02 (duas) horas por dia de sol, em horário diverso dos demais presos.

Art. 22. o preso que estiver em regime de observação tem direito 
à audiência com seu defensor.

Art. 23 o preso que estiver em regime de observação tem direito 
a receber visita de pessoa devidamente inscrita em seu rol de visitantes, 
por até 02 (duas) horas, ou a critério da direção.

Art. 24. As atividades relacionadas à escola e ao trabalho 
somente são exercidas depois de encerrado o regime de observação.

tÍtulo Vi
dos dirEitos, dos dEVErEs E dAs rEcoMPEnsAs

cAPÍtulo i
dos dirEitos

Art. 25. constituem direitos básicos e comuns dos presos 
provisórios, condenados e internados:

i - ser tratado com humanidade, com respeito à dignidade 
inerente ao ser humano;

ii - usufruir do direito à igualdade observada às exigências da 
individualização da pena;

iii - ter preservada sua individualidade, observando-se o 
chamamento pelo próprio nome e o uso de número de matrícula somente 
para qualificação em documentos penitenciários;

iV - receber assistência material que garanta as necessidades 
básicas no que concerne:

a) á alimentação balanceada e suficiente, observando-se o 
cardápio padrão e o consumo per capta por refeição, bem como as dietas, 
quando necessárias, mediante prescrição médica;

b) ao vestuário digno e padronizado;

c) às condições de habitabilidade adequadas, conforme padrões 
estabelecidos pela lei de Execução Penal e pela organização Mundial 
de saúde;

d) às instalações e aos serviços de saúde, educação, trabalho, 
esporte e lazer, proporcionando a distribuição do tempo para o trabalho, 
o descanso e a recreação;

V - receber visitas do cônjuge, da companheira, de parentes e 
amigos e outras comuns de ambos os sexos, com estrita observância às 
disposições deste regimento;

Vi - saída da cela para banho de sol diário, por período 
mínimo de 02 (duas) horas, em local adequado e que proporcione o 
desenvolvimento de atividade física, fornecendo a assistência necessária;

Vii - requerer autorização para exercer quaisquer atos civis que 
preservem sua família e seu patrimônio;

Viii - receber assistência jurídica gratuita, durante a execução 
da pena, nos termos da lei de Execução Penal, e desde que não tenha 
advogado particular;

iX - ser atendido pelo serviço social, extensivo aos familiares 
e pela psicologia;

X - receber instrução escolar básica, cívica, profissionalizante, 
complementadas pelas atividades socioeducativas e culturais, integradas 
às ações de segurança e disciplina;

Xi - participar do processo educativo de formação para o trabalho 
produtivo, que envolva hábitos e demanda do mercado externo;

Xii - executar trabalho remunerado, de acordo com sua aptidão, 
ou aquele que exercia antes da prisão, desde que cabível na unidade 
prisional, seja por questão de segurança ou pelos limites da administração;

Xiii - a constituição de pecúlio;

XiV - a possibilidade de trabalho particular em horas livres, a 
critério do diretor da unidade se o trabalho for interno e da autoridade 
judicial se o trabalho for externo;

XV - a laborterapia, conforme suas aptidões e condições 
psíquicas e físicas;

XVi - à remição pelo trabalho e pelo estudo, conforme dispuser 
a norma local ou o juízo competente;

XVii - receber tratamento médico-hospitalar e odontológico 
gratuitos, com os recursos humanos e materiais da própria unidade 
prisional ou do sistema Único de saúde (sus);

XViii - contratar, por intermédio de familiares ou dependentes, 
profissionais médicos e odontológicos de confiança pessoal, a fim 
de acompanhar ou ministrar o tratamento, observadas as normas 
institucionais vigentes;

XiX - a prática religiosa, com liberdade de culto, dentro da 
programação da unidade prisional;

XX - acesso aos meios de comunicação social e à informação, 
obedecidas as normas contidas neste regimento, por meio de:

a) correspondência escrita, em sua própria língua, quando se 
tratar de estrangeiro;

b) leitura de jornais e revistas socioeducativas que não 
comprometam a moral e os bons costumes;

c) acesso à biblioteca da unidade prisional e à posse de livros 
particulares, instrutivos ou recreativos;

d) acesso a aparelho de rádio difusão de uso coletivo ou 
individual, nos moldes do disposto no artigo 173 deste regimento;

e) acesso à tV de uso coletivo ou individual, obedecendo as 
disposições constantes nos arts. 174 a 177 deste regimento;

XXi - a prática artística, desportiva e de lazer, conforme 
programação da unidade prisional;

XXii - a audiência com as diretorias, respeitadas as normas das 
respectivas áreas de atuação;

XXiii - ter sua conduta carcerária individualizada, evitando dessa 
forma receber indevidamente a aplicação de sanções coletivas;

XXiV - a entrevista pessoal e reservada com seu advogado;

XXV - a reabilitação das faltas disciplinares;

XXVi - a proteção contra qualquer forma de sensacionalismo;

XXVii - solicitar medida preventiva de segurança pessoal;

XXViii - solicitar remoção para outra unidade prisional, no 
mesmo regime, desde que atendidos os requisitos estabelecidos pela 
legislação ou normas deste regimento;

XXiX - tomar ciência, mediante contra recibo, expedido pela área 
competente, da guarda dos pertences de que não possa ser portador;

XXX - acomodação em alojamento coletivo ou individual, dentro 
das exigências legais, podendo manter em seu poder, salvo situações 
excepcionais, trocas de roupa de uso pessoal, de cama, banho e material 
de higiene;

XXXi - solicitar, por meio da área de segurança e disciplina, a 
mudança de cela, que pode ser autorizada após avaliação dos motivos 
e das possibilidades da unidade prisional;

XXXii - ser informado sobre as normas que devem ser 
observadas na unidade prisional;
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XXXiii - acesso às áreas assistenciais da unidade prisional, 
respeitados os horários estipulados pela administração local, salvo nos 
casos que requerem urgência;

XXXiV - apresentar solicitação ou queixas ao diretor da unidade 
ou ao funcionário autorizado a representá-lo, com direito à pronta resposta, 
exceto quando se tratar de matéria evidentemente fútil ou destituída de 
fundamentos;

XXXV - apresentar solicitação ou queixa por escrito, à autoridade 
administrativa, judiciária ou a qualquer outra autoridade apropriada, por 
meio dos canais competentes;

XXXVi -  ser transportado em condições ou situações que não lhe 
imponham sofrimentos físicos e que não sejam degradantes e desumanas, 
de acordo com o preconizado na lei federal nº 8.653, de 10 de maio 
de 1993, sendo observadas as necessidades básicas no que tange a:

a) água;

b) alimentação;

c) higiene;

d) ventilação apropriada;

XXXVii - espaço adequado em veículo de proporções 
condizentes com o número de presos a ser transportados;

XXXViii - ser informado e esclarecido sobre os motivos que 
ensejaram a aplicação das sanções disciplinares a ele impostas; das 
transferências, ou quaisquer assuntos pertinentes a sua situação, sendo 
cientificados, também, os familiares por intermédio dos assistentes sociais;

XXXiX - ser submetido a exame de saúde admissional e 
preventivo, no período máximo de 48 (quarenta e oito) horas contadas 
da data do seu ingresso, a qualquer título, na unidade prisional, a fim de 
verificar as condições acerca da sua integridade psicofísica, bem como 
examinar a existência, ocasional, de sinais que denunciem a prática de 
espancamento, maus tratos ou debilidade física causada por doença ou 
outra enfermidade;

Xl - extrato de boletim informativo, obedecida a seguinte 
periodicidade:

a) 90 (noventa) dias a contar da data da inclusão na unidade 
prisional;

b) 90 (noventa) dias a contar da juntada de algum documento 
que altere a situação informada anteriormente;

c) até o último dia do mês de fevereiro de cada ano, para os 
que se encontram em cumprimento de pena privativa de liberdade, em 
regimes fechado e semiaberto.

Art. 26. são assegurados, também, além dos direitos constantes 
no artigo 25 deste regimento, outros que se aplicam à gravidez, ao parto, 
ao cuidado com os filhos e à atenção básica às necessidades da mulher 
presa, entre os quais:

i - assistência pré-natal;

ii - parto em unidades hospitalares da rede de saúde pública;

iii - guarda do recém-nascido, durante o período de lactância, 
pelo período de até 06 (seis) meses, em local adequado, mesmo quando 
houver restrições de amamentação;

iV - tratamento preventivo, curativo e de acompanhamento de 
doenças sexualmente transmissíveis e outras;

V - ações para detecção e controle de doenças predominantes 
no grupo feminino, principalmente o câncer do colo do útero e da mama;

Vi - ações de planejamento familiar e acesso aos métodos 
anticoncepcionais existentes;

Vii - atenção psicológica e social especializadas, destinadas ao 
atendimento das necessidades da mulher presa;

Viii - às gestantes, puérperas e aos recém-nascidos são 
assegurados também:

a) atendimento pré-natal e pós-parto especializado para os 
casos de transmissão verticalizada de doenças, principalmente hiV, tétano 
neonatal e sífilis congênita;

b) alimentação e dieta nutricional específica, visando o 
desenvolvimento saudável da gravidez, das condições do parto, da 
lactação, do puerpério, e do recém-nascido;

c) realização do “teste do pezinho” para identificar eventual 
existência de fenilcetonúria; do teste para detectar eventual hipotireoidismo 
e outros testes preventivos necessários;

d)  acesso à imunização.

Parágrafo único. A atenção básica especializada, destinada 
ao atendimento das necessidades da mulher presa, consiste, também, 
na assistência material, social, educacional e de trabalho, sendo-lhe 
asseguradas as oportunidades e as facilidades necessárias para seu 
retorno ao convívio social; os cuidados com sua saúde física e mental 
e a preservação moral, intelectual e social, em todos os estágios do 
cumprimento de sua pena.

Art. 27. Aos presos recolhidos em regime de trânsito, deve ser 
assegurado o direito à visita de uma pessoa constante em seu rol de 
visitas, a critério do diretor da unidade prisional, em dia útil, por até 01 
(uma) hora e uma única vez.

Parágrafo único. no caso de ocorrer a necessidade de 
pronta remoção do preso para outra unidade prisional, definitiva ou 
provisoriamente, a data da visita, de que trata o caput deste artigo pode 
ser cancelada, com aviso oportuno à família, a fim de evitar viagem ou 
deslocamento inúteis.

Art. 28. Aos presos portadores de necessidades especiais, 
permanentes ou temporárias, são asseguradas, também, além daquelas 
previstas em lei, condições adequadas para o cumprimento digno da 
pena, de modo a proporcionar uma vida decente, tão normal e plena 
quanto possível.

i - devem ser oferecidas condições de habitabilidade adequadas 
às necessidades desses presos, de modo que o convívio deles independa 
da ajuda de funcionários e de outros presos;

II - é obrigatório capacitá-los a tornarem-se tão confiantes quanto 
possível, incentivando-os ao trabalho conforme suas capacidades, à 
recreação e às demais atividades que venham a produzir o mesmo efeito;

iii - as necessidades especiais devem ser consideradas 
em todos os estágios de planejamento social, assistencial, material e 
administrativo.

Art. 29. Aos presos de cidadania estrangeira, considerando-se 
as dificuldades inerentes à sua condição, devem ser observadas, além 
das explicitadas neste regimento, as seguintes garantias fundamentais:

i - aprendizado da língua portuguesa e dos costumes deste 
país, por meio do convívio com os brasileiros e das aulas lecionadas na 
unidade prisional;

II - identificação, dentre os servidores, a fim de solucionar 
problemas de imperiosa comunicação, daqueles que possam prestar 
auxílio na interpretação e na tradução do idioma;

iii - facilitação do acesso aos advogados públicos e aos 
respectivos consulados, com vistas, dentre outros, aos benefícios previstos 
no curso da execução penal;

iV - recebimento, por intermédio das pessoas constantes em seu 
rol de visitas, de gêneros alimentícios da tradição de cada nacionalidade, 
religiosa ou não, na quantidade regulamentar e conforme a permissão da 
direção da unidade prisional, adotadas as cautelas em favor da ordem 
e da segurança;

V - a unidade prisional deve adotar procedimentos que facilitem 
o contato do preso, de nacionalidade estrangeira, com os respectivos 
consulados e outras circunstâncias favoráveis à sua condição, inclusive 
permitindo o convívio dos estrangeiros entre si;

Vi - deve ser providenciado o acesso desses presos às 
atividades laborativas, lhes sendo sugeridas as que forem compatíveis 
com suas habilidades e capacidades, dentro das possibilidades da 
unidade prisional.
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cAPÍtulo ii
dos dEVErEs

Art. 30. constituem deveres dos presos:

i - respeito às autoridades constituídas, funcionários e outros 
presos;

ii - informar-se sobre as normas a serem observadas na unidade 
prisional, respeitando-as;

iii - acatar as determinações emanadas de qualquer funcionário, 
quando no desempenho de suas funções;

iV - manter comportamento adequado em todo o período em 
que estiver sob a custódia do Estado e cumprir fielmente a sentença;

V - submeter-se à sanção disciplinar imposta;

Vi - abster-se de participar de movimento individual ou coletivo 
de tentativa ou consumação de fuga ou abandono, bem como não 
constranger os outros presos a tal ato;

Vii - abster-se de liderar, participar ou favorecer movimentos 
de greve e subversão da ordem e da disciplina ou constranger os outros 
presos ou seus familiares a compactuar com tais atos;

Viii - zelar pelos bens patrimoniais e materiais que lhes 
forem destinados, direta ou indiretamente, ficando proibidas quaisquer 
modificações, adaptações ou improvisações, de modo a produzir risco 
para si ou para qualquer pessoa, ou a interferir na vigilância da unidade 
prisional;

iX - ressarcir o Estado e terceiros pelos danos materiais a que 
derem causa, de forma culposa ou dolosa;

X - indenizar à vítima ou os seus sucessores, quando 
determinado pela autoridade judiciária;

Xi - indenizar o Estado, quando possível, das despesas 
realizadas com a sua manutenção, mediante desconto proporcional da 
remuneração do trabalho;

Xii - zelar pela higiene pessoal e ambiental;

Xiii -  submeter-se às normas contidas neste regulamento, no 
que se refere às visitas;

XiV -  submeter-se às normas contidas neste regulamento, que 
disciplinam a concessão das saídas externas previstas em lei;

XV - submeter-se à revista pessoal, de sua cela e de seus 
pertences, a critério da administração;

XVi -  devolver à área competente, quando de sua exclusão, os 
objetos pessoais fornecidos pela unidade prisional;

XVii - abster-se de desviar, para uso próprio ou de terceiros, 
materiais das diversas áreas da unidade prisional;

XViii - abster-se de negociar objetos de sua propriedade, de 
terceiros ou do patrimônio do Estado;

XiX -  abster-se da confecção e posse indevidas de instrumentos 
capazes de ofender a integridade física de outrem, bem como daqueles 
que possam contribuir para ameaçar ou obstruir a segurança das pessoas 
e da unidade prisional;

XX - abster-se de uso e concurso, para fabricação de bebida 
alcoólica ou de substância que possa determinar reações adversas às 
normas de conduta ou causar dependência física ou psíquica;

XXi - abster-se de apostar em jogos de azar de qualquer 
natureza;

XXii - abster-se de transitar ou permanecer em locais não 
autorizados pela área competente de controle da segurança e disciplina;

XXIII - abster-se de dificultar ou impedir a vigilância;

XXiV - abster-se de quaisquer práticas que possam causar 
transtornos aos demais presos, bem como prejudicar o controle da 
segurança e disciplina;

XXV - acatar a ordem de contagem da população carcerária, 
respondendo ao sinal convencionado pela autoridade competente para 
o controle da segurança e disciplina;

XXVI - abster-se de utilizar quaisquer objetos, para fins de 
decoração ou proteção de vigias, portas, janelas e paredes, que possam 
prejudicar o controle da vigilância;

XXVii - abster-se de utilizar sua cela como cozinha, vedado o 
uso de resistência elétrica;

XXViii - submeter-se à requisição das autoridades judiciais, 
policiais e administrativas;

XXIX - submeter-se à requisição dos profissionais de qualquer 
área técnica para exames ou entrevistas;

XXX - submeter-se às condições para o regular funcionamento 
das atividades escolares;

XXXi - submeter-se às atividades laborativas, de qualquer 
natureza, quando escalado pelas autoridades competentes;

XXXii - submeter-se às condições estabelecidas para a prática 
religiosa coletiva ou individual;

XXXiii - submeter-se às condições estabelecidas para a posse 
e uso de aparelhos de rádio difusão e de tV;

XXXiV - submeter-se às condições estabelecidas para as 
sessões cinematográficas, teatrais, artísticas e sócias culturais;

XXXV - submeter-se às condições de uso da biblioteca da 
unidade e de livros de sua propriedade;

XXXVi - submeter-se às condições estabelecidas para práticas 
desportivas e de lazer;

XXXVii - submeter-se às condições impostas para as medidas 
cautelares;

XXXViii - submeter-se às condições impostas por ocasião de 
transferências;

XXXiX - submeter-se aos controles de segurança impostos pelos 
servidores responsáveis pela realização da escolta externa e por outras 
autoridades, também incumbidas de efetuá-las;

Xl - cumprir rigorosamente o horário de retorno quando das 
saídas temporárias, previstas no regime semiaberto;

Xli -  trabalhar no decorrer de sua pena, desde que em situação 
jurídica definida, facultando-se essa atividade aos presos provisórios;

Xlii - não portar ou utilizar aparelho de telefonia móvel celular ou 
outro aparelho de comunicação com o meio exterior, seus componentes 
ou acessórios;

Xliii - repudiar os atos que possam produzir risco ou dano 
à integridade física e moral de qualquer pessoa no âmbito da unidade 
prisional, praticados por presos ou funcionários, informando à autoridade 
competente no ato de sua ocorrência;

XliV - não faltar com a verdade para obter benefícios ou tirar 
vantagem de atos administrativos que possam resultar na transferência, 
internação ou qualquer ato que desvie o cumprimento normal de sua 
pena ou de outrem;

XlV - cumprir rigorosamente rotinas, datas e horários estipulados 
pela administração para quaisquer atividades na unidade prisional, bem 
como, respeitar o horário de silêncio, a partir das 22:00 horas;

XlVi - não se auto lesionar ou fazer greve de fome como forma 
de se manifestar ou exprimir suas necessidades;

XlVii - respeitar as normas estabelecidas no que concerne à 
liberação de pecúlio;

XlViii - vestir-se adequadamente trajando o uniforme padrão 
adotado pela unidade prisional, observando, durante o horário de trabalho, 
o uso do uniforme próprio destinado ao exercício dessa atividade, quando 
houver.
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cAPÍtulo iii
dAs rEcoMPEnsAs

Art. 31. As recompensas têm em vista o bom comportamento 
reconhecido em favor do preso, de sua colaboração com a disciplina e 
de sua dedicação ao trabalho.

Parágrafo único. As recompensas têm a finalidade de motivar 
o bom comportamento, desenvolver o senso de responsabilidade e 
promover o interesse e a cooperação do preso.

Art. 32. são recompensas:

i - o elogio;

ii - a concessão de regalias.

Art. 33. É considerada, para efeito de elogio, a prática de ato 
de excepcional relevância humanitária ou de interesse do bem comum, 
registrado em portaria do diretor da unidade prisional.

Art. 34. constituem regalias, concedidas ao preso que apresente 
bom comportamento carcerário, desde que atendam aos critérios 
socioeducativos da execução da pena:

i - receber bens de consumo e patrimoniais, de qualidade, 
quantidade e embalagem permitidas pela administração, trazidos por 
visitantes constantes no rol de visitas;

ii - assistir a sessões de cinema, teatro, jogos esportivos, shows 
e outras atividades socioculturais, em épocas especiais, a critério do 
diretor da unidade prisional;

iii - participar de atividades coletivas, além da escola e do 
trabalho, em horário mais flexível;

iV - participar de exposições de trabalho, de pintura e outros, 
que digam respeito às suas atividades;

V - concorrer em festivais e outros eventos;

VI - praticar esportes em áreas específicas;

Vii - receber visitas além das previstas neste regimento, 
devidamente autorizadas pelo diretor da unidade prisional.

Art. 35. Podem ser acrescidas outras regalias, de forma 
progressiva, acompanhando as diversas fases e os diversos regimes de 
cumprimento da pena.

Art. 36. o preso, no regime semiaberto, pode ter outras regalias, 
a critério da direção da unidade prisional, visando sua reintegração social.

Art. 37. As regalias podem ser suspensas ou restringidas, por 
cometimento de falta disciplinar de qualquer natureza ou por ato motivado 
da direção da unidade prisional.

§1º os critérios para controlar e garantir ao preso a concessão 
e o gozo das regalias, de que trata o artigo 31 deste regimento, devem 
ser estabelecidos pelo diretor da unidade prisional.

§2º A suspensão e a restrição de regalias podem ser aplicadas 
isolada ou cumulativamente, na prática de reiteradas faltas disciplinares 
de qualquer natureza, desde que fundamentadas pelo diretor da unidade 
prisional.

§3º A suspensão e a restrição de regalias devem ter estrita 
observância na reabilitação do comportamento faltoso do preso, sendo 
retomada ulteriormente.

tÍtulo Vii
dA disciPlinA E dAs fAltAs disciPlinArEs

cAPÍtulo i
dA disciPlinA

Art. 38. A disciplina visa preservar a ordem, a segurança, o 
respeito, os bons costumes, os princípios morais, a obediência às normas 
e às determinações estabelecidas pelas autoridades e seus agentes no 
desempenho do trabalho, ficando a ela submetidos todos aqueles que 
estiverem sob a custódia e subordinação da administração penitenciária.

Parágrafo único. os internados submetidos à medida de 
segurança que estão aguardando vagas em unidades prisionais, devem 
ter tratamento diferenciado quando do cometimento de infração disciplinar, 
podendo a direção da unidade determinar isolamento preventivo, e 
providenciar para que seja submetido à avaliação médica adequada.

Art. 39. A ordem e a disciplina são mantidas pelos funcionários 
da unidade prisional na forma e com os meios adequados, ficando proibido 
delegar poderes para que presos, individual ou coletivamente, exerçam 
lideranças com grau de poder sobre os outros presos.

Art. 40. são vedadas manifestações coletivas ou de facções 
que tenham o objetivo de reivindicação ou reclamação.

Art. 41. o preso que se julgar vítima de alguma injustiça por 
outro preso, pode apresentar reclamação, devidamente motivada, ao chefe 
de segurança e disciplina, ou fazê-lo, por escrito, ao diretor da unidade 
prisional, que deve apurá-la por meio do competente procedimento 
administrativo.

Art. 42. Ao preso é garantido o direito da ampla defesa e do 
contraditório, a serem exercidos por meio dos profissionais dativos da área 
de assistência judiciária da unidade prisional; dos defensores públicos ou 
dos defensores constituídos.

Art. 43. Pune-se a tentativa com a sanção correspondente à 
falta consumada.

Art. 44. o preso que concorrer para o cometimento de falta 
disciplinar incide nas mesmas sanções cominadas ao infrator.

Art. 45. As normas deste regimento são igualmente aplicadas 
nas situações que couberem, quando a falta disciplinar ocorrer fora da 
unidade prisional.

cAPÍtulo ii
dAs fAltAs disciPlinArEs

Art. 46. As faltas disciplinares, segundo sua natureza, 
classificam-se em:

i - leves;

ii - Médias;

iii - Graves.

sEÇÃo i
dAs fAltAs disciPlinArEs dE nAturEZA lEVE

Art. 47. consideram-se faltas disciplinares de natureza leve:

i - transitar indevidamente pela unidade prisional;

ii - comunicar-se com visitantes sem a devida autorização;

iii - comunicar-se com presos em regime de isolamento por 
celular ou entregar aos mesmos quaisquer objetos sem autorização;

iV - manusear equipamento de trabalho sem autorização ou sem 
conhecimento do responsável, mesmo a pretexto de reparos ou limpeza;

V - adentrar em cela alheia sem autorização;

Vi - improvisar varais e cortinas na cela, no alojamento ou 
no pátio interno, comprometendo a vigilância, salvo em situações 
excepcionais autorizadas pelo diretor da unidade prisional;

Vii - utilizar-se de bens públicos, de forma diversa para a qual 
os recebeu;

Viii - ter a posse de papéis, documentos, objetos ou valores não 
cedidos e não autorizados pela unidade prisional;

iX - estar indevidamente trajado;

X - usar material de serviço para finalidade diversa da qual foi 
prevista;

Xi - remeter correspondência sem o registro regular da área 
competente.

sEÇÃo ii
dAs fAltAs dE nAturEZA MÉdiA

Art. 48. consideram-se faltas disciplinares de natureza média:

i - atuar de maneira inconveniente, faltando com os deveres de 
urbanidade frente às autoridades, aos funcionários e aos presos;
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ii - portar material cuja posse seja proibida ou ilícita;

iii - desviar ou ocultar objetos cuja guarda lhe tenha sido 
confiado;

iV - simular doença para eximir-se de dever legal ou 
regulamentar;

V - induzir ou instigar alguém a praticar qualquer falta disciplinar;

Vi - divulgar notícia que possa perturbar a ordem ou a disciplina;

VII - dificultar a vigilância em qualquer dependência da unidade 
prisional;

Viii - praticar autolesão ou greve de fome isolada como atos 
de rebeldia;

iX - provocar perturbações com ruídos, vozerios ou vaias;

X - perturbar a jornada de trabalho ou a realização de tarefas;

Xi - perturbar o repouso noturno ou a recreação;

Xii - praticar atos de comércio, de qualquer natureza, com outros 
presos ou funcionários;

Xiii - comportar-se de forma inamistosa durante prática 
desportiva;

XiV - não observar os princípios de higiene pessoal, da cela e 
das demais dependências da unidade prisional;

XV - destruir objetos de uso pessoal, fornecidos pela unidade 
prisional;

XVi - portar ou ter, em qualquer lugar da unidade prisional, 
dinheiro, cheque, nota promissória ou qualquer título de crédito;

XVii - receber, confeccionar, portar, ter ou concorrer para que 
haja, em qualquer local da unidade prisional, objetos que possam ser 
utilizados em fugas;

XViii - receber, confeccionar, portar, ter ou consumir bebida 
alcoólica ou concorrer para sua fabricação;

XiX -  praticar fato previsto como crime culposo ou contravenção, 
sem prejuízo da sanção penal;

XX - mostrar displicência no cumprimento do sinal convencional 
de recolhimento ou formação;

XXI -  faltar ao trabalho sem causa justificada;

XXii - descumprir horário estipulado, sem justa causa, para o 
retorno da saída temporária;

XXiii - manter ou possuir anotações com números de telefones, 
de contas bancárias, de rifas, dentre outras consideradas impróprias.

sEÇÃo iii
dAs fAltAs dE nAturEZA GrAVE

Art. 49. comete falta disciplinar de natureza grave o preso que:

i - incitar ou participar de movimento para subverter a ordem 
ou a disciplina;

ii - fugir;

iii - possuir, indevidamente, instrumento capaz de ofender a 
integridade física de outrem;

iV - tiver em sua posse, utilizar ou fornecer aparelho telefônico, 
de rádio ou similar, que permita a comunicação com outros presos ou 
com o ambiente externo;

V - provocar acidente de trabalho;

Vi - deixar de prestar obediência ao servidor e respeito a 
qualquer pessoa com quem deva relacionar-se;

Vii - deixar de executar o trabalho, as tarefas e as ordens 
recebidas;

Viii -  praticar fato previsto como crime doloso.

sEÇÃo iV
dAs AtEnuAntEs E dAs AGrAVAntEs

Art. 50. são circunstâncias atenuantes na aplicação das 
penalidades:

i - primariedade em falta disciplinar;

ii - natureza e circunstância do fato;

iii - bons antecedentes prisionais;

iV - imputabilidade relativa, atestada por autoridade médica 
competente;

V - ressarcimento dos danos materiais.

Art. 51. são circunstâncias agravantes na aplicação das 
penalidades:

i - reincidência em falta disciplinar;

ii - natureza e circunstância do fato;

iii - prática de falta disciplinar durante o prazo de reabilitação do 
comportamento por sanção anterior ou durante o cumprimento de sanção 
disciplinar de natureza grave.

sEÇÃo V
dAs MEdidAs cAutElArEs

Art. 52. o diretor da unidade prisional pode determinar, por ato 
motivado, e como medida cautelar, o isolamento preventivo, por período 
não superior a 10 (dez) dias, quando pesem contra o preso, informações 
devidamente fundamentadas, de que cometeu ou estaria prestes a 
cometer infração disciplinar de natureza grave, no interesse da disciplina 
e da averiguação do fato.

Parágrafo único. determinado o isolamento preventivo, é dever 
do diretor da unidade prisional comunicar à Vara de Execução criminal ou 
à autoridade judicial competente sobre a motivação da adoção da medida 
tratada no caput deste artigo, bem como determinar a instauração do 
correspondente procedimento disciplinar.

Art. 53. deve ser aplicada a medida preventiva de segurança 
pessoal, quando, provocada pelo próprio interessado ou quando pesem 
informações, devidamente fundamentadas, de que estaria ameaçada sua 
integridade física, observando-se, nesse caso, as normas específicas 
da superintendência do sistema Penitenciário e Prisional, vinculado à 
secretaria de cidadania e justiça, das unidades prisionais, quanto aos 
procedimentos a serem adotados e seus respectivos prazos.

§1º nos casos em que a medida preventiva de segurança 
pessoal for solicitada pelo próprio interessado, deve, o pedido, ser feito 
por escrito ou colhida sua declaração, devendo em ambos, constar as 
razões que levaram à solicitação.

§2º nos casos de adoção da medida preventiva de segurança 
pessoal, sem prejuízo dos prazos estipulados, deve o preso, manifestar-se, 
por escrito, pela continuidade ou não, a cada 30 (trinta) dias.

§3º As celas destinadas à medida preventiva de segurança 
pessoal devem ser totalmente separadas das alas destinadas ao restante 
da população prisional, não sendo admitido agrupar os presos vulneráveis 
em alas ou celas de destinação diversa desse fim.

Art. 54. nos demais casos a administração deve adotar as 
providências necessárias para garantir a ordem e a disciplina na unidade 
prisional.

sEÇÃo Vi
do rEGiME disciPlinAr difErEnciAdo

Art. 55. são passíveis de internação no regime disciplinar 
diferenciado, os presos:

i - que cometerem fato previsto como crime doloso acompanhado 
de subversão da ordem e disciplina interna;

ii - que apresentarem alto risco para a ordem da unidade 
prisional ou da sociedade;

iii - sobre os quais recaiam fundadas suspeitas de envolvimento 
ou participação, a qualquer título, em organizações criminosas, quadrilhas 
ou facção.

Parágrafo único. o objeto desta seção será tratado em 
regulamento especifico.



Ano XXX - EstAdo do tocAntins, quintA-fEirA, 12 dE julho dE 20185.153DIÁRIO OFICIAL   No22

tÍtulo Viii
do ProcEdiMEnto disciPlinAr, dA sAnÇÃo disciPlinAr E 

dA rEABilitAÇÃo

cAPÍtulo i
do ProcEdiMEnto disciPlinAr

Art. 56. Para fins deste regimento, entende-se como 
procedimento disciplinar o conjunto de atos coordenados para apurar 
determinado fato definido como infração disciplinar e sua autoria.

Art. 57. fica impedido de atuar em procedimento disciplinar o 
servidor ou a autoridade que:

i - tenha interesse direto ou indireto na matéria;

ii - tenha participado ou venha a participar como perito, 
testemunha ou representante, ou se tais situações ocorrerem quanto ao 
cônjuge, companheira ou parente e afins até o terceiro grau;

iii - esteja litigando judicial ou administrativamente com o 
interessado, respectivo cônjuge ou companheira.

Art. 58. A autoridade ou o servidor que incorrer em impedimento 
deve comunicar o fato à autoridade competente, abstendo-se de atuar.

Parágrafo único. A omissão do funcionário quanto ao dever 
de comunicar o seu impedimento resulta na instalação de apuração 
preliminar.

Art. 59. Pode ser arguida a suspeição da autoridade ou do 
servidor que tenha amizade íntima ou inimizade notória com o preso, ou 
com o respectivo cônjuge, companheira, parentes e afins até o terceiro 
grau.

Art. 60. o indeferimento da alegação de suspeição pode ser 
objeto de recurso, sem efeito suspensivo, endereçado à autoridade 
competente.

sEÇÃo i
dA instAurAÇÃo

Art. 61. o servidor que presenciar ou tomar conhecimento de 
falta disciplinar de qualquer natureza, praticada por preso, deve redigir 
comunicado contendo local, data e hora da ocorrência; identificação 
do envolvido; descrição minuciosa das circunstâncias do fato e rol de 
testemunhas, quando houver, encaminhando-o ao diretor da unidade 
prisional para que sejam adotadas as medidas cautelares que se fizerem 
necessárias e as demais providências cabíveis.

§1º o comunicado descrito no caput deste artigo deve ser 
registrado no livro de ocorrências do plantão.

§2º nos casos em que a falta disciplinar do preso estiver 
supostamente relacionada com infração funcional, deve, também, ser 
providenciada a instalação de apuração preliminar, nos moldes do 
disposto na lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, alterada pela lei 
complementar nº 942, de 06 de junho de 2003.

Art. 62. quando a falta disciplinar constituir, também, ilícito penal 
deve ser imediatamente comunicada à autoridade policial.

Art. 63. o isolamento preventivo do preso faltoso, nos termos 
do que dispõe o art. 52 deste regimento, deve observar as seguintes 
condicionantes:

i - o isolamento preventivo deve ser computado no período de 
cumprimento da eventual sanção disciplinar;

II - findo o prazo de isolamento preventivo e não havendo decisão 
final sobre a aplicação da respectiva sanção, deve o preso retornar ao 
convívio comum até a decisão final, proferida por autoridade competente;

iii - o prazo do isolamento preventivo começa a contar da data 
de inclusão em cela de isolamento disciplinar ou outro local destinado 
para esse fim.

Art. 64. o Procedimento Administrativo disciplinar (PAd) deve 
ser instaurado mediante portaria do diretor da unidade prisional, a ser 
baixada em até 05 (cinco) dias da data de conhecimento do fato.

§1º A portaria inaugural deve conter a descrição sucinta dos 
fatos constando o tempo, o lugar, o modo, a indicação da falta infringida, 
em tese, e demais informações pertinentes, indicando, se houver, o nome 
completo do autor e sua respectiva matrícula.

§2º na portaria deve constar, também, a designação do 
servidor que atuará como autoridade apuradora incumbida de conduzir 
o procedimento.

§3º o servidor designado deve informar ao diretor da unidade 
prisional sobre a existência de qualquer impedimento.

Art. 65. o procedimento deve ser concluído em até 30 (trinta) 
dias contados a partir da data do fato.

§1º o prazo descrito no caput deste artigo inicia-se no dia em 
que a autoridade competente tomar conhecimento do fato, interrompendo-
se pela portaria de instauração do procedimento, voltando a correr 
integralmente, excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o dia final.

§2º não concluído no prazo, o procedimento disciplinar pode ser 
prorrogado por uma única vez, por igual período, devendo a autoridade 
apuradora, por meio de pedido fundamento e relatório das diligências 
realizadas, solicitar a prorrogação ao diretor da unidade prisional.

§3º no caso de isolamento preventivo do faltoso, a critério do 
dirigente da unidade prisional, o prazo para conclusão do procedimento 
administrativo deve ser de 10 (dez) dias.

sEÇÃo ii
dA instruÇÃo

Art. 66. cabe à autoridade apuradora que conduzir o 
procedimento elaborar o termo de instalação dos trabalhos e, quando 
houver designação de secretário, termo de compromisso, em separado.

Art. 67. Após a instalação dos trabalhos, a autoridade apuradora 
deve providenciar o que segue:

i - data, hora e local da audiência;

II - citação pessoal do preso acerca da acusação, cientificando-o 
sobre o comparecimento à audiência na data e hora designadas, 
acompanhado de advogado;

iii - intimação das testemunhas da administração.

§1º na impossibilidade de citação do preso em face de fuga ou 
abandono, deve a autoridade apuradora solicitar ao diretor da unidade 
prisional o sobrestamento do procedimento até a recaptura, informando 
a autoridade judicial competente para eventual decisão cautelar.

§2º A autoridade apuradora, no momento da citação do preso, 
deve inquiri-lo sobre a existência de defensor constituído para proceder 
a sua defesa, cientificando-o sobre a possibilidade de ser assistido por 
defensor dativo.

Art. 68. A autoridade apuradora que conduzir o procedimento 
deve considerar o ônus probatório da administração e da defesa, podendo 
limitar ou excluir as provas que considerar excessivas, impertinentes ou 
protelatórias, bem como apreciá-las e dar especial valor às regras técnicas 
e de praxe administrativa peculiares à administração penitenciária.

Art. 69. A administração e a defesa podem arrolar até 03 (três) 
testemunhas cada uma.

Art. 70. A defesa tem prazo de 02 (dois) dias, contados a partir 
da data de sua citação, para requerer as provas que pretende produzir, 
indicando as testemunhas a serem inquiridas.

Art. 71. o procedimento deve seguir o rito sumaríssimo e ser 
instruído, preferencialmente, em audiência una, assegurados os princípios 
do contraditório, da ampla defesa e da duração razoável do procedimento.

Parágrafo único. As provas que não puderem ser produzidas 
em audiência devem ser providenciadas preliminarmente.

sEÇÃo iii
dA AudiÊnciA

Art. 72. na data previamente designada deve ser realizada, se 
possível, audiência una, facultada a apresentação de defesa preliminar, 
prosseguindo-se com o interrogatório do preso, a oitiva das testemunhas 
da administração e da defesa, seguida da defesa final.

i - a autoridade responsável pelo procedimento deve informar 
ao acusado do seu direito de permanecer calado e de não responder às 
perguntas que lhe forem formuladas;

II - o silêncio não importa em confissão nem deve ser interpretado 
em prejuízo da defesa;
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iii - nos casos em que o preso não estiver em isolamento 
preventivo e houver complexidade nos fatos, a defesa final pode ser 
apresentada no prazo de 07 (sete) dias improrrogáveis;

iV - na data da audiência devem ser registrados, resumidamente, 
os atos essenciais, as afirmações fundamentais e as informações úteis 
à apuração dos fatos;

V - devem ser decididos, de plano, todos os incidentes e 
exceções que possam interferir no prosseguimento da audiência e do 
procedimento;

Vi - o interrogatório ou oitiva do mudo, do surdo ou do surdo-
mudo deve ser feito da seguinte forma:

a) ao surdo, são apresentadas por escrito as perguntas, que 
ele responde por escrito;

b) ao mudo, as perguntas são formuladas por escrito e ele as 
responde por escrito;

c) ao surdo-mudo, as perguntas são formuladas por escrito, e 
do mesmo modo se dão as respostas.

Art. 73. não sendo possível a realização de audiência una, 
os atos a que se refere o caput do art. 72 deste regimento podem ser 
praticados em tantas audiências quantas forem necessárias, observando-
se o prazo de conclusão dos trabalhos.

Art. 74. se o preso comparecer à audiência desacompanhado 
de advogado deve ser observado o disposto no art. 81 deste regimento.

Art. 75. A testemunha não pode eximir-se da obrigação de depor, 
salvo no caso de proibição legal ou de impedimento.

§1º As testemunhas arroladas pelo acusado devem comparecer 
à audiência independentemente de intimação.

§2º Por medida de segurança, a critério da autoridade apuradora, 
no procedimento, pode ser omitido, do termo de declaração, os dados 
pessoais da testemunha, com exceção do nome completo, do número 
do RG e dos dados profissionais.

§3º As testemunhas da administração que se sentirem 
constrangidas ou ameaçadas pelo acusado devem prestar seu depoimento 
sem a presença daquele, desde que com a anuência da autoridade 
apuradora.

sEÇÃo iV
do rElAtÓrio

Art. 76. Encerradas as fases de instrução e defesa, a autoridade 
apuradora deve apresentar relatório final, no prazo 03 (três) dias, contados 
a partir da data da apresentação da defesa ou transcorridos o prazo para 
sua interposição, opinando, fundamentadamente, sobre a aplicação da 
sanção disciplinar ou a absolvição do preso e encaminhando os autos 
para apreciação do diretor da unidade prisional.

Parágrafo único. nos casos em que reste comprovada autoria de 
danos no que tange à responsabilidade civil, deve a autoridade, em seu 
relatório, manifestar-se, conclusivamente, propondo o encaminhamento 
às autoridades competentes.

sEÇÃo V
dA dEcisÃo

Art. 77. o diretor da unidade prisional, após avaliar o 
procedimento, deve proferir decisão final no prazo de 02 (dois) dias, 
contados da data do recebimento dos autos.

Parágrafo único. o diretor da unidade prisional pode, em 
despacho fundamentado, ratificar o relatório final, determinando à área 
competente que cumpra o disposto nos autos, ou discordar e despachar 
sobre as diligências e decisões que se fizerem necessárias.

Art. 78. no despacho do diretor da unidade prisional, a respeito 
da decisão final sobre qualquer infração disciplinar, devem constar as 
seguintes providências:

i - ciência, por escrito, ao preso envolvido e ao seu defensor, 
nas 24 (vinte e quatro) horas ulteriores à data da aplicação da efetiva 
sanção disciplinar;

II - registro em ficha disciplinar;

iii - juntada de cópia do procedimento disciplinar no prontuário 
penitenciário do preso;

iV - encaminhamento do procedimento à autoridade judicial, nos 
casos de isolamento e falta grave;

V - comunicação à autoridade policial competente quando, ao 
final do procedimento, restar caracterizada a conduta faltosa como ilícito 
criminal;

Vi - requisição de internação em regime disciplinar diferenciado, 
se for o caso.

§1º sobre possível responsabilidade civil de danos causados 
ao patrimônio do Estado, devem ser remetidas cópias do procedimento 
à superintendência do sistema Penitenciário e Prisional, vinculado à 
secretaria de cidadania e justiça, para a adoção das medidas cabíveis 
visando à eventual reparação do dano.

§2º os danos causados pelo preso devem ser ressarcidos sem 
prejuízo das sanções disciplinares previstas.

Art. 79. cabe pedido de reconsideração, dirigido à autoridade 
que aplicou a sanção disciplinar, sem efeito suspensivo, quando surgirem 
novos fatos, não considerado na decisão.

sEÇÃo Vi
dA EXtinÇÃo dA PuniBilidAdE

Art. 80. Extingue-se a punibilidade no prazo de 02 (dois) anos, 
contados a partir da data do conhecimento do fato pela autoridade 
competente.

Art. 81. nos casos de fuga ou abandono, interrompem-se os 
prazos da extinção da punibilidade na data de sua ocorrência, voltando 
a contar a partir da data da recaptura do preso.

Parágrafo único - no caso de recaptura do preso, a unidade 
prisional que recebê-lo deve comunicar, imediatamente, a unidade na 
qual o mesmo se encontrava recolhido por ocasião da fuga ou abandono, 
a fim de se concluir o procedimento disciplinar.

sEÇÃo Vii
do incidEntE dE instruÇÃo

Art. 82. considera-se incidente de instrução o descumprimento 
ou a inobservância de dispositivo constante deste regulamento, bem 
como qualquer ato que contrarie norma legal no decorrer do procedimento 
disciplinar.

§1º são incidentes de instrução os atos não motivados, as 
decisões e as propostas destituídas de fundamento, bem como todo ato 
que possa prejudicar o andamento do procedimento.

§2º quando o procedimento apresentar incidente de instrução 
cabe ao chefe da unidade prisional, ou, quando for o caso, ao diretor do 
sistema Prisional, a avaliação e a aplicação das medidas necessárias 
para cessar ou reparar o prejuízo.

§3º devem ser adotadas medidas administrativas e/ou judiciais, 
quando o disposto neste artigo for praticado na forma dolosa.

sEÇÃo Viii
dAs disPosiÇÕEs finAis

Art. 83. os prazos para instrução do procedimento, nos casos 
em que não é necessária a adoção do isolamento preventivo do preso, 
podem ser prorrogados por igual período, uma única vez.

Art. 84. o não comparecimento do defensor constituído do preso, 
por qualquer motivo, em qualquer ato do procedimento, não acarreta a 
suspensão dos trabalhos ou prorrogação dos prazos, sendo nomeado 
defensor Público para providenciar sua defesa.

cAPÍtulo ii
dA sAnÇÃo disciPlinAr

Art. 85. os atos de indisciplina são passíveis das seguintes 
penalidades, observado o respectivo procedimento disciplinar do preso:

i - Advertência verbal;

ii - repreensão;

iii - suspensão ou restrição de direitos;
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iV - isolamento na própria cela ou em local adequado, nas 
unidades prisionais que possuem alojamento coletivo;

V - internação em regime disciplinar diferenciado.

§1º A advertência verbal é punição de caráter educativo, 
aplicável às infrações de natureza leve e, se couber, nas de natureza 
média.

§2º A repreensão é sanção disciplinar, revestida de maior rigor 
no aspecto educativo, aplicável em casos de infração de natureza média, 
bem como para os reincidentes de infração de natureza leve.

Art. 86. A suspensão ou restrição de direitos e o isolamento na 
própria cela ou em local adequado, não podem exceder a 30 (trinta) dias.

§1º o preso, antes e depois da aplicação da sanção disciplinar 
consistente no isolamento, deve ser submetido a exame de saúde que 
ateste suas condições físicas e, havendo necessidade, a exame médico.

§2º o relatório de saúde e/ou médico, de que trata o parágrafo 
anterior, deve ser anexado ao prontuário do preso.

§3º Aos presos recolhidos em cela de isolamento, quando não 
houver impedimentos de segurança e/ou de estrutura, é assegurado o 
disposto no inciso V do artigo 25 deste regimento.

§4º Aos presos em cumprimento de sanção disciplinar, 
recolhidos em cela de isolamento, é permitida a posse de material básico 
de higiene pessoal, um segundo uniforme padrão ou vestuário pessoal 
para troca e livros instrutivos e/ou recreativos do acervo da biblioteca ou 
da sala de leitura da unidade.

§5º o prazo tratado no caput deste artigo não atinge as 
internações em regime disciplinar diferenciado.

Art. 87. quando do cometimento de nova falta disciplinar pelo 
preso durante o cumprimento de sanção disciplinar anterior, é vedado 
aplicar cumulativamente o tempo de isolamento.

cAPÍtulo iii
dA clAssificAÇÃo do coMPortAMEnto E dA rEABilitAÇÃo

Art. 88. Para fins administrativos, o comportamento do preso 
recolhido em regime fechado e em regime semiaberto, nas unidades 
prisionais sob responsabilidade da superintendência do sistema 
Penitenciário e Prisional, vinculado à secretaria de cidadania e justiça, 
é classificado como:

i - Ótimo, quando decorrente da ausência de cometimento de 
falta disciplinar, até o momento do requerimento do benefício em juízo.

ii - Bom, quando existente registro de faltas disciplinares, porém, 
já reabilitadas, até o momento do requerimento do benefício em juízo;

iii - regular, quando registra a prática de faltas disciplinares de 
natureza média ou leve, sem reabilitação de comportamento.

iV - Mau, quando registra a prática de faltas disciplinares de 
natureza grave sem reabilitação de comportamento.

Parágrafo único - A infração disciplinar de natureza grave implica 
na proposta de regressão do regime.

Art. 89. Para avaliação, deve ser considerado, quando for o caso, 
o comportamento do preso desde a permanência em unidade prisional 
anterior, ainda que subordinada à secretaria da segurança Pública.

Art. 90. o diretor da unidade não pode atestar o comportamento 
do preso enquanto tramitar procedimento para apuração de falta 
disciplinar, desde que obedecidos os prazos previstos no artigo 65 deste 
regimento.

Art. 91. deve ser rebaixado o conceito de comportamento do 
preso que sofrer sanção disciplinar, em quaisquer regimes de cumprimento 
de pena.

Art. 92. o preso em regime fechado ou em regime semiaberto 
tem, no âmbito administrativo, os seguintes prazos para reabilitação do 
comportamento, contados a partir do cumprimento da sanção imposta:

i - 03 (três) meses para as faltas de natureza leve;

ii - 06 (seis) meses para as faltas de natureza média;

iii - 12 (doze) meses para as faltas de natureza grave.

Art. 93. o cometimento de falta disciplinar de qualquer natureza, 
durante o período de reabilitação, acarreta a imediata interrupção do 
tempo até então cumprido.

Parágrafo único - com a prática de nova falta disciplinar, exige-se 
novo tempo para reabilitação que deve ser somado ao tempo estabelecido 
para a falta anterior, sendo detraído do total o período já cumprido.

Art. 94. Para fins de instrução de pedido de progressão de 
regime, concessão de livramento condicional, indulto ou comutação, 
o diretor da unidade prisional deve encaminhar à autoridade judicial 
competente, à época do pedido do benefício, em formulário padronizado, 
o Boletim Informativo do preso, com classificação final do comportamento 
e o registro de todas as etapas e ocorrências que ensejaram a avaliação 
definitiva.

Parágrafo único - no Boletim informativo deve constar, 
obrigatoriamente, o histórico de todas as faltas disciplinares anotadas 
no prontuário do preso, com a discriminação de data, local dos fatos, 
descrição e tipificação da falta, sanção disciplinar aplicada ou absolvição, 
e a respectiva reabilitação administrativa do comportamento.

Art. 95. os advogados, com poderes conferidos por procuração, 
que necessitarem de Boletim informativo para instruir petição para 
requerimento de benefício ao seu cliente, devem encaminhar pedido ao 
diretor da unidade, mencionando o fim a que se destina.

§1º quando do recebimento do pedido, a unidade prisional deve 
providenciar a documentação requerida, no prazo máximo de 10 (dez) 
dias, e entregá-la, mediante comprovante, ficando vedada sua retirada 
por terceiros.

§2º Os comprovantes devem ficar devidamente arquivados no 
prontuário do preso.

§3º Caso os profissionais a que se refere o caput deste artigo 
venham a fazer uso diverso dessas informações, ou se eventualmente 
venham a alterar os dados delas constantes, devem responder pelo ilícito 
nas esferas competentes.

tÍtulo iX
dAs VisitAs

Art. 96. As visitas têm a finalidade de preservar e estreitar 
as relações do preso com a sociedade, a família, a companheira e 
os parentes, sob vigilância e com limitações, ressocializando-o e 
reintegrando-o de forma espontânea ao âmbito familiar e comunitário, 
quando do cumprimento da sua pena, bem como as visitas têm caráter 
terapêutico objetivando desenvolver e aprimorar o senso de comunhão 
social na esfera das unidades prisionais.

Parágrafo único - o visitante do preso, para efeito deste 
regulamento, é considerado como particular e está sujeito às normas 
disciplinadas pela superintendência do sistema Penitenciário e Prisional, 
vinculado à secretaria de cidadania e justiça.

Art. 97. os visitantes devem ser tratados com humanidade e 
com dignidade inerente ao ser humano, por parte de todos os funcionários 
da unidade prisional e de todo o corpo funcional dos órgãos pertencentes 
à superintendência do sistema Penitenciário e Prisional, vinculado à 
secretaria de cidadania e justiça.

Art. 98. As visitas devem ser realizadas em local próprio, de 
acordo com suas finalidades, em condições dignas e que possibilitem a 
vigilância pelo corpo de segurança.

Art. 99. As visitas devem ser controladas por meio de cadastro 
em toda a rede de unidades prisionais pertencentes à superintendência 
do sistema Penitenciário e Prisional, vinculado à secretaria de cidadania 
e justiça.

Parágrafo único - As informações constantes do referido 
cadastro devem ser sigilosas, ficando o acesso adstrito aos servidores 
efetivos do sistema Penitenciário e Prisional do Estado do tocantins.

Art. 100. A autorização para entrada nas unidades prisionais 
fica condicionada à obediência, à ordem e à disciplina, observando-se 
as disposições contidas neste regimento.

Art. 101. A visita aos presos, de ambos os sexos, realiza-se sob 
as modalidades comuns de direito e conjugais, chamadas visitas íntimas.
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cAPÍtulo i
dAs VisitAs coMuns

Art. 102. os presos podem receber visitas de parentes de até 
3º grau, do cônjuge ou da companheira de comprovado vínculo afetivo, 
desde que registradas no rol de visitantes e devidamente autorizadas pela 
área de segurança e disciplina.

§1º não se incluem na restrição os menores de 12 (doze) 
anos, desde que descendentes do preso, nem os membros de entidades 
religiosas ou humanitárias, devidamente cadastrados na respectiva 
coordenadoria regional.

§2º A visita de egresso; de quem estiver em saída temporária 
ou em cumprimento de pena em regime aberto ou livramento condicional, 
pode ser autorizada, pela direção da unidade prisional, contanto que o 
visitante seja parente até 3º grau, cônjuge ou companheira de comprovado 
vínculo afetivo da pessoa presa, e desde que registrada no rol de visitas, 
devendo ser previamente autorizada pelo juízo competente, quando 
necessário.

Art. 103. As visitas comuns devem ser realizadas, no máximo, 
em 02 (dois) dias semanais, exceto em caso de proximidade de datas 
festivas, quando o número pode ser maior, a juízo do respectivo diretor 
da unidade prisional.

Parágrafo único - o período de visitas não deve ser superior a 
06 (seis) horas ou a critério do Administrador da unidade Prisional.

Art. 104. o preso tem direito de receber visita, dentre as 12 
(doze) pessoas indicadas em seu rol, de 02 (duas) delas, no máximo, 
por dia de visita.

§1º Excepcionalmente, é permitida a inclusão no rol de visitas, 
de 02 (duas) outras pessoas, quando o preso não contar com visitantes 
do tipo descrito no artigo 102 deste regimento, vedadas, neste caso, o 
acompanhamento de crianças.

§2º Pode ser autorizada visita extraordinária, determinada por 
autoridade competente, que fixará sua duração.

Art. 105. para que alguma visita seja cadastrada no rol de visitas 
do preso, deve haver a apresentação dos seguintes documentos:

i - concordância, por escrito, do preso, sobre a conveniência 
ou não da visitação;

ii - comprovação da condição de ser cônjuge, companheira ou 
do grau de parentesco;

iii - cópia da carteira original de identidade do visitante;

iV - cópia da carteira original do cadastro de pessoas físicas;

V - cópia de comprovante de residência dos últimos 06 (seis) 
meses;

Vi - duas fotos recentes e iguais;

Vii - certidão de antecedentes criminais.

Parágrafo único - a comprovação de que trata o inciso ii deste 
artigo deve ser feita por meio dos seguintes documentos:

a) certidão de casamento, se cônjuge;

b) declaração reconhecida em cartório, com duas testemunhas, 
ou decisão judicial declarando a união estável, se companheira;

c) Certidão de nascimento dos filhos em comum.

Art. 106. o visitante, exceto parentes de até 3º grau, devem se 
submeter à entrevista pessoal junto ao serviço social da unidade prisional, 
que, após manifestação, encaminhará a proposta de inclusão no rol de 
visitantes do preso ao diretor da área de segurança e disciplina.

Parágrafo único - o relatório pessoal sobre o visitante, elaborado 
pelo serviço social, deve ser anexado ao prontuário do preso.

Art. 107. o diretor da unidade prisional deve se manifestar 
fundamentadamente, sobre a conveniência ou não da inclusão do 
solicitante no rol de visitas do preso.

Art. 108. Autorizada a visitação, o visitante deve receber 
credencial para ingresso na unidade prisional, tendo tal documento 
validade enquanto o preso estiver recolhido na unidade ou até quando 
solicitada a exclusão da visita.

Parágrafo único - A referida credencial deve conter:

a) o nome da unidade prisional;

b) A foto do visitante;

c) o nome, o número do registro geral e o número do cadastro 
de pessoas físicas do visitante;

d) o nome do preso visitado;

e) A assinatura do diretor da unidade.

Art. 109.  Para ingressar em unidade prisional, os visitantes 
devem estar devidamente autorizados e registrados, apresentar a 
respectiva credencial, o documento original da carteira de identidade e 
se submeter aos procedimentos de revista.

Art. 110. A inclusão no rol de visitas de outra pessoa, em 
substituição àquela que não for parente até 3º grau, cônjuge ou 
companheira de comprovado vínculo afetivo, implica na condição de ser 
por ele visitado somente após 60 (sessenta) dias decorridos da data de 
exclusão do visitante substituído.

Art. 111. são vedadas as substituições do cônjuge e da 
companheira de comprovado vínculo afetivo, salvo se houver separação 
de fato ou de direito, com observância do prazo mínimo descrito no 
artigo anterior deste regulamento para a indicação do novo visitante e a 
aprovação do diretor da unidade prisional, após parecer do serviço social.

Art. 112. As alterações e exclusões no rol de visitantes, por 
iniciativa das partes, somente devem ser efetuadas com a solicitação, 
por escrito, do preso ou do visitante registrado.

Art. 113. A critério do diretor da unidade prisional, pode, 
fundamentadamente, ser suspenso, por prazo determinado, ou cancelado, 
o registro do visitante que, por sua conduta, possa prejudicar a disciplina 
e a segurança da unidade prisional, observado o disposto nos artigos 134 
a 137 deste regimento.

Art. 114. As informações constantes do registro dos visitantes 
não devem ser divulgadas, exceto mediante autorização do diretor da 
unidade prisional e desde que devidamente fundamentado o pedido.

Art. 115. A entrada de crianças e adolescentes, para visitas 
comuns, é permitida somente quando o menor for filho ou neto do preso 
a ser visitado.

Parágrafo único - As crianças e os adolescentes devem estar 
acompanhados por um responsável legal e, na falta deste, por aquele 
que for designado para sua guarda, determinada pela autoridade judicial 
competente.

Art. 116. o preso recolhido à enfermaria, impossibilitado de 
se locomover ou em tratamento psiquiátrico, pode receber visita nos 
próprios locais, por indicação médica e com autorização do diretor da 
unidade prisional.

Art. 117. As visitas podem ser suspensas em caráter excepcional 
ou emergencial, desde que fundamentadas, visando a preservação 
das condições sanitárias; de saúde coletiva dos presos; da ordem; da 
segurança e da disciplina da unidade prisional, sendo normalizadas assim 
que o problema tiver sido sanado.

Art. 118. o visitante deve estar convenientemente trajado, 
conforme normas da superintendência do sistema Penitenciário e 
Prisional, vinculado à secretaria de cidadania e justiça, das unidades 
Prisionais e ser submetido à revista.

Parágrafo único - o visitante que estiver com peruca ou outros 
complementos que possam dificultar a sua identificação ou revista, pode 
ser impedido de adentrar à unidade prisional como medida de segurança, 
observadas as normas específicas expedidas pelos órgãos citados no 
caput deste artigo.
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cAPÍtulo ii
dA VisitA ÍntiMA

Art. 119. A visita íntima tem por finalidade fortalecer as relações 
familiares e deve ocorrer nos casos de relação amorosa estável e 
continuada.

Art. 120. A visita íntima pode ser suspensa ou restringida, por 
tempo determinado, em caso de falta disciplinar de natureza grave, 
cometida pelo preso, que ensejar restrição de direitos ou isolamento 
celular, ou por ato motivado pelo cônjuge ou pela companheira que 
causar problemas de ordem moral ou risco para a segurança ou disciplina, 
observado o disposto nos artigos 134 a 137 deste regimento.

Art. 121. A visita íntima pode ser suspensa ou extinta, em todo o 
sistema prisional, a qualquer tempo, pelo titular da Pasta, na medida em 
que acarrete danos do ponto de vista sanitário ou desvio de seus objetivos.

Art. 122. A coordenadoria de saúde deve planejar, juntamente 
com as coordenadorias regionais e as unidades prisionais, programa de 
prevenção social e sanitária para a população prisional.

Parágrafo único - As áreas de saúde e de reintegração de cada 
unidade prisional devem desenvolver os programas a que se refere o 
caput deste artigo.

Art. 123. Ao preso é facultado receber visita íntima da esposa 
ou companheira, comprovado o vínculo afetivo pelas formas previstas nos 
incisos i e ii do parágrafo único do artigo 105 deste regimento.

Art. 124. o preso pode receber visita íntima de menor de 18 
(dezoito) anos, quando esta:

a) for legalmente casada com o visitado;

b) seja judicialmente emancipada e haja a demonstração de 
união estável.

c) nos demais casos, devidamente autorizados pelo juízo 
competente.

Parágrafo único - Excetuados os casos de que trata este artigo, 
é proibida a entrada de menores de 18 (dezoito) anos, nas unidades 
prisionais, para a prática de visita inclusive, íntima.

Art. 125. A concessão de visita íntima fica subordinada:

i - À apresentação de atestado de aptidão, do ponto de vista de 
saúde, por meio de exames laboratoriais;

ii - À submissão de exames periódicos, a critério das respectivas 
unidades prisionais.

Parágrafo único - no caso de ser um ou ambos os parceiros 
portadores de doença infectocontagiosa transmissível sexualmente, a 
ocorrência da visita íntima deve ser decidida por ambos, em conjunto 
com a autoridade competente, após:

a) comprovação do tipo de vínculo afetivo existente;

b) informação sobre a ocasião do adoecimento;

c) demonstração do nível de conhecimento da doença e das 
precauções a serem tomadas;

d) relatórios das áreas de saúde, serviço social e psicologia da 
unidade prisional, dos quais deve constar, dentre outras informações, o 
nível de benefício trazido ao processo de ressocialização do preso com 
a realização da visita intima.

Art. 126. É autorizado somente o registro de uma companheira, 
obedecendo-se ao disposto nos artigos 110 e 111 deste regimento.

Art. 127. deve ser providenciada, pela área competente da 
unidade prisional, a carteira de identificação específica para visita íntima.

Art. 128. não pode receber visita íntima o preso que estiver:

i - Em situação de trânsito na unidade prisional;

ii - Em período de inclusão ou em regime de observação;

iii - Em isolamento em cela de segurança, quando necessária 
a adoção de medida preventiva de segurança pessoal;

iV - Em enfermaria;

V - Em cumprimento de sanção disciplinar de restrição de direitos 
ou de aplicação de isolamento celular, em cela disciplinar.

Art. 129. o controle da visita íntima, no que tange às condições 
de acesso, ao trânsito interno e à segurança do preso e sua companheira 
compete, estritamente, aos integrantes da área de segurança e disciplina.

Art. 130. A periodicidade da visita íntima deve obedecer aos 
critérios estabelecidos pela administração, respeitadas as características 
de cada unidade prisional.

cAPÍtulo iii
dA ordEM GErAl APlicAdA A VisitAntEs

Art. 131. o visitante ou qualquer pessoa autorizada a entrar nas 
unidades prisionais deve obedecer à ordem estabelecida, respeitando 
funcionários, presos e outros particulares, bem como cumprir as normas 
legais, regimentais, administrativas ou qualquer ordem exarada por 
autoridade competente no âmbito das unidades prisionais pertencentes 
à superintendência do sistema Penitenciário e Prisional, vinculado à 
secretaria de cidadania e justiça.

Art. 132. os visitantes são considerados usuários do serviço 
público e tem seus direitos assegurados pela lei de execuções penais.

Art. 133. são considerados atos de indisciplina cometidos por 
visitantes:

I - Praticar ações definidas como crime ou contravenção;

ii - Manter conduta indisciplinada no interior ou nas dependências 
externas da unidade prisional, desobedecendo a qualquer ordem, seja 
escrita ou verbal, emanada por autoridade competente;

iii - desobedecer, desacatar ou praticar qualquer ato que importe 
em indisciplina, seja ele praticado contra servidores públicos, presos ou 
outros particulares;

iV - Promover tumulto, gritaria, algazarra ou portar-se de maneira 
inconveniente que perturbe o trabalho ou o sossego alheio;

V - induzir, fazer uso, estar sob ação de bebida alcoólica, 
substância entorpecente ou que determine dependência física ou psíquica, 
ou ainda introduzi-las em área sob administração da unidade prisional;

Vi - Vestir-se de maneira inconveniente;

Vii - recorrer a meios fraudulentos em proveito próprio ou alheio;

Viii - Praticar manifestações ou propaganda que motivem a 
subversão à ordem e a disciplina das unidades prisionais; a discriminação 
de qualquer tipo e o incitamento ou apoio a crime, contravenção ou 
qualquer outra forma de indisciplina;

iX - Auxiliar, participar ou incentivar a prática de falta disciplinar 
do preso, tentada ou consumada.

Art. 134. os atos de indisciplina praticados por visitantes podem 
incorrer em:

i - suspensão temporária da autorização para entrada na 
unidade prisional;

ii - cassação da autorização para entrada da unidade prisional.

Art. 135. A suspensão temporária e a cassação devem ser 
empregadas na prática de crime, ato de indisciplina que comprometa 
a ordem e a segurança ou outro fato danoso no âmbito das unidades 
prisionais.

Art. 136. o período da suspensão temporária pode ser de 15 
(quinze), 30 (trinta), 60 (sessenta) dias, conforme a gravidade do fato.

Art. 137. o visitante que tentar entrar na unidade prisional 
com telefone celular ou aparelho de comunicação com o meio exterior, 
seus componentes ou acessórios, bem como, com substâncias tóxicas 
consideradas ilícitas, armas ou outros materiais que podem ser utilizados 
para a mesma finalidade, além das providências previstas pela legislação, 
fica terminantemente proibido de adentrar a qualquer unidade prisional 
da superintendência do sistema Penitenciário e Prisional, vinculado à 
secretaria de cidadania e justiça.
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Art. 138. deverá ser aplicado, em despacho fundamentado 
do diretor da unidade, o disposto nos incisos i e ii do artigo 134 deste 
regimento, de acordo com a gravidade dos fatos, após ouvido, em 
termo de declaração, o visitante que atuou de maneira indisciplinada, 
os funcionários e as testemunhas, sem prejuízo da adoção de outras 
providências que visem o esclarecimento dos fatos e da aplicação das 
medidas cautelares cabíveis à preservação do interesse público.

Art. 139. os atos de indisciplina, praticados por visitantes, não 
afetam a avaliação do comportamento carcerário do preso.

Art. 140. deve ser dada ciência, por escrito, ao visitante, e, 
quando for o caso, ao preso, das condições dispostas nos incisos i a ii 
do artigo 134 deste regimento.

Art. 141. cabe desde que haja elementos comprobatórios 
complementares não analisados, pedido de reconsideração, por escrito, 
sem efeito suspensivo, dirigido à autoridade que aplicou a punição, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da decisão.

Art. 142. As situações disciplinares envolvendo visitantes que 
não puderem ser enquadradas nas disposições deste regimento devem 
ser decididas pelo diretor da unidade.

tÍtulo X
dA rEVistA dE PEssoAs, oBjEtos, BEns, VAlorEs, VEÍculos 

E ÁrEAs hABitAcionAis

cAPÍtulo i
dA rEVistA

Art. 143. A revista consiste no exame de pessoas, objetos, 
bens, valores e veículos, que adentrem a unidade prisional e das áreas 
habitacionais dos presos, dependências da unidade, com a finalidade de 
localizar objetos ou substâncias não permitidas pela administração ou 
que venham a comprometer a segurança e disciplina.

Parágrafo único - os membros do Poder Executivo, legislativo, 
judiciário, do Ministério Público, da defensoria Pública, da Procuradoria, 
da corregedoria Administrativa do sistema Penitenciário, da ouvidoria 
do sistema Penitenciário, Advogados e demais autoridades que tenham 
legitimidade para visitar ou vistoriar as unidades prisionais, desde que 
estejam no exercício profissional, devem se submeter aos procedimentos 
específicos de revista, observadas as exceções descritas neste 
regimento.

Art. 144. todo veículo que entrar ou sair da unidade prisional 
deve ser minuciosamente revistado.

Parágrafo único - o disposto no caput deste artigo deve ser 
sempre realizado na presença do condutor.

Art. 145. os procedimentos de revista, nas áreas habitacionais 
de convívio do preso e em sua cela, devem ser feitos de maneira que 
não imponham constrangimento físico ou moral e que preservem seus 
pertences pessoais permitidos pela administração, sendo vedada a 
revista vexatória.

Art. 146. cabe aos agentes de segurança penitenciária efetuar o 
tipo de revista de que trata o artigo anterior, objetivando localizar objetos 
não permitidos, compartimentos falsos, túneis ou quaisquer formas de 
ocultar alguma irregularidade, obedecidos os seguintes procedimentos:

i - retirar o preso de sua cela, revistando-o;

ii - revistar sua cela e seus pertences por meio de:

iii - Exame minucioso dos objetos;

iV - Exame dos móveis ou similares, movendo-os de seus locais, 
verificando-os, e examinando a área onde estavam colocados;

V - Exame da estrutura física da cela, verificando se as paredes, 
o teto, o chão, o encanamento, a fiação elétrica, as grades e as portas 
não foram modificadas, danificadas ou ocultam alguma irregularidade.

Art. 147. A revista da cela deve ser feita sempre na ausência 
dos presos ali recolhidos.

Art. 148. fica vedado o procedimento de revista das celas 
quando houver visitantes.

Art. 149. não é permitido ao visitante do preso, como medida 
de segurança, entrar e permanecer na unidade prisional:

i - Portando aparelho de telefonia móvel celular ou aparelho 
de comunicação com o meio exterior, seus componentes e acessórios;

ii - com qualquer componente, complemento ou acessório que 
oculte ou dificulte sua identificação ou revista.

Parágrafo primeiro - os advogados que adentrem a unidade 
prisional para a prestação de serviço advocatício devem obedecer a 
restrição imposta no inciso i deste artigo.

Parágrafo segundo - os advogados que não permitirem que 
seus objetos pessoais como pastas e mochilas passem por revista não 
podem adentrar as dependências da unidade prisional portando os 
mesmos.

Art. 150. são adotados os seguintes procedimentos de revista:

i - Manual;

ii - Mecânico;

iii - corporal.

sEÇÃo i
dA rEVistA MAnuAl E MEcÂnicA

Art. 151. A revista efetua-se por meios manuais ou mecânicos, 
em pessoas que, na qualidade de visitantes, servidores ou prestadores 
de serviços, ingressarem nas unidades prisionais.

i - A revista manual é efetuada por servidor habilitado, do 
mesmo sexo;

ii - A revista mecânica é feita com a utilização de detectores de 
metais, aparelhos de raios-X e meios assemelhados;

iii - A revista em menores, nos casos que couber, deve se realizar 
na presença dos pais ou responsáveis.

Art. 152. qualquer pessoa que adentrar uma unidade prisional 
deve ser submetida às revistas manual, mecânica e corporal, salvo nos 
casos explicitados neste regimento.

iV - havendo recusa da visita, é vedada a sua entrada;

V - na hipótese de ser permitida a entrada sem a observância 
do disposto neste artigo, deve ser responsabilizado o funcionário que a 
conceder.

Art. 153. quando as pessoas apresentarem restrições quanto à 
utilização do equipamento, do ponto de vista de saúde, ficam isentas da 
revista mecânica devendo ser a ocorrência registrada em livro próprio e 
a visita realizada em parlatório ou outro local adequado.

§1º compete ao interessado a comprovação do disposto no 
caput deste artigo, mediante apresentação de atestado ou laudo médico, 
exames laboratoriais ou outros meios que comprovem o alegado, emitidos 
recentemente;

§2º A isenção da revista mecânica não exime os que ingressarem 
em unidades prisionais de outras modalidades de revista.

Art. 154. Em todas as unidades prisionais, que utilizarem 
raios-x e detectores de metais, é obrigatória a colocação de aviso sobre 
a existência de eventual risco desses equipamentos para portadores de 
marca-passo.

Art. 155. são isentos da revista manual e corporal:

I - Advogados, no exercício profissional;

ii - Magistrados, Promotores e Procuradores de justiça, 
defensores Públicos, Procuradores, delegados de Polícia e Parlamentares;

III - Professores, no exercício profissional;

iV - chefes dos Poderes Executivo, legislativo e judiciário;

V - Ministros e secretários de Estado;
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Vi - Membros do conselho Estadual e nacional de Política 
criminal e Penitenciária e dos conselhos Penitenciários Estaduais;

Vii - Membros da superintendência, das diretorias, das 
Gerências, da corregedoria Administrativa, e da ouvidoria do sistema 
Penitenciário;

Viii - coordenadores regionais de unidades Prisionais, de 
saúde do sistema Penitenciário, de reintegração social e cidadania e 
diretores de unidades Prisionais;

iX - representantes religiosos, desde que devidamente 
credenciados;

X - outros, a critério do diretor da unidade, registrando-se em 
livro próprio.

Art. 156. Em caso de desrespeito, por parte do visitante do 
preso, pode ter suspensa a autorização para visita, conforme dispõe 
esse regimento.

sEÇÃo ii
dA rEVistA corPorAl

Art. 157. A revista corporal, quando necessária, consiste no 
desnudamento parcial de presos e de seus visitantes.

§1º o disposto no caput deste artigo deve ser adotado com 
a finalidade de coibir a entrada ou a presença de objeto ou substância 
proibidos por lei ou pela administração, ou que venham a pôr em risco 
a segurança da unidade;

Art. 158. A revista corporal deve ser efetuada em local reservado, 
por pessoa do mesmo sexo, preservadas a honra e a dignidade do 
revistado.

§1º É proibida a revista interna, visual ou tátil do corpo do 
indivíduo.

§2º nos casos em que após a revista corporal, ainda haja dúvida 
quanto ao porte de objeto ou substância não permitido, a entrada não 
deve ser autorizada.

§3º na hipótese da ocorrência do previsto no parágrafo anterior 
deve haver:

a) Encaminhamento do visitante a uma unidade de saúde para 
realização de exame;

b) condução do preso, a uma unidade de saúde para realização 
de exame, se necessário.

Art. 159. A revista corporal deve ser efetuada no preso visitado, 
logo após o encerramento da visita, quando esta ocorrer no parlatório ou 
em sala da unidade.

tÍtulo Xi
dos oBjEtos, BEns E VAlorEs PEssoAis dos PrEsos

Art. 160. A entrada de objetos, bens e valores, de qualquer 
natureza, deve obedecer aos seguintes critérios:

i - Em se tratando daqueles permitidos, os mesmos devem ser 
revistados e devidamente registrados em documento específico;

ii - Em se tratando de bens de consumo, trazidos por presos, 
acompanhados ou não de funcionário, quando das saídas externas 
autorizadas, devem ser analisados.

Art. 161. quando do ingresso de objetos, bens e valores por 
presos, por familiares e afins, devem ser depositados na área competente, 
mediante inventário e contra recibo e nos casos que couber, desde que 
não esteja suspensa ou cassada sua autorização para adentrar a unidade 
prisional.

Art. 162. o saldo em dinheiro e os objetos e bens existentes 
devem ser devolvidos no momento em que o preso for libertado.

Art. 163. no caso de transferência do preso, objetos, bens 
e valores devem ser encaminhados à unidade prisional de destino, 
juntamente com o preso.

Art. 164. os bens de consumo, perecíveis ou não, permitidos 
e trazidos por visitantes, devem ser imediatamente vistoriados para 
encaminhamento ao preso, observados os seguintes critérios:

i - os bens perecíveis e os de consumo imediato devem ser 
entregues ao preso pelo portador, e os demais, oportunamente;

ii - o bem levado fora dos dias de visita devem atender às 
normas estabelecidas pela unidade prisional;

iii - devem ser fornecidos aos portadores os recibos dos bens 
entregues, salvo no caso previsto no inciso i deste artigo;

iV - A entrada de bens perecíveis, em espécie ou manufaturados, 
tem sua quantidade devidamente regulada pela superintendência do 
sistema Penitenciário e Prisional, vinculado à secretaria de cidadania 
e justiça;

V - os bens não perecíveis devem ser analisados pela unidade 
prisional quanto à quantidade, necessidade e conveniência.

Art. 165. os presos que estiverem cumprindo sanção disciplinar 
podem receber, por seus familiares, apenas materiais básicos de higiene 
pessoal e outros autorizados pela direção, em quantidade regulada pela 
administração.

Art. 166. somente é permitida a entrega de material de consumo, 
de higiene pessoal e de limpeza, pelas pessoas constantes do rol de 
visitas e pessoalmente.

tÍtulo Xii
do contAto EXtErno

Art. 167. o contato externo do preso pode ser exercido por 
intermédio de:

i - correspondências escritas;

ii - salas de leitura ou bibliotecas;

iii - Meios de comunicação.

Art. 168. os materiais e gêneros alimentícios recebidos, devem 
ser vistoriados em local apropriado, garantida a segurança, observadas 
as disposições deste regimento.

Parágrafo único - no caso do preso estar em cumprimento de 
sanção disciplinar ou ausente da unidade prisional, os materiais e gêneros 
alimentícios de que trata o caput deste artigo não devem ser recebidos.

cAPÍtulo i
dA corrEsPondÊnciA EscritA

Art. 169. A correspondência escrita entre o preso, seus familiares 
e afins deve ser feita pelas vias regulamentares.

Parágrafo único - É livre a correspondência, condicionada sua 
expedição e recepção às normas de segurança e disciplina da unidade 
prisional.

Art. 170. É vedada a restrição ou a suspensão de troca de 
correspondência, pelo preso, a título de sanção disciplinar.

Parágrafo único - A troca de correspondência pode ser 
suspensa ou restringida, em caráter excepcional ou emergencial, desde 
que fundamentada, visando a preservação da ordem, da segurança e 
da disciplina da unidade prisional, normalizando-se após sanado o fato 
que a originou.

cAPÍtulo ii
dA sAlA dE lEiturA E dA BiBliotEcA

Art. 171. A unidade prisional deve, se puder, dispor de sala de 
leitura ou biblioteca, e o acesso do preso se dá:

i - Para leitura na própria biblioteca;

ii - Para leitura na própria cela.

Art. 172. Os livros devem ser cadastrados por meio de fichas 
de controle para sua retirada e devolução.

§1º qualquer dano ou desvio deve ser ressarcido na forma 
prevista neste regulamento, sem prejuízo da sanção disciplinar 
correspondente.

§2º quando das saídas sob quaisquer modalidades, o preso 
deve devolver os livros que estiverem sob seu poder.
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cAPÍtulo iii
dos MEios dE coMunicAÇÃo

Art. 173. o preso pode ter acesso à leitura e a outros meios de 
comunicação, adquiridos à custa própria ou por visitas, sendo que devem 
ser submetidos previamente à apreciação da direção da unidade prisional, 
que avaliará a sua contribuição no processo educacional e ressocializador, 
observadas as normas contidas neste regimento.

Art. 174. o uso do aparelho de radiodifusão é permitido, somente 
à energia elétrica, mediante autorização expedida pela diretoria, por 
escrito, vedado o uso de pilhas.

§1º É permitido ao interessado adquirir tal aparelho com recursos 
do seu pecúlio ou de seus visitantes.

§2º o aparelho deve ser de porte pequeno, atentando-se para 
a facilitação de sua revista.

§3º o aparelho de rádio deve ser registrado, a cargo da diretoria 
da área de segurança e disciplina.

§4º A diretoria da área de segurança e disciplina deve realizar 
testes visando identificar possível interferência na frequência dos HT’s 
utilizados na unidade prisional.

§5º A diretoria da área de segurança e disciplina se reserva 
ao direito de vistoriar o aparelho de radiodifusão, a qualquer tempo, 
independentemente do lacre de garantia.

§6º o portador do aparelho deve providenciar para que a 
autorização esteja sempre junto do mesmo.

§7º O aparelho de rádio, não identificado, deve ser apreendido 
pela área de segurança e disciplina, que deve proceder às averiguações 
sobre sua origem, sem prejuízo da sanção disciplinar.

§8º o portador do rádio deve utilizá-lo em sua própria cela, em 
volume compatível com a tranquilidade dos demais presos.

§ 9º A administração não se responsabiliza pelo uso indevido, 
extravio ou desaparecimento do aparelho, nem por danos causados pelo 
usuário ou por outro preso.

§10 caso haja necessidade de conserto do aparelho, o mesmo 
deve ser feito com recursos próprios do preso ou de seus visitantes.

§11 É proibida qualquer espécie de conserto do aparelho de 
rádio nas dependências internas da unidade.

Art. 175. o acesso à televisão, pelo preso, qualquer que seja o 
regime de cumprimento de pena, é permitido:

i - 01 (um) aparelho coletivo, de propriedade da unidade 
prisional;

ii - 01 (um) aparelho de uso particular em cada cela ou 
alojamento.

Art. 176. o aparelho de uso coletivo deve ser franqueado aos 
presos para acesso à programação institucional, nos seguintes locais:

I - Em sala de aula, para fins didáticos e sócios culturais;

ii - Em ambientes coletivos, em horários estabelecidos 
formalmente, sem prejuízo das atividades de trabalho, escola, esportes 
e outras prioridades.

Parágrafo único - o controle do aparelho e da programação 
compete às áreas de segurança e disciplina e de reintegração.

Art. 177. o uso do aparelho de televisão particular deve ser 
concedido mediante autorização, por escrito, da diretoria, obedecidos 
aos seguintes critérios:

i - A cor ou em preto e branco;

ii - instalada com material adquirido pelo próprio preso, pela 
área competente da unidade prisional, ou por seus visitantes;

iii - o aparelho a que se refere o caput deste artigo deve ser 
adquirido pela área responsável pelo pecúlio do preso;

iV - A área de segurança deve vistoriar, a qualquer tempo, os 
aparelhos de televisão, mesmo os novos com lacre de garantia de fábrica;

V - Após vistoria, se encontrado ilícitos, implica na apreensão 
do aparelho;

Vi - A entrada dos aparelhos de televisão na unidade obedece 
às mesmas normas que se aplicam aos aparelhos de rádio;

Vii - A colocação de antena deve obedecer às normas 
estabelecidas pela unidade prisional;

Viii - o aparelho particular pode ser usado em volume compatível 
e de acordo com as restrições impostas.

Art. 178. Os eventuais consertos do aparelho de televisão ficam 
por conta do seu proprietário, observadas as normas da administração 
para retirada e encaminhamento ao serviço de manutenção do aparelho.

Art. 179. o uso dos meios de comunicação permitidos por este 
regulamento pode ser suspenso ou restringido por ato devidamente 
motivado, ficando seu restabelecimento a critério da direção da unidade 
prisional.

Art. 180. comércio dos aparelhos de som, rádios, e tV´s, 
não são permitidas entre os presos, salvo quando da liberdade do seu 
proprietário.

Art. 181. os meios de comunicação inservíveis podem ser 
retirados das celas, visando preservar a ordem, a higiene e a fiscalização 
das dependências.

tÍtulo Xiii
dAs disPosiÇÕEs finAis E trAnsitÓriAs

Art. 182. As disposições constantes deste regulamento 
reproduzem e complementam as que integram a lei de Execução Penal 
e as demais emanadas no âmbito da superintendência do sistema 
Penitenciário e Prisional, vinculado à secretaria de cidadania e justiça, 
e de outros órgãos que expedem normas reguladoras para o sistema 
penitenciário.

Art. 183. continuam em vigor os atos emanados pela 
superintendência do sistema Penitenciário e Prisional, vinculado à 
secretaria de cidadania e justiça e pelas unidades prisionais, que 
não contrariem as disposições deste Regimento, ficando revogados os 
dispositivos conflitantes dessas normas.

Art. 184. consideradas as peculiaridades próprias, podem as 
unidades prisionais expedir normas complementares e adequadas às 
suas condições, respeitadas as disposições deste regimento, no que 
couber, comunicando-se a superintendência do sistema Penitenciário e 
Prisional, vinculado à secretaria de cidadania e justiça.

Art. 185. os funcionários ou servidores das unidades prisionais 
devem cuidar para que sejam observados e respeitados os direitos e 
deveres dos presos respondendo, nos termos da legislação própria, pelos 
resultados adversos a que derem causa, por ação ou omissão.

§1º no exercício de suas funções, os funcionários ou servidores 
não devem compactuar com os presos nem praticar atos que possam 
atentar contra a segurança ou disciplina, mantendo diálogo com a 
população prisional dentro dos limites da função, sob pena de incorrerem 
em infrações funcionais.

§2º os funcionários devem levar ao conhecimento da autoridade 
competente as reivindicações dos presos objetivando uma solução 
adequada, bem como as ações ou omissões dos mesmos, que possam 
comprometer a boa ordem na unidade prisional.

Art. 186. todos os atos privativos do diretor da unidade prisional, 
descritos neste regimento, são exercidos, obrigatoriamente, quando de 
sua ausência, pelo chefe de segurança e disciplina.

Parágrafo único - nos casos excepcionais ou emergenciais, 
durante os finais de semana, caso inviabilizada a comunicação com o 
diretor da unidade ou chefe de segurança, devem ser decididos, pelo 
chefe de plantão, todos os atos necessários para a regularidade do serviço 
e proteção das pessoas.
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Art. 187. os procedimentos disciplinares em andamento e os 
atos de indisciplina em apuração devem ajustar-se a este regimento.

Art. 188. os casos omissos devem ser resolvidos pelo diretor da 
unidade, ouvindo-se, quando for o caso, em sendo necessário, a diretoria, 
ou a superintendência do sistema Penitenciário e Prisional, vinculado à 
secretaria de cidadania e justiça.

Art. 189. o presente regimento interno Padrão das unidades 
Prisionais do Estado do tocantins, entra em vigor na data da sua 
publicação.

GABinEtE do sEcrEtÁrio dA cidAdAniA E justiÇA, em 
Palmas/to, aos 11 de julho de 2018.

heber luis fidelis fernandes
secretário de Estado

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 90/2018

ProcEsso: 2018/17010/00597
contrAto: 90/2018
contratante: secretaria de cidadania e justiça.
contratado: comercial e distribuidora Piancó Eireli - ME.
objeto: o contrato tem por objeto a aquisição de colchões, consoante 
específica o EDITAL DE LICITAÇÃO PARA SRP PREGÃO ELETRÔNICO 
nº 003/2017 - scG/sEPlAG.
ModAlidAdE: Pregão Eletrônico nº 003/2017 - scG/sEPlAG
VAlor totAl: r$ 305.448,00 (trezentos e cinco mil e quatrocentos e 
quarenta e oito reais).
firMAdo EM: 02/07/2018
Vigência: o contrato terá sua vigência adstrita à dos respectivos créditos 
orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a utilização do 
quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro.
dotação orçamentária: 17010.06.421.1164.2337.0000
natureza da despesa: 33.90.30
fontE: 0100888888
signatários: heber luís fidelis fernandes, pela contratante e Gilberto 
junqueira, pela contratada.

CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA

RESOLUÇÃO CEDIPI/TO Nº 04, DE 03 DE jULHO DE 2018.

convoca  a  rea l i zação  das  con fe rênc ias 
regionalizadas.

o consElho EstAduAl dos dirEitos dA PEssoA 
idosA (cEdiPi/to), em reunião extraordinária realizada no dia 03 de 
julho de 2018, no uso das atribuições que lhe confere a lei nº 2.087, de 
06 de julho de 2009, que dispõe sobre o conselho Estadual dos direitos 
da Pessoa idosa,

considerando o comunicado nº 1/2018/cndi/sndPi/Mdh;

considerando que aproximadamente 61% (sessenta e um por 
cento) dos municípios do Estado do tocantins não possuem conselhos 
dos direitos da Pessoa idosa instituídos e/ou em funcionamento e 
que a realização da conferência Estadual necessita das deliberações 
municipais,

rEsolVE:

Art. 1º convocar a realização das conferências regionalizadas 
no ano de 2018, de acordo com as regionais da comissão intergestores 
Bipartite - ciB, da Assistência social do Estado do tocantins, de acordo 
com o seguinte cronograma:

a) região norte i e norte ii: de 03 a 06 de setembro;

b) região norte iii e centro oeste: de 10 a 14 de setembro;

c) região sudoeste e sudeste: de 17 a 21 de setembro;

d) região centro leste: de 24 a 28 de setembro.

Art. 2º o município sede terá como competência:

i. local de realização do evento;

ii. Equipe de recepção e credenciamento;

iii. Mestre de cerimônia;

iV. Apresentação cultural;

V. divulgação articulada com o cEdiPi/to;

Vi. Equipamentos de mídia (data-show, microfones, caixa de 
som, notebook);

Vii. Alimentação.

Art. 3º Ao conselho Estadual dos direitos da Pessoa idosa 
(cEdiPi/to) compete:

i. orientar e acompanhar a realização e os resultados das 
conferências regionalizadas dos direitos da Pessoa idosa;

II. Definir critérios do número de delegados, regimento interno, 
metodologia, divulgação;

III. Fornecer material gráfico (folder, crachá, pasta, caneta, 
certificado, faixa de mesa, banner, lista de presença, avaliação, regimento 
interno);

iV. Enviar equipe técnica para auxiliar nos trabalhos em grupos;

V. disponibilizar palestrantes;

Vi. dar suporte técnico-operacional durante o evento.

Art. 4º Esta resolução entra em vigor a partir da data de sua 
publicação.

sAndrA MAriA riBEiro lEitÃo
Presidente do conselho Estadual dos direitos da Pessoa idosa

RESOLUÇÃO CEDIPI/TO Nº 05, DE 03 DE jULHO DE 2018.

cria a comissão organizadora da iV conferência 
Estadual dos direitos da Pessoa idosa.

o consElho EstAduAl dos dirEitos dA PEssoA 
idosA (cEdiPi/to), em reunião extraordinária realizada no dia 03 de 
julho de 2018, no uso das atribuições que lhe confere a lei nº 2.087, de 
06 de julho de 2009, que dispõe sobre o conselho Estadual dos direitos 
da Pessoa idosa,

considerando o disposto no inciso iii do artigo 2º da lei nº 2.087, 
de 06 de julho de 2009, que o conselho Estadual dos direitos da Pessoa 
idosa (cEdiPi/to) tem a competência de convocar ordinariamente a 
confErÊnciA EstAduAl dos dirEitos dA PEssoA idosA com 
a atribuição de avaliar a situação das questões afetas à Pessoa idosa 
do Estado do tocantins,

considerando o regimento interno do cEdiPi/to, publicado no 
Diário Oficial do Estado nº 3.131, de 06 de maio de 2010, e,

considerando o comunicado nº 1/2018/cndi/sndPi/Mdh;

rEsolVE:

Art. 1º criar a comissão organizadora da iV confErÊnciA 
EstAduAl dos dirEitos dA PEssoA idosA composta pela 
Presidente e Vice-Presidente do cEdiPi/to e pelos conselheiros (as):

a) conselheira Evelyn da frota freitas, representante da 
secretaria da segurança Pública - ssP;

b) conselheira irailde teixeira fontoura, representante da 
secretaria do trabalho e Assistência social - sEtAs;

c) conselheira Andréia das neves seles, representante da 
secretaria de cidadania e justiça - sEciju;

d) conselheiro Valtrude Messias, representante da Pastoral da 
Pessoa idosa - PPi;

e) conselheira Ana oliveira cunha, representante da Associação 
Municipal de idosos de Palmas - AMi Palmas;

f) conselheiro leomar cesar Brigagão, representante da 
federação das Associações e núcleos das Pessoas idosas no Estado 
do tocantins - fAnPito.
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Art. 2º A comissão será coordenada pela Presidente e Vice-
Presidente do cEdiPi/to, e terá como competência:

i. orientar e acompanhar a realização e os resultados das 
conferências regionalizadas dos direitos da Pessoa idosa;

ii. Preparar e acompanhar a operacionalização da iV conferência 
Estadual dos direitos da Pessoa idosa;

iii. Propor e encaminhar para aprovação do colegiado, critérios 
de definição do número de delegados, regimento interno, metodologia, 
divulgação, organização, composição, bem como materiais a serem 
utilizados durante a iV conferência Estadual dos direitos da Pessoa idosa;

iV. organizar e coordenar a iV conferência Estadual dos direitos 
da Pessoa idosa;

V. Promover a integração com os setores da secretaria de 
cidadania e justiça (sEciju), que tenham interface com o evento, para 
tratar de assuntos referentes à realização da iV conferência Estadual dos 
direitos da Pessoa idosa;

Vi. dar suporte técnico-operacional durante o evento;

VII. Acompanhar e fiscalizar as ações desenvolvidas pelas 
empresas fornecedoras de materiais para o evento;

Viii. subsidiar as empresas fornecedoras, por meio de 
orientações em estrita consonância com as deliberações do cEdiPi/to;

iX. Manter o colegiado informado sobre o andamento das 
providências operacionais, programáticas e de sistematização da iV 
conferência Estadual dos direitos da Pessoa idosa.

Art. 3º Para a operacionalização da iV conferência Estadual 
dos direitos da Pessoa idosa, a comissão organizadora contará com 
apoio dos seguintes setores:

i. secretaria Executiva do cEdiPi/to;

ii. Gerência de Políticas e Proteção da Pessoa idosa;

iii. Gerência de Mobilização e Participação social;

iV. diretoria de direitos humanos;

V. Assessoria de comunicação social;

Vi. Assessoria jurídica.

Art. 4º A comissão organizadora poderá contar, ainda, com 
colaboradores eventuais para auxiliar na realização da iV conferência 
Estadual dos direitos da Pessoa idosa.

Parágrafo Único. consideram-se colaboradores eventuais 
conselheiros, instituições e organizações governamentais ou da sociedade 
civil, da Administração Pública ou da iniciativa privada, prestadoras de 
serviços destinados a pessoa idosa, bem como consultores e convidados.

Art. 5º Esta resolução entra em vigor a partir da data de sua 
publicação.

sAndrA MAriA riBEiro lEitÃo
Presidente do conselho Estadual dos direitos da Pessoa idosa

PROCON

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

Autos n. 0007276-61.2018.827.2706
chave do processo: 844738118118
classe da ação: Ação civil Pública
Valor da causa: 1.000.000,00
requerente(s): MinistÉrio PÚBlico
requerido(s): BrK AMBiEntAl sAnEAtins

A Excelentíssima senhora AdAlGiZA ViAnA dE sAntAnA, 
Juíza de Direito da 1ª Vara Cível desta cidade e Comarca de Araguaína, 
Estado do tocantins, na forma da lei, etc...

fAZ sABEr aos que o presente edital de intimação virem, ou 
dele tiverem conhecimento, que por este juízo e Escrivania da Primeira 
Vara cível da comarca de Araguaína, Estado do tocantins, se processam 
os autos do processo acima identificado, sendo o presente para INTIMAR 

eventuais interessados da presente ação, bem como da audiência de 
conciliação designada para 01/08/2018, às 15h00min, a ser realizada 
na sala de audiência da 1ª Vara Cível, Avenida Castelo Branco, n. 1625, 
setor Brasil, (63) 3414-6618, Araguaína/to - cEP: 77.824-360, para 
que possam intervir no processo como litisconsortes (art. 94 do código 
de defesa do consumidor), adotando as providências cabíveis no prazo 
legal. E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o 
presente que será publicado na forma do artigo 257, ii, do código de  
Processo Civil, do art. 94 do Código de Defesa do Consumidor e afixado 
no placar do fórum local.

oBsErVAÇÃo: os autos tramitam por meio do processo judicial 
eletrônico e, através do número e chave do processo acima informados, é 
permitido o acesso destes na íntegra junto ao site do tribunal de justiça 
do Estado do tocantins. link de acesso ao processo eletrônico:

https://consultaeproc.tjto.jus.br/eprocV2_prod_1grau/
e x t e r n o _ c o n t r o l a d o r . p h p ? a c a o = p r o c e s s o _ c o n s u l t a _
publica&hash=f56a64efdc0e97207f67f799337a5d88

EndErEÇo dA coMArcA: Avenida castelo Branco, n. 1625, 
setor Brasil, (63) 3414-6618, Araguaína/to - cEP: 77.824-360.

dAdo E PAssAdo nesta cidade e comarca de Araguaína, 
Estado do tocantins, no dia 14 de junho de 2018. Eu, dAYAnE BAtistA 
BorGEs dE sousA, servidor de secretaria, que digitei e subscrevi. Este 
edital foi assinado eletronicamente pelo magistrado acima identificado, 
nos termos do art. 1º, §2º, inciso iii, alínea b, da lei nº 11.419/2006 e 
do art. 2º, inciso V, alínea “b”, da instrução normativa nº 05/2011 da 
Presidência do tribunal de justiça do tocantins, conforme registro nos 
autos do presente feito.

Adalgiza Viana de santana
juíza de direito

TERMO DE jULGAMENTO Nº 2121/2018
PROC. ADM. 17.001.002.17-0055095 (A.I. 4913)

consuMidor: colEtiVidAdE
fornEcEdor: BAnco BrAdEsco
Assunto: PuBlicidAdE EnGAnosA/MÁ PrEstAÇÃo sErViÇos
AdVoGAdo: nÃo constituÍdo

rElAtÓrio

Após análise do parecer técnico nº 042/2018, no qual fundamenta 
de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais das normas 
consumeristas, além da Portaria normativa nº 001/2015 republicada no 
Diário Oficial nº 4546, e por entender que o fornecedor descumpriu as 
normas previstas nos artigos 4.º e 37 do código de defesa do consumidor 
bem como a alínea “c”, “3” e “18”, da Portaria normativa nº 001/2015, 
em seu anexo i. Acolho o Parecer técnico nº 042/2018 integralmente.

dA dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE: julGAr procedente a autuação 
presente no processo administrativo e iMPor a sanção administrativa 
prevista no artigo 56, i do cdc levando em consideração os critérios do 
decreto 2.181/97 e da Portaria normativa nº 001/2015 da superintendência 
de Proteção aos direitos do consumidor, com isso:

fiXo A MultA ao fornecedor, no valor de r$ 59.921,33 
(cinquenta e nove mil, novecentos e vinte e um reais e trinta e três 
centavos) levando-se em consideração a fórmula prevista no artigo 37 
da Portaria normativa 001/2015, bem como a presença das agravantes e 
atenuantes detalhadas no parecer técnico, tornando-a definitiva no valor 
de r$ 99.868,89 (noventa e nove mil, oitocentos e sessenta e oito reais 
e oitenta e nove centavos).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, parágrafo 1º, inciso Xi, da lei Estadual 
2.461/2011) por meio do documento de Arrecadação de receitas 
Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras;

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo 7 o código de receita 619;

3. Poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelos telefones: (63) 3218-2301 ou 
3218-1030.
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o fornecedor poderá, no prazo para recurso, utilizar-se do 
desconto de 30%, nos termos do art. 39, a) da PortAriA norMAtiVA 
nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015, considerando, ainda, que o 
pagamento deve ser à vista.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado pelos fornecedores para a Procon - tocantins, localizado 
em Palmas - to, endereço: quadra 103 norte, Acno ii, Av. lo 02, lts. 57/59,  
centro, Palmas-to - cEP: 77.001-022; ou o fornecedor poderá recorrer 
ao Superintendente do PROCON em 10 dias após a notificação deste 
julgamento.

no mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 001/2015.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 001/2015.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso o queira, junto ao Procon situado à 
quadra 103 norte, Acno ii, Av. lo 02, lts. 57/59, centro, Palmas-to 
- cEP: 77.001-022, em 10 (dez) dias a contar da data do recebimento 
do presente.

notifiquE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 18 de junho de 2018.

núbia dias Gomes Batista
Gerente jurídico e do contencioso

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO 
DA AGRICULTURA E PECUÁRIA

PORTARIA/SEAGRO Nº 52/2018

o sEcrEtÁrio do dEsEnVolViMEnto dA AGriculturA 
E PECUÁRIA,  designado pelo Ato nº 861 - NM, publicado no Diário Oficial 
nº 5.110, do dia 11 de maio de 2018, dia 19 de abril 2018, com fulcro no 
art. 86 da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007;

considerando despacho nº 054/2018, de 06 de julho de 2018, 
no qual solicita novamente a prorrogação do prazo;

Considerando a necessidade da finalização da Tomada de 
contas Especial, devido a ausência de prestação de contas do convênio 
nº 060/2015, conforme PortAriA/sEAGro/GAsEc nº 29/2018, de 09 
de março de 2018.

rEsolVE:

Art. 1º Prorrogar, pelo período de 60 (sessenta) dias, o prazo 
para conclusão dos trabalhos da comissão de tomada de contas Especial, 
da PortAriA/sEAGro/GAsEc nº 199/2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABinEtE do sEcrEtÁrio do dEsEnVolViMEnto dA 
AGriculturA E PEcuÁriA, em Palmas - to, aos 06 dias do mês de 
julho de 2018.

thiago Pereira dourado
secretário de Estado

PORTARIA/SEAGRO Nº 53/2018

o sEcrEtÁrio do dEsEnVolViMEnto dA AGriculturA 
E PECUÁRIA,  designado pelo Ato nº 861 - NM, publicado no Diário Oficial 
nº 5.110, do dia 11 de maio de 2018, com fulcro no art. 86 da lei nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007;

considerando despacho nº 053/2018, de 06 de julho de 2018, 
no qual solicita novamente a prorrogação do prazo;

Considerando a necessidade da finalização da Tomada de 
contas Especial, devido a ausência de prestação de contas do convênio 
nº 039/2015, conforme PortAriA/sEAGro/GAsEc nº 44/2018, de 03 
de maio de 2018.

rEsolVE:

Art. 1º Prorrogar, pelo período de 60 (sessenta) dias, o prazo 
para conclusão dos trabalhos da comissão de tomada de contas Especial, 
da PortAriA/sEAGro/GAsEc nº 198/2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABinEtE do sEcrEtÁrio do dEsEnVolViMEnto dA 
AGriculturA E PEcuÁriA, em Palmas - to, aos 06 dias do mês de 
julho de 2018.

thiago Pereira dourado
secretário de Estado

EXTRATO TERMO DE CESSÃO DE USO Nº 55/2018

tErMo dE cEssÃo dE uso nº 55/2018
ProcEsso nº: 2018.33000.00141
concedente: secretaria do desenvolvimento da Agricultura e Pecuária.
cnPj: 25.089.137/0001-95
cessionário: MunicÍPio dE MontE do cArMo - to
cnPj: 01.067.891/0001-66
constitui objeto da presente cessão de uso de trator e implementos 
Agrícolas, abaixo relacionados, para apoiar o desenvolvimento da 
agricultura familiar, atendendo aos pequenos produtores rurais do 
Município de MONTE DO CARMO - TO, devidamente identificado(s) e 
avaliado(s) na(s) MinutA dA GuiA(s) dE MoViMEntAÇÃo dE BEM 
PATRIMONIAL (GMBP) nº 59, fls. 36, do dia 04 de julho de 2018, avaliados 
no valor total de r$ 170.193,39 (cento e setenta mil, cento e noventa  e 
três reais e trinta e nove centavos). i - 01 (um) trator agrícola de Pneus, 
marca john deere, Ano fab. 2018 - modelo 5075E, motor a diesel, 
potência de 75cV, tração 4x4, série nº PY3029t265928, com estrutura 
de proteção, sistema hidráulico com levante de 3 pontos, tomada de força 
independente, controle remoto independente, estrutura anticapotamento 
(EPcc), chassis nº iBM5075EPj4005477, cor verde. Plaqueta 02 - nº 
dE PlAquEtA A54815 - EstAdo dE consErVAÇÃo 01. ii - 01 
(uma) Grade aradora com controle remoto, cor verde, modelo GAicr, 
12x24x6.00MM, marca Piccin, compatível com trator de potência mínima 
75cV, com nº chAssis: 1801175. Plaqueta 02 - nº dE PlAquEtA 
A54737 - EstAdo dE consErVAÇÃo 01. iii - 01 (uma) carreta 
agrícola com pneus, com carroceria metálica, 2 eixos, capacidade de 4 
toneladas, cor verde, marca fachini, nº de produção 15991802, com nº 
de chassis: 0j00097. Plaqueta 02 - nº dE PlAquEtA A54826 - EstAdo 
dE consErVAÇÃo 01. iV - 01 (um) trator agrícola, marca new holland, 
mod. tt4030, chAssi - hccZ4030tdcG16267,  motor 75cV, nº 
121035n, série - t75cr405893, ano 2013, cor azul. Plaqueta 02 - nº 
dE PlAquEtA 394198 - EstAdo dE consErVAÇÃo 01. V - 01 (uma) 
Grade aradora com engate de arrasto, marca KohlEr, controle remoto, 
Mod. GAc - 245, 14 discos de 26”, s/nº de série, ano 2013, cor vermelha. 
Plaqueta 02 - nº dE PlAquEtA 394401 - EstAdo dE consErVAÇÃo 
01. Vi - 01 (um) distribuidor de calcário e fertilizante de arrasto, marca 
ipacol, modelo dsE 3500 rs 16, capacidade para 3.500 t, duplo disco, 1 
eixo e 2 rodas, com transmissão na tomada de força do trator, nº de série 
iP131016672, cor: vermelha, ano 2013.  Plaqueta 02 - nº dE PlAquEtA 
394536 - EstAdo dE consErVAÇÃo 02.
Vigência: 31 de dezembro de 2020
data da Assinatura: 06 de julho de 2018.
signatários: thiago Pereira dourado - secretário de Estado e Arquivardes 
Avelino ribeiro - Prefeito Municipal.

EXTRATO TERMO DE CESSÃO DE USO Nº 28/2018

tErMo dE cEssÃo dE uso nº 28/2018
ProcEsso nº: 2018.33000.00211
concedente: secretaria do desenvolvimento da Agricultura e Pecuária.
cnPj: 25.089.137/0001-95
Cessionário: MUNICÍPIO DE PAU D’ARCO - TO
cnPj: 25.063.991/0001-82
objeto: constitui objeto da presente cessão de uso de trator e implementos 
Agrícolas, abaixo relacionados, para apoiar o desenvolvimento da 
agricultura familiar, atendendo aos pequenos produtores rurais do 
Município de PAU D’ARCO - TO, devidamente identificado(s) e avaliado(s) 
na(s) MinutA dE GuiA(s) dE MoViMEntAÇÃo dE BEM PAtriMoniAl 
(GMBP) nº 57, fls. 33, do dia 04 de julho de 2018, avaliados no valor total 
de r$ 207.096,39 (duzentos e sete mil, noventa e seis reais e trinta e 
nove centavos). i - 01 (um) trator agrícola de Pneus, marca john deere, 
Ano fab. 2017 - modelo 5075E, motor a diesel, potência de 75cV, tração 
4x4, série nº PY3029t251780, com estrutura de proteção, sistema 
hidráulico com levante de 3 pontos, tomada de força independente, 
controle remoto independente, estrutura anticapotamento (EPcc), chassis 
nº iBM5075Ech4004859, cor verde. Plaqueta 02 - nº dE PlAquEtA 
A54631- EstAdo dE consErVAÇÃo 01. ii - 01 (uma) Grade aradora 
com controle remoto, cor verde, modelo GAicr, 12x24x6.00MM, 



Ano XXX - EstAdo do tocAntins, quintA-fEirA, 12 dE julho dE 2018 DIÁRIO OFICIAL   No 5.153 33

marca Piccin, compatível com trator de potencia mínima 75cV, com nº 
chAssis: 1800935. Plaqueta 02 - nº dE PlAquEtA A54745 - EstAdo 
dE consErVAÇÃo 01. iii - 01 (uma) carreta agrícola com pneus, com 
carroceria metálica 2 eixos, capacidade 4 toneladas, cor verde, marca 
fachini, nº de produção: 15991914, com nº chAssis: 0j00132; Plaqueta 
02 - nº dE PlAquEtA A54889 - EstAdo dE consErVAÇÃo 01. iV 
- 01 (uma) Plantadora adub. direto, modelo Plt 4 linhas, espaçamento 
entre linhas de 50 cm, marca Kohler, número de série 13/10070. Plaqueta 
02 - nº dE PlAquEtA 395038 - EstAdo dE consErVAÇÃo 02. V 
- 01 (um) trator agrícola, marca new holland, mod. tt4030, chAssi - 
hccZ4030KdcG16174, motor 75cV, nº 120197n, série - t75cr405891, 
ano 2013, cor azul. Plaqueta 02 - nº dE PlAquEtA 394137 - EstAdo dE 
consErVAÇÃo 01. Vi - 01 (uma) Grade aradora com engate de arrasto, 
marca KohlEr, controle remoto, Mod. GAc - 245, 14 discos de 26”, 
s/nº de série, ano 2013, cor vermelha. Plaqueta 02 - nº dE PlAquEtA 
394269 - EstAdo dE consErVAÇÃo 01. Vii - 01 (um) distribuidor de 
calcário e fertilizante de arrasto, marca ipacol, modelo dsE 3500 rs 16, 
capacidade para 3.500 t, duplo disco, 1 eixo e 2 rodas, com transmissão 
na tomada de força do trator, nº de série iP131016673, cor: vermelha, 
ano 2013. Plaqueta 02 - nº dE PlAquEtA 394500 - EstAdo dE 
consErVAÇÃo 02. Viii - 01 (uma) Plantadora adub. direto, modelo Plt 
4 linhas, espaçamento entre linhas de 50 cm, marca Kohler, número de 
série 13/10016. Plaqueta 02 - nº dE PlAquEtA 395043 - EstAdo dE 
consErVAÇÃo 02. iX - 01 (um) distribuidor de calcário e fertilizante de 
arrasto, marca ipacol, modelo dsE 3500 rs 16, capacidade para 3.500 
t, duplo disco, 1 eixo e 2 rodas, com transmissão na tomada de força do 
trator, nº de série iP131016658, cor: vermelha, ano 2013. Plaqueta 02 - nº 
dE PlAquEtA 3394633 - EstAdo dE consErVAÇÃo 02.
Vigência: 31 de dezembro de 2020
data da Assinatura: 06 de julho de 2018.
signatários: thiago Pereira dourado - secretário de Estado e joão Batista 
neto - Prefeito Municipal.

EXTRATO TERMO DE CESSÃO DE USO Nº 67/2018

tErMo dE cEssÃo dE uso nº 67/2018
ProcEsso nº: 2018.33000.00157
concedente: secretaria do desenvolvimento da Agricultura e Pecuária.
cnPj: 25.089.137/0001-95
cessionário: MunicÍPio dE cAriri do tocAntins - to
cnPj: 37.344.397/0001-49
constitui objeto da presente cessão de uso de trator e implementos 
Agrícolas, abaixo relacionados, para apoiar o desenvolvimento da 
agricultura familiar, atendendo aos pequenos produtores rurais do 
Município de CARIRI DO TOCANTINS - TO, devidamente identificado(s) 
e avaliado(s) na(s) MinutA dA GuiA(s) dE MoViMEntAÇÃo dE BEM 
PATRIMONIAL (GMBP) nº 34, fls. 40 e 41, do dia 26 de junho de 2018, 
avaliados no valor total de r$ 320.244,00 (trezentos e vinte mil, duzentos e 
quarenta e quatro reais). i - 01 (um) trator agrícola de Pneus, marca john 
deere, Ano fab. 2017 - modelo 5075E, motor a diesel, potência de 75cV, 
tração 4x4, série nº PY3029t265860, com estrutura de proteção, sistema 
hidráulico com levante de 3 pontos, tomada de força independente, 
controle remoto independente, estrutura anticapotamento (EPcc), chassis 
nº iBM5075Ejj4005417, cor verde. Plaqueta 02 - nº dE PlAquEtA 
A54608 - EstAdo dE consErVAÇÃo 01. ii - 01 (uma) Grade aradora 
com controle remoto, cor verde, modelo GAicr, 12x24x6.00MM, 
marca Piccin, compatível com trator de potência mínima 75cV, com nº 
chAssis: 1801066. Plaqueta 02 - nº dE PlAquEtA A54770 - EstAdo 
dE consErVAÇÃo 01. iii - 01 (uma) carreta agrícola com pneus, com 
carroceria metálica, 2 eixos, capacidade de 4 toneladas, cor verde, marca 
fachini, nº de produção 15991717, com nº de chassis: 0j00069. Plaqueta 
02 - nº dE PlAquEtA A54705 - EstAdo dE consErVAÇÃo 01. iV 
- 01 (um) trator agrícola, marca new holland, mod. tt4030, chAssi - 
hccZ4030hdcG15275,  motor 75cV, nº 119784n, série - t75cr405781, 
ano 2013, cor azul. Plaqueta 02 - nº dE PlAquEtA 394027 - EstAdo 
dE consErVAÇÃo 01. V - 01 (um) trator agrícola, marca new holland, 
mod. tt4030, chAssi - hccZ4030cdcG17918,  motor 75cV, nº 
122436n, série - t75cr405948, ano 2013, cor azul. Plaqueta 02 - nº dE 
PlAquEtA 395009 - EstAdo dE consErVAÇÃo 01. Vi - 01 (uma) 
Grade aradora com engate de arrasto, marca KohlEr, controle remoto, 
Mod. GAc - 245, 14 discos de 26”, s/nº de série, ano 2013, cor vermelha. 
Plaqueta 02 - nº dE PlAquEtA 394028 - EstAdo dE consErVAÇÃo 
01. Vii - 01 (uma) Grade aradora com engate de arrasto, marca KohlEr, 
controle remoto, Mod. GAc - 245, 14 discos de 26”, s/nº de série, ano 
2013, cor vermelha. Plaqueta 02 - nº dE PlAquEtA 395129 - EstAdo 
dE consErVAÇÃo 01. Viii - 01 (um) distribuidor de calcário e fertilizante 
de arrasto, marca ipacol, modelo dsE 3500 rs 16, capacidade para 3.500 
t, duplo disco, 1 eixo e 2 rodas, com transmissão na tomada de força do 
trator, nº de série iP131016646, cor: vermelho, ano 2013.  Plaqueta 02 - nº 
dE PlAquEtA 394640 - EstAdo dE consErVAÇÃo 01. iX - 01 (um) 
distribuidor de calcário e fertilizante de arrasto, marca ipacol, modelo dsE 
3500 rs 16, capacidade para 3.500 t, duplo disco, 1 eixo e 2 rodas, com 
transmissão na tomada de força do trator, nº de série iP131016742, cor: 

vermelha, ano 2013.  Plaqueta 02 - nº dE PlAquEtA 394616 - EstAdo 
dE consErVAÇÃo 01. X - 01 (uma) Plantadora adub. direto, modelo 
Plt 4 linhas, espaçamento entre linhas de 50 cm, marca Kohler, numero 
de serie 13/9907. Plaqueta 02 - nº dE PlAquEtA 394889 - EstAdo dE 
consErVAÇÃo 01. Xi - 01 (uma) Plantadora adub. direto, modelo Plt 
4 linhas, espaçamento entre linhas de 50 cm, marca Kohler, número de 
série 13/9906. Plaqueta 02 - nº dE PlAquEtA 394890 - EstAdo dE 
consErVAÇÃo 01. Xii - 01 (uma) Plantadora adub. direto, modelo Plt 
4 linhas, espaçamento entre linhas de 50 cm, marca Kohler, número de 
série 13/10078. Plaqueta 02 - nº dE PlAquEtA 394766 - EstAdo dE 
consErVAÇÃo 01. Xiii - 01 (uma) roçadeira de Arrasto Marca Baldan, 
modelo rAc-1700, com 1,70 M de largura de corte, com transmissão 
por correia, roda de ferro, com acionamento através de tomada de força 
do trator, nº de série 60301380001001, ano 2013, cor azul. Plaqueta 
02 - nº dE PlAquEtA 394738 - EstAdo dE consErVAÇÃo 01. 
XIV - 01 (um) Pulverizador agrícola de barras, Marca IMEP, fixação em 3 
pontos, com monojet e bico de aço inox, faixa de aplicação de 9.5 metros, 
espaçamentos entre bicos 50cM, tanque de 400 litros, modelo iM400, nº 
de serie 1310064. Plaqueta 02 - nº dE PlAquEtA 394810 - EstAdo 
dE consErVAÇÃo 01.
Vigência: 31 de dezembro de 2020
data da Assinatura: 06 de julho de 2018.
signatários: thiago Pereira dourado - secretário de Estado e Vanderlei 
Antônio de carvalho júnior - Prefeito Municipal.

EXTRATO TERMO DE CESSÃO DE USO Nº 49/2018

tErMo dE cEssÃo dE uso nº 49/2018
ProcEsso nº: 2018.33000.00197
concedente: secretaria do desenvolvimento da Agricultura e Pecuária.
cnPj: 25.089.137/0001-95
cessionário: MunicÍPio dE AXiXÁ do tocAntins - to
cnPj: 00.766.725/0001-95
constitui objeto da presente cessão de uso de trator e implementos 
Agrícolas, abaixo relacionados, para apoiar o desenvolvimento da 
agricultura familiar, atendendo aos pequenos produtores rurais do 
Município de  AXIXÁ DO TOCANTINS - TO, devidamente identificado(s) 
e avaliado(s) na(s) MinutA dA GuiA(s) dE MoViMEntAÇÃo dE 
BEM PATRIMONIAL (GMBP) nº 50, fls. 37, do dia 03 de julho de 2018, 
avaliados no valor total de r$ 285.788,00 (duzentos e oitenta e cinco mil, 
setecentos e oitenta e oito reais). i - 01 (um) trator agrícola de Pneus, 
marca john deere, Ano fab. 2017 - modelo 5075E, motor a diesel, 
potência de 75cV, tração 4x4, série nº PY3029t254467, com estrutura 
de proteção, sistema hidráulico com levante de 3 pontos, tomada de força 
independente, controle remoto independente, estrutura anticapotamento 
(EPcc), chassis nº iBM5075EKhj4004793, cor verde. Plaqueta 02 - nº dE 
PlAquEtA A54630 - EstAdo dE consErVAÇÃo 01. ii - 01 (um) trator 
agrícola de Pneus, marca john deere, Ano fab. 2017 - modelo 5075E, 
motor a diesel, potência de 75cV, tração 4x4, série nº PY3029t262407, 
com estrutura de proteção, sistema hidráulico com levante de 3 pontos, 
tomada de força independente, controle remoto independente, estrutura 
anticapotamento (EPcc), chassis nº iBM5075EKj4005433, cor verde. 
Plaqueta 02 - nº dE PlAquEtA A54674 - EstAdo dE consErVAÇÃo 
01. iii - 01 (uma) Grade aradora com controle remoto, cor verde, 
modelo GAicr, 12x24x6.00MM, marca Piccin, compatível com trator de 
potência mínima 75cV, com nº chAssis: 1801064. Plaqueta 02 - nº 
dE PlAquEtA A54738 - EstAdo dE consErVAÇÃo 01. iV - 01 
(uma) Grade aradora com controle remoto, cor verde, modelo GAicr, 
12x24x6.00MM, marca Piccin, compatível com trator de potência mínima 
75cV, com nº chAssis: 1800944. Plaqueta 02 - nº dE PlAquEtA 
A54791 - EstAdo dE consErVAÇÃo 01. V - 01 (uma) carreta 
agrícola com pneus, com carroceria metálica, 2 eixos, capacidade de 4 
toneladas, cor verde, marca fachini, nº de produção 15991957, com nº 
de chassis: 0j00141. Plaqueta 02 - nº dE PlAquEtA A54898 - EstAdo 
dE consErVAÇÃo 01.  Vi - 01 (uma) carreta agrícola com pneus, com 
carroceria metálica, cor azul, Marca iac, com chassi em aço carbônico, 
com capacidade de 4 toneladas, com número de série 0975. Plaqueta 
02 - nº dE PlAquEtA A54955 - EstAdo dE consErVAÇÃo 01. Vii 
- 01 (um) distribuidor de calcário e fertilizante de arrasto, marca ipacol, 
modelo dsE 3500 rs 16, capacidade para 3.500 t, duplo disco, 1 eixo 
e 2 rodas, com transmissão na tomada de força do trator, nº de série 
iP131016616, cor: vermelha, ano 2013.  Plaqueta 02 - nº dE PlAquEtA 
394460 - EstAdo dE consErVAÇÃo 02. Viii - 01 (um) trator agrícola, 
marca new holland, mod. tt4030, chAssi - hccZ4030AdcG15998,  
motor 75cV, nº 120068n, série - t75cr405854, ano 2013, cor azul. 
Plaqueta 02 - nº dE PlAquEtA 394072 - EstAdo dE consErVAÇÃo 
01. iX - 01(uma) Grade aradora com engate de arrasto, marca KohlEr, 
controle remoto, Mod. GAc - 245, 14 discos de 26”, s/nº de série, ano 
2013, cor vermelha. Plaqueta 02 - nº dE PlAquEtA 394318 - EstAdo 
dE consErVAÇÃo 01. X - 01 (uma) Plantadora adub. direto, modelo 
Plt 4 linhas, espaçamento entre linhas de 50 cm, marca Kohler, numero 
de serie 13/10102. Plaqueta 02 - nº dE PlAquEtA 394658 - EstAdo 
dE consErVAÇÃo 02.
Vigência: 31 de dezembro de 2020
data da Assinatura: 06 de julho de 2018.
signatários: thiago Pereira dourado - secretário de Estado e damião 
castro filho - Prefeito Municipal.
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EXTRATO TERMO DE CESSÃO DE USO Nº 25/2018

tErMo dE cEssÃo dE uso nº 25/2018
ProcEsso nº: 2017.33000.00291
concedente: secretaria do desenvolvimento da Agricultura e Pecuária.
cnPj: 25.089.137/0001-95
cessionário: MunicÍPio dE tuPirAtins - to
cnPj: 37.420.692/0001-37
objeto: constitui objeto da presente cessão de uso de trator e implementos 
Agrícolas, abaixo relacionados, para apoiar o desenvolvimento da 
agricultura familiar, atendendo aos pequenos produtores rurais do 
Município de TUPIRATINS - TO, devidamente identificado(s) e avaliado(s) 
na(s) MinutA dE GuiA(s) dE MoViMEntAÇÃo dE BEM PAtriMoniAl 
(GMBP) nº 46, fls. 56, do dia 02 de julho de 2018, avaliados no valor total 
de r$ 203.394,00 (duzentos e três mil, trezentos e noventa e quatro 
reais). i - 01 (um) trator agrícola de Pneus, marca john deere, Ano fab. 
2017 - modelo 5075E, motor a diesel, potência de 75cV, tração 4x4, 
série nº PY3029t264069, com estrutura de proteção, sistema hidráulico 
com levante de 3 pontos, tomada de força independente, controle 
remoto independente, estrutura anticapotamento (EPcc), chassis nº 
iBM5075Ejj4005451, cor verde. Plaqueta 02 - nº dE PlAquEtA 
A54678 - EstAdo dE consErVAÇÃo 01. ii - 01 (uma) Grade aradora 
com controle remoto, cor verde, modelo GAicr, 12x24x6.00MM, 
marca Piccin, compatível com trator de potencia mínima 75cV, com nº 
chAssis: 1801179. Plaqueta 02 - nº dE PlAquEtA A54810 - EstAdo 
dE consErVAÇÃo 01. iii - 01 (uma) carreta agrícola com pneus, com 
carroceria metálica 2 eixos, capacidade 4 toneladas, cor verde, marca 
fachini, nº de produção: 15991811, com nº chAssis: 0j00100. Plaqueta 
02 - nº dE PlAquEtA A54828 - EstAdo dE consErVAÇÃo 01. iV 
- 01 (um) trator agrícola, marca new holland, mod. tt4030, chAssi - 
hccZ4030EdcG15620, motor 75cV, nº 120138n, série - t75cr405803, 
ano 2013, cor azul. Plaqueta 02 - nº dE PlAquEtA 394108 - EstAdo dE 
consErVAÇÃo 01. V - 01(uma) Grade aradora com engate de arrasto, 
marca KohlEr, controle remoto, Mod. GAc - 245, 14 discos de 26”, 
s/nº de série, ano 2013, cor vermelha. Plaqueta 02 - nº dE PlAquEtA 
394346 - EstAdo dE consErVAÇÃo 01. Vi - 01(um) distribuidor de 
calcário e fertilizante de arrasto, marca ipacol, modelo dsE 3500 rs 16, 
capacidade para 3.500 t, duplo disco, 1 eixo e 2 rodas, com transmissão 
na tomada de força do trator, nº de série iP131016636, cor: vermelha, 
ano 2013. Plaqueta 02 - nº dE PlAquEtA 394443 - EstAdo dE 
consErVAÇÃo 02. Vii - 01 (uma) Plantadora adub. direto, modelo Plt 
4 linhas, espaçamento entre linhas de 50 cm, marca Kohler, numero de 
serie 13/10098. Plaqueta 02 - nº dE PlAquEtA 394762 - EstAdo dE 
consErVAÇÃo 02. Viii - 01 (uma) roçadeira de Arrasto, Marca Baldan, 
Modelo rAc-1700, com 1,70m de largura de corte, com transmissão por 
correia, roda de ferro, com acionamento através de tomada de força do 
trator, nº série 60301384002004, Ano 2013, cor azul. Plaqueta 02 - nº dE 
PlAquEtA 395099 - EstAdo dE consErVAÇÃo 01.
Vigência: 31 de dezembro de 2020
data da Assinatura: 06 de julho de 2018.
signatários: thiago Pereira dourado - secretário de Estado e Weltman 
Ayres Veloso - Prefeito Municipal.

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 
CIÊNCIA, TECNOLOGIA, TURISMO E CULTURA

PORTARIA Nº 207/2018/GABSEC, DE 10 DE jULHO DE 2018.

disPEnsA dE licitAÇÃo

Assunto: dispensa de licitação referente à contratação de empresa 
especializada em fornecimento de Gás de cozinha GlP (Gás liquefeito 
de Petróleo).

Esta administração, no uso da prerrogativa que lhe confere o art. 24,  
inciso II, da Lei 8.666/93, e considerando as justificativas constantes no 
processo 2018/19010/000128.

resolve dispensar a licitação em favor da empresa: K G 
fErrAZ EirEli ME (cnPj 22.460.102/0001-22), pelo valor de r$ 
2.280,00 (dois mil duzentos e oitenta e oito reais).

G A B i n E t E  d A s E c r E tA r i A d E  E s tA d o  d o 
dEsEnVolViMEnto EconÔMico, ciÊnciA, tEcnoloGiA, 
turisMo E culturA, aos 10 dias do mês de julho de 2018.

dearley Kuhn
secretário

PORTARIA Nº 209/2018/GABSEC, DE 10 DE jULHO DE 2018.

o secretário de Estado do desenvolvimento Econômico, 
ciência, tecnologia, turismo e cultura, no uso das atribuições dispostas 
no §3º do art. 27 da constituição do Estado e consoante o disposto no 
Ato Governamental nº 579 - nM, de 19/04/2018, publicado no doE nº 
5.095, de 19/04/2018.

rEsolVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo identificados para sem 
nenhum prejuízo de suas atribuições normais, exercerem o encargo de 
fiscal de Contrato, bem como, designar os respectivos substitutos, para 
os casos de impedimentos e afastamentos legais do titular, dos contratos 
elencados a seguir:

número do 
Processo nº do contrato fiscal do contrato fiscal substituto objeto do contrato

2018.19010.00128 15/2018/dAf
Márcio Greyck 

costa lima
Matrícula 1259946-3

Victor rodrigues 
de sousa

Mat. 11600730-1

contratação de empresa especializada em fornecimento 
parcelada de 24 Gás de cozinha GlP (gás liquefeito de 
petróleo) de 13 kg. 

Art. 2º São atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

ii - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito à diretoria Administrativa e financeira sobre tais eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes e imediatamente comunicar através de relatório 
à diretoria Administrativa e financeira para ciência e apreciação das 
providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 90 dias do 
final da vigência, logo após, encaminhar para a Diretoria Administrativa 
e financeira para as devidas providências;

Vi - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
interno e Externo;

Vii - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimentos dos materiais;

Viii - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinado, inclusive quanto a suficiência 
de empenho, adotando as providências tempestivamente para correção 
de eventuais distorções;

iX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, construa ou 
substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos e no art. 69 da lei 
federal nº 8.666/93.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

dearley Kuhn
secretário de Estado do desenvolvimento Econômico, ciência, 

tecnologia, turismo e cultura



Ano XXX - EstAdo do tocAntins, quintA-fEirA, 12 dE julho dE 2018 DIÁRIO OFICIAL   No 5.153 35

EXTRATO DE CONTRATO

ProcEsso nº:  2018.19010.00128
contrato nº: 15/2018/dAf
contratante: secretaria do desenvolvimento Econômico, ciência, 
tecnologia, turismo e cultura.
contratado: K G fErrAZ EirEli ME
cnPj: 22.460.102/0001-22
objeto do contrato: contratação de empresa especializada no  
fornecimento parcelado de 24 (vinte e quatro) botijões de gás de cozinha 
- GlP de 13 kg líquido
Modalidade de licitação: dispensa de licitação com base no art. 24, 
inciso ii, da lei 8.666/93.
Valor do contrato: r$ 2.280,00 (dois mil duzentos e oitenta reais)
natureza da despesa: 33.90.39
fonte de recurso: 0100
data da Assinatura: 10/07/2018
Vigência:  o contrato terá sua vigência a partir da assinatura do contrato 
até 31/12/2018.
signatários: - dearley Kuhn - representante da contratante
- Karulina Gomes ferraz - representante legal da contratada.

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, 
jUVENTUDE E ESPORTES

PORTARIA-SEDUC Nº 2145, DE 10 DE jULHO DE 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE 
E EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, 
incisos ii e iV, da constituição do Estado, art. 3º §i, tendo em vista que 
lhe compete à prática de atos de gestão administrativa, em conformidade 
com o art. 58, §iii, c/c o art. 67 da lei 8.666/93 e a instrução normativa 
tcE-to nº 002/2008, de 07 de maio de 2008,

rEsolVE:

Art. 1º designar o servidor josÉ roMAnA BEZErrA, matrícula 
nº 513474-9, para sem prejuízo de suas atribuições normais, exercer o 
cargo de fiscal do contrato nº 058/2017 - Processo 2015/27000/015263 
em substituição ao servidor durval Vieira de sena filho, matrícula nº 
447733-3, designado pela Portaria nº 3482, de 17.10.2017, publicada no 
doE nº 4.975, de 20.10.2017.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

ii - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito à superintendência de Administração, infraestrutura e finanças 
sobre tais eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas ou incidentes e imediatamente comunicar através de relatório 
à diretoria de Administração para ciência e apreciação das providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 60 dias do 
final da vigência, logo após encaminhar para a Diretoria de Licitação para 
as devidas providências;

Vi - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
interno e Externo;

Vii - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimento dos materiais;

Viii - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

iX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos e no art. 69 da lei 
federal nº 8.666/93.

AdriAnA dA costA PErEirA AGuiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

EXTRATO DE CONTRATO

ProcEsso: 2017/27000/000951
EXtrAto dE contrAto nº 030/2018
contratante: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E EsPortEs.
contrAtAdA: n. t. luiZE EPP
cnPj: 93.577.427/0001-38
objeto: o presente contrato tem por objeto a AquisiÇÃo dE MAtEriAl 
EsPortiVo E PrEMiAÇÃo PArA rEAliZAÇÃo do XXVii joGos 
EstudAntis do tocAntins - jEts E iV joGos EstudAntis 
PArAdEsPortiVos do tocAntins - PArAjEts, decorrentes 
do Pregão Eletrônico coMPrAsnEt nº 019/2017, com motivação e 
finalidade descritas no mesmo.
Valor do contrato: r$ 2.166,50 (dois mil, cento e sessenta e seis reais 
e cinquenta centavos)
clAssificAÇÃo orÇAMEntÁriA: 27.010.12.368.1156.2157
nAturEZA dE dEsPEsA: 3.3.90.30
fontE: 0101
data de Assinatura: 07/05/2018
ViGÊnciA: o contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos 
créditos orçamentários.
signatários: Adriana da costa Pereira Aguiar - representante legal da 
contratante. 
sandra schneider - representante legal da contratada.

EXTRATO DE CONTRATO

ProcEsso: 2017/27000/000951
EXtrAto dE contrAto nº 031/2018
contratante: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E EsPortEs.
contrAtAdA: VM soluÇÕEs EsPortiVAs EirEli EPP
cnPj: 16.944.364/0001-60
objeto: o presente contrato tem por objeto a AquisiÇÃo dE MAtEriAl 
EsPortiVo E PrEMiAÇÃo PArA rEAliZAÇÃo do XXVii joGos 
EstudAntis do tocAntins - jEts E iV joGos EstudAntis 
PArAdEsPortiVos do tocAntins - PArAjEts, decorrentes 
do Pregão Eletrônico coMPrAsnEt nº 019/2017, com motivação e 
finalidade descritas no mesmo.
Valor do contrato: r$ 1.400,00 (um mil e quatrocentos reais).
clAssificAÇÃo orÇAMEntÁriA: 27.010.12.368.1156.2157
nAturEZA dE dEsPEsA: 3.3.90.30
fontE: 0101
data de Assinatura: 04/05/2018
ViGÊnciA: o contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos 
créditos orçamentários.
signatários: Adriana da costa Pereira Aguiar - representante legal da 
contratante. 
Marcelo Pereira Martins - representante legal da contratada.
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EXTRATO DE CONTRATO

ProcEsso: 2017/27000/000951
EXtrAto dE contrAto nº 032/2018
contratante: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E EsPortEs.
contrAtAdAs: AZul EsPortEs coMErciAl ltdA EPP
cnPj: 11.633.685/0001-20
objeto: o presente contrato tem por objeto a AquisiÇÃo dE MAtEriAl 
EsPortiVo E PrEMiAÇÃo PArA rEAliZAÇÃo do XXVii joGos 
EstudAntis do tocAntins - jEts E iV joGos EstudAntis 
PArAdEsPortiVos do tocAntins - PArAjEts, decorrentes 
do Pregão Eletrônico coMPrAsnEt nº 019/2017, com motivação e 
finalidade descritas no mesmo.
Valor do contrato: r$ 2.061,09 (dois mil, sessenta e um reais e nove 
centavos).
clAssificAÇÃo orÇAMEntÁriA: 27.010.12.368.1156.2157
nAturEZA dE dEsPEsA: 3.3.90.30
fontE: 0101
data de Assinatura: 21/05/2018
ViGÊnciA: o contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos 
créditos orçamentários.
signatários: Adriana da costa Pereira Aguiar - representante legal da 
contratante.
josé Genivaldo Magalhães Alcantara - representante legal da 
contratada.

EXTRATO DE CONTRATO

ProcEsso: 2017/27000/000951
EXtrAto dE contrAto nº 036/2018
contratante: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E EsPortEs.
contrAtAdAs: Br disPlAY ltdA - ME
cnPj: 42.941.690/0001-23
objeto: o presente contrato tem por objeto a AquisiÇÃo dE MAtEriAl 
EsPortiVo E PrEMiAÇÃo PArA rEAliZAÇÃo do XXVii joGos 
EstudAntis do tocAntins - jEts E iV joGos EstudAntis 
PArAdEsPortiVos do tocAntins - PArAjEts, decorrentes 
do Pregão Eletrônico coMPrAsnEt nº 019/2017, com motivação e 
finalidade descritas no mesmo.
Valor do contrato: r$ 17.036,00 (dezessete mil e trinta e seis reais).
clAssificAÇÃo orÇAMEntÁriA: 27.010.12.368.1156.2157
nAturEZA dE dEsPEsA: 3.3.90.31
fontE: 0101
data de Assinatura: 07/05/2018
ViGÊnciA: o contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos 
créditos orçamentários.
signatários: Adriana da costa Pereira Aguiar - representante legal da 
contratante.
Eduardo Antonio Pereira da silva - representante legal da contratada.

EXTRATO DE CONTRATO

ProcEsso: 2017/27000/000951
EXtrAto dE contrAto nº 037/2018
contratante: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E EsPortEs.
contrAtAdAs: rcM rAMos loMBArdi EPP
cnPj: 68.352.350/0001-50
objeto: o presente contrato tem por objeto a AquisiÇÃo dE MAtEriAl 
EsPortiVo E PrEMiAÇÃo PArA rEAliZAÇÃo do XXVii joGos 
EstudAntis do tocAntins - jEts E iV joGos EstudAntis 
PArAdEsPortiVos do tocAntins - PArAjEts, decorrentes 
do Pregão Eletrônico coMPrAsnEt nº 019/2017, com motivação e 
finalidade descritas no mesmo.
Valor do contrato: r$ 1.611,52 (um mil, seiscentos e onze reais e cinquenta 
e dois centavos)
clAssificAÇÃo orÇAMEntÁriA: 27.010.12.368.1156.2157
nAturEZA dE dEsPEsA: 3.3.90.31
fontE: 0101
data de Assinatura: 07/05/2018
ViGÊnciA: o contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos 
créditos orçamentários.
signatários: Adriana da costa Pereira Aguiar - representante legal da 
contratante.
carlos roberto lombardi - representante legal da contratada.

EXTRATO DE CONTRATO

ProcEsso: 2017/27000/000951
EXtrAto dE contrAto nº 038/2018
contratante: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E EsPortEs.
contrAtAdAs: instruthErM instruMEntos dE MEdiÇÃo ltdA
cnPj: 12.134.879/0001-43
objeto: o presente contrato tem por objeto a AquisiÇÃo dE MAtEriAl 
EsPortiVo E PrEMiAÇÃo PArA rEAliZAÇÃo do XXVii joGos 
EstudAntis do tocAntins - jEts E iV joGos EstudAntis 
PArAdEsPortiVos do tocAntins - PArAjEts, decorrentes 
do Pregão Eletrônico coMPrAsnEt nº 019/2017, com motivação e 
finalidade descritas no mesmo.
Valor do contrato: r$ 339,00 (trezentos e trinta e nove reais)
clAssificAÇÃo orÇAMEntÁriA: 27.010.12.368.1156.2157
nAturEZA dE dEsPEsA: 3.3.90.31
fontE: 0101
data de Assinatura: 09/05/2018
ViGÊnciA: o contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos 
créditos orçamentários.
signatários: Adriana da costa Pereira Aguiar - representante legal da 
contratante.
Evair Menezes caetano - representante legal da contratada.

EXTRATO DE CONTRATO

ProcEsso: 2017/27000/000951
EXtrAto dE contrAto nº 039/2018
contratante: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E EsPortEs.
contrAtAdAs: AndrE E s schillinG
cnPj: 02.441.945/0001-74
objeto: o presente contrato tem por objeto a AquisiÇÃo dE MAtEriAl 
EsPortiVo E PrEMiAÇÃo PArA rEAliZAÇÃo do XXVii joGos 
EstudAntis do tocAntins - jEts E iV joGos EstudAntis 
PArAdEsPortiVos do tocAntins - PArAjEts, decorrentes 
do Pregão Eletrônico coMPrAsnEt nº 019/2017, com motivação e 
finalidade descritas no mesmo.
Valor do contrato: r$ 2.278,20 (dois mil, duzentos e setenta e oito reais 
e vinte centavos)
clAssificAÇÃo orÇAMEntÁriA: 27.010.12.368.1156.2157
nAturEZA dE dEsPEsA: 3.3.90.31
fontE: 0101
data de Assinatura: 04/05/2018
ViGÊnciA: o contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos 
créditos orçamentários.
signatários: Adriana da costa Pereira Aguiar - representante legal da 
contratante.
André Elias stelban schilling - representante legal da contratada.

EXTRATO DE CONTRATO

ProcEsso: 2017/27000/017021
EXtrAto dE contrAto nº 076/2018
contratante: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E EsPortEs.
contrAtAdAs: tEchnodAtA coMPutAdorEs ltdA
cnPj: 05.312.367/0001-64
objeto: Aquisição de 44 computadores, destinados a equipar os centros 
de vocação tecnológica, decorrentes do Pregão Eletrônico coMPrAsnEt 
nº 04/2018, com motivação e finalidade descritas no mesmo.
Valor do contrato: r$ 155.320,00 (cento e cinquenta e cinco mil e trezentos 
e vinte reais).
clAssificAÇÃo orÇAMEntÁriA: 27010.12.363.1157.2319
nAturEZA dE dEsPEsA: 4.4.90.52
fontE: 0225
data de Assinatura: 27/06/2018
ViGÊnciA: o contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos 
créditos orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a 
utilização do quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro, conforme 
art. 15 da lei federal 8.666/1993.
signatários: Adriana da costa Pereira Aguiar - representante legal da 
contratante.
Wilson carlos de Almeida - representante legal da contratada.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ProcEsso nº: 2016/27000/012940
nº contrAto: 050/2017
AditiVo: 03
contratante: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E EsPortEs
contratada: dunAs construÇÕEs ltdA
objeto: Acrescer 120 (cento e vinte) dias ao prazo de vigência do contrato 
050/2017.
cnPj: 06.338.256/0001-90
clAssificAÇÃo orÇAMEntÁriA: 27010.12.368.1156.1086
nAturEZA dE dEsPEsA: 4.4.90.51
fontE do rEcurso: 0238
data da Assinatura: 19/05/2017
ViGÊnciA: 120 (cento e vinte) dias a contar da data de assinatura
signatários: Adriana da costa Pereira Aguiar - representante legal da 
contratante
rogner silva Moraes - representante legal da contratada
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SECRETARIA DA FAZENDA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

ACÓRDÃO Nº: 147/2018
ProcEsso nº: 2015/6860/501408
Auto dE infrAÇÃo nº: 2015/003723
rEEXAME nEcEssÁrio nº: 3.751
intErEssAdo: fAlcÃo suPErMErcAdos ltdA
inscriÇÃo EstAduAl nº: 29.399.755-1
rEcorrEntE: fAZEndA PÚBlicA EstAduAl

EMEntA

MultA forMAl.  fAltA dE trAnsMissÃo dA 
EscriturAÇÃo fiscAl diGitAl - Efd. Erro nA dEtErMinAÇÃo 
dA infrAÇÃo. nulidAdE - É nula a reclamação tributária quando não 
tipifica corretamente a infração configurando cerceamento de defesa, 
conforme disposto no art. 28, inciso iV, da lei nº 1.288/2001.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o 
presente processo, decidiu, por unanimidade, em reexame necessário, 
confirmar a decisão de primeira instância, que julgou nula a reclamação 
tributária constante do auto de infração nº 2015/003723 e julgar extinto 
o processo sem análise de mérito. o representante fazendário Gaspar 
Maurício Mota de Macedo fez sustentação oral pela fazenda Pública 
Estadual e pediu o refazimento dos trabalhos de auditoria, conforme 
prevê o regimento interno. Participaram da sessão de julgamento os 
conselheiros osmar defante, ricardo shiniti Konya, Edson josé ferraz, 
heverton luiz de siqueira Bueno, josimar júnior de oliveira Pereira e 
luiz carlos da silva leal. Presidiu a sessão de julgamento aos oito dias 
do mês de junho de 2018, o conselheiro suzano lino Marques.

PlEnÁrio do consElho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas - to, aos vinte e nove dias do mês 
de junho de 2018.

suzano lino Marques
Presidente

osmar defante
conselheiro relator

ACÓRDÃO Nº: 148/2018
ProcEsso nº: 2014/6040/503662
Auto dE infrAÇÃo nº: 2014/002423
rEcurso VoluntÁrio nº: 8.456
rEcorrEntE: s.A. coMÉrcio dE utilidAdEs do lAr
inscriÇÃo EstAduAl nº: 29.381.106-7
rEcorridA: fAZEndA PÚBlicA EstAduAl

EMEntA

icMs. siMPlEs nAcionAl. oMissÃo dE EntrAdAs. fAto 
GErAdor PrEsuMido. rEGistro contÁBil. iMProcEdEntE 
- É improcedente a reclamação tributária que exige icMs por omissão 
de receitas pretéritas, quando o sujeito passivo comprova que as notas 
fiscais foram escrituradas contabilmente.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o 
presente processo, decidiu, por unanimidade, rejeitar a preliminar de 
perempção do recurso voluntário, arguida pela representação fazendária. 
no mérito, por unanimidade, conhecer do recurso voluntário e dar-lhe 
provimento para reformando a decisão de primeira instância, julgar 
improcedente a reclamação tributária constante do auto de infração nº 
2014/002423 e absolver o sujeito passivo da imputação que lhe faz no valor 
de r$ 7.556,93 (sete mil, quinhentos e cinquenta e seis reais e noventa e 
três centavos), referente ao campo 4.11. o representante fazendário joão 
Alberto Barbosa dais fez sustentação oral pela fazenda Pública Estadual. 
Participaram da sessão de julgamento os conselheiros osmar defante, 
ricardo shiniti Konya, Kellen c. soares Pedreira do Vale, heverton luiz 
de siqueira Bueno, josimar júnior de oliveira Pereira e luiz carlos da 
silva leal. Presidiu a sessão de julgamento aos dezessete dias do mês 
de maio de 2018, o conselheiro suzano lino Marques

PlEnÁrio do consElho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas - to, aos vinte e nove dias do mês 
de junho de 2018.

suzano lino Marques
Presidente

osmar defante
conselheiro relator

ACÓRDÃO Nº: 149/2018
ProcEsso nº: 2014/6040/503663
Auto dE infrAÇÃo nº: 2014/002424
rEcurso VoluntÁrio nº: 8.457
rEcorrEntE: s.A. coMÉrcio dE utilidAdEs do lAr
inscriÇÃo EstAduAl nº: 29.381.106-7
rEcorridA: fAZEndA PÚBlicA EstAduAl

EMEntA

icMs. oMissÃo dE sAÍdAs. siMPlEs nAcionAl. 
rEcolhiMEnto EsPontÂnEo. iMProcEdEntE - É improcedente 
a reclamação tributária que exige icMs por omissão de receita, quando o 
sujeito passivo extrapola o sublimite estadual e comprova o recolhimento 
do icMs pelo regime normal de tributação.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o 
presente processo, decidiu, por unanimidade, rejeitar a preliminar de 
perempção do recurso voluntário, arguida pela representação fazendária, 
rejeitar por maioria a preliminar de cerceamento de defesa arguida pelo 
conselheiro heverton luiz de siqueira Bueno. no mérito, por unanimidade, 
conhecer do recurso voluntário e dar-lhe provimento para reformando à 
decisão de primeira instância, julgar improcedente a reclamação tributária 
constante do auto de infração nº 2014/002424 e absolver o sujeito passivo 
da imputação que lhe faz no valor de r$ 10.310,71 (dez mil, trezentos e dez 
reais e setenta e um centavos), referente ao campo 4.11. o representante 
fazendário joão Alberto Barbosa dais fez sustentação oral pela fazenda 
Pública Estadual. Participaram da sessão de julgamento os conselheiros 
osmar defante, ricardo shiniti Konya, Kellen c. soares Pedreira do Vale, 
heverton luiz de siqueira Bueno, josimar júnior de oliveira Pereira e luiz 
carlos da silva leal. Presidiu a sessão de julgamento aos dezessete dias 
do mês de maio de 2018, o conselheiro suzano lino Marques.

PlEnÁrio do consElho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas - to, aos vinte nove dias do mês de 
junho de 2018.

suzano lino Marques
Presidente

osmar defante
conselheiro relator

ACORDÃO Nº: 150/2018
ProcEsso nº: 2013/6040/501668
rEEXAME nEcEssÁrio nº: 3.792
Auto dE infrAÇÃo nº: 2013/000953
interessado: BlAstEr coM E sErV EM EXPlosiVo ltdA.
inscriÇÃo EstAduAl nº: 29.379.095-7
rEcorrEntE: fAZEndA PÚBlicA EstAduAl

EMEntA

MultA forMAl. fAltA dE rEGistro EM liVros 
PrÓPrios dE notAs fiscAis dE EntrAdA. iMPrEcisÃo E fAltA 
DE CLAREZA. NULIDADE. É nulo a reclamação tributária quando fica 
caracterizado que o auto de infração não apresenta precisão e clareza 
necessária para o exercício do amplo direito de defesa.

dEcisÃo

conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o 
presente processo, decidiu, por unanimidade, em reexame necessário, 
confirmar a decisão de primeira instância, que julgou nula as reclamações 
tributárias constante do auto de infração nº 2013/000953 e julgar extinto 
o processo sem análise de mérito. o representante fazendário joão 
Alberto Barbosa Dias e o advogado da parte João Gabriel Spicker fizeram 
sustentação oral pela fazenda Pública Estadual e sujeito Passivo, 
respectivamente. o representante fazendário solicita o refazimento dos 
trabalhos de auditoria, conforme prevê o regimento interno. Participaram 
da sessão de julgamento os conselheiros ricardo shiniti Konya, Kellen 
c. soares Pedreira do Vale, heverton luiz de siqueira Bueno, Maria das 
Graças Vito da silva Veloso, luiz carlos da silva leal e osmar defante. 
Presidiu a sessão de julgamento aos nove dias do mês de maio de 2018, 
o conselheiro suzano lino Marques.

Plenário do conselho de contribuintes e recursos fiscais, em 
Palmas - to, aos vinte e nove dias do mês de junho de 2018.
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ACORDÃO Nº: 151/2018
ProcEsso nº: 2013/6040/501669
rEEXAME nEcEssÁrio nº: 3.745
Auto dE infrAÇÃo nº: 2013/000954
intErEssAdo: BlAstEr coM E sErV EM EXPlosiVos ltdA.
inscriÇÃo EstAduAl nº: 29.379.095-7
rEcorrEntE: fAZEndA PÚBlicA EstAduAl

EMEntA

icMs. sAldo crEdor dE cAiXA. suPriMEnto dE 
cAiXA nÃo coMProVAdo. Erro nA tiPificAÇÃo dA infrAÇÃo. 
nulidAdE. É nulo a reclamação tributária quando a infração descrita 
no auto de infração não está devidamente demonstrada, caracterizando 
cerceamento de defesa.

dEcisÃo

conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o 
presente processo, decidiu, por unanimidade, acolher a preliminar de 
nulidade da reclamação tributária constante do auto de infração nº 
2013/00954 por cerceamento a defesa, por erro no levantamento e 
demonstrativo do crédito tributário, arguida pelo conselheiro relator, e julgar 
extinto o processo sem análise de mérito. o representante fazendário 
joão Alberto Barbosa dias e o advogado da parte joão Gabriel spicker 
fizeram sustentação oral pela Fazenda Pública Estadual e Sujeito Passivo, 
respectivamente. o representante fazendário solicita o refazimento dos 
trabalhos de auditoria, conforme prevê o regimento interno. Participaram 
da sessão de julgamento os conselheiros ricardo shiniti Konya, Kellen 
c. soares Pedreira do Vale, heverton luiz de siqueira Bueno, Maria das 
Graças Vito da silva Veloso, luiz carlos da silva leal e osmar defante. 
Presidiu a sessão de julgamento aos nove dias do mês de maio de 2018, 
o conselheiro suzano lino Marques.

Plenário do conselho de contribuintes e recursos fiscais, em 
Palmas - to, aos vinte e nove dias do mês de junho de 2018.

suzano lino Marques
Presidente

ricardo shiniti Konya
conselheiro relator

ACORDÃO Nº: 152/2018
ProcEsso nº: 2013/6040/501684
rEXAME nEcEssÁrio nº: 3.796
Auto dE infrAÇÃo nº: 2013/000956
intErEssAdo: BlAstEr coM E sErV EM EXPlosiVos ltdA.
inscriÇÃo EstAduAl nº: 29.379.095-7
rEcorrEntE: fAZEndA PÚBlicA EstAduAl

EMEntA

icMs. lEVAntAMEnto BAsico. icMs dEclArAdo nÃo 
rEcolhido. fAltA dE coMProVAÇÃo do ilicito. nulidAdE. 
É nulo a reclamação tributária quando a infração descrita no auto de 
infração não está devidamente demonstrada, caracterizando cerceamento 
de defesa.

dEcisÃo

conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o 
presente processo, decidiu, por unanimidade, acolher a preliminar de 
nulidade da reclamação tributária constante do auto de infração nº 
2013/000956 por cerceamento a defesa, por erro no demonstrativo do 
crédito tributário, conforme art. 35, inciso iV, da lei 1.288/2001, arguida 
pelo conselheiro relator, e julgar extinto o processo sem análise de mérito. 
o representante fazendário joão Alberto Barbosa dias e o advogado da 
parte João Gabriel Spicker fizeram sustentação oral pela Fazenda Pública 
Estadual e sujeito Passivo, respectivamente. o representante fazendário 
solicita o refazimento dos trabalhos de auditoria, conforme prevê o 
regimento interno. Participaram da sessão de julgamento os conselheiros 
ricardo shiniti Konya, Kellen c. soares Pedreira do Vale, heverton luiz 
de siqueira Bueno, Maria das Graças Vito da silva Veloso, luiz carlos 
da silva leal e osmar defante. Presidiu a sessão de julgamento aos 
nove dias do mês de maio de 2018, o conselheiro suzano lino Marques.

Plenário do conselho de contribuintes e recursos fiscais, em 
Palmas - to, aos vinte e nove dias do mês de junho de 2018.

suzano lino Marques
Presidente

ricardo shiniti Konya
conselheiro relator

ACÓRDÃO Nº: 153/2018
ProcEsso nº: 2013/6860/500334
Auto dE infrAÇÃo nº: 2013/000257
rEEXAME nEcEssÁrio nº: 3.732
intErEssAdo: GrAnortE dist. dE GrAnitos E construÇÕEs 
ltdA
inscriÇÃo EstAduAl nº: 29.420.854-2
rEcorrEntE: fAZEndA PÚBlicA EstAduAl

EMEntA

icMs.  tErMo dE APrEEnsÃo.  MErcAdoriA 
dEsAcoBErtAdA dE notA fiscAl. ProcEdEntE - É procedente 
a reclamação tributária que exige icMs sobre mercadoria encontrada em 
deposito sem documentação fiscal regular.

dEcisÃo

Certifico que na conformidade da ata da sessão ordinária 
hoje realizada, o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao 
julgar o presente processo, decidiu, no mérito, por unanimidade, em 
reexame necessário, reformar a decisão de primeira instância, para 
julgar procedente a reclamação tributária constante do auto de infração 
nº 2013/000257 e condenar o sujeito passivo ao pagamento do crédito 
tributário no valor de r$ 16.299,88 (dezesseis mil, duzentos e noventa e 
nove reais e oitenta e oito centavos), referente ao campo 4.11, mais os 
acréscimos legais. o representante fazendário joão Alberto Barbosa 
dias fez sustentação oral pela fazenda Pública Estadual. Participaram da 
sessão de julgamento os conselheiros luiz carlos da silva leal, osmar 
defante, ricardo shiniti Konya, Valcy Barboza ribeiro, heverton luiz de 
siqueira Bueno e francisco santiago de Araújo. Presidiu a sessão de 
julgamento aos seis dias do mês de abril de 2017, o conselheiro suzano 
lino Marques.

PlEnÁrio do consElho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas - to, aos seis dias do mês de julho 
de 2018.

ricardo shiniti Konya
Presidente em Exercício

luiz carlos da silva leal
conselheiro relator

ACÓRDÃO Nº: 154/2018
ProcEsso nº: 2016/6270/500106
Auto dE infrAÇÃo nº: 2016/000523
rEEXAME nEcEssÁrio nº: 3.718
intErEssAdo: MEridionAl coMÉrcio dE MÁquinAs AGrÍcolAs 
ltdA
inscriÇÃo EstAduAl nº: 29.398.471-9
rEcorrEntE: fAZEndA PÚBlicA EstAduAl

EMEntA

icMs. AProVEitAMEnto indEVido dE crÉdito. 
lAnÇAMEnto sEM oriGEM. rEtorno dE rEMEssA. 
iMProcEdEntE - É improcedente a reclamação tributária, quando 
constatado que o crédito aproveitado origina-se de retorno de remessa 
para teste, cujo documento fiscal que acobertou a operação encontra-se 
registrado no livro próprio.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o 
presente processo, decidiu, por unanimidade, em reexame necessário, 
confirmar a decisão de primeira instância que julgou improcedente a 
reclamação tributária constante do auto de infração nº 2016/000523 e 
absolver o sujeito passivo da imputação que lhe faz no valor r$ 6.512,80 
(seis mil, quinhentos e doze reais e oitenta centavos), referente ao campo 
4.11. o representante fazendário Gaspar Maurício Mota de Macedo fez 
sustentação oral pela fazenda Pública Estadual. Participaram da sessão 
de julgamento os conselheiros luiz carlos da silva leal, osmar defante, 
ricardo shiniti Konya, Kellen c. soares Pedreira do Vale, heverton luiz 
de siqueira Bueno e josimar júnior de oliveira Pereira. Presidiu a sessão 
de julgamento aos três dias do mês de outubro de 2017, o conselheiro 
suzano lino Marques.

PlEnÁrio do consElho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas - to, aos seis dias do mês de julho 
de 2018.

ricardo shiniti Konya
Presidente em Exercício

luiz carlos da silva leal
conselheiro relator
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ACORDÃO Nº: 155/2018
ProcEsso nº: 2014/6980/500029
rEEXAME nEcEssÁrio nº: 3.836
Auto dE infrAÇÃo nº: 2014/000329
intErEssAdo: AssociAÇÃo dos trABAlhAdorEs rurAis 
noVA VidA.
inscriÇÃo EstAduAl nº: 29.412.853-0
rEcorrEntE: fAZEndA PÚBlicA EstAduAl

EMEntA

MultA forMAl. dEscuMPriMEnto dE oBriGAÇÃo 
AcEssoriA. oMissÃo dE EntrEGA dE GiAMs. EMPrEsA 
dEsoBriGAdA. iMProcEdEntE. É improcedente a reclamação 
tributária que aplica multa formal por descumprimento de obrigação 
acessória de empresa desobrigada.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o 
presente processo, decidiu, no mérito, por unanimidade, em reexame 
necessário, reformar a decisão de primeira instância, para julgar 
improcedente a reclamação tributária constante do auto de infração nº 
2014/000329 e absolver o sujeito passivo da imputação que lhe faz no valor 
de r$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais), referente ao campo 4.11. o 
representante fazendário joão Alberto Barbosa dias fez sustentação oral 
pela fazenda Pública Estadual. Participaram da sessão de julgamento os 
conselheiros ricardo shiniti Konya,  Kellen c. soares Pedreira do Vale, 
heverton luiz de siqueira Bueno, josimar júnior de oliveira Pereira, luiz 
carlos da silva leal e osmar defante. Presidiu a sessão de julgamento 
aos vinte e quatro dias do mês de maio de 2018, o conselheiro suzano 
lino Marques.

Plenário do conselho de contribuintes e recursos fiscais, em 
Palmas - to, aos seis dias do mês de julho de 2018.

luiz carlos da silva leal
Presidente em Exercício

ricardo shiniti Konya
conselheiro relator

ACORDÃO Nº: 156/2018
ProcEsso nº: 2012/6040/501954
rEEXAME nEcEssÁrio nº: 3.739
Auto dE infrAÇÃo nº: 2012/001326
intErEssAdo: MEGA fArMA distriBuidorA dE MEdicAMEnto 
ltdA.
inscriÇÃo EstAduAl nº: 29.403.691-1
rEcorrEntE: fAZEndA PÚBlicA EstAduAl

EMEntA

icMs. suBstituiÇÃo triButÁriA. oMissÃo dE 
rEcolhiMEnto iMPrEcisÃo nA dEtErMinAÇÃo dA infrAÇÃo. 
cErcEAMEnto dE dEfEsA. nulidAdE. É nulo a reclamação tributária 
que não apresenta precisão e clareza necessária para o exercício do 
amplo direito de defesa.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o 
presente processo, decidiu, por unanimidade, em reexame necessário, 
confirmar a decisão de primeira instância, que julgou nula a reclamação 
tributária constante do auto de infração nº 2012/001326 e extinto o 
processo sem análise de mérito. o representante fazendário rui josé 
diel fez sustentação oral pela fazenda Pública Estadual. Participaram 
da sessão de julgamento os conselheiros ricardo shiniti Konya, Kellen 
c. soares Pedreira do Vale, heverton luiz de siqueira Bueno, josimar 
júnior de oliveira Pereira, luiz carlos da silva leal e osmar defante. 
Presidiu a sessão de julgamento aos vinte e oito dias do mês de maio de 
2018, o conselheiro suzano lino Marques.

Plenário do conselho de contribuintes e recursos fiscais, em 
Palmas - to, aos seis dias do mês de julho de 2018.

luiz carlos da silva leal
Presidente em Exercício

ricardo shiniti Konya
conselheiro relator

ACÓRDÃO Nº: 157/2018
ProcEsso nº: 2015/6640/501450
Auto dE infrAÇÃo nº: 2015/004863
rEEXAME nEcEssÁrio nº: 3.715
intErEssAdo: cErÂMicA cErMAr ltdA
inscriÇÃo EstAduAl nº: 29.068.256-8
rEcorrEntE: fAZEndA PÚBlicA EstAduAl

EMEntA

icMs.  suBstituiÇÃo triButÁriA .  Erro nA 
dEtErMinAÇÃo dA infrAÇÃo. nulidAdE - É nula a reclamação 
tributária que exige icMs substituição tributária, quando constatado que 
o levantamento elaborado contém inconsistências que não demonstram 
com clareza a infração cometida.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o 
presente processo, decidiu, por unanimidade, em reexame necessário, 
confirmar a decisão de primeira instância, que julgou nula a reclamação 
tributária constante do auto de infração de nº 2015/004863 e julgar extinto 
o processo sem análise de mérito. o representante fazendário hyun 
suk lee fez sustentação oral pela fazenda Pública Estadual e pediu 
o refazimento dos trabalhos de auditoria, conforme prevê o regimento 
interno. Participaram da sessão de julgamento os conselheiros luiz 
carlos da silva leal, osmar defante, Kellen c. soares Pedreira do Vale, 
heverton luiz de siqueira Bueno, josimar júnior de oliveira Pereira e 
ricardo shiniti Konya. Presidiu a sessão de julgamento aos vinte e um 
dias do mês de março de 2018, o conselheiro suzano lino Marques.

PlEnÁrio do consElho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas - to, aos seis dias do mês de julho 
de 2018.

ricardo shiniti Konya
Presidente em Exercício

luiz carlos da silva leal
conselheiro relator

ACÓRDÃO Nº: 158/2018
ProcEsso nº: 2016/6010/500711
Auto dE infrAÇÃo nº: 2016/002996
rEEXAME nEcEssÁrio nº: 3.701
intErEssAdo: nosso lAr lojAs dE dEPArtAMEntos ltdA
inscriÇÃo EstAduAl nº: 29.442.119-0
rEcorrEntE: fAZEndA PÚBlicA EstAduAl

EMEntA

icMs. MultA forMAl. lEVAntAMEnto coMPArAtiVo 
dAs  sAÍdAs rEGistrAdAs coM docuMEntÁrio EMEtido. Erro 
nA ElABorAÇÃo do lEVAntAMEnto E fAltA dE clArEZA no 
histÓrico. cErcEAMEnto do dirEito dE dEfEsA. nulidAdE 
- É nula a exigência tributária, quando constatado erro na elaboração 
do levantamento e falta de clareza no histórico do auto de infração, 
caracterizando cerceamento do direito de defesa do contribuinte.

M u ltA f o r M A l .  l E VA n tA M E n to  d A c o n tA 
MErcAdoriAs - conclusÃo fiscAl. EscritA contÁBil 
rEGulAr. lEVAntAMEnto inAProPriAdo - iMProcEdEntE. É 
improcedente a reclamação tributária, quando comprovado que a autuada 
possui escrituração contábil regular, além da constatação de erros no 
levantamento admitidos pelo autuante.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o 
presente processo, decidiu, por maioria, acolher a preliminar de nulidade 
das reclamações tributárias em relação aos campos 4.11 e 5.11, por 
cerceamento a defesa, por erro no levantamento e falta de clareza no 
histórico do auto de infração, arguida pelo conselheiro luiz carlos da 
silva leal. Voto divergente do conselheiro osmar defante. no mérito, por 
unanimidade, em reexame necessário, confirmar a decisão de primeira 
instância, que julgou improcedente a reclamação tributária constante 
do auto de infração de nº 2016/002996 e absolver o sujeito passivo da 
imputação que lhe faz no valor de r$ 1.029.179,14 (um milhão, vinte e 
nove mil, cento e setenta e nove reais e quatorze centavos), referente 
ao campo 6.11. o representante fazendário Gaspar Maurício Mota de 
Macedo fez sustentação oral pela fazenda Pública Estadual. Participaram 
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da sessão de julgamento os conselheiros ricardo shiniti Konya, Edson 
josé ferraz, heverton luiz de siqueira Bueno, josimar júnior de oliveira 
Pereira, osmar defante e com voto vencedor luiz carlos da silva leal. 
Presidiu a sessão de julgamento ao primeiro dia do mês de dezembro de 
2017, o conselheiro suzano lino Marques.

PlEnÁrio do consElho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas - to, aos seis dias do mês de julho 
de 2018.

ricardo shiniti Konya
Presidente em Exercício

conselheiro relator
ricardo shiniti Konya

conselheiro Autor do Voto Vencedor
luiz carlos da silva leal

ACÓRDÃO Nº: 159/2018
ProcEsso nº: 2016/6270/500108
Auto dE infrAÇÃo nº: 2016/000527
rEEXAME nEcEssÁrio nº: 3.703
intErEssAdo: MEridionAl coMÉrcio dE MAquinAs AGrÍcolAs 
ltdA
inscriÇÃo EstAduAl nº: 29.398.471-9
rEcorrEntE:  fAZEndA PÚBlicA EstAduAl

EMEntA

MultA forMAl. oBriGAÇÃo AcEssoriA. fAltA dE 
rEGistro dE docuMEnto fiscAl dE EntrAdAs. oPErAÇÃo 
nÃo rEAliZAdA. iMProcEdEntE- É improcedente a reclamação 
tributária que exige multa formal pela falta de registro de notas fiscais de 
entradas com erro de emissão, recusadas pelo destinatário, e substituídas 
pelo remetente.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o 
presente processo, decidiu, no mérito, por unanimidade, em reexame 
necessário, confirmar a decisão de primeira instância, que julgou 
improcedente a reclamação tributária constante do auto de infração nº 
2016/000527 e absolver o sujeito passivo da imputação que lhe faz no 
valor de r$ 232.800,00 (duzentos e trinta e dois mil e oitocentos reais), 
referente ao campo 4.11. o representante fazendário rui josé diel fez 
sustentação oral pela fazenda Pública Estadual. Participaram da sessão 
de julgamento os conselheiros luiz carlos da silva leal, osmar defante, 
ricardo shiniti Konya, Kellen c. soares Pedreira do Vale, heverton luiz 
de siqueira Bueno e sani jair Garay naymayer. Presidiu a sessão de 
julgamento aos vinte e um dias do mês de junho de 2018, o conselheiro 
suzano lino Marques.

PlEnÁrio do consElho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas - to, aos seis dias do mês de julho 
de 2018.

ricardo shiniti Konya
Presidente em Exercício

luiz carlos da silva leal
conselheiro relator

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÕES

RESULTADO DE jULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO COMPRASNET Nº 169/2017

sEcrEtAriA dE cidAdAniA E justiÇA
ProcEsso nº 02.676/1701/2016

A Pregoeira da superintendência de compras e central de 
licitações, designada pela Portaria/sEfAZ nº 020, de 09 de janeiro de 
2018, torna público o resultado do Pregão supracitado, objetivando a 
aquisição de material permanente (projetor), que teve como vencedora 
a empresa WPi soluÇÕEs EM tEcnoloGiA EirEli - ME, item 04, no 
valor de r$ 8.148,00 (oito mil, cento e quarenta e oito reais).

o resultado completo encontra-se disponível nos sites www.
comprasnet.gov.br e www.sgl.to.gov.br.

desconsiderar publicação dos itens 04 e 08 do resultado de 
julgamento do dia 13 de novembro de 2017, doE - to nº 4.989 pág. 27, 
exarada à fl. 834 dos autos.

Palmas, 10 de julho de 2018.

dorcElinA MAriA tEiXEirA
Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO

A suPErintEndÊnciA dE coMPrAs E cEntrAl dE 
licitAÇÃo dA sEcrEtAriA dA fAZEndA torna público que fará realizar 
as licitações abaixo. outras informações poderão ser obtidas pelos fones 
063 3218 2007, 3218 1548 ou no guichê da sccl. disPonÍVEl nos 
sitEs www.sgl.to.gov.br e www.comprasnet.gov.br.

EditAl dE PrEGÃo ElEtrÔnico nº 036/2018. Abertura 
dia 24.07.2018, às 9h. Prestação de serviços (contratação de serviços 
para cursos de fabricação de artefatos de concreto a serem ministrados 
nas unidades Prisionais: casa de Prisão Provisória de Araguaína-cPP/
Araguaína; casa de Prisão Provisória de Gurupi-cPP/Gurupi; casa de 
Prisão Provisória de Paraíso do tocantins-cPP/Paraíso e casa de Prisão 
Provisória de Porto nacional-cPP/Porto nacional), para atender às 
necessidades da sEciju, Proc. 00.785/1701/2017, recurso: convênio, 
Pregoeira: dorcElinA M. tEiXEirA. sistEMA dE cotAs.

EditAl dE PrEGÃo ElEtrÔnico nº 073/2018. Abertura 
dia 24.07.2018, às 9h (horário de Brasília). Aquisição de software, para 
atender às necessidades da AGEto, Proc. 00.029/3896/2018, recurso: 
Bird/Pdris, Pregoeira: ViViAnnE f. B. dA silVA.

EditAl dE PrEGÃo ElEtrÔnico nº 117/2018. Abertura 
dia 24.07.2018, às 11h. Aquisição de material permanente (GPs portátil, 
tela de projeção e outros), para atender às necessidades da ssP, Proc. 
01.744/3100/2018, recurso: convênio, Pregoeira: dorcElinA M. 
tEiXEirA. dEstinAdo EXclusiVAMEntE À PArticiPAÇÃo dE 
ME/EPP.

Palmas, 11 de julho de 2018.

MEirE lEAl doViGo PErEirA
diretora de licitações

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA, 
HABITAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PORTARIA SEINF Nº 115, DE 30 DE MAIO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dA infrAEstruturA, hABitAÇÃo E 
sErViÇos PÚBlicos do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, inciso iV, da constituição do 
Estado do tocantins e consoante ao Ato nº 579 - nM, de 19 de abril de 
2018 e lei nº 3.190, de 22 de fevereiro de 2017, rEsolVE:

Art. 1º dEsiGnAr o servidor dioGo rodriGo dA silVA 
sAusEn, Agente de cadastro e informação, número funcional 1094807, 
para, sem prejuízo de suas atribuições, exercer a função de fiscal de 
contrato, e cAio fEliPE chAVEs lEitE AVElino, Agente de cadastro 
e informação, número funcional nº 11584297, para, sem prejuízo de suas 
atribuições, exercer a função de suplente de fiscal de contrato, conforme 
segue:

contrAto ProcEsso contrAtAdo oBjEto do contrAto

011/2018 2018.3700.00032 uP ViAGEns E turisMo 
ltdA 

Prestação de serviços de reserva, emissão, marcação, 
remarcação e fornecimento de passagens aéreas no âmbito 
nacional e internacional ou PtA (Autorização de transporte de 
Passagens) para atender as necessidades desta secretaria.

Art. 2º São atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no contrato;

ii - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinaram os 
incidentes verificados e o resultado das medidas, bem como informar por 
escrito ao secretário da infraestrutura e serviços Públicos do Estado do 
tocantins - sEinf, sobre tais eventos;

iii - justificar ocorrências e promover o atendimento de diligência 
dos órgãos de controle interno e Externo;
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iV - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

V - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
interno e externo;

Vi - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados e/
ou recebimento dos materiais;

Vii - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido contrato;

Viii - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 60 (sessenta) 
dias do final da vigência;

iX - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos do art. 69 da lei 
federal nº 8.666/93.

Art. 3º o fiscal de que trata esta Portaria é responsável civil, 
penal e administrativamente pelos atos que praticar aplicando-lhe as 
disposições das leis nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações 
e lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

GABinEtE do sEcrEtÁrio dA infrAEstruturA, 
hABitAÇÃo E sErViÇos PÚBlicos do EstAdo do tocAntins - 
sEinf, em Palmas - to, aos trinta dias do mês de maio do ano de dois 
mil e dezoito.

clAudinEi APArEcido quArEsEMin
secretário

SECRETARIA DA SAÚDE

PORTARIA/SES/GABSEC/DGP/Nº 0471, DE 03 DE jULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, incisos 
i, ii e iV, da constituição Estadual;

considErAndo o art. 23, §2º, da lei nº 2.670, de 19 de 
dezembro de 2012;

considErAndo o decreto Estadual nº 5.282, de 23 de julho 
de 2015, alterado pelo decreto nº 5.303, de 09 de setembro de 2015;

considErAndo as cláusulas Primeira e segunda, inciso i,  
alínea “c” e o anexo que trata da cessão de pessoal, do convênio 
nº 001/2015, firmado entre o Estado do Tocantins, por intermédio da 
secretaria Estadual da saúde e o Município de Palmas, por intermédio 
da sua secretaria Municipal de saúde.

rEsolVE:

Art. 1º cEdEr, a partir da data da publicação, para a secretaria 
Municipal de saúde de Palmas, o servidor EduArdo ZAMBAldi dA 
cruZ, cirurgião-dentista, matrícula nº 376118/1, cPf 299.266.958-09.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

renato jayme da silva
secretário de Estado da saúde

EXTRATO DO CONTRATO Nº 87/2018

ProcEsso: 2018.30550.002606
contrAto: 87/2018
contratante: sEcrEtAriA EstAduAl dA sAÚdE
contratada: EMPrEsA BiotroniK coMErciAl MÉdicA ltdA.
objeto: o PrEsEntE contrAto tEM Por oBjEto A AquisiÇÃo 
Por sistEMA dE consiGnAÇÃo dE ÓrtEsEs, PrÓtEsEs E 
MAtEriAis EsPEciAis (oPME), PAdroniZAdAs PElA tABElA sus, 
PArA rEAliZAÇÃo dE sErViÇos dE cirurGiA EndoVAsculAr 
Vigência: o PrEsEntE tErMo contrAtuAl tErÁ ViGÊnciA dE 12 
(doZE) MEsEs, A contAr dA dAtA dE AssinAturA.
dotação orçamentária: 10.302. 1165.4113
ElEMEnto dE dEsPEsAs: 33.90.30
fontE: 250
VAlor: r$ 61.200,00 (sEssEntA E uM Mil E duZEntos rEAis)
data da Assinatura: 11/07/2018
signatários: rEnAto jAYME dA silVA P/contrAtAntE 
EMPrEsA BiotroniK coMErciAl MÉdicA ltdA. P/contrAtAdA

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 108/2017

ProcEsso: 2018.30550.003813
tErMo AditiVo: 1º
contrAto: 108/2017
contratante: sEcrEtAriA EstAduAl dA sAÚdE
contratada:  diBron coMÉrcio dE ArtiGos ortoPÉdicos EirEli.
objeto: tEM coMo oBjEto A contrAtAÇÃo dE EMPrEsA 
EsPEciAliZAdA no fornEciMEnto dE ÓrtEsEs, PrÓtEsEs E 
MAtEriAis EsPEciAis (oPME), dEstinAdos À rEAliZAÇÃo dE 
cirurGiA dE ortoPEdiA, no PrAZo E nAs condiÇÕEs A sEGuir 
AjustAdAs,  dEcorrEntE do PrEGÃo ElEtrÔnico nº 013/2016.
o PrEsEntE instruMEnto tEM coMo oBjEto A ProrroGAÇÃo 
do PrAZo do contrAto 108/2017, conforME PrEVisto EM suA 
clÁusulA dÉciMA tErcEirA - dA ViGÊnciA:
Vigência: ficA o contrAto nº 108/2017, ProrroGAdo Por MAis 
12 (doZE) MEsEs, PAssAndo A ViGÊnciA dE iniciAl PArA 07 dE 
julho dE 2018 E coM tÉrMino EM 07  dE julho dE 2019.
dotação orçamentária: 10.302.1165.4113
ElEMEnto dE dEsPEsAs: 33.90.30
fontE: 250
VAlor: r$ 2.306.225,67 (dois MilhÕEs trEZEntos E sEis Mil, 
duZEntos E VintE E cinco rEAis E sEssEntA E sEtE cEntAVos)
data da Assinatura: 06/07/2018
signatários: rEnAto jAYME dA silVA P/contrAtAntE
diBron coMÉrcio dE ArtiGos ortoPÉdicos EirEli. P/
contrAtAdA

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 120/2017

ProcEsso: 2018.30550.004062
tErMo AditiVo: 1º
contrAto: 120/2017
contratante: sEcrEtAriA EstAduAl dA sAÚdE
contratada: BrAKKo coMÉrcio E iMPortAÇÃo ltdA.
objeto: tEM coMo oBjEto A contrAtAÇÃo dE EMPrEsA 
EsPEciAliZAdA no fornEciMEnto dE ÓrtEsEs, PrÓtEsEs E 
MAtEriAis EsPEciAis (oPME), dEstinAdos À rEAliZAÇÃo dE 
cirurGiA dE GAstroEntEroloGiA, dEcorrEntE do PrEGÃo 
ElEtrÔnico nº 014/2016.
o PrEsEntE instruMEnto tEM coMo oBjEto A ProrroGAÇÃo 
do PrAZo do contrAto 120/2017, conforME PrEVisto EM suA 
clÁusulA dÉciMA tErcEirA - dA ViGÊnciA:
Vigência: ficA o contrAto nº. 120/2017, ProrroGAdo Por MAis 
12 (doZE) MEsEs, PAssAndo A ViGÊnciA iniciAl PArA 12 dE 
julho dE 2018 E coM tÉrMino EM 12 dE julho dE 2019.
dotação orçamentária: 10.302.1165.4113
ElEMEnto dE dEsPEsAs: 33.90.30
fontE: 250
VAlor: r$ 279.114,39 (duZEntos E sEtEntA E noVE Mil, cEnto 
E quAtorZE rEAis E trintA E noVE cEntAVos)
data da Assinatura: 12/07/2018
signatários: rEnAto jAYME dA silVA P/contrAtAntE
BrAKKo coMÉrcio E iMPortAÇÃo ltdA P/contrAtAdA
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS
PROCESSO Nº 2018/30550/003079

A coMissÃo PErMAnEntE dE licitAÇÃo dA sEcrEtAriA 
dE EstAdo dA sAÚdE do EstAdo do tocAntins na competência 
de Órgão Gerenciador, conforme prevê o art. 2º, inciso iii, do decreto 
Estadual 5.344/2015, vem em obediência ao disposto no art. 5º do decreto 
supracitado, registrar intenção de registro de Preços para Aquisição de 
materiais hospitalares - sondas, mediante realização de licitação pública na 
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, conforme condições, 
especificações e quantitativos constantes do Termo de Referência.

os órgãos que tiverem intenção de participar do referido registro 
de Preços deverão encaminhar ofício para esta comissão Permanente 
de licitação manifestando seu interesse e concordância com o objeto a 
ser licitado, devidamente acompanhado de:

i - solicitação de compras;

ii - termo de anuência ao termo de referência do Órgão 
Participante, aprovado pela autoridade competente;

iii - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços 
unitários, amparados em pesquisa de mercado.

o termo de referência deverá ser solicitado via e-mail: airp.
sesauto@gmail.com.

o prazo para manifestação de interesse em participar do 
presente registro é de 03 (três) dias úteis após a publicação no diário 
Oficial do Estado do Tocantins.

Mais informações poderão ser obtidas na SES/CPL que fica 
localizada na Av. ns 01, AAno, Praça dos Girassóis, s/nº, Palmas/to, 
cEP: 77.015-007 ou através dos telefones: (063) 3218-1722/3098.

Palmas/to, 10 de julho de 2018.

KÁssiA diVinA PinhEiro BArBosA KoElln
Presidente da comissão Permanente de licitação

AVISO REABERTURA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 181/2018
HORÁRIO DE BRASÍLIA

A secretaria de Estado da saúde/to, através da comissão 
Permanente de licitação, torna público que às 8h30 do dia 25 de julho 
de 2018 realizará a reabertura da licitação em tela, que visa o registro 
de preços para a aquisição de contrAtAÇÃo dE EMPrEsA PArA 
GErEnciAMEnto dE MAnutEnÇÃo PrEVEntiVA E corrEtiVA, 
oPErAdA AtrAVÉs dA utiliZAÇÃo dE sistEMA ViA WEB, 
quE dEVErÁ sEr PrÓPrio dA contrAtAdA E fornEcEr 
orÇAMEnto dos MAtEriAis E sErViÇos EsPEciAliZAdos dE 
MAnutEnÇÃo AtrAVÉs dA rEdE dE oficinAs crEdEnciAdAs 
PElA contrAtAdA PArA AtEndEr os VEÍculos dA frotA dA 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SES, conforme especificações 
técnicas contidas no edital e seus anexos. O edital retificado encontra-se 
disponível na internet, nos seguintes sites: www.saude.to.gov.br e www.
comprasgovernamentais.gov.br. informações pelos telefones (63) 3218-
1722/1715/3247. (Processo nº 2017/30550/3069). Pregoeiro: thiago 
Borges.

Palmas, 11 de julho de 2018.

Kássia divina Pinheiro Barbosa Koelln
Presidente da comissão Permanente de licitação

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA

PORTARIA SSP Nº 746, DE 02 DE jULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEGurAnÇA PÚBlicA, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 42 da constituição do Estado, e,

considerando a necessidade de locação de imóvel para abrigar 
a delegacia de Policia civil em Goiatins - to.

considerando que o imóvel escolhido preenche essa 
necessidade, em razão de sua localização, dimensões adequadas e preço 
compatível com o mercado imobiliário local;

considerando ainda o Parecer da Assessoria jurídica desta 
Pasta de nº 545/2018, indicando a possibilidade jurídica para a locação 
do imóvel supracitado,

rEsolVE:

dEclArAr A disPEnsA dA rEAliZAÇÃo dE licitAÇÃo, nos 
termos do art. 24, inciso X, da lei 8.666, de 21 de junho de 1.993 e suas 
alterações, objetivando a locação do imóvel situado na rua 1º de janeiro, 
nº 1191, Centro, Goiatins - TO, para fins de instalação física da Delegacia 
de Polícia civil de  Goiatins - to, em favor de Patrícia tavares lopes, cPf 
nº 041.250.921-09, e romerito lemes teixeira, cPf nº 009.839.961-64,  
no valor mensal de r$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais), pelo período 
de 12 (doze) meses, perfazendo no período o montante total de r$ 
18.000,00 (dezoito mil reais), conforme processo nº 2018/31000/001944.

sEcrEtAriA dA sEGurAnÇA PÚBlicA, em Palmas, aos 02 
dias do mês de julho de 2018.

dEusiAno PErEirA AMoriM
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 775, DE 04 DE jULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEGurAnÇA PÚBlicA, 
nomeado pelo Ato de nº 579 - nM, de 19 de abril de 2018, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, incisos 
i e ii, da lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, e em conformidade com o 
art. 86, §1º, da lei nº 1.818, de 23/08/2007,

rEsolVE:

concEdEr, a fruição de 10 (dez) dias das férias, anteriormente 
interrompidas, por intermédio da PortAriA nº 1274, de 16/10/2017, 
publicada no Diário Oficial nº 4.974, de 19/10/2017, a CRISTIANO ARAUJO, 
número funcional 11159960/1, contador, no período de 11/07/2018 a 
20/07/2018, referente ao período aquisitivo de 2016/2017. 

Palmas/to, 04 de julho de 2018.

dEusiAno PErEirA dE AMoriM
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 776, DE 05 DE jULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEGurAnÇA PÚBlicA, 
nomeado pelo Ato de nº 579 - nM, de 19 de abril de 2018, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, inciso i,  
da lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, resolve,

Retificar a Portaria nº 537, de 27 de abril de 2018, publicada 
no doE nº 5.103, de 02 de maio de 2018, que trata da nomeação de 
servidor como presidente, para a comissão de recebimento, considerando 
a aquisição de materiais destinados à inteligência pela secretaria nacional 
de segurança Pública.

onde se lê: “Presidente: ricArdo lEAndro”.
leia-se: “Presidente: Victor VAndrÉ sABArÁ rAMos”.

Palmas/to, 05 de julho de 2018.

dEusiAno PErEirA dE AMoriM
secretário de Estado da segurança Pública
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PORTARIA SSP Nº 777, DE 05 DE jULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEGurAnÇA PÚBlicA, 
nomeado pelo Ato de nº 579 - nM, de 19 de abril de 2018, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, inciso i,  
da lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, e,

considerando que, consoante o art. 58, caput, da lei 1.654, 
de 2006, que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais civis do Estado do 
tocantins, as férias dos referidos servidores podem ser interrompidas por 
motivo de calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, 
serviço militar ou eleitoral, ou por necessidade do serviço, declarada pela 
autoridade máxima do órgão ou entidade;

considerando que o diretor de Polícia do interior e o delegado-
Geral da Polícia civil solicitaram, por intermédio da Proposta de Portaria 
dPi nº 218/2018, em face da necessidade do serviço policial, observados 
o interesse e as necessidades da Administração Pública, a suspensão 
das férias da servidora abaixo qualificada, resolve,

susPEndEr, por necessidade do serviço, com efeito retroativo 
a 18/06/2018, 30 (trinta) dias das férias da servidora rAiMundA 
BEZErrA dE souZA, delegada de Polícia civil de classe Especial, 
matrícula nº 894075-3, no período compreendido entre os dias 18/06/2018 
a 17/07/2018, referente ao período aquisitivo de 2017/2018, garantindo-lhe 
o direito de usufruí-las em data oportuna e não prejudicial ao andamento 
do serviço.

Palmas/to, 05 de julho de 2018.

dEusiAno PErEirA dE AMoriM
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 778, DE 05 DE jULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEGurAnÇA PÚBlicA, 
nomeado pelo Ato de nº 579 - nM, de 19 de abril de 2018, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, incisos 
i e ii, da lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, resolve,

susPEndEr, com efeito retroativo a 04/06/2018, por 
necessidade do serviço, 12 (doze) dias das férias do servidor KAYto 
MuriEl sousA, número funcional 11574585-1, Analista em tecnologia 
da informação, previstas para o período de 04/06/2018 a 15/06/2018, 
referente ao período aquisitivo de 2017/2018, garantindo-lhe o direito de 
usufruí-los em momento oportuno e não prejudicial ao serviço público.

Palmas/to, 05 de julho de 2018.

dEusiAno PErEirA dE AMoriM
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 780, DE 06 DE jULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEGurAnÇA PÚBlicA, 
nomeado pelo Ato de nº 579 - nM, de 19 de abril de 2018, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, incisos 
i e ii, da lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015,

rEsolVE:

Retificar a Portaria nº 588, de 09 de maio de 2018, publicada no DOE nº 
5.111, de 14 de maio de 2018, que trata da lotação da servidora AMAndA 
D’ALESSANDRO GOMES, nomeada para exercer o cargo de Assessor 
Especial Vii - AE-7.

Onde se lê: “AMANDA D’ALESSANDRO GOMEs”.
Leia-se: “ANANDA D’ALESSANDRO GOMES”.

Palmas/to, 06 de julho de 2018.

dEusiAno PErEirA dE AMoriM
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 781, DE 06 DE jULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEGurAnÇA PÚBlicA, 
nomeado pelo Ato de nº 579 - nM, de 19 de abril de 2018, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, incisos 
i e ii, da lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, e em conformidade com o 
art. 86, §1º, da lei nº 1.818, de 23/08/2007,

rEsolVE:

concEdEr, a fruição de 30 (trinta) dias das férias, anteriormente 
interrompidas, por intermédio da PortAriA nº 359, de 16/03/2016, 
publicada no Diário Oficial nº 4.587, de 28/03/2018, a SANDRA BRITO 
MilhoMEM dE souZA, número funcional 714498/1, Administrador, no 
período de 10/07/2018 a 08/08/2018, referente ao período aquisitivo de 
2014/2015.

Palmas/to, 06 de julho de 2018.

dEusiAno PErEirA dE AMoriM
secretário de Estado da segurança Pública

DELEGACIA-GERAL DA POLÍCIA CIVIL

PORTARIA DGPC Nº 387, DE 25 DE jUNHO DE 2018.

o dElEGAdo-GErAl dA PolÍciA ciVil, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 669 - nM, de 27 de abril de 
2018, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144, 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

rEsolVE:

rEMoVEr, por necessidade do serviço, louriVAldo dA silVA 
AGuiAr, Escrivão de Polícia de classe Especial, matrícula nº 861690-1, 
da sexta delegacia regional de Polícia civil em Paraíso do tocantins/to 
para a central de Atendimento da Polícia civil - região sul em Palmas/to,  
a partir desta data.

Palmas/to, 25 de junho de 2018.

clAudEMir luiZ fErrEirA
delegado-Geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 388, DE 25 DE jUNHO DE 2018.

o dElEGAdo-GErAl dA PolÍciA ciVil, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 669 - nM, de 27 de abril de 
2018, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que, consoante o art. 58, caput, da lei 1.654, 
de 2006, que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais civis do Estado do 
tocantins, as férias dos referidos servidores podem ser interrompidas por 
motivo de calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, 
serviço militar ou eleitoral, ou por necessidade do serviço, declarada pela 
autoridade máxima do órgão ou entidade;

considerando solicitação da diretoria da capital, através 
da Proposta nº 165/2018-dPc, em face da necessidade do serviço, 
observados o interesse e a conveniência da Administração Pública;

rEsolVE:

susPEndEr, por necessidade do serviço, retroativo a 04/06/2018, 
30 (trinta) dias de férias do servidor WEslEY MorEirA dA silVA 
fEitosA, Agente de Polícia de classe Especial, matrícula nº 1017055-1, 
compreendido entre os dias 04/06/2018 a 03/07/2018, referente ao período 
aquisitivo de 2017/2018, garantindo-lhe o direito de usufruí-las, de uma 
só vez, em data oportuna e não prejudicial ao andamento do serviço.

Palmas/to, 25 de junho de 2018.

clAudEMir luiZ fErrEirA
delegado-Geral da Polícia civil
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PORTARIA DGPC Nº 389, DE 26 DE jUNHO DE 2018.

o dElEGAdo-GErAl dA PolÍciA ciVil, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 669 - nM, de 27 de abril de 
2018, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144, 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando o Ato nº 923 - nM, de 22 de junho de 2017, que 
nomeou o Escrivão de Polícia Welliton Arruda de Araújo, com lotação na 
sétima delegacia regional de Polícia civil em colinas do tocantins/to;

considerando solicitação da diretoria de Polícia do interior, 
através da Proposta de Portaria nº 215/2018-dPi, com base no 
Memorando nº 307/2018 - 7ª DRPC, em face da necessidade do serviço, 
observados o interesse e a conveniência da Administração Pública;

rEsolVE:

dEsiGnAr, por necessidade do serviço, WElliton ArrudA dE 
ARAÚJO, Escrivão de Polícia Civil de 1ª Classe, matrícula nº 84703-2, 
para exercer suas atribuições na sétima delegacia regional de Polícia 
civil em colinas/to, a partir desta data.

Palmas/to, 26 de junho de 2018.

clAudEMir luiZ fErrEirA
delegado-Geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 390, DE 26 DE jUNHO DE 2018.

o dElEGAdo-GErAl dA PolÍciA ciVil, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 669 - nM, de 27 de abril de 
2018, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

Considerando que as férias do servidor abaixo qualificado foram 
suspensas, em face da necessidade do serviço, com fulcro no art. 58,  
caput e parágrafo único da lei 1.654, de 2006, que dispõe sobre o Estatuto 
dos Policiais civis do Estado do tocantins;

considerando solicitação da diretoria de Polícia do interior, 
através da Proposta de Portaria nº 207/2018-dPi, observados o interesse 
e a conveniência da Administração Pública;

rEsolVE:

concEdEr, retroativo a 21/06/2018, a fruição de 20 (vinte) dias de férias 
ao servidor ricArdo lAcErdA MilhoMEM, Escrivão de Polícia de 
classe Especial, matrícula nº 822039-2, no período compreendido entre os 
dias 21/06/2018 a 10/07/2018, referente ao período aquisitivo 2016/2017, 
suspensas pela Portaria dGPc nº 075, de 23 de janeiro de 2018, publicada 
no Diário Oficial nº 5.043, de 31 de janeiro de 2018.

Palmas/to, 26 de junho de 2018.

clAudEMir luiZ fErrEirA
delegado-Geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 391, DE 26 DE jUNHO DE 2018.

o dElEGAdo-GErAl dA PolÍciA ciVil, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 669 - nM, de 27 de abril de 
2018, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

Considerando que as férias do servidor abaixo qualificado 
foram suspensas, em face da necessidade do serviço, com fulcro no art. 
58, caput e parágrafo único da lei 1.654, de 2006, que dispõe sobre o 
Estatuto dos Policiais civis do Estado do tocantins;

considerando solicitação da diretoria de Polícia do interior, 
através da Proposta de Portaria nº 208/2018-dPi, observados o interesse 
e a conveniência da Administração Pública;

rEsolVE:

concEdEr a fruição de 15 (quinze) dias de férias ao servidor ErinAldo 
MOTA VARÃO, Agente de Polícia de 3ª Classe, matrícula nº 996110-1, no 
período compreendido entre os dias 25/07/2018 a 08/08/2018, referente 
ao período aquisitivo 2015/2016, suspensas pela Portaria dGPc nº 570, 
de 08 de agosto de 2017, publicada no Diário Oficial nº 4.932, de 15 de 
agosto de 2017.

Palmas/to, 26 de junho de 2018.

clAudEMir luiZ fErrEirA
delegado-Geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 392, DE 26 DE jUNHO DE 2018.

o dElEGAdo-GErAl dA PolÍciA ciVil, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 669 - nM, de 27 de abril de 
2018, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

Considerando que as férias do servidor abaixo qualificado foram 
suspensas, em face da necessidade do serviço, com fulcro no art. 58,  
caput e parágrafo único da lei 1.654, de 2006, que dispõe sobre o Estatuto 
dos Policiais civis do Estado do tocantins;

considerando solicitação da diretoria de Polícia do interior, 
através da Proposta de Portaria nº 212/2018-dPi, observados o interesse 
e a conveniência da Administração Pública;

rEsolVE:

concEdEr a fruição de 15 (quinze) dias de férias ao servidor jEAn 
CARLOS GOMES FERREIRA, Agente de Polícia de 3ª Classe, matrícula 
nº 955933-2, no período compreendido entre os dias 1º/08/2018 a 
15/08/2018, referente ao período aquisitivo 2009/2010, suspensas pela 
Portaria sEjudh/to nº 941, de 18 de julho de 2012, publicada no diário 
Oficial nº 3.679, de 26 de julho de 2012.

Palmas/to, 26 de junho de 2018.

clAudEMir luiZ fErrEirA
delegado-Geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 393, DE 26 DE jUNHO DE 2018.

o dElEGAdo-GErAl dA PolÍciA ciVil, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 669 - nM, de 27 de abril de 
2018, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

Considerando que as férias do servidor abaixo qualificado foram 
suspensas, em face da necessidade do serviço, com fulcro no art. 58,  
caput e parágrafo único da lei 1.654, de 2006, que dispõe sobre o Estatuto 
dos Policiais civis do Estado do tocantins;

considerando solicitação da diretoria de Polícia do interior, 
através da Proposta de Portaria nº 213/2018-dPi, observados o interesse 
e a conveniência da Administração Pública;

rEsolVE:

concEdEr a fruição de 30 (trinta) dias de férias ao servidor jEAn 
CARLOS GOMES FERREIRA, Agente de Polícia de 3ª Classe, matrícula 
nº 955933-2, no período compreendido entre os dias 16/08/2018 a 
14/09/2018, referente ao período aquisitivo 2013/2014, suspensas pela 
Portaria sEciju/to nº 289, de 19 de julho de 2016, publicada no diário 
Oficial nº 4.669, de 25 de julho de 2016.

Palmas/to, 26 de junho de 2018.

clAudEMir luiZ fErrEirA
delegado-Geral da Polícia civil
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PORTARIA DGPC Nº 396, DE 03 DE jULHO DE 2018.

o dElEGAdo-GErAl dA PolÍciA ciVil, em exercício, no 
uso da atribuição que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna 
federal, o art. 116 da constituição do Estado do tocantins e Portaria 
ssP nº 739, de 28 de junho de 2018, visando atender aos princípios 
basilares da Administração Pública e assegurar a necessidade imperiosa 
de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144, 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando solicitação da diretoria de Polícia da capital, 
através da Proposta de Portaria nº 173/2018-dPc, observados o interesse 
e a conveniência da Administração Pública;

rEsolVE:

dEsiGnAr, por necessidade do serviço, retroativo a 1º/07/2018, AnA 
cArolinA coElho MArinho BrAGA, delegada de Polícia civil de 
2ª Classe, matrícula nº 815990-1, titular da Delegacia de Proteção à 
criança e ao Adolescente, para sem prejuízo de suas atribuições, cumular 
as responsabilidades administrativas da delegacia Especializada da 
criança e do Adolescente, ambas sediadas em Palmas/to, no período de 
01/07/2018 a 15/07/2018, referente às férias regulamentares da delegada 
de Polícia titular Antônia ferreira da silva.

Palmas/to, 03 de julho de 2018.

roGEr KnEWitZ
delegado-Geral da Polícia civil

Em Exercício

PORTARIA DGPC Nº 397, DE 03 DE jULHO DE 2018.

o dElEGAdo-GErAl dA PolÍciA ciVil, em exercício, no 
uso da atribuição que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna 
federal, o art. 116 da constituição do Estado do tocantins e Portaria 
ssP nº 739, de 28 de junho de 2018, visando atender aos princípios 
basilares da Administração Pública e assegurar a necessidade imperiosa 
de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144, 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando solicitação da diretoria de Polícia da capital, 
através da Proposta de Portaria nº 175/2018-dPc, observados o interesse 
e a conveniência da Administração Pública;

rEsolVE:

dEsiGnAr, por necessidade do serviço, Guido cAMilo riBEiro, 
Delegado de Polícia Civil de 2ª Classe, matrícula nº 50146-1, para exercer 
a titularidade da delegacia de homicídios e Proteção à Pessoa/dhPP em 
Palmas/to, a partir desta data.

Palmas/to, 03 de julho de 2018.

roGEr KnEWitZ
delegado-Geral da Polícia civil

Em Exercício

PORTARIA DGPC Nº 398, DE 03 DE jULHO DE 2018.

o dElEGAdo-GErAl dA PolÍciA ciVil, em exercício, no 
uso da atribuição que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna 
federal, o art. 116 da constituição do Estado do tocantins e Portaria 
ssP nº 739, de 28 de junho de 2018, visando atender aos princípios 
basilares da Administração Pública e assegurar a necessidade imperiosa 
de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144, 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando solicitação da delegacia de homicídios e 
Proteção à Pessoa através do Memorando nº 430/2018-dhPP, observados 
o interesse e a conveniência da Administração Pública;

rEsolVE:

i - dEsiGnAr, por necessidade do serviço, nirVAnA furtAdo 
DE SOUSA, Agente de Polícia de 1ª Classe, matrícula nº 11590858-1, 
para exercer suas atribuições na delegacia de homicídios e Proteção à 
Pessoa/dhPP em Palmas/to, a partir desta data.

ii - revogam-se as disposições em contrário.

Palmas/to, 03 de julho de 2018.

roGEr KnEWitZ
delegado-Geral da Polícia civil

Em Exercício

PORTARIA DGPC Nº 399, DE 03 DE jULHO DE 2018.

o dElEGAdo-GErAl dA PolÍciA ciVil, em exercício, no 
uso da atribuição que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna 
federal, o art. 116 da constituição do Estado do tocantins e Portaria 
ssP nº 739, de 28 de junho de 2018, visando atender aos princípios 
basilares da Administração Pública e assegurar a necessidade imperiosa 
de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144, 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando solicitação da diretoria de Polícia do interior, 
através da Proposta de Portaria nº 216/2018-dPi, observados o interesse 
e a conveniência da Administração Pública;

rEsolVE:

dEsiGnAr, por necessidade do serviço, PAulo hEnriquE GoMEs 
MENDES, Delegado de Polícia Civil de 1ª Classe, matrícula nº 11589817-1, 
titular da terceira delegacia de Polícia civil, para, sem prejuízo de suas 
atribuições, cumular as responsabilidades administrativas da Primeira 
delegacia de Polícia civil, ambas sediadas em Paraíso do tocantins/to, 
no período de 20/06/2018 a 04/07/2018, referente às férias regulamentares 
do delegado de Polícia josé lucas de Melo.

Palmas/to, 03 de julho de 2018.

roGEr KnEWitZ
delegado-Geral da Polícia civil

Em Exercício

PORTARIA DGPC Nº 400, DE 03 DE jULHO DE 2018.

o dElEGAdo-GErAl dA PolÍciA ciVil, em exercício, no 
uso da atribuição que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna 
federal, o art. 116 da constituição do Estado do tocantins e Portaria 
ssP nº 739, de 28 de junho de 2018, visando atender aos princípios 
basilares da Administração Pública e assegurar a necessidade imperiosa 
de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144, 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando solicitação da diretoria de Polícia do interior, 
através da Proposta de Portaria nº 217/2018-dPi, observados o interesse 
e a conveniência da Administração Pública;

rEsolVE:

dEsiGnAr, por necessidade do serviço, josÉ lucAs MElo dA silVA, 
Delegado de Polícia Civil de 1ª Classe, matrícula nº 11589477-1, titular da 
Primeira delegacia de Polícia civil, para, sem prejuízo de suas atribuições, 
cumular as responsabilidades administrativas da segunda delegacia de 
Polícia civil, ambas sediadas em Paraíso do tocantins/to, no período de 
17/07/2018 a 31/07/2018, referente às férias regulamentares do delegado 
de Polícia Bruno Monteiro Baeza.

Palmas/to, 03 de julho de 2018.

roGEr KnEWitZ
delegado-Geral da Polícia civil

Em Exercício
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PORTARIA DGPC Nº 401, DE 03 DE jULHO DE 2018.

o dElEGAdo-GErAl dA PolÍciA ciVil, em exercício, no 
uso da atribuição que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna 
federal, o art. 116 da constituição do Estado do tocantins e Portaria 
ssP nº 739, de 28 de junho de 2018, visando atender aos princípios 
basilares da Administração Pública e assegurar a necessidade imperiosa 
de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144, 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando solicitação da diretoria de Polícia do interior, 
através da Proposta de Portaria nº 214/2018-dPi, com base no 
Memorando nº 338/2018, observados o interesse e a conveniência da 
Administração Pública;

rEsolVE:

rEMoVEr, por necessidade do serviço, AnA cÉliA dE sousA, Agente 
de Polícia de classe Especial, matrícula nº 365560-1, da delegacia 
Especializada no Atendimento à Mulher em Augustinópolis/to para a 
delegacia de Polícia civil em sítio novo do tocantins/to, a partir desta 
data.

Palmas/to, 03 de julho de 2018.

roGEr KnEWitZ
delegado-Geral da Polícia civil

Em Exercício

PORTARIA DGPC Nº 402, DE 03 DE jULHO DE 2018.

o dElEGAdo-GErAl dA PolÍciA ciVil, em exercício, no 
uso da atribuição que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna 
federal, o art. 116 da constituição do Estado do tocantins e Portaria 
ssP nº 739, de 28 de junho de 2018, visando atender aos princípios 
basilares da Administração Pública e assegurar a necessidade imperiosa 
de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144, 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando solicitação da diretoria de Polícia do interior, 
através da Proposta de Portaria nº 221/2018-dPi, observados o interesse 
e a conveniência da Administração Pública;

rEsolVE:

rEMoVEr, por necessidade do serviço, ZEsinho AlVEs dAs nEVEs, 
Escrivão de Polícia de classe Especial, matrícula nº 599259-2, da sexta 
delegacia regional de Polícia civil para a delegacia Especializada da 
criança e do Adolescente, ambas sediadas em Paraíso do tocantins/to,  
a partir desta data.

Palmas/to, 03 de julho de 2018.

roGEr KnEWitZ
delegado-Geral da Polícia civil

Em Exercício

PORTARIA DGPC Nº 421, DE 04 DE jULHO DE 2018.

o dElEGAdo-GErAl dA PolÍciA ciVil, em exercício, no 
uso da atribuição que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna 
federal, o art. 116 da constituição do Estado do tocantins e Portaria 
ssP nº 739, de 28 de junho de 2018, visando atender aos princípios 
basilares da Administração Pública e assegurar a necessidade imperiosa 
de manutenção do serviço público;

Considerando que as férias do servidor abaixo qualificado foram 
suspensas, em face da necessidade do serviço, com fulcro no art. 58,  
caput e parágrafo único da lei 1.654, de 2006, que dispõe sobre o Estatuto 
dos Policiais civis do Estado do tocantins;

considerando solicitação da diretoria de Polícia da capital, 
através da Proposta de Portaria nº 169/2018-dPc, observados o interesse 
e a conveniência da Administração Pública;

rEsolVE:

concEdEr, retroativo a 02/07/2018,  a fruição de 30 (trinta) dias de 
férias a servidora silVAnA cAMElo Pinto do EsPirito sAnto, 
Agente de Polícia de classe Especial, matrícula nº 923725-1, no período 
compreendido entre os dias 02/07/2018 a 31/07/2018, referente ao período 
aquisitivo 2015/2016, suspensas pela Portaria dGPc nº 244, de 17 de 
junho de 2015, publicada no Diário Oficial nº 4.399, de 25 de junho de 2015.

Palmas/to, 04 de julho de 2018.

roGEr KnEWitZ
delegado-Geral da Polícia civil

Em Exercício

PORTARIA DGPC Nº 422, DE 04 DE jULHO DE 2018.

o dElEGAdo-GErAl dA PolÍciA ciVil, em exercício, no 
uso da atribuição que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna 
federal, o art. 116 da constituição do Estado do tocantins e Portaria 
ssP nº 739, de 28 de junho de 2018, visando atender aos princípios 
basilares da Administração Pública e assegurar a necessidade imperiosa 
de manutenção do serviço público;

considerando que, consoante o art. 58, caput, da lei 1.654, 
de 2006, que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais civis do Estado do 
tocantins, as férias dos referidos servidores podem ser interrompidas por 
motivo de calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, 
serviço militar ou eleitoral, ou por necessidade do serviço, declarada pela 
autoridade máxima do órgão ou entidade;

considerando solicitação da diretoria da capital, através 
da Proposta nº 167/2018-dPc, em face da necessidade do serviço, 
observados o interesse e a conveniência da Administração Pública;

rEsolVE:

susPEndEr, por necessidade do serviço, retroativo a 1º/06/2018, 
30 (trinta) dias de férias da servidora silVAnA cAMElo Pinto do 
EsPirito sAnto, Agente de Polícia de classe Especial, matrícula nº 
923725-1, compreendido entre os dias 1º/06/2018 a 30/06/2018, referente 
ao período aquisitivo de 2017/2018, garantindo-lhe o direito de usufruí-
las, de uma só vez, em data oportuna e não prejudicial ao andamento 
do serviço.

Palmas/to, 04 de julho de 2018.

roGEr KnEWitZ
delegado-Geral da Polícia civil

Em Exercício

PORTARIA DGPC Nº 423, DE 04 DE jULHO DE 2018.

o dElEGAdo-GErAl dA PolÍciA ciVil, em exercício, no 
uso da atribuição que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna 
federal, o art. 116 da constituição do Estado do tocantins e Portaria 
ssP nº 739, de 28 de junho de 2018, visando atender aos princípios 
basilares da Administração Pública e assegurar a necessidade imperiosa 
de manutenção do serviço público;

Considerando que as férias do servidor abaixo qualificado foram 
suspensas, em face da necessidade do serviço, com fulcro no art. 58,  
caput e parágrafo único da lei 1.654, de 2006, que dispõe sobre o Estatuto 
dos Policiais civis do Estado do tocantins;

considerando solicitação da diretoria de Polícia da capital, 
através da Proposta de Portaria nº 168/2018-dPc, observados o interesse 
e a conveniência da Administração Pública;

rEsolVE:

concEdEr a fruição de 30 (trinta) dias de férias ao servidor 
AlEssAndro noGuEirA, Agente de Polícia de classe Especial, 
matrícula nº 964879-1, no período compreendido entre os dias 15/07/2018 
a 14/08/2018, referente ao período aquisitivo 2017/2018, suspensas pela 
Portaria DGPC nº 371, de 21 de junho de 2018, publicada no Diário Oficial 
nº 5.144, de 29 de junho de 2018.

Palmas/to, 04 de julho de 2018.

roGEr KnEWitZ
delegado-Geral da Polícia civil

Em Exercício
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PORTARIA DGPC Nº 424, DE 04 DE jULHO DE 2018.

o dElEGAdo-GErAl dA PolÍciA ciVil, em exercício, no 
uso da atribuição que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna 
federal, o art. 116 da constituição do Estado do tocantins e Portaria 
ssP nº 739, de 28 de junho de 2018, visando atender aos princípios 
basilares da Administração Pública e assegurar a necessidade imperiosa 
de manutenção do serviço público;

considerando que, consoante o art. 58, caput, da lei 1.654, 
de 2006, que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais civis do Estado do 
tocantins, as férias dos referidos servidores podem ser interrompidas por 
motivo de calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, 
serviço militar ou eleitoral, ou por necessidade do serviço, declarada pela 
autoridade máxima do órgão ou entidade;

considerando solicitação da diretoria do interior, através 
da Proposta nº 219/2018-dPi, em face da necessidade do serviço, 
observados o interesse e a conveniência da Administração Pública;

rEsolVE:

susPEndEr, por necessidade do serviço, retroativo a 20/06/2018, 30 
(trinta) dias de férias do servidor EricK MEndEs BrAGA, Escrivão de 
Polícia de classe Especial, matrícula nº 924067-1, compreendido entre 
os dias 20/06/2018 a 19/07/2018, referente ao período aquisitivo de 
2017/2018, garantindo-lhe o direito de usufruí-las, de uma só vez, em 
data oportuna e não prejudicial ao andamento do serviço.

Palmas/to, 04 de julho de 2018.

roGEr KnEWitZ
delegado-Geral da Polícia civil

Em Exercício

PORTARIA DGPC Nº 425, DE 04 DE jULHO DE 2018.

o dElEGAdo-GErAl dA PolÍciA ciVil, em exercício, no 
uso da atribuição que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna 
federal, o art. 116 da constituição do Estado do tocantins e Portaria 
ssP nº 739, de 28 de junho de 2018, visando atender aos princípios 
basilares da Administração Pública e assegurar a necessidade imperiosa 
de manutenção do serviço público;

Considerando que as férias do servidor abaixo qualificado 
foram suspensas, em face da necessidade do serviço, com fulcro no art. 
58, caput e parágrafo único da lei 1.654, de 2006, que dispõe sobre o 
Estatuto dos Policiais civis do Estado do tocantins;

considerando solicitação da diretoria de Polícia do interior, 
através da Proposta de Portaria nº 220/2018-dPi, observados o interesse 
e a conveniência da Administração Pública;

rEsolVE:

concEdEr, retroativo a 15/06/2018, a fruição de 30 (trinta) dias de férias 
ao servidor Antonio cArlos dA silVA, Agente de Polícia de classe 
Especial, matrícula nº 521647-1, no período compreendido entre os dias 
15/06/2018 a 14/07/2018, referente ao período aquisitivo 2017/2018, 
suspensas pela Portaria dGPc nº 357, de 12 de junho de 2018, publicada 
no Diário Oficial nº 5.136, de 19 de junho de 2018.

Palmas/to, 04 de julho de 2018.

roGEr KnEWitZ
delegado-Geral da Polícia civil

Em Exercício

SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA CIENTÍFICA

PORTARIA SPC Nº 064, DE 02 DE jULHO DE 2018.

o suPErintEndEntE dA PolÍciA ciEntÍficA, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 669 - nM, de 27 de abril de 2018, 
do chefe do Poder Executivo, alicerçado nos princípios basilares da lei 
federal nº 12.030, de 17 de setembro de 2009, e da lei nº 2.986, de 13 
de julho de 2015, publicada no Diário Oficial/TO nº 4.414/2015,

considErAndo que as férias do servidor abaixo foram 
suspensas, por necessidade do serviço, consoante o art. 58, caput, da lei 
1.654, de 2006, que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais civis do Estado 
do tocantins e por intermédio da Portaria sPc nº 137, de 12 de dezembro 
de 2016, publicada no Diário Oficial nº 4.764, de 15 de dezembro de 2016,

considErAndo a manifestação da diretoria do instituto de 
Medicina legal, por meio do Memorando/ssP/sPc/iMl/nº 337/2018, 
observados o interesse e a conveniência da Administração Pública,

rEsolVE:

concEdEr a fruição de 30 (trinta) dias de férias ao servidor jEfErson 
PErEirA dA silVA, Agente de necrotomia, matrícula nº 524685-3, no 
período compreendido entre os dias 16/07/2018 a 14/08/2018, referente 
ao período aquisitivo 2015/2016.

Palmas/to, 02 de julho de 2018.

ZilMondEs fErrEirA fEitosA
Superintendente da Polícia Científica

PORTARIA SPC Nº 065, DE 02 DE jULHO DE 2018.

o suPErintEndEntE dA PolÍciA ciEntÍficA, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 669 - nM, de 27 de abril de 2018, 
do chefe do Poder Executivo, alicerçado nos princípios basilares da lei 
federal nº 12.030, de 17 de setembro de 2009, e da lei nº 2.986, de 13 
de julho de 2015, publicada no Diário Oficial/TO nº 4.414/2015,

considErAndo que as férias da servidora abaixo foram 
suspensas, por necessidade do serviço, consoante o art. 58, caput, da lei 
1.654, de 2006, que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais civis do Estado 
do tocantins e por intermédio da Portaria sPc nº 191, de 28 de novembro 
de 2017, publicada no Diário Oficial nº 5.001, de 30 de novembro de 2017,

considErAndo a manifestação da diretoria do instituto 
de criminalística, por meio do Memorando/ssP/dPc/nº 1017/2018, 
observados o interesse e a conveniência da Administração Pública,

rEsolVE:

concEdEr a fruição de 30 (trinta) dias de férias a servidora PollYAnnA 
ALVES DE SOUZA, Perito Oficial, matrícula nº 933184-2, no período 
compreendido entre os dias 17/07/2018 a 15/08/2018, referente ao período 
aquisitivo 2016/2017.

Palmas/to, 02 de julho de 2018.

ZilMondEs fErrEirA fEitosA
Superintendente da Polícia Científica

PORTARIA SPC Nº 066, DE 10 DE jULHO DE 2018.

o suPErintEndEntE dA PolÍciA ciEntÍficA, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 669 - nM, de 27 de abril de 2018, 
do chefe do Poder Executivo, alicerçado nos princípios basilares da lei 
federal nº 12.030, de 17 de setembro de 2009, e da lei nº 2.986, de 13 
de julho de 2015, publicada no Diário Oficial/TO nº 4.414/2015,

considErAndo a manifestação da diretoria de Medicina 
legal, por meio do Memorando/ssP/sPc/iMl/nº 271/2018, observados 
o interesse e a conveniência da Administração Pública,

rEsolVE:

dEsiGnAr, por necessidade de serviço, a Agente de necrotomia 
sAndrA cristinA dos sAntos cArVAlho, matrícula nº 950066, 
para, excepcionalmente e sem prejuízo de suas atribuições, responder 
pela função de gerente do instituto de Medicina legal de Palmas, no 
período de 16 de julho de 2018 a 14 de agosto de 2018, referente o período 
de férias do titular jEfErson PErEirA dA silVA, matrícula nº 524685.

Palmas/to, 10 de julho de 2018.

nElsiAnE MArtins PArEntE dE AZEVEdo
Superintendente da Polícia Científica

Em Exercício



Ano XXX - EstAdo do tocAntins, quintA-fEirA, 12 dE julho dE 20185.153DIÁRIO OFICIAL   No48

DIRETORIA DA ACADEMIA DA POLÍCIA CIVIL

hoMoloGAÇÃo dAs MAtrÍculAs nAs turMAs Viii A Xiii dA 
AcAdEMiA itinErAntE 2018

EDITAL 003/2018/DAPC/TURMAS VIII A XIII - ARAGUAÍNA

hoMoloGAÇÃo dAs MAtrÍculAs

1. PrEÂMBulo.

1.1. o dirEtor dA AcAdEMiA dA PolÍciA ciVil do 
EstAdo do tocAntins - AcAdEPol e PrEsidEntE dA coMissÃo 
dE sElEÇÃo, nomeado pelo Ato nº 518 - nM, publicado no doE nº 
4.606, de 25 de abril de 2016, no uso de suas atribuições, torna pública 
a homologação das matrículas das turmas Viii a Xiii, do curso de 
formação continuada Academia itinerante 2018, em conformidade com 
o estabelecido no subitem 4.1 do Edital 001/2018/dAPc/turMAs Viii 
A Xiii - ArAGuAÍnA.

2. dA hoMoloGAÇÃo

2.1. são homologadas as matrículas dos seguintes policiais civis, 
os quais passam, na condição de alunos, a se sujeitarem ao disposto no 
regimento interno da Acadepol, nos termos do art. 88 do ri e demais 
disposições aplicáveis:

cAndidAto cArGo dAtA dE AdMissÃo

GEorGE Antonio dE oliVEirA PErito oficiAl 22/06/1994

MAnuGo hoVsEPiAn nEto PErito oficiAl 17/10/1994

cArlos AuGusto MAcEdo AlEncAr AGEntE dE PolÍciA 07/11/1994

AnGElo Bruno junior EscriVÃo dE PolÍciA 18/06/1998

Antonio fEliX fErrEirA dA silVA AGEntE dE PolÍciA 18/06/1998

ElioMAr fErrEirA fontEs AGEntE dE PolÍciA 18/06/1998

rAiMundo nonAto PErEirA lEitE AGEntE dE PolÍciA 18/06/1998

VicEntE AirEs fErrEirA AGEntE dE PolÍciA 18/06/1998

WAndErlAn rufino dE frAnÇA AGEntE dE PolÍciA 18/06/1998

rAiMillAndE PErEirA dA silVA AGEntE dE PolÍciA 19/06/1998

rAiMundA AlVEs MirAndA soArEs sAntos AGEntE dE PolÍciA 22/06/1998

rEnAto fErrEirA BAtistA AGEntE dE PolÍciA 23/01/2003

VAlGnEsio rodriGuEs soBrinho AGEntE dE PolÍciA 10/04/2003

MustAfÁ PErEirA costA AGEntE dE PolÍciA 11/04/2003

EVAnio PErEirA soArEs AGEntE dE PolÍciA 14/04/2003

sAndrA cristinA MotA E silVA ViAnA AGEntE dE PolÍciA 15/04/2003

GlEidisMAn rodriGuEs MilhoMEn EscriVÃ dE PolÍciA 09/09/2003

clAudEnor silVA costA AGEntE dE PolÍciA 12/09/2003

MAnoEl MEssiAs soArEs filho PAPiloscoPistA 03/10/2003

Antonio cArlos silVA liMA AGEntE dE PolÍciA 31/10/2003

lindonBErGuE AlMEidA BorBA AGEntE dE PolÍciA 06/04/2004

josiVAldo sAntAnA fiGuErEdo PErito oficiAl 08/03/2005

Airton cÉsAr VAsconcElos PErito oficiAl 09/03/2005

Arilton MotA dE AGuiAr PErito oficiAl 01/04/2005

WAllison sAntAnA diniZ AGEntE dE PolÍciA 27/09/2005

AnAniAs MAriAno dA silVA AGEntE dE PolÍciA 28/09/2005

liliA MAchAdo dA silVA rodriGuEs AGEntE dE PolÍciA 29/09/2005

nAsciMEnto Antonio dA silVA AGEntE dE PolÍciA 03/10/2005

frAncisco hErBEth dos sAntos liMA AGEntE dE PolÍciA 04/10/2005

fABiAno dA silVA MElo AGEntE dE PolÍciA 07/10/2005

MAriA MAdAlEnA corrEiA dA silVA AGEntE dE PolÍciA 21/10/2005

Milton Bruno dE oliVEirA AGEntE dE PolÍciA 25/10/2005

nilZA nAsciMEnto sAntos AGEntE dE PolÍciA 25/10/2005

Antonio hEnriquE dE cAstro MorAis AGEntE dE PolÍciA 19/01/2006

clEonicE Pinto dA silVA sousA AGEntE dE PolÍciA 19/01/2006

EVAnGiVAl soArEs lEAl AGEntE dE PolÍciA 19/01/2006

johnAttA PErEirA dE sousA AGEntE dE PolÍciA 20/01/2006

rodriGo cunhA dos sAntos AGEntE dE PolÍciA 23/01/2006

Antonio hAroldo luiZ dA silVA AGEntE dE PolÍciA 24/01/2006

dAVi fErnAndEs nunEs AGEntE dE PolÍciA 24/01/2006

cArlA dA silVA MEndonÇA AndrAdE AGEntE dE PolÍciA 31/01/2006

sEBAstiAo fErrEirA dA silVA AGEntE dE PolÍciA 07/02/2006

MÔnicA GoMEs dA silVA AGEntE dE PolÍciA 08/02/2006

ZAquEu AirEs Pinto AGEntE dE PolÍciA 19/09/2006

rEnE sAntos MEndEs AGEntE dE PolÍciA 22/09/2006

AlMir tAdEu cordEiro PErEirA AGEntE dE PolÍciA 20/06/2007

BrAulino rodriGuEs PErEirA filho AGEntE dE PolÍciA 20/06/2007

nAPolEÃo fErnAndEs ViAnA filho AGEntE dE PolÍciA 10/10/2007

jAlEs PErEirA BrAGA AGEntE dE PolÍciA 15/10/2007

VAldiVino riBEiro dE ABrEu AGEntE dE PolÍciA 17/04/2008

josÉ AnchiEtA dE MEnEZEs filho dElEGAdo dE PolÍciA 27/02/2009

lArissA cristinA dE oliVEirA MArAnhÃo AGEntE dE nEcrotoMiA 27/02/2009

AndrE ricArdo lourEnco MontEiro PErito oficiAl 02/03/2009

clErisMAr riBEiro diAs PAPiloscoPistA 02/03/2009

hildElEnA GlAdYs PAssos liMA EscriVÃ dE PolÍciA 02/03/2009

luiZ fErrEirA dE souZA filho PAPiloscoPistA 02/03/2009

MArcElA sAntos dos rEis EscriVÃ dE PolÍciA 02/03/2009

MAriA ElEuZA sousA BuEno PAPiloscoPistA 02/03/2009

sAnto Monis dE oliVEirA PAPiloscoPistA 02/03/2009

AlinE MAriA MourA dE oliVEirA AGEntE dE PolÍciA 03/03/2009

hElidAYAnE AlVEs nunEs MontEiro AGEntE dE nEcrotoMiA 03/03/2009

clÁudio AlEXAndrE GoMEs PErito oficiAl 12/06/2013

AlEXAndEr PErEirA dA costA dElEGAdo dE PolÍciA 05/06/2017

AnA MAriA BArros VArjAl dElEGAdo dE PolÍciA 05/06/2017

Bruno BoAVEnturA MotA dElEGAdo dE PolÍciA 05/06/2017

cinthiA MiurA nAKAYAMA dElEGAdo dE PolÍciA 05/06/2017

dAnYEllE toiGo dElEGAdo dE PolÍciA 05/06/2017

GuilhErME coutinho torrEs dElEGAdo dE PolÍciA 05/06/2017

isrAEl AndrAdE AlVEs dElEGAdo dE PolÍciA 05/06/2017

PEdro nunEs ViEirA junior dElEGAdo dE PolÍciA 05/06/2017

AlinnY roMA PErEirA EscriVÃ dE PolÍciA 06/06/2017

dEBorA dA silVA sousA EscriVÃ dE PolÍciA 06/06/2017

EMErson dE cAstro AlVEs EscriVÃo dE PolÍciA 06/06/2017

joÃo cArlos sAntiAGo nErY PAPiloscoPistA 06/06/2017

ricArdo PErEirA BrAGA AlVEs EscriVÃo dE PolÍciA 06/06/2017

thAÍs AVElino cAMArGo AGEntE dE nEcrotoMiA 06/06/2017

WilliAn frAGoso dE MorAEs AGEntE dE PolÍciA 06/06/2017

PAtriciA cABrAl fErrEirA dA silVA fiGuEiroA AGEntE dE nEcrotoMiA 07/06/2017

WAnEssA cABrAl fErrEirA dA silVA EscriVÃo dE PolÍciA 07/06/2017

iEdA MArAnhÃo fAriAs AGEntE dE nEcrotoMiA 08/06/2017

jAnAinA riBEiro duArtE AGEntE dE nEcrotoMiA 08/06/2017

jAds silVA MEndonÇA PAPiloscoPistA 12/06/2017

luis EduArdo AMArAl frEitAs dElEGAdo dE PolÍciA 28/06/2017

Bruno costA nolEto AGEntE dE PolÍciA 18/07/2017

AMAurY sAntos MArinho junior dElEGAdo dE PolÍciA 25/09/2017

AndErson GEorGE dE liMA cAsE dElEGAdo dE PolÍciA 25/09/2017

BrEno EduArdo cAMPos AlVEs dElEGAdo dE PolÍciA 25/09/2017

cAthArinA sABoiA BAtistA EscriVÃo dE PolÍciA 25/09/2017

fElliPE criVElAro AYrEs PErEirA dElEGAdo dE PolÍciA 25/09/2017

GilBErto AuGusto oliVEirA silVA dElEGAdo dE PolÍciA 25/09/2017

rAfAEl ViEirA nolEto EscriVÃo dE PolÍciA 25/09/2017

rEnAn dE sÁ liMA EscriVÃo dE PolÍciA 25/09/2017

sArAh liliAn dE souZA rEZEndE dElEGAdo dE PolÍciA 25/09/2017

juliAno silVA dE fiGuEirEdo EscriVÃo dE PolÍciA 26/09/2017

josMAr GuiMArÃEs costA AGEntE dE PolÍciA 27/09/2017

rAYElson corrEiA nAsciMEnto EscriVÃo dE PolÍciA 28/09/2017

shinAYdEr nErEs do VAlE EscriVÃo dE PolÍciA 23/10/2017

jÚlio cÉsAr sAntos MAiA EscriVÃo dE PolÍciA 23/11/2017

AdriAno dE AGuiAr cArVAlho dElEGAdo dE PolÍciA 30/01/2018

Palmas-to, 26 de junho de 2018.

MArcElo sAntos fAlcÃo quEiroZ
diretor da Academia da Polícia civil
Presidente da comissão de seleção

hoMoloGAÇÃo dAs MAtrÍculAs nA turMA V dA
oficinA dE ProMoÇÃo dA sAÚdE nA AcAdEMiA itinErAntE 

2018: uM olhAr VoltAdo PArA o PoliciAl ciVil

EDITAL 003/2018/DAPC/TURMA V - PEDRO AFONSO

1. hoMoloGAÇÃo dAs MAtrÍculAs

1. PrEÂMBulo.

1.1. o dirEtor dA AcAdEMiA dA PolÍciA ciVil do EstAdo 
do tocAntins - AcAdEPol e PrEsidEntE dA coMissÃo dE 
sElEÇÃo, nomeado pelo Ato nº 518 - nM, publicado no doE nº 4.606, 
de 25 de abril de 2016, no uso de suas atribuições, torna pública a 
homologação das matrículas da Turma V, da “Oficina de promoção da 
saúde na academia itinerante 2018: um olhar voltado para o policial civil”, 
em conformidade com o estabelecido no subitem 4.1 do Edital 001/2018/
dAPc/turMA V - PEdro Afonso.

2. dA hoMoloGAÇÃo

2.1. são homologadas as matrículas dos seguintes servidores, 
os quais passam, na condição de alunos, a se sujeitarem ao disposto no 
regimento interno da Acadepol, nos termos do art. 88 do ri e demais 
disposições aplicáveis:
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cAndidAto cArGo dAtA dE AdMissÃo

rEZinAlVA MAriA do couto sAntos AssistEntE AdMinistAtiVo 01/03/2012

rEnAtA nEVEs dE Brito AssistEntE AdMinistAtiVo 28/04/2014

MArilEnE rodriGuEs MEsquitA AuXiliAr dE sErViÇos GErAis 02/06/2017

lucAs KErtEsZ dE oliVEirA dElEGAdo dE PolÍciA 05/06/2017

BErnArdo josÉ rochA Pinto dElEGAdo dE PolÍciA 25/09/2017

thulYo cEsAr sEVErino BArros EscriVÃo dE PolÍciA 09/11/2017

AldEricY riBEiro dA costA silVA AuXiliAr dE sErViÇos GErAis 01/01/2018

rAMon PAtrocÍnio Pinto AlVEs AnAlistA EM tEcnoloGiA dA inforMAÇÃo 14/06/2018

Palmas-to, 26 de junho de 2018.

MArcElo sAntos fAlcÃo quEiroZ
diretor da Academia da Polícia civil
Presidente da comissão de seleção

CONSELHO SUPERIOR DA POLÍCIA CIVIL

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 154/2017
relator: luciAno BArBosA dE souZA cruZ
conselheiro designado para elaborar a Ementa/deliberação: luciAno 
BArBosA dE souZA cruZ
interessado(a): josE do AMPAro cordEiro dE cArVAlho
Assunto: EnquAdrAMEnto ProGrEssÃo VErticAl PAdrÃo iii
Sessão Extraordinária: 81ª (22/11/2017)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. julGAMEnto 
dE ProcEssos EM Bloco. EnquAdrAMEnto funcionAl 
VErticAl. rEquisitos lEGAis PrEEnchidos. rEtroAtiVidAdE 
dos EfEitos. EXEGEsE dA lEi nº 2.808/2013. PEdido julGAdo 
ProcEdEntE.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
preveem o art. 3º, inciso X, da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, inciso X, do 
seu regimento interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A exegese do art. 7º, incisos i, alínea “b”, ii e iii e do § 1º, 
da lei nº 2.808/2013, não deixa dúvida que o interstício para progressão 
vertical é de três anos para o Policial civil que ingressou antes da vigência 
da lei nº 2.808/2013, que a última avaliação do estágio probatório é 
requisito válido para a primeira progressão vertical, que os interstícios 
devem ser contados individualmente a partir da data da posse no cargo 
e que são aproveitados todos os interstícios cumpridos até a data da lei 
(2.808/2013).

3. Votou o relator, com fundamento no art. 7º, incisos i, alínea “b”, 
ii e iii e do § 1º, da lei nº 2.808/2013, no sentido de reconhecer, de ofício, 
o direito do interessado a fim de enquadrá-lo funcionalmente no Padrão III 
da carreira de Escrivão de Polícia a partir de 21/11/2012, bem como para 
corrigir as datas de todas as suas progressões a partir da data da posse.

4. retroação dos efeitos da lei nº 2.808/2013 para enquadrar 
funcionalmente o interessado na 2ª Classe a partir de 21/11/1997, na 3ª 
classe a partir de 21/11/2000, na classe Especial a partir de 21/11/2003, 
no Padrão i a partir de 21/11/2006, no Padrão ii a partir de 21/11/2009 e 
no padrão III a partir de 21/11/2012, com efeitos financeiros retroativos 
a partir do primeiro dia do mês seguinte ao da respectiva habilitação.

5. julgamento de processos em bloco, sendo o voto condutor 
elaborado pelo conselheiro lourivaldo da silva Aguiar no Processo 
Administrativo nº 077/2015.

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
deliberou o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, 
por maioria, através de julgamento de processos em bloco, cujo voto 
condutor foi elaborado pelo conselheiro lourivaldo da silva Aguiar no 
Processo Administrativo nº 077/2015, pela ProcEdÊnciA do PEdido, 
para promover o enquadramento do interessado na carreira conforme 
item 4. Acompanharam o voto do relator os conselheiros Elane tomaz 
da silva, silvio Marinho jaca, suzi francisca da silva, Marcelo diniz 
cunha, tito rodrigues lustosa, Marcio Girotto Vilela, joão Batista de 
deus e lourivaldo da silva Aguiar. restaram vencidos os conselheiros 
Bruno sousa Azevedo, claudemir luiz ferreira e fábio Augusto simon, 
os quais entendem que a contagem do interstício para a progressão no 
Padrão deve ocorrer a partir da data estabelecida no parágrafo único, do 
art. 9º, da lei 2.808/2013.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 22 de novembro de 2017.

luciAno BArBosA dE souZA cruZ
conselheiro relator

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 358/2017
relatora: suzi francisca da silva 
conselheiro designado para elaborar a Ementa/deliberação: suzi f. da 
silva
interessado: hErculEs cArdoZo dE oliVEirA 
Assunto: Progressão horizontal e Vertical 
sessão Extraordinária: nº 83º de 06 de fevereiro 2018.

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProGrEssÃo 
horiZontAl E VErticAl. intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA. lEis nº 
1.545/2004, nº 1.588/2005, nº 1.855/2007, nº 1.650/2005, nº 1.654/2005, 
nº 1.808/2007, nº 855/2007, nº 1.861/2007, nº 2.314/2010, nº 2.808/2013 
e nº 2.823/2013. rEquisitos lEGAis PrEEnchidos. 

o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
preveem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil), não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

As leis nº 1.534/2004 (Pccs/quadro Geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo de 
serviço anterior de seus servidores.

A lei n° 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 4º, 
iii, § 1°, e 7º, iii, § 1°).

Pedido improcedente para a progressão horizontal referência 
“h” pois só completa o interstício em 14.04.2018.

Pedido procedente para progressão vertical no Padrão i, a partir 
de 14.04.2016 e efeitos financeiros em 01.05.2016. 

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
delibera o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, 
por unanimidade pela improcedência da progressão horizontal e pela 
procedência das progressões verticais, nos termos do voto da conselheira 
relatora suzi francisca da silva.

Ausência justificada dos conselheiros Silvio Marinho Jaca e 
joão Batista de deus.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 06 de fevereiro de 2018.

suzi francisca da silva
conselheira relatora

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 090/2013 
relator: louriVAldo dA silVA AGuiAr
interessado: Artur lEMos cABrAl jÚnior
Assunto: ProGrEssÃo VErticAl PAdrÃo i; ProGrEssÃo 
horiZontAl, rEfErÊnciA “h
84ª Sessão Ordinária: 28/02/2018 (D.O. nº 5.089, datado de 11.04.2018)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProGrEssÃo 
VErticAl PAdrÃo i. ProGrEssÃo horiZontAl, rEfErEnciA “h”. 
intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA. lEis nº 1545/2004, nº 1.588/2005, 
nº 1.855/2007, nº 1.650/2005, nº 1.654/2005, nº 1.808/2007, nº 
855/2007, nº 1.861/2007, nº 2.314/2010, nº 2.808/2013 e nº 2.823/2013. 
nº 1.818/2007. rEquisitos lEGAis PrEEnchidos. PEdido 
ProcEdEntE ProGrEssÃo VErticAl PAdrÃo i. ProGrEssÃo 
horiZontAl rEfErEnciA “h”.

o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007). 
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A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil), não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

As leis nº 1.534/2004 (Pccs/quadro Geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo de 
serviço anterior de seus servidores.

A lei n° 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 7º, 
i, alínea a e b; art. 4º, iii, § 1°, e 7º, iii, § 1°).

Pedido procedente quanto ao enquadramento na horizontal, 
Referência “H”, com efeitos financeiros retroativo, a partir de 01/05/2017. 
Pedido procedente quanto a Progressão Vertical Padrão i, com efeitos 
financeiros retroativo, a partir de 01/05/2015.

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
delibera o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, 
por unanimidade, votou pela  ProcEdÊnciA do PEdido o relator 
conselheiro lourivaldo da silva Aguiar, votaram com o relator: fabio 
Augusto simon, claudemir luiz ferreira, Márcio Girotto Vilela, Marcelo 
diniz cunha, rommel rubens costa rabelo, Guido camilo ribeiro, 
cinthia Paula de lima, suzi francisca da silva, Elane tomaz da silva, 
Tito Rodrigues Lustosa, e Silvio Marinho Jaca. Ausência justificada dos 
conselheiros: luciano Barbosa de sousa cruz e joão Batista de deus. 

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 28 de fevereiro de 2018.

louriVAldo dA silVA AGuiAr
conselheiro relator 

PROCESSO Nº: 403/2017
rElAtor: tito rodrigues lustosa
intErEssAdo: cArlos PEquEno dE oliVEirA
Assunto: Progressão Vertical e horizontal

dos fAtos E fundAMEntos

o processo administrativo tem como requerente o servidor 
cArlos PEquEno dE oliVEirA, Agente de Polícia, com posse em 
24/09/2007 (fls.08), pleiteia o seu enquadramento Vertical contando-se 
pela data de sua posse, entendimento adotado por unanimidade pelo 
conselho superior da Policia civil.

continua em pleno exercício de suas atividades conforme 
certidão da Gerencia de Gestão e desenvolvimento de Pessoas da 
secretaria de segurança Pública – to, com lotação na delegacia de 
Polícia Civil de São Miguel do Tocantins. (fls.16)

Pois conta com (10) dez anos de Policia civil nesse Estado, a 
administração deveria ter efetivado as progressões verticais da requerente 
contando pela data de sua posse da seguinte forma:

 tipo de Progressão classes data que deveria ter sido concedida

Vertical 1ª 24/09/2007

Vertical 2ª 24/09/2010

Vertical 3ª 24/09/2013

Vertical Especial 24/09/2016

E progressão horizontal para referência “f”, nos termos da 
lei vigente.

AdMissiBilidAdE dA iniciAl

Acostadas à petição inicial estão todos os documentos 
referentes aos requisitos de sua admissibilidade resolução nº 006 do 
conselho superior da Policia civil, senão vejamos:

cópia da carteira funcional frente e verso 
cópia do contracheque
certidão funcional
certidão do órgão correcional
certidão de Antecedentes criminais fórum.
comprovante de endereço e meios de contato.
Peça com os fundamentos e argumentos do pedido.

A requerente preenche todos os requisitos descritos pela lei 
1.545/2004 (Pccs dos Policiais civis) e lei 2.808/2013, nas demais 
normas editadas quanto à contagem do tempo de serviço para as 
progressões horizontais e verticais, conforme informações funcionais e 
documentos que acompanham os autos.

 
É o relatório. 

do PEdido

requer aferição de merecimento para as progressões Verticais 
nas respectivas datas, 2ª Classe 24/09/2009, 3ª Classe 24/09/2012, Classe 
Especial 24/09/2015 e Padrão i 24/09/2018, aproveitando todos os seus 
interstícios, conforme a lei 2.808/2013. 

requer aferição para as progressão horizontal para referência 
“f”.   

dA coMPEtEnciA do consElho suPErior dA PoliciA 
ciVil

Preliminarmente, observo que se inclui nas atribuições deste 
colendo conselho superior da Polícia civil a apreciação do pedido em 
tela, nos termos da lei nº 1.650, artigo 3º, inciso X, regulamentada pelo 
decreto nº 2.984, de 23 de março de 2007, que trata do regimento interno 
deste colegiado. 

Não foi verificada decadência ao direito de pedir da requerente, 
tampouco qualquer vicio que impedisse o acolhimento do requerimento.

lastreou-se, o requerimento administrativo nos dispositivos 
trazidos pela lei 2.808 de 12 de dezembro de 2013, que alterou as leis 
1.545 de 30/12/04, lei 1.654 de 06/01/06 e 2.314 de 30/04/10. 

Alegando-se, o princípio constitucional do resguardo ao “direito 
adquirido, ato jurídico perfeito e coisa julgada” esculpido no Art. 5º, inciso 
XXXVi da carta Magna. 

quanto ao direito, fez a interpretação do artigo 7º da lei 2.808/13 
que diz, in verbis:

Art. 7º Ao Policial civil investido no cargo em data anterior a 
esta lei aplicam-se os seguintes critérios: 

i – no procedimento de progressão:

a) horizontal o interstício de dois anos de efetivo exercício na 
referência;

b) vertical o interstício de três anos de efetivo exercício na classe;

ii – para efeito da primeira progressão vertical, considera-se 
requisito válido a última avaliação de estágio probatório; 

iii – os interstícios para as progressões horizontal e vertical 
são contados individualmente a partir da data da posse do Policial civil;

iV – concede-se progressão horizontal para a referência 
imediatamente seguinte ao Policial civil que não tenha obtido evolução 
funcional nos últimos quatro anos. 

§ 1º são aproveitados todos os interstícios cumpridos até a 
data desta lei. 

§ 2º incumbe ao conselho superior da Polícia civil: 

i – dirigir os procedimentos de progressão funcional; 
.....

Buscou, em suas argumentações, dar a melhor interpretação ao 
dispositivo legal, na busca do entendimento de que a lei não pode tratar 
os iguais de forma desigual. 

do MÉrito do PEdido

Ao ingressar nos quadros da Polícia Civil, os profissionais 
deparam com legislações que regem a época, não podendo delas se 
desvencilhar, pois ao contrário do cidadão comum, que pode fazer tudo 
que a lei não proíbe a Administração Pública só pode fazer o que a lei 
manda, quando e como ela manda. 

na Polícia civil tocantinense, no seu percurso histórico, Policiais 
civis passaram ou pela nomeação em comissão para trabalhar como 
policial, ou pela contratação por serviço temporário, somente em 23 de 
agosto de 1993, foi publicada a lei 581/93, que tratava do Estatuto da 
Polícia civil. 
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tivemos, neste longo caminho, alterações pela lei 1050/99, 
1545/04, 1654/05 até chegarmos nessa alteração proposta pela lei 
2.808/13 e lei 1.545/2004.

Esta é a segunda oportunidade que se verifica a necessidade 
de interpretação da legislação para o melhor enquadramento dos policiais 
civis nas referências e classes que são alteradas na lei. 

Art. 7º Ao Policial civil investido no cargo em data anterior a 
esta lei aplicam-se os seguintes critérios: 

i - no procedimento de progressão: 

a) horizontal o interstício de dois anos de efetivo exercício na 
referência; 

b) vertical o interstício de três anos de efetivo exercício na classe; 

ii - para efeito da primeira progressão vertical, considera-se 
requisito válido a última avaliação de estágio probatório; 

iii - os interstícios para as progressões horizontal e vertical 
são contados individualmente a partir da data da posse do Policial civil; 

iV - concede-se progressão horizontal para a referência 
imediatamente seguinte ao Policial civil que não tenha obtido evolução 
funcional nos últimos quatro anos. 

§1º são aproveitados todos os interstícios cumpridos até a 
data desta lei. 

§2º incumbe ao conselho superior da Polícia civil: 

i - dirigir os procedimentos de progressão funcional; 

ii - utilizar a todo tempo as informações disponíveis na 
Administração Pública sobre o Policial avaliado. 

...

conforme redação legal, o servidor público encontra-se apto 
à progressão vertical quando, dentre outros, cumpridos pelo menos três 
anos de efetivo exercício na classe em que se encontra.

não obstante isso, no parágrafo 1º do artigo 7º dispõe que 
“são aproveitados todos os interstícios cumpridos até a data desta lei”.

Assim, a título de exemplo, um servidor posicionado na 1ª classe 
que no momento da vigência da lei em comento, contasse com 36 (trinta 
e seis meses) da ultima progressão, esse lapso temporal deverá ser 
computado para fins de posicionamento para a 2ª classe.

Entretanto, o dispositivo legal posto no parágrafo §6º do artigo 
7º da lei nº 2.808/13, dispõe que deverá ser aproveitado os interstícios 
considerando a data da posse, senão vejamos:

§6º os interstícios para as progressões horizontal e vertical 
são contados individualmente a partir da data da posse do Policial civil. 
(Grifo nosso).

lembrando que em ambas as oportunidades não se pode 
afastar o direito adquirido daqueles que trabalham, diuturnamente, pois 
é um dos poucos serviços públicos com plantões ininterruptos de terem 
seus tempos de serviço contados para efeito de progressões, restando a 
este colendo conselho superior da Polícia civil, enfrentar corajosamente 
estas imperfeições e corrigi-las. 

quando é editada uma nova lei, criando referências ou classes 
nas carreiras, deve-se obedecer aos direitos adquiridos dos servidores 
que já se encontram na carreira, reposicionando-os de acordo com seus 
tempos de serviço.

sabiamente, os interstícios foram apontados para contagem 
individual, podendo, este conselho, valer-se dos apontamentos funcionais 
para aferi-los e fazer o melhor enquadramento, respeitando a lei, e fazendo 
valer os direitos adquiridos.

Voto 

Procedência do pedido para auferir merecimento a requerente 
para as progressões verticais nas seguintes datas conforme tabela abaixo:

tipo de Progressão classes
data que deveria ter sido 

concedida Data dos efeitos financeiros

Vertical 1ª 24/09/2007 01/10/2007

Vertical 2ª 24/09/2010 01/10/2010

Vertical 3ª 24/09/2013 01/10/2013

Vertical Especial 24/09/2016 01/10/2016

E pela perda do objeto, para as progressões horizontais, pois 
os mesmos já foram atendidos.

Os efeitos financeiros surtem efeitos no mês seguinte ao da 
habilitação, conforme o artigo 6º lei 2.808/13, fazendo jus também, aos 
efeitos financeiros retroativos incidentes.

É como voto e submeto a apreciação de meus pares.

Palmas, 28 de fevereiro de 2018.

tito rodrigues lustosa 
conselheiro relator

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 117/2017
relator: VAlÉriA cristinA dE lElis MEndEs
interessado: Adson BEnto soBrEirA
Assunto: EnquAdrAMEnto funcionAl VErticAl, clAssE 
EsPEciAl.
Sessão Ordinária 86ª: 13/04/2018

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. EnquAdrAMEnto 
VErticAl. intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA. lEis EstAduAis 
nºs: 1.545/2004, 1.818/2007, 1.650/2005, 2.808/2013 e decreto nº 
2.984/2007. PrincÍPio constitucionAl dA isonoMiA e do 
dirEito Adquirido. rEquisitos lEGAis PrEEnchidos PArA 
EnquAdrAMEnto VErticAl, clAssE EsPEciAl. PEdido 
ProcEdEntE.

o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

A lei Estadual nº 2.808/2013, alterou a lei nº 1.545/2004 e 
estabeleceu a contagem de tempo para efeito de progressão a partir da 
data da posse do Policial e determinou o aproveitamento de todos os 
interstícios cumpridos até a data da lei (art. 7º, iii, §1º). 

o requerente tomou posse em 2007. Portanto, possui tempo 
suficiente para ser posicionado na Classe Especial, desde 03 de Outubro 
de 2016, quando completou 09 anos na carreira, cabendo a este conselho 
superior reparar as distorções apresentadas em suas progressões.

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
delibera o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, 
por unanimidade, pela ProcEdÊnciA do PEdido, nos termos do 
voto da conselheira relatora, reconhecendo o direito do servidor ser 
posicionado na classe Especial, a partir de 03 de outubro de 2016, com 
efeitos financeiros no mês subsequente ao da habilitação (art. 6º da Lei 
nº 1.545/04). conselheiros Presentes: Marcelo diniz cunha – Presidente/
em substituição, roger Knewitz, Márcio Girotto Vilela, Valéria cristina 
de lelis Mendes, Bruno sousa Azevedo, Guido camilo ribeiro, Antonia 
ferreira dos santos, luciano Barbosa de souza cruz, suzi francisca da 
Silva, José Luiz Pereira Filho, Silvio Marinho Jaca. Ausência justificada 
do Presidente claudemir luiz ferreira e dos conselheiros: joão Batista 
de deus, Elane tomaz da silva e lourival da silva Aguiar.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 13 de Abril de 2018.

VAlÉriA cristinA dE lElis MEndEs
conselheira
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 264/2017
relator: VAlÉriA cristinA dE lElis MEndEs
interessado: luiZ costA jÚnior
Assunto: rEEnquAdrAMEnto horiZontAl “j” E VErticAl, 
PAdrÃo iii
Sessão Ordinária (86ª): 13 de Abril de 2018 

E M E n t A :  P r o c E s s o  A d M i n i s t r A t i V o . 
rEEnquAdrAMEnto horiZontAl E VErticAl. intErPrEtAÇÃo 
sistEMÁticA. lEis EstAduAis nºs:1.545/2004, 1.818/2007, 1.650/2005, 
2.808/2013 e decreto nº 2.984/2007. PrincÍPio constitucionAl 
dA isonoMiA. rEquisitos lEGAis PrEEnchidos PArA 
rEEnquAdrAMEnto horiZontAl, rEfErÊnciA “j”. PEdido 
ProcEdEntE. EnquAdrAMEnto VErticAl, PErdA do oBjEto. 
dirEito do sErVidor rEconhEcido EM outro ProcEsso.

o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

A lei Estadual nº 2.808/2013, alterou a lei nº 1.545/2004 e 
estabeleceu a contagem de tempo para efeito de progressão a partir da 
data da posse do Policial civil e determinou o aproveitamento de todos 
os interstícios cumpridos até a data da lei (art. 7º, iii, §1º). 

 
EnquAdrAMEnto horiZontAl o requerente possui mais 

de 19 anos de efetivo serviço público estadual, o que lhe garante o 
reenquadramento na referência “j” da carreira.

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
delibera o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por 
unanimidade, pela ProcEdÊnciA do PEdido, nos termos do voto da 
conselheira relatora, reconhecendo o direito do servidor ser posicionado 
na Referência “J”, a partir de 18 de Junho de 2016, com efeitos financeiros 
no mês subsequente ao da habilitação (art. 6º da lei nº 1.545/04). quanto 
ao pedido de progressão vertical Padrão iii, por unanimidade, decidiu 
pelo ArquiVAMEnto do processo, tendo em vista que houve perda de 
objeto, uma vez que o direito do servidor já foi reconhecido quando da 
análise do Processo nº 216/2017, de relatoria do conselheiro lourivaldo 
da silva Aguiar, apreciado na sessão Extraordinária do conselho superior 
da Polícia do dia 17 de outubro de 2017. conselheiros Presentes: Marcelo 
diniz cunha – Presidente/ em substituição, roger Knewitz, Márcio Girotto 
Vilela, Valéria cristina de lelis Mendes, Bruno sousa Azevedo, Guido 
camilo ribeiro, Antonia ferreira dos santos, luciano Barbosa de souza 
cruz, suzi francisca da silva, josé luiz Pereira filho, silvio Marinho 
Jaca. Ausência justificada do Presidente: Claudemir Luiz Ferreira e dos 
conselheiros: joão Batista de deus, Elane tomaz da silva e lourival da 
silva Aguiar.  

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 13 de Abril de 2018.

VAlÉriA cristinA dE lElis MEndEs
conselheira 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 367/2017
relator: VAlÉriA cristinA dE lElis MEndEs
interessado: GEorGEM cAnjÃo jÚnior
Assunto: EnquAdrAMEnto funcionAl horiZontAl, rEfErÊnciA 
“E” e VErticAl, clAssE EsPEciAl 
Sessão Ordinária (86ª): 13 de Abril de 2018.

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. EnquAdrAMEnto 
funcionAl horiZontAl. EnquAdrAMEnto funcionAl 
VErticAl. intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA. lEis EstAduAis nºs: 
1.545/2004, 1.650/2005, 1.654/2006, 2.808/2013, e decreto nº 2.984/2007. 
PrincÍPio constitucionAl dA isonoMiA. rEquisitos lEGAis 
PrEEnchidos PArA EnquAdrAMEnto funcionAl VErticAl.

o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007);

A lei Estadual nº 2.808/2013, alterou a lei nº 1.545/2004 e 
estabeleceu a contagem de tempo para efeito de progressão a partir da 
data da posse do Policial civil e determinou o aproveitamento de todos 
os interstícios cumpridos até a data da lei (art. 7º, iii, §1º);

o requerente tomou posse em 2009. Portanto possui tempo 
suficiente para ser posicionado na referência “E”, desde 27 de Fevereiro 
de 2017, bem como de ser posicionado na classe Especial, desde 27 
de fevereiro de 2018, quando completou 09 anos na carreira, cabendo 
a este conselho superior reparar as distorções apresentadas em suas 
progressões. 

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
delibera o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, 
por unanimidade, pela ProcEdÊnciA dos PEdidos reconhecendo 
o direito do servidor ser posicionado na referência “E”, a partir de 27 de 
fevereiro de 2017, bem como deliberou-se reconhecendo o direito do 
servidor ser posicionado no classe Especial, a partir de 27 de fevereiro 
de 2018, ambos com efeitos financeiros no mês subsequente ao da 
habilitação (art. 6º da lei nº 1.545/2014). conselheiros Presentes: Marcelo 
diniz cunha – Presidente/ em substituição, roger Knewitz, Márcio Girotto 
Vilela, Valéria cristina de lelis Mendes, Bruno sousa Azevedo, Guido 
camilo ribeiro, Antonia ferreira dos santos, luciano Barbosa de souza 
cruz, suzi francisca da silva, josé luiz Pereira filho, silvio Marinho 
Jaca. Ausência justificada do Presidente: Claudemir Luiz Ferreira e dos 
conselheiros: joão Batista de deus, Elane tomaz da silva e lourival da 
silva Aguiar.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 13 de Abril de 2018.

Valéria cristina de lelis Mendes
conselheira 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 011/2018
relator: VAlÉriA cristinA dE lElis MEndEs
interessado: suZAnA souZA cruZ
Assunto: EnquAdrAMEnto funcionAl VErticAl PAdrÃo i.
Sessão Ordinária 86ª: 13/04/2018

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. EnquAdrAMEnto 
VErticAl. intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA. lEis EstAduAis 
nºs: 1.545/2004, 1.818/2007, 1.650/2005, 2.808/2013 e decreto nº 
2.984/2007. PrincÍPio constitucionAl dA isonoMiA e do 
dirEito Adquirido. rEquisitos lEGAis PrEEnchidos PArA 
rEEnquAdrAMEnto VErticAl PAdrÃo i. PEdido ProcEdEntE.

o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

A lei Estadual nº 2.808/2013, alterou a lei nº 1.545/2004 e 
estabeleceu a contagem de tempo para efeito de progressão a partir da 
data da posse do Policial civil e determinou o aproveitamento de todos 
os interstícios cumpridos até a data da lei (art. 7º, iii, §1º). 

A requerente tomou posse em 2003. Portanto possui tempo 
suficiente para ser posicionada no Padrão I da Classe Especial, desde 24 
de setembro de 2016, quando completou 12 anos na carreira, uma vez 
que lhe fora descontado um ano em razão do período que esteve fora da 
carreira, cedida para a Assembléia legislativa. 

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, delibera 
o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por maioria, 
pela ProcEdÊnciA do PEdido, nos termos do voto do conselheiro 
relator, reconhecendo o direito da servidora ser posicionada no Padrão 
I, a partir de 24 de Setembro de 2016, com efeitos financeiros no mês 
subsequente ao da habilitação (art. 6º da lei nº 1.545/04). conselheiros 
Presentes: Marcelo diniz cunha – Presidente/em substituição, roger 
Knewitz, Márcio Girotto Vilela, Valéria cristina de lelis Mendes, Bruno 
sousa Azevedo, Guido camilo ribeiro, Antonia ferreira dos santos, 
luciano Barbosa de souza cruz, suzi francisca da silva, josé luiz Pereira 
Filho, Silvio Marinho Jaca. Ausência justificada do Presidente: Claudemir 
luiz ferreira e dos conselheiros: joão Batista de deus, Elane tomaz da 
silva e lourival da silva Aguiar.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 13 de Abril de 2018.

VAlÉriA cristinA dE lElis MEndEs
conselheira 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 053/2018
relator: VAlÉriA cristinA dE lElis MEndEs
interessado: rosilEnE Bruno dE sousA
Assunto: EnquAdrAMEnto funcionAl horiZontAl, rEfErÊnciA 
“h” E VErticAl, PAdrÃo i 
Sessão Ordinária (86ª): 13 de Abril de 2018.

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. EnquAdrAMEnto 
funcionAl horiZontAl. EnquAdrAMEnto funcionAl 
VErticAl. intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA. lEis EstAduAis nºs: 
1.545/2004, 1.650/2005, 1.654/2006, 2.808/2013, e decreto nº 2.984/2007. 
PrincÍPio constitucionAl dA isonoMiA. rEquisitos lEGAis 
PrEEnchidos PArA EnquAdrAMEnto funcionAl horiZontAl 
E VErticAl.

o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007);

A lei Estadual nº 2.808/2013, alterou a lei nº 1.545/2004 e 
estabeleceu a contagem de tempo para efeito de progressão a partir da 
data da posse do Agente de Polícia e determinou o aproveitamento de 
todos os interstícios cumpridos até a data da lei (art. 7º, iii, §1º);

 
A requerente tomou posse em 2004. Portanto possui tempo 

suficiente para ser posicionada na referência “H” e no Padrão I da 
classe Especial, desde 05 de Abril de 2016, quando completou 12 anos 
na carreira, cabendo a este conselho superior reparar as distorções 
apresentadas em suas progressões. 

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
delibera o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, 
por maioria, ProcEdÊnciA dos PEdidos reconhecendo o direito 
da servidora ser posicionada na referência “h”, a partir de 05 de Abril 
de 2018, bem como deliberou-se reconhecendo o direito da servidora 
ser posicionada no Padrão i, a partir de 05 de Abril de 2016, ambos com 
efeitos financeiros no mês subsequente ao da habilitação (art. 6º da Lei nº 
1.545/2014). conselheiros Presentes: Marcelo diniz cunha – Presidente/
em substituição, roger Knewitz, Márcio Girotto Vilela, Valéria cristina 
de lelis Mendes, Bruno sousa Azevedo, Guido camilo ribeiro, Antonia 
ferreira dos santos, luciano Barbosa de souza cruz, suzi francisca da 
Silva, José Luiz Pereira Filho, Silvio Marinho Jaca. Ausência justificada 
do Presidente: claudemir luiz ferreira e dos conselheiros: joão Batista 
de deus, Elane tomaz da silva e lourival da silva Aguiar. 

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 13 de Abril de 2018.

Valéria cristina de lelis Mendes
conselheira 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 218/2018
conselheiro relator: Guido cAMilo riBEiro 
interessado: sEBAstiÃo fErrEirA dA silVA
Assunto: ProGrEssÃo VErticAl
sessão ordinária: 13/04/2018

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProGrEssÃo 
VErticAl PArA o PAdrÃo i dA clAssE EsPEciAl, intErPrEtAÇÃo 
sistEMÁticA. lEis nº 1.545/2004, 1.650/2005, 1.637/2005, 1855/2007, 
1.861/2007, 1.609/2005, 2.823/2013 e 2.808/2013. rEquisitos lEGAis 
PrEEnchidos. PEdido iMProcEdEntE.

o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil) não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

As leis nº 1.534/2004 (Pccs/quadro Geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo 
de serviço anterior de seus servidores. As leis nº 1.609/2005 (Auditores 
fiscais) e nº 2.823/2013 (Polícia Militar) também consideraram o tempo, 
anterior, do exercício funcional de seus servidores no Estado. 

Voto do relator pela procedência do pedido quanto ao 
enquadramento Padrão i da classe Especial, a partir de fevereiro de 2018, 
com efeitos financeiros no mês seguinte ao da habilitação.

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, por 
unanimidade, deliberou-se nos termos do voto do relator pela progressão 
vertical para padrão I. Para efeitos financeiros devem ser considerados, 
em todos os casos, o mês seguinte ao da posse. 

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 18 de abril de 2018.

Guido camilo ribeiro
delegado de Polícia civil

conselheiro relator

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 293/2018
conselheiro relator: MArcElo sAntos fAlcÃo quEiroZ 
interessado: josÉ AnchiEtA dE MEnEZEs filho
Assunto: ProGrEssÃo horiZontAl E VErticAl
sessão ordinária: 22/03/2018

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProGrEssÃo 
horiZontAl PArA A lEtrA “E” E clAssE EsPEciAl, 
intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA. lEis nº 1.545/2004, 1.650/2005, 
1.637/2005, 1855/2007, 1.861/2007, 1.609/2005, 2.823/2013 e 2.808/2013. 
rEquisitos lEGAis PrEEnchidos. PEdido ProcEdEntE.

o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil) não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

As leis nº 1.534/2004 (Pccs/quadro Geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo 
de serviço anterior de seus servidores. As leis nº 1.609/2005 (Auditores 
fiscais) e nº 2.823/2013 (Polícia Militar) também consideraram o tempo, 
anterior, do exercício funcional de seus servidores no Estado. 

Voto do relator pela procedência do pedido quanto ao 
enquadramento referência “E” e classe especial.

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, por 
unanimidade, deliberou-se pela procedência do pedido, nos termos do 
voto do Relator. Para efeitos financeiros devem ser considerados, em 
todos os casos, o mês seguinte ao da posse.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 18 de abril de 2018.

MArcElo sAntos fAlcÃo quEiroZ
delegado de Polícia civil

diretor da Academia da Polícia civil
conselheiro relator
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 048/2017
relator: luciAno BArBosA dE souZA cruZ
interessado(a): sindiPErito (Airton cesar Vasconcelos Alves, Antonio 
Belo da silva e Arilton Mota de Aguiar)
Assunto: EnquAdrAMEnto funcionAl VErticAl
Sessão Ordinária: 87ª (25/04/2018)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. EnquAdrAMEnto 
funcionAl VErticAl. rEquisitos lEGAis PrEEnchidos. 
rEtroAtiVidAdE dos EfEitos. EXEGEsE dA lEi nº 2.808/2013. 
PEdido julGAdo ProcEdEntE.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
preveem o art. 3º, inciso X, da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, inciso X, do 
seu regimento interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A exegese do art. 10, incisos i, alínea “b”, do inciso ii e iii 
e do § 1º, da lei nº 2.887/2014, não deixa dúvida que o interstício para 
a progressão vertical é de três anos para o Perito Oficial que ingressou 
antes da vigência da lei nº 2.887/2014, que a última avaliação do estágio 
probatório é requisito válido para a primeira progressão vertical, que os 
interstícios devem ser contados individualmente a partir da data da posse 
no cargo e que são aproveitados todos os interstícios cumpridos até a 
data da lei (2.887/2014).

3. Votou o relator no sentido de promover o enquadramento 
dos interessados na carreira em conformidade com o disposto no art. 10, 
incisos i, alínea “b”, ii e iii e do § 1º, da lei nº 2.887/2014, com a devida 
adequação das datas das progressões anteriormente concedidas.

4. Enquadramento funcional do interessado Airton cEsAr 
VASCONCELOS ALVES na 2ª Classe a partir de 09/03/2008, na 3ª Classe 
a partir de 09/03/2011, na classe Especial a partir de 09/03/2014 e no 
Padrão I a partir de 09/03/2017, com efeitos financeiros e retroativos a 
partir do primeiro dia do mês subsequente ao das respectivas habilitações.

5. Enquadramento funcional do interessado Antonio BElo 
DA SILVA na 2ª Classe a partir de 20/04/2008, na 3ª Classe a partir de 
20/04/2011, na classe Especial a partir de 20/04/2014 e no Padrão i a partir 
de 20/04/2017, com efeitos financeiros e retroativos a partir do primeiro 
dia do mês subsequente ao das respectivas habilitações.

6. Enquadramento funcional do interessado Arilton MotA 
DE AGUIAR na 2ª Classe a partir de 01/04/2008, na 3ª Classe a partir 
de 01/04/2011, na classe Especial a partir de 01/04/2014 e no Padrão 
I a partir de 01/04/2017, com efeitos financeiros e retroativos a partir do 
primeiro dia do mês subsequente ao das respectivas habilitações.

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
deliberou o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, 
por unanimidade, pela ProcEdÊnciA do PEdido para promover o 
enquadramento dos interessados na carreira conforme itens 4, 5 e 6. 
Acompanharam o voto do relator os conselheiros Elane tomaz da silva, 
Marcelo santos falcão queiroz, silvio Marinho jaca, rommel rubens 
costa rabelo, suzi francisca da silva, Valéria cristina de lelis Mendes, 
tito rodrigues lustosa, roger Knewitz, Antonia ferreira dos santos, 
fábio Augusto simon, Marcio Girotto Vilela e lourivaldo da silva Aguiar. 
Ausência justificada do Conselheiro João Batista de Deus.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins, Palmas-to.

julgado em 25 de abril de 2018.

luciAno BArBosA dE souZA cruZ
conselheiro relator

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 249/2017
relator: luciAno BArBosA dE souZA cruZ
interessado(a): roGEr KnEWitZ
Assunto: EnquAdrAMEnto funcionAl horiZontAl
Sessão Ordinária: 87ª (25/04/2018)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. EnquAdrAMEnto 
funcionAl horiZontAl. licEnÇA PArA trAtAr dE intErEssEs 
PArticulArEs. dEsconto dE tEMPo nos intErstÍcios. 
AProVEitAMEnto dE tEMPo dE sErViÇo PÚBlico AntErior. 
rEquisitos lEGAis PrEEnchidos. rEtroAtiVidAdE dos 
EfEitos. EXEGEsE dA lEi nº 2.808/2013.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
preveem o art. 3º, inciso X, da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, inciso X, do 
seu regimento interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A exegese do art. 4º, incisos i, alínea “a”, iii e do § 1º, da 
lei nº 2.808/2013, não deixa dúvida que o interstício para a progressão 
horizontal é de dois anos para o delegado de Polícia que ingressou antes 
da vigência da lei nº 2.808/2013, que os interstícios devem ser contados 
individualmente a partir da data da posse no cargo e que são aproveitados 
todos os interstícios cumpridos até a data da lei (2.808/2013).

3. Aplicação ao caso do interessado do disposto no art. 6º, § 1º, 
inciso i, alínea “c”, da lei nº 2.314/2010.

4. Aproveitamento de tempo de serviço público anterior ao cargo 
de delegado de Polícia para efeito de progressão funcional horizontal, nos 
termos da resolução nº 002/2018, do conselho superior da Polícia civil.

5. Votou o relator no sentido de promover o enquadramento do 
interessado na carreira em conformidade com o disposto no art. 4º, incisos 
i, alínea “a”, iii e do § 1º, da lei nº 2.808/2013, com a devida adequação 
das datas das progressões anteriormente concedidas, observados, ainda, 
os itens 3 e 4.

6. Enquadramento funcional do interessado na referência “B” a 
partir de 24/07/2003, na referência “c” a partir de 15/01/2006, na referência 
“d” a partir de 15/01/2008, na referência “E” a partir de 15/01/2010, 
na referência “f” a partir de 15/01/2012, na referência “G” a partir de 
15/01/2014, na referência “h” a partir de 15/01/2016 e na referência “i” 
a partir de 15/01/2018, com efeitos financeiros e retroativos a partir do 
primeiro dia do mês subsequente ao das respectivas habilitações.

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
deliberou o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por 
unanimidade, pelo enquadramento do interessado na carreira conforme 
item 6. Acompanharam o voto do relator os conselheiros Elane tomaz 
da silva, Marcelo santos falcão queiroz, silvio Marinho jaca, rommel 
rubens costa rabelo, suzi francisca da silva, Valéria cristina de lelis 
Mendes, tito rodrigues lustosa, Antonia ferreira dos santos, fábio 
Augusto simon, Marcio Girotto Vilela e lourivaldo da silva Aguiar. 
Abstenção do conselheiro roger Knewitz por ser parte interessada. 
Ausência justificada do Conselheiro João Batista de Deus.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins, Palmas-to.

julgado em 25 de abril de 2018.

luciAno BArBosA dE souZA cruZ
conselheiro relator

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 261/2017
relator: luciAno BArBosA dE souZA cruZ
interessado(a): AndrE dE AlMEidA joÃo
Assunto: EnquAdrAMEnto funcionAl VErticAl
Sessão Ordinária: 87ª (25/04/2018)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. julGAMEnto dE 
ProcEssos EM Bloco. EnquAdrAMEnto funcionAl VErticAl. 
PEdido PrEjudicAdo PElA PErdA do oBjEto. dirEito 
do intErEssAdo jÁ rEconhEcido EM outro ProcEsso 
AdMinistrAtiVo julGAdo PElo consElho suPErior dA 
PolÍciA ciVil. ArquiVAMEnto dos Autos.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
preveem o art. 3º, inciso X, da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, inciso X, do 
seu regimento interno (decreto nº 2.984/2007).

2. julgamento de processos em bloco, sendo o voto condutor 
elaborado pela conselheira Antonia ferreira dos santos no Processo 
Administrativo nº 300/2017.

3. Pedido prejudicado pela perda do objeto, uma vez que o direito 
do interessado já foi reconhecido por meio do Processo Administrativo nº 
216/2017, da relatoria do conselheiro lourivaldo da silva Aguiar, julgado 
na sessão Extraordinária de 17/10/2017, razão pela qual os autos devem 
ser arquivados.
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dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
deliberou o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, 
por unanimidade, através de julgamento de processos em bloco, cujo 
voto condutor foi elaborado pela conselheira Antonia ferreira dos santos 
no Processo Administrativo nº 300/2017, pelo ArquiVAMEnto dos 
autos em razão da perda do objeto, conforme item 3. Acompanharam o 
voto do relator os conselheiros Elane tomaz da silva, Marcelo santos 
falcão queiroz, silvio Marinho jaca, rommel rubens costa rabelo, 
suzi francisca da silva, Valéria cristina de lelis Mendes, tito rodrigues 
lustosa, roger Knewitz, Antonia ferreira dos santos, fábio Augusto 
simon, Marcio Girotto Vilela e lourivaldo da silva Aguiar. Ausência 
justificada do Conselheiro João Batista de Deus.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins, Palmas-to.

julgado em 25 de abril de 2018.

luciAno BArBosA dE souZA cruZ
conselheiro relator

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 314/2017
relator: luciAno BArBosA dE souZA cruZ
interessado(a): WAndEr ArrudA ViEirA
Assunto: EnquAdrAMEnto funcionAl VErticAl
Sessão Ordinária: 87ª (25/04/2018)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. julGAMEnto dE 
ProcEssos EM Bloco. EnquAdrAMEnto funcionAl VErticAl. 
PEdido PrEjudicAdo PElA PErdA do oBjEto. dirEito 
do intErEssAdo jÁ rEconhEcido EM outro ProcEsso 
AdMinistrAtiVo julGAdo PElo consElho suPErior dA 
PolÍciA ciVil. ArquiVAMEnto dos Autos.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
preveem o art. 3º, inciso X, da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, inciso X, do 
seu regimento interno (decreto nº 2.984/2007).

2. julgamento de processos em bloco, sendo o voto condutor 
elaborado pela conselheira Antonia ferreira dos santos no Processo 
Administrativo nº 300/2017.

3. Pedido prejudicado pela perda do objeto, uma vez que o direito 
do interessado já foi reconhecido por meio do Processo Administrativo nº 
216/2017, da relatoria do conselheiro lourivaldo da silva Aguiar, julgado 
na sessão Extraordinária de 17/10/2017, razão pela qual os autos devem 
ser arquivados.

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
deliberou o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, 
por unanimidade, através de julgamento de processos em bloco, cujo 
voto condutor foi elaborado pela conselheira Antonia ferreira dos santos 
no Processo Administrativo nº 300/2017, pelo ArquiVAMEnto dos 
autos em razão da perda do objeto, conforme item 3. Acompanharam o 
voto do relator os conselheiros Elane tomaz da silva, Marcelo santos 
falcão queiroz, silvio Marinho jaca, rommel rubens costa rabelo, 
suzi francisca da silva, Valéria cristina de lelis Mendes, tito rodrigues 
lustosa, roger Knewitz, Antonia ferreira dos santos, fábio Augusto 
simon, Marcio Girotto Vilela e lourivaldo da silva Aguiar. Ausência 
justificada do Conselheiro João Batista de Deus.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins, Palmas-to.

julgado em 25 de abril de 2018.

luciAno BArBosA dE souZA cruZ
conselheiro relator

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 324/2017
relator: luciAno BArBosA dE souZA cruZ
interessado(a): clEcYWs Antonio dE cAstro AlVEs
Assunto: EnquAdrAMEnto funcionAl horiZontAl
Sessão Ordinária: 87ª (25/04/2018)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. EnquAdrAMEnto 
funcionAl horiZontAl. rEquisitos lEGAis PrEEnchidos. 
rEtroAtiVidAdE dos EfEitos. EXEGEsE dA lEi nº 2.808/2013. 
PEdido julGAdo ProcEdEntE.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
preveem o art. 3º, inciso X, da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, inciso X, do 
seu regimento interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A exegese do art. 4º, incisos i, alínea “a”, e iii e do § 1º, da 
lei nº 2.808/2013, não deixa dúvida que o interstício para a progressão 
horizontal é de dois anos para o delegado de Polícia que ingressou antes 
da vigência da lei nº 2.808/2013, que os interstícios devem ser contados 
individualmente a partir da data da posse no cargo e que são aproveitados 
todos os interstícios cumpridos até a data da lei (2.808/2013).

3. Votou o relator no sentido de promover o enquadramento do 
interessado na carreira em conformidade com o disposto no art. 4º, incisos 
i, alínea “a”, e iii e do § 1º, da lei nº 2.808/2013, com a devida adequação 
das datas das progressões anteriormente concedidas.

4. Enquadramento funcional do interessado na referência “B” a 
partir de 25/07/2003, na referência “c” a partir de 25/07/2005, na referência 
“d” a partir de 25/07/2007, na referência “E” a partir de 25/07/2009, 
na referência “f” a partir de 25/07/2011, na referência “G” a partir de 
25/07/2013, na referência “h” a partir de 25/07/2015 e na referência “i” 
a partir de 25/07/2017, com efeitos financeiros e retroativos a partir do 
primeiro dia do mês seguinte ao das respectivas habilitações.

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
deliberou o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, 
por unanimidade, pela ProcEdÊnciA do PEdido para promover 
o enquadramento do interessado na carreira conforme item 4. 
Acompanharam o voto do relator os conselheiros Elane tomaz da silva, 
Marcelo santos falcão queiroz, silvio Marinho jaca, rommel rubens 
costa rabelo, suzi francisca da silva, Valéria cristina de lelis Mendes, 
tito rodrigues lustosa, roger Knewitz, Antonia ferreira dos santos, 
fábio Augusto simon, Marcio Girotto Vilela e lourivaldo da silva Aguiar. 
Ausência justificada do Conselheiro João Batista de Deus.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins, Palmas-to.

julgado em 25 de abril de 2018.

luciAno BArBosA dE souZA cruZ
conselheiro relator

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 325/2017
relator: luciAno BArBosA dE souZA cruZ
interessado(a): Brunno rodriGuEs oliVEirA
Assunto: EnquAdrAMEnto funcionAl horiZontAl E VErticAl
Sessão Ordinária: 87ª (25/04/2018)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. EnquAdrAMEnto 
funcionAl horiZontAl E VErticAl. AProVEitAMEnto dE 
tEMPo dE sErViÇo PÚBlico AntErior. cÔMPuto do tEMPo 
dE sErViÇo AntErior PArA EfEito dE ProGrEssÃo VErticAl. 
iMPossiBilidAdE. dEMAis rEquisitos lEGAis PrEEnchidos. 
rEtroAtiVidAdE dos EfEitos. EXEGEsE dA lEi nº 2.808/2013. 
ProcEdÊnciA PArciAl do PEdido.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
preveem o art. 3º, inciso X, da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, inciso X, do 
seu regimento interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A exegese do art. 7º, incisos i, alíneas “a” e “b”, ii e iii e do 
§ 1º, da lei nº 2.808/2013, não deixa dúvida que os interstícios para as 
progressões horizontal e vertical são de dois e três anos, respectivamente, 
para o policial civil que ingressou antes da vigência da lei nº 2.808/2013, 
que a última avaliação do estágio probatório é requisito válido para a 
primeira progressão vertical, que os interstícios devem ser contados 
individualmente a partir da data da posse no cargo e que são aproveitados 
todos os interstícios cumpridos até a data da lei (2.808/2013).

3. Votou o relator no sentido de promover o enquadramento do 
interessado na carreira em conformidade com o disposto no art. 7º, incisos 
i, alíneas “a” e “b”, do inciso ii e iii e do § 1º, da lei nº 2.808/2013, com a 
devida adequação das datas das progressões anteriormente concedidas.

4. Aproveitamento de tempo de serviço público anterior ao cargo 
de Agente de Polícia para efeito de progressão funcional horizontal, nos 
termos da resolução nº 002/2018, do conselho superior da Polícia civil.
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5. impossibilidade do aproveitamento de tempo de serviço 
anterior ao cargo de Agente de Polícia para efeito de progressão vertical.

6. Enquadramento funcional do interessado na referência “B” a 
partir de 18/01/2008, na referência “c” a partir de 18/01/2010, na referência 
“d” a partir de 18/01/2012, na referência “E” a partir de 18/01/2014, 
na referência “f” a partir de 18/01/2016, na referência “G” a partir de 
18/01/2018 e nas referências “h” e “i” a partir de 18/01/2018, bem como 
na 2ª Classe a partir de 18/01/2009, na 3ª Classe a partir de 18/01/2012, 
na classe Especial a partir de 18/01/2015 e no Padrão i a partir de 
18/01/2018, com efeitos financeiros e retroativos a partir do primeiro dia 
do mês seguinte ao das respectivas habilitações.

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
deliberou o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, 
por unanimidade, pelo enquadramento funcional horizontal e vertical do 
interessado na carreira conforme item 6. Acompanharam o voto do relator 
os conselheiros Elane tomaz da silva, Marcelo santos falcão queiroz, 
silvio Marinho jaca, rommel rubens costa rabelo, suzi francisca da 
silva, Valéria cristina de lelis Mendes, tito rodrigues lustosa, roger 
Knewitz, Antonia ferreira dos santos, fábio Augusto simon, Marcio Girotto 
Vilela e Lourivaldo da Silva Aguiar. Ausência justificada do Conselheiro 
joão Batista de deus.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins, Palmas-to.

julgado em 25 de abril de 2018.

luciAno BArBosA dE souZA cruZ
conselheiro relator

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 335/2017
relator: luciAno BArBosA dE souZA cruZ
interessado(a): josE Antonio dAs chAGAs sArAiVA
Assunto: EnquAdrAMEnto funcionAl horiZontAl E VErticAl
Sessão Ordinária: 87ª (25/04/2018)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. EnquAdrAMEnto 
funcionAl horiZontAl E VErticAl. PErdA dE oBjEto PArA A 
ProGrEssÃo VErticAl. rEquisitos lEGAis PrEEnchidos. 
rEtroAtiVidAdE dos EfEitos. EXEGEsE dA lEi nº 2.808/2013. 
ProcEdÊnciA PArciAl do PEdido.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
preveem o art. 3º, inciso X, da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, inciso X, do 
seu regimento interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A exegese do art. 7º, incisos i, alíneas “a” e “b”, ii e iii e do 
§ 1º, da lei nº 2.808/2013, não deixa dúvida que os interstícios para as 
progressões horizontal e vertical são de dois e três anos, respectivamente, 
para o policial civil que ingressou antes da vigência da lei nº 2.808/2013, 
que a última avaliação do estágio probatório é requisito válido para a 
primeira progressão vertical, que os interstícios devem ser contados 
individualmente a partir da data da posse no cargo e que são aproveitados 
todos os interstícios cumpridos até a data da lei (2.808/2013).

3. julgamento de processos em bloco, sendo o voto condutor 
elaborado pelo conselheiro tito rodrigues lustosa no Processo 
Administrativo nº 298/2017.

4. Pedido parcialmente prejudicado pela perda do objeto em 
relação a progressão vertical, uma vez que o direito do interessado já 
foi reconhecido por meio do Processo Administrativo nº 216/2017, da 
relatoria do conselheiro lourivaldo da silva Aguiar, julgado na sessão 
Extraordinária de 17/10/2017.

5. Enquadramento funcional do interessado na referência 
“B” a partir de 31/10/1996, na referência “c” a partir de 31/10/1998, 
na referência “d” a partir de 31/10/2000, na referência “E” a partir de 
31/10/2002, na referência “f” a partir de 31/10/2004, na referência “G” a 
partir de 31/10/2006, na referência “h” a partir de 31/10/2008, na referência 
“i” a partir de 31/10/2010, na referência “j” a partir de 31/10/2012 e na 
referência “L” a partir de 31/10/2014, com efeitos financeiros e retroativos 
a partir do primeiro dia do mês seguinte ao das respectivas habilitações.

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
deliberou o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, 
por unanimidade, através de julgamento de processos em bloco, cujo 
voto condutor foi elaborado pelo conselheiro tito rodrigues lustosa 
no Processo Administrativo nº 298/2017, pelo enquadramento funcional 
horizontal do interessado na carreira conforme item 5. Acompanharam o 
voto do relator os conselheiros Elane tomaz da silva, Marcelo santos 
falcão queiroz, silvio Marinho jaca, rommel rubens costa rabelo, 
suzi francisca da silva, Valéria cristina de lelis Mendes, tito rodrigues 
lustosa, roger Knewitz, Antonia ferreira dos santos, fábio Augusto 
simon, Marcio Girotto Vilela e lourivaldo da silva Aguiar. Ausência 
justificada do Conselheiro João Batista de Deus.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins, Palmas-to.

julgado em 25 de abril de 2018.

luciAno BArBosA dE souZA cruZ
conselheiro relator

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 355/2017
relator: luciAno BArBosA dE souZA cruZ
interessado(a): jAMEs rEsPlAndEs sAlViAno
Assunto: EnquAdrAMEnto funcionAl horiZontAl E VErticAl
Sessão Ordinária: 87ª (25/04/2018)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. EnquAdrAMEnto 
funcionAl horiZontAl E VErticAl. rEquisitos lEGAis 
PrEEnchidos. rEtroAtiVidAdE dos EfEitos. EXEGEsE dA lEi 
nº 2.808/2013. ProcEdÊnciA do PEdido.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
preveem o art. 3º, inciso X, da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, inciso X, do 
seu regimento interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A exegese do art. 7º, incisos i, alíneas “a” e “b”, ii e iii e do 
§ 1º, da lei nº 2.808/2013, não deixa dúvida que os interstícios para as 
progressões horizontal e vertical são de dois e três anos, respectivamente, 
para o policial civil que ingressou antes da vigência da lei nº 2.808/2013, 
que a última avaliação do estágio probatório é requisito válido para a 
primeira progressão vertical, que os interstícios devem ser contados 
individualmente a partir da data da posse no cargo e que são aproveitados 
todos os interstícios cumpridos até a data da lei (2.808/2013).

3. julgamento de processos em bloco, sendo o voto condutor 
elaborado pelo conselheiro lourivaldo da silva Aguiar no Processo 
Administrativo nº 451/2017.

4. Enquadramento funcional do interessado na referência 
“B” a partir de 15/04/2006, na referência “c” a partir de 15/04/2008, 
na referência “d” a partir de 15/04/2010, na referência “E” a partir de 
15/04/2012, na referência “f” a partir de 15/04/2014, na referência “G” a 
partir de 15/04/2016, na referência “h” a partir de 15/04/2018, bem como 
na 2ª Classe a partir de 15/04/2007, na 3ª Classe a partir de 15/04/2010, 
na classe Especial a partir de 15/04/2013 e no Padrão i a partir de 
15/04/2016, com efeitos financeiros e retroativos a partir do primeiro dia 
do mês seguinte ao das respectivas habilitações.

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
deliberou o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, 
por unanimidade, pelo enquadramento funcional horizontal do interessado 
na carreira, conforme item 4 e, por maioria, pelo enquadramento 
funcional vertical, conforme item 4. Acompanharam o voto do relator os 
conselheiros Elane tomaz da silva, Marcelo santos falcão queiroz, silvio 
Marinho jaca, rommel rubens costa rabelo, suzi francisca da silva, 
Valéria cristina de lelis Mendes, tito rodrigues lustosa, roger Knewitz, 
Antonia ferreira dos santos, fábio Augusto simon, Marcio Girotto Vilela 
e lourivaldo da silva Aguiar. os conselheiros roger Knewitz e fabio 
Augusto simon divergiram quanto a progressão vertical, pois entendem 
que a contagem para o Padrão I se inicia a partir da data fixada parágrafo 
único, do art. 9º, da Lei nº 2.808/2013. Ausência justificada do Conselheiro 
joão Batista de deus.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins, Palmas-to.

julgado em 25 de abril de 2018.

luciAno BArBosA dE souZA cruZ
conselheiro relator
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 398/2017
relator: luciAno BArBosA dE souZA cruZ
interessado(a): clEoMAr corAdo dE frAnÇA
Assunto: EnquAdrAMEnto funcionAl horiZontAl E VErticAl
Sessão Ordinária: 87ª (25/04/2018)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. EnquAdrAMEnto 
funcionAl horiZontAl E VErticAl. julGAMEnto EM 
Bloco dE ProcEssos. rEquisitos lEGAis PrEEnchidos. 
rEtroAtiVidAdE dos EfEitos. EXEGEsE dA lEi nº 2.808/2013. 
ProcEdÊnciA do PEdido.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
preveem o art. 3º, inciso X, da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, inciso X, do 
seu regimento interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A exegese do art. 7º, incisos i, alíneas “a” e “b”, ii e iii e do 
§ 1º, da lei nº 2.808/2013, não deixa dúvida que os interstícios para as 
progressões horizontal e vertical são de dois e três anos, respectivamente, 
para o policial civil que ingressou antes da vigência da lei nº 2.808/2013, 
que a última avaliação do estágio probatório é requisito válido para a 
primeira progressão vertical, que os interstícios devem ser contados 
individualmente a partir da data da posse no cargo e que são aproveitados 
todos os interstícios cumpridos até a data da lei (2.808/2013).

3. julgamento de processos em bloco, sendo o voto condutor 
elaborado pela conselheira Antonia ferreira dos santos no Processo 
Administrativo nº 015/2018.

4. Enquadramento funcional do interessado na referência “B” a 
partir de 09/02/2008, na referência “c” a partir de 09/02/2010, na referência 
“d” a partir de 09/02/2012, na referência “E” a partir de 09/02/2014, 
na referência “f” a partir de 09/02/2016 e na referência “G” a partir de 
09/02/2018, bem como na 2ª Classe a partir de 09/02/2009, na 3ª Classe 
a partir de 09/02/2012, na classe Especial a partir de 09/02/2015 e no 
Padrão I a partir de 09/02/2018, com efeitos financeiros e retroativos a 
partir do primeiro dia do mês seguinte ao das respectivas habilitações.

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
deliberou o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, 
por unanimidade, pelo enquadramento funcional horizontal e vertical do 
interessado na carreira, conforme item 4. Acompanharam o voto do relator 
os conselheiros Elane tomaz da silva, Marcelo santos falcão queiroz, 
silvio Marinho jaca, rommel rubens costa rabelo, suzi francisca da 
silva, Valéria cristina de lelis Mendes, tito rodrigues lustosa, roger 
Knewitz, Antonia ferreira dos santos, fábio Augusto simon, Marcio Girotto 
Vilela e Lourivaldo da Silva Aguiar. Ausência justificada do Conselheiro 
joão Batista de deus.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins, Palmas-to.

julgado em 25 de abril de 2018.

luciAno BArBosA dE souZA cruZ
conselheiro relator

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 419/2017
relator: luciAno BArBosA dE souZA cruZ
interessado(a): josÉ AloiZio dos sAntos nEto
Assunto: EnquAdrAMEnto funcionAl horiZontAl E VErticAl
Sessão Ordinária: 87ª (25/04/2018)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. EnquAdrAMEnto 
funcionAl horiZontAl E VErticAl. rEquisitos lEGAis 
PrEEnchidos. rEtroAtiVidAdE dos EfEitos. EXEGEsE dA lEi 
nº 2.808/2013. ProcEdÊnciA do PEdido.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
preveem o art. 3º, inciso X, da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, inciso X, do 
seu regimento interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A exegese do art. 7º, incisos i, alíneas “a” e “b”, ii e iii e do 
§ 1º, da lei nº 2.808/2013, não deixa dúvida que os interstícios para as 
progressões horizontal e vertical são de dois e três anos, respectivamente, 
para o policial civil que ingressou antes da vigência da lei nº 2.808/2013, 
que a última avaliação do estágio probatório é requisito válido para a 
primeira progressão vertical, que os interstícios devem ser contados 
individualmente a partir da data da posse no cargo e que são aproveitados 
todos os interstícios cumpridos até a data da lei (2.808/2013).

3. julgamento de processos em bloco, sendo o voto condutor 
elaborado pelo conselheiro lourivaldo da silva Aguiar no Processo 
Administrativo nº 451/2017.

4. Enquadramento funcional do interessado na referência 
“B” a partir de 06/04/2006, na referência “c” a partir de 06/04/2008, 
na referência “d” a partir de 06/04/2010, na referência “E” a partir de 
06/04/2012, na referência “f” a partir de 06/04/2014, na referência “G” a 
partir de 06/04/2016, na referência “h” a partir de 06/04/2018, bem como 
na 2ª Classe a partir de 06/04/2007, na 3ª Classe a partir de 06/04/2010, 
na classe Especial a partir de 06/04/2013 e no Padrão i a partir de 
06/04/2016, com efeitos financeiros e retroativos a partir do primeiro dia 
do mês seguinte ao das respectivas habilitações.

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
deliberou o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, 
por unanimidade, pelo enquadramento funcional horizontal do interessado 
na carreira, conforme item 4 e, por maioria, pelo enquadramento 
funcional vertical, conforme item 4. Acompanharam o voto do relator os 
conselheiros Elane tomaz da silva, Marcelo santos falcão queiroz, silvio 
Marinho jaca, rommel rubens costa rabelo, suzi francisca da silva, 
Valéria cristina de lelis Mendes, tito rodrigues lustosa, roger Knewitz, 
Antonia ferreira dos santos, fábio Augusto simon, Marcio Girotto Vilela 
e lourivaldo da silva Aguiar. os conselheiros roger Knewitz e fabio 
Augusto simon divergiram quanto a progressão vertical, pois entendem 
que a contagem para o Padrão I se inicia a partir da data fixada parágrafo 
único, do art. 9º, da Lei nº 2.808/2013. Ausência justificada do Conselheiro 
joão Batista de deus.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins, Palmas-to.

julgado em 25 de abril de 2018.

luciAno BArBosA dE souZA cruZ
conselheiro relator

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 420/2017
relatora: suzi francisca da silva 
conselheiro designado para elaborar a Ementa/deliberação: suzi f. da 
silva
interessado: AntÔnio BElo dA silVA 
Assunto: Progressão horizontal e Vertical 
sessão Extraordinária: nº 87º de 25 de Abril 2018.

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProGrEssÃo 
horiZontAl E VErticAl. intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA. lEis nº 
1.545/2004, nº 1.588/2005, nº 1.855/2007, nº 1.650/2005, nº 1.654/2005, 
nº 1.808/2007, nº 855/2007, nº 1.861/2007, nº 2.314/2010, nº 2.808/2013 
e nº 2.823/2013. rEquisitos lEGAis PrEEnchidos. 

o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
preveem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil), não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

As leis nº 1.534/2004 (Pccs/quadro Geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo de 
serviço anterior de seus servidores.

A lei n° 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 4º, 
iii, § 1°, e 7º, iii, § 1°).

Pedido procedente para a progressão horizontal referência “i” a 
partir de 20.04.2018 e efeitos financeiros a partir de 01.05.2018.
Pedido procedente pela perda de objeto pois o pedido já se encontra 
atendido por meio do processo 048/2017, também julgado nessa mesma 
cessão. 
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dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
delibera o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, 
por unanimidade pela procedência para as progressões horizontais e 
pela perda de objeto nas progressões verticais, nos termos do voto da 
conselheira relatora suzi francisca da silva.

Ausência justificada do conselheiro: João Batista de Deus 

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 25 de Abril de 2018.

suzi francisca da silva
conselheira relatora 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 439/2017
relator: luciAno BArBosA dE souZA cruZ
interessado(a): MAriA EliZABEtE Brito dE ABrEu
Assunto: EnquAdrAMEnto funcionAl VErticAl
Sessão Ordinária: 87ª (25/04/2018)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. EnquAdrAMEnto 
funcionAl VErticAl. cÔMPuto do tEMPo dE EfEtiVo sErViÇo 
PÚBlico no cArGo dE EscriVÃo dE PoliciA dE concurso 
AnulAdo PElo PodEr judiciÁrio. PossiBilidAdE. AtriBuiÇÕEs 
idÊnticAs dos cArGos AntErior E no quAl sE dEu A 
APosEntAdoriA. BoA fÉ do sErVidor. rEquisitos lEGAis 
PrEEnchidos. rEtroAtiVidAdE dos EfEitos. EXEGEsE dA lEi 
nº 2.808/2013. ProcEdÊnciA do PEdido.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
preveem o art. 3º, inciso X, da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, inciso X, do 
seu regimento interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A exegese do art. 7º, incisos i, alíneas “a” e “b”, ii e iii e do 
§ 1º, da lei nº 2.808/2013, não deixa dúvida que os interstícios para as 
progressões horizontal e vertical são de dois e três anos, respectivamente, 
para o policial civil que ingressou antes da vigência da lei nº 2.808/2013, 
que a última avaliação do estágio probatório é requisito válido para a 
primeira progressão vertical, que os interstícios devem ser contados 
individualmente a partir da data da posse no cargo e que são aproveitados 
todos os interstícios cumpridos até a data da lei (2.808/2013).

3. Votou o relator no sentido de promover o enquadramento 
da interessada na carreira em conformidade com o disposto no art. 7º, 
incisos i, alínea “b”, do inciso ii e iii e do § 1º, da lei nº 2.808/2013, com a 
devida adequação das datas das progressões anteriormente concedidas.

4. cômputo, para efeito de progressão funcional vertical, do 
tempo de efetivo serviço público no cargo de Escrivão de Polícia do Estado 
do tocantins de concurso anulado pelo Poder judiciário em que o servidor 
agiu com boa fé e exerceu cargos de atribuições idênticas.

5. Enquadramento funcional da interessada na 2ª Classe a partir 
de 11/09/2006, na 3ª Classe a partir de 11/09/2009, na Classe Especial 
a partir de 11/09/012, no Padrão i a partir de 11/09/2015, no Padrão ii a 
partir de 11/09/2015 e no Padrão iii a partir de 11/09/2015, com efeitos 
financeiros e retroativos a partir do primeiro dia do mês seguinte ao das 
respectivas habilitações.

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
deliberou o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por 
maioria, pelo enquadramento funcional vertical da interessada na carreira 
conforme item 5. Acompanharam o voto do relator os conselheiros Elane 
tomaz da silva, Marcelo santos falcão queiroz, silvio Marinho jaca, 
rommel rubens costa rabelo, suzi francisca da silva, Valéria cristina 
de lelis Mendes, tito rodrigues lustosa, Antonia ferreira dos santos, 
Marcio Girotto Vilela e lourivaldo da silva Aguiar. os conselheiros roger 
Knewitz e fabio Augusto simon divergiram quanto a progressão vertical, 
pois entendem que a contagem para o Padrão i se inicia a partir da data 
fixada parágrafo único, do art. 9º, da Lei nº 2.808/2013. Ausência justificada 
do conselheiro joão Batista de deus.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins, Palmas-to.

julgado em 25 de abril de 2018.

luciAno BArBosA dE souZA cruZ
conselheiro relator

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 452/2017 – SGD: 2017/31000/003474
relator: louriVAldo dA silVA AGuiAr 
interessado: GlEYson rAMos dE sousA
Assunto: ProGrEssÃo horiZontAl PArA lEtrA “h”, ProGrEssÃo 
VErticAl PAdrÃo i.
87ª Sessão Ordinária: 25/04/2018

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. concEssÃo 
ProGrEssÃo horiZontAl. concEssÃo ProGrEssÃo 
VErticAl. intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA. lEis nº 1545/2004, 
nº 1.588/2005, nº 1.855/2007, nº 1.650/2005, nº 1.654/2005, nº 
1.808/2007, nº 855/2007, nº 1.861/2007, nº 2.314/2010, nº 2.808/2013 
e nº 2.823/2013. rEquisitos lEGAis PrEEnchidos. PEdido 
ProcEdEntE PArA rEfErÊnciA “h”, A PArtir dE 01/05/2018. E, 
PEdido ProcEdEntE PArA PAdrÃo i, A PArtir dE 01/05/2018.

o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007). 

A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil), não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

A lei n° 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 4º, 
iii, § 1°, e 7º, iii, § 1°).

nos termos do voto do relator lourivaldo da silva Aguiar, pedido 
procedente por MAioriA, quanto a concessão do Padrão i, com efeito 
financeiro retroativo a 01/05/2016 e pedido procedente por UNANIMIDADE, 
votou o relator lourivaldo da silva Aguiar pela procedência do Pedido 
para que seja concedido ao requerente a Progressão horizontal para a 
Referência “H”, com efeito financeiro retroativo a 01/05/2018.

Vistos, relatados e discutidos os autos, delibera o conselho 
superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por maioria, pela 
ProcEdÊnciA do PEdido –seja concedido ao requerente, a 
progressão Vertical Padrão I, com efeito financeiro retroativo a 01/05/2016. 
Votaram com o relator os conselheiros: Marcio Girotto Vilela, Valeria 
cristina de lelis Mendes, rommel rubens costa rabelo, Marcelo 
santos falcão queiroz, Antonia ferreira dos santos, luciano Barbosa de 
sousa cruz, suzi francisca da silva, silvio Marinho jaca, Elane tomaz 
da silva e tito rodrigues Lustosa. Ausência justificada do Conselheiro 
joão Batista de deus. Votaram contra os quais não concordam com o 
entendimento, os conselheiros: rogers Knewitz e fábio Augusto simon - 
secretário-Executivo. E por unAniMidAdE, foi concedido ao requerente 
a progressão Horizontal, Referência “H”, com efeito financeiro retroativo 
a 01/05/2018.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 25 de abril de 2018.

louriVAldo dA silVA AGuiAr
conselheiro relator

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 042/2018
conselheiro divergente: luciAno BArBosA dE souZA cruZ
interessado(a): GrAZiEllA rosA nAZArEno BorGEs
conselheiro designado para elaborar a ementa: luciAno BArBosA 
dE souZA cruZ
Assunto: EnquAdrAMEnto funcionAl horiZontAl E VErticAl
Sessão Ordinária: 87ª (25/04/2018)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. EnquAdrAMEnto 
funcionAl horiZontAl E VErticAl. AProVEitAMEnto dE tEMPo 
dE sErViÇo PÚBlico PArA EfEito dE ProGrEssÃo horiZontAl. 
PossiBilidAdE. EXistÊnciA dE PEnAlidAdE AdMinistrAtiVA dE 
susPEnsÃo. VEdAÇÃo lEGAl dE ProGrEssÃo funcionAl no 
PErÍodo AVAliAdo. dEMAis rEquisitos lEGAis PrEEnchidos. 
rEtroAtiVidAdE dos EfEitos. EXEGEsE dA lEi nº 2.808/2013. 
ProcEdÊnciA PArciAl do PEdido.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
preveem o art. 3º, inciso X, da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, inciso X, do 
seu regimento interno (decreto nº 2.984/2007).
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2. A exegese do art. 7º, incisos i, alíneas “a” e “b”, ii e iii e do 
§ 1º, da lei nº 2.808/2013, não deixa dúvida que os interstícios para as 
progressões horizontal e vertical são de dois e três anos, respectivamente, 
para o policial civil que ingressou antes da vigência da lei nº 2.808/2013, 
que a última avaliação do estágio probatório é requisito válido para a 
primeira progressão vertical, que os interstícios devem ser contados 
individualmente a partir da data da posse no cargo e que são aproveitados 
todos os interstícios cumpridos até a data da lei (2.808/2013).

3. Votou o relator no sentido de promover o enquadramento 
da interessada na carreira em conformidade com o disposto no art. 7º, 
incisos i, alíneas “a” e “b”, ii e iii e do § 1º, da lei nº 2.808/2013, com a 
devida adequação das datas das progressões anteriormente concedidas.

4. Possibilidade do cômputo, para efeito exclusivamente de 
progressão funcional horizontal, do tempo de serviço público anterior ao 
cargo de Agente de Polícia, consoante dispõe a resolução nº 002/2018, 
do conselho superior da Polícia civil.

5. Vedação de progressão funcional no período avaliado quando 
o policial civil sofreu penalidade de suspensão, conforme dispõe o art. 8º, 
inciso i, alínea “b”, da lei nº 1.545/2004.

6. Enquadramento funcional da interessada na referência “B” a 
partir de 08/04/2005, na referência “c” a partir de 08/04/2007, na referência 
“d” a partir de 08/04/2009, na referência “E” a partir de 08/04/2011, 
na referência “f” a partir de 08/04/2013, na referência “G” a partir de 
08/04/2015, na referência “h” a partir de 14/04/2018, e nas referências 
“I”, “J” e “L” a partir de 14/04/2018, bem como na 2ª Classe a partir de 
08/04/2006, na 3ª Classe a partir de 08/04/2009, na Classe Especial a 
partir de 08/04/2012 e no Padrão i a partir de 08/04/2015, com efeitos 
financeiros e retroativos a partir do primeiro dia do mês seguinte ao das 
respectivas habilitações.

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
deliberou o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, 
por unanimidade, pelo enquadramento funcional horizontal da interessada 
na carreira conforme item 6 e, por maioria, pelo enquadramento 
funcional vertical, conforme item 6. Acompanharam o voto do relator 
os conselheiros Elane tomaz da silva, Marcelo santos falcão queiroz, 
silvio Marinho jaca, rommel rubens costa rabelo, suzi francisca da 
silva, Valéria cristina de lelis Mendes, tito rodrigues lustosa, Antonia 
ferreira dos santos, Marcio Girotto Vilela e lourivaldo da silva Aguiar. os 
conselheiros roger Knewitz e fabio Augusto simon divergiram quanto 
a progressão vertical, pois entendem que a contagem para o Padrão 
I se inicia a partir da data fixada parágrafo único, do art. 9º, da Lei nº 
2.808/2013. Ausência justificada do Conselheiro João Batista de Deus.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins, Palmas-to.

julgado em 25 de abril de 2018.

luciAno BArBosA dE souZA cruZ
conselheiro divergente

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 128/2018
relator: luciAno BArBosA dE souZA cruZ
interessado(a): Yuri BArBosA dA silVA
Assunto: EnquAdrAMEnto funcionAl horiZontAl E VErticAl
Sessão Ordinária: 87ª (25/04/2018)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. EnquAdrAMEnto 
funcionAl horiZontAl E VErticAl. AProVEitAMEnto dE 
tEMPo dE sErViÇo PÚBlico PArA EfEito dE ProGrEssÃo 
horiZontAl. PossiBilidAdE. rEquisitos lEGAis PrEEnchidos. 
rEtroAtiVidAdE dos EfEitos. EXEGEsE dA lEi nº 2.808/2013. 
ProcEdÊnciA do PEdido.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
preveem o art. 3º, inciso X, da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, inciso X, do 
seu regimento interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A exegese do art. 7º, incisos i, alíneas “a” e “b”, ii e iii e do 
§ 1º, da lei nº 2.808/2013, não deixa dúvida que os interstícios para as 
progressões horizontal e vertical são de dois e três anos, respectivamente, 
para o policial civil que ingressou antes da vigência da lei nº 2.808/2013, 
que a última avaliação do estágio probatório é requisito válido para a 
primeira progressão vertical, que os interstícios devem ser contados 
individualmente a partir da data da posse no cargo e que são aproveitados 
todos os interstícios cumpridos até a data da lei (2.808/2013).

3. Possibilidade de aproveitamento de tempo de serviço público 
anterior ao cargo de Agente de Polícia para efeito exclusivamente de 
progressão funcional horizontal, nos termos da resolução nº 002/2018, 
do conselho superior da Polícia civil.

4. Votou o relator no sentido de promover o enquadramento 
do interessado na carreira em conformidade com o disposto no art. 7º, 
incisos i, alíneas “a” e “b”, ii e iii e do § 1º, da lei nº 2.808/2013, com a 
devida adequação das datas das progressões anteriormente concedidas.

5. Enquadramento funcional do interessado na referência 
“B” a partir de 28/12/1996, na referência “c” a partir de 28/12/1998, 
na referência “d” a partir de 28/12/2000, na referência “E” a partir de 
28/12/2002, na referência “f” a partir de 28/12/2004, na referência “G” a 
partir de 28/12/2006, na referência “h” a partir de 28/12/2008, na referência 
“i” a partir de 28/12/2010, na referência “j” a partir de 28/12/2012 e na 
referência “L” a partir de 04/09/2014, bem como na 2ª Classe a partir de 
14/12/1997, na 3ª Classe a partir de 14/12/2000, na Classe Especial a 
partir de 14/12/2003, no Padrão i a partir de 14/12/2006, no Padrão ii a 
partir de 14/12/2009 e no Padrão iii a partir de 14/12/2012, com efeitos 
financeiros e retroativos a partir do primeiro dia do mês seguinte ao das 
respectivas habilitações.

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
deliberou o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, 
por unanimidade, pelo enquadramento funcional horizontal do interessado 
na carreira, conforme item 5 e, por maioria, pelo enquadramento 
funcional vertical, conforme item 5. Acompanharam o voto do relator 
os conselheiros Elane tomaz da silva, Marcelo santos falcão queiroz, 
silvio Marinho jaca, rommel rubens costa rabelo, suzi francisca da 
silva, Valéria cristina de lelis Mendes, tito rodrigues lustosa, Antonia 
ferreira dos santos, Marcio Girotto Vilela e lourivaldo da silva Aguiar. os 
conselheiros roger Knewitz e fabio Augusto simon divergiram quanto 
a progressão vertical, pois entendem que a contagem para o Padrão 
I se inicia a partir da data fixada parágrafo único, do art. 9º, da Lei nº 
2.808/2013. Ausência justificada do Conselheiro João Batista de Deus.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins, Palmas-to.

julgado em 25 de abril de 2018.

luciAno BArBosA dE souZA cruZ
conselheiro relator,

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 214/2018 
relator: louriVAldo dA silVA AGuiAr 
interessado: WEndEr MirAndA dAMAscEno
Assunto: ProGrEssÃo horiZontAl PArA lEtrA “h”, ProGrEssÃo 
VErticAl PAdrÃo i.
87ª Sessão Ordinária: 25/04/2018

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. concEssÃo 
ProGrEssÃo horiZontAl. concEssÃo ProGrEssÃo 
VErticAl. intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA. lEis nº 1545/2004, 
nº 1.588/2005, nº 1.855/2007, nº 1.650/2005, nº 1.654/2005, nº 
1.808/2007, nº 855/2007, nº 1.861/2007, nº 2.314/2010, nº 2.808/2013 
e nº 2.823/2013. rEquisitos lEGAis PrEEnchidos. PEdido 
ProcEdEntE PArA rEfErÊnciA “h”, A PArtir dE 01/05/2018. E, 
PEdido ProcEdEntE PArA PAdrÃo i, A PArtir dE 01/05/2018.

o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007). 

A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil), não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

A lei n° 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 4º, 
iii, § 1°, e 7º, iii, § 1°).

nos termos do voto do relator lourivaldo da silva Aguiar, pedido 
procedente por MAioriA, quanto a concessão do Padrão i, com efeito 
financeiro retroativo a 01/05/2016 e pedido procedente por UNANIMIDADE, 
votou o relator lourivaldo da silva Aguiar pela procedência do Pedido 
para que seja concedido ao requerente a Progressão horizontal para a 
Referência “H”, com efeito financeiro retroativo a 01/05/2018.
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Vistos, relatados e discutidos os autos, delibera o conselho 
superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por maioria, pela 
ProcEdÊnciA do PEdido –seja concedido ao requerente, a 
progressão Vertical Padrão I, com efeito financeiro retroativo a 01/05/2016. 
Votaram com o relator os conselheiros: Marcio Girotto Vilela, Valeria 
cristina de lelis Mendes, rommel rubens costa rabelo, Marcelo 
santos falcão queiroz, Antonia ferreira dos santos, luciano Barbosa de 
sousa cruz, suzi francisca da silva, silvio Marinho jaca, Elane tomaz 
da Silva e Tito Rodrigues Lustosa. Ausência justificada do Conselheiro 
joão Batista de deus. Votaram contra os quais não concordam com o 
entendimento, os conselheiros: rogers Knewitz e fábio Augusto simon - 
secretário-Executivo. E por unAniMidAdE, foi concedido ao requerente 
a progressão Horizontal, Referência “H”, com efeito financeiro retroativo 
a 01/05/2018;  bem como seja concedido ao requerente a progressão 
Horizontal, Referência “H”, com efeito financeiro retroativo a 01/05/2018.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 25 de abril de 2018.

louriVAldo dA silVA AGuiAr
conselheiro relator

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 223/2018
relator: luciAno BArBosA dE souZA cruZ
interessado(a): GuioMAri dos sAntos junior
Assunto: EnquAdrAMEnto funcionAl horiZontAl E VErticAl
Sessão Ordinária: 87ª (25/04/2018)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. EnquAdrAMEnto 
funcionAl horiZontAl E VErticAl. julGAMEnto EM 
Bloco dE ProcEssos. rEquisitos lEGAis PrEEnchidos. 
rEtroAtiVidAdE dos EfEitos. EXEGEsE dA lEi nº 2.808/2013. 
ProcEdÊnciA do PEdido.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
preveem o art. 3º, inciso X, da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, inciso X, do 
seu regimento interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A exegese do art. 7º, incisos i, alíneas “a” e “b”, ii e iii e do 
§ 1º, da lei nº 2.808/2013, não deixa dúvida que os interstícios para as 
progressões horizontal e vertical são de dois e três anos, respectivamente, 
para o policial civil que ingressou antes da vigência da lei nº 2.808/2013, 
que a última avaliação do estágio probatório é requisito válido para a 
primeira progressão vertical, que os interstícios devem ser contados 
individualmente a partir da data da posse no cargo e que são aproveitados 
todos os interstícios cumpridos até a data da lei (2.808/2013).

3. julgamento de processos em bloco, sendo o voto condutor 
elaborado pelo conselheiro roger Knewitz no Processo Administrativo 
nº 404/2017.

4. Enquadramento funcional do interessado na referência “B” a 
partir de 27/02/2011, na referência “c” a partir de 27/02/2013, na referência 
“d” a partir de 27/02/2015 e na referência “E” a partir de 27/02/2017, 
bem como na 2ª Classe a partir de 27/02/2012, na 3ª Classe a partir de 
27/02/2015 e na classe Especial a partir de 27/02/2018, com efeitos 
financeiros e retroativos a partir do primeiro dia do mês seguinte ao das 
respectivas habilitações.

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
deliberou o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, 
por unanimidade, pelo enquadramento funcional horizontal e vertical do 
interessado na carreira, conforme item 4. Acompanharam o voto do relator 
os conselheiros Elane tomaz da silva, Marcelo santos falcão queiroz, 
silvio Marinho jaca, rommel rubens costa rabelo, suzi francisca da 
silva, Valéria cristina de lelis Mendes, tito rodrigues lustosa, roger 
Knewitz, Antonia ferreira dos santos, fábio Augusto simon, Marcio Girotto 
Vilela e Lourivaldo da Silva Aguiar. Ausência justificada do Conselheiro 
joão Batista de deus.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins, Palmas-to.

julgado em 25 de abril de 2018.

luciAno BArBosA dE souZA cruZ
conselheiro relator

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 233/2018
relator: louriVAldo dA silVA AGuiAr
interessado: EdiVAM VAlAdArEs cunhA
Assunto: ProGrEssÃo horiZontAl PArA lEtrA “h”, ProGrEssÃo 
VErticAl PAdrÃo i.
87ª Sessão Ordinária: 25/04/2018

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo.concEssÃo 
ProGrEssÃo horiZontAl. concEssÃo ProGrEssÃo 
VErticAl. intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA. lEis nº 1545/2004, 
nº 1.588/2005, nº 1.855/2007, nº 1.650/2005, nº 1.654/2005, nº 
1.808/2007, nº 855/2007, nº 1.861/2007, nº 2.314/2010, nº 2.808/2013 
e nº 2.823/2013. rEquisitos lEGAis PrEEnchidos. PEdido 
ProcEdEntE PArA rEfErÊnciA “h”, 16/04/2018. E, PEdido 
ProcEdEntE PArA PAdrÃo i, A PArtir dE 16/04/2016.

o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007). 

A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil), não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

A lei n° 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 4º, 
iii, § 1°, e 7º, iii, § 1°).

nos termos do voto do relator conselheiro lourivaldo da silva 
Aguiar, pedido procedente por MAioriA, quanto a concessão do Padrão 
I, com efeito financeiro retroativo a 01/05/2016, e pedido procedente por 
unamidade, votou o relator lourivaldo da silva Aguiar pela procedência 
do Pedido para que seja concedido ao requerente a Progressão horizontal 
para a Referência “H”, com efeito financeiro retroativo a 01/05/2018.

Vistos, relatados e discutidos os autos, delibera o conselho 
superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por maioria, pela 
ProcEdÊnciA do PEdido –seja concedido ao requerente, a 
progressão Vertical Padrão I, com efeito financeiro retroativo a 01/05/2016. 
Acompanharam o voto do relator, os conselheiros: Marcio Girotto Vilela, 
Valeria cristina de lelis Mendes, rommel rubens costa rabelo, Marcelo 
santos falcão queiroz, Antonia ferreira dos santos, luciano Barbosa de 
sousa cruz, suzi francisca da silva, silvio Marinho jaca, Elane tomaz 
da Silva e Tito Rodrigues Lustosa. Ausência justificada do Conselheiro 
joão Batista de deus. Votaram contra os quais não concordam com o 
aproveitamento de tempo fora do cargo, os conselheiros: rogers Knewitz 
e fábio Augusto simon - secretário-Executivo. E por unAniMidAdE, foi 
concedido ao requerente a progressão horizontal, referência “h”, com 
efeito financeiro retroativo a 01/05/2018

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 25 de Abril de 2018.

louriVAldo dA silVA AGuiAr
conselheiro relator

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 260/2018
relator: luciAno BArBosA dE souZA cruZ
interessado(a): AlEXAndrE dos sAntos fErrEirA
Assunto: EnquAdrAMEnto funcionAl horiZontAl E VErticAl
Sessão Ordinária: 87ª (25/04/2018)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. EnquAdrAMEnto 
funcionAl horiZontAl E VErticAl. julGAMEnto EM 
Bloco dE ProcEssos. rEquisitos lEGAis PrEEnchidos. 
rEtroAtiVidAdE dos EfEitos. EXEGEsE dA lEi nº 2.808/2013. 
ProcEdÊnciA do PEdido.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
preveem o art. 3º, inciso X, da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, inciso X, do 
seu regimento interno (decreto nº 2.984/2007).
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2. A exegese do art. 7º, incisos i, alíneas “a” e “b”, ii e iii e do 
§ 1º, da lei nº 2.808/2013, não deixa dúvida que os interstícios para as 
progressões horizontal e vertical são de dois e três anos, respectivamente, 
para o policial civil que ingressou antes da vigência da lei nº 2.808/2013, 
que a última avaliação do estágio probatório é requisito válido para a 
primeira progressão vertical, que os interstícios devem ser contados 
individualmente a partir da data da posse no cargo e que são aproveitados 
todos os interstícios cumpridos até a data da lei (2.808/2013).

3. julgamento de processos em bloco, sendo o voto condutor 
elaborado pelo conselheiro roger Knewitz no Processo Administrativo 
nº 404/2017.

4. Enquadramento funcional do interessado na referência “B” a 
partir de 17/03/2011, na referência “c” a partir de 17/03/2013, na referência 
“d” a partir de 17/03/2015 e na referência “E” a partir de 17/03/2017, 
bem como na 2ª Classe a partir de 17/03/2012, na 3ª Classe a partir de 
17/03/2015 e na classe Especial a partir de 17/03/2018, com efeitos 
financeiros e retroativos a partir do primeiro dia do mês seguinte ao das 
respectivas habilitações.

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
deliberou o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, 
por unanimidade, pelo enquadramento funcional horizontal e vertical do 
interessado na carreira, conforme item 4. Acompanharam o voto do relator 
os conselheiros Elane tomaz da silva, Marcelo santos falcão queiroz, 
silvio Marinho jaca, rommel rubens costa rabelo, suzi francisca da 
silva, Valéria cristina de lelis Mendes, tito rodrigues lustosa, roger 
Knewitz, Antonia ferreira dos santos, fábio Augusto simon, Marcio Girotto 
Vilela e Lourivaldo da Silva Aguiar. Ausência justificada do Conselheiro 
joão Batista de deus.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins, Palmas-to.

julgado em 25 de abril de 2018.

luciAno BArBosA dE souZA cruZ
conselheiro relator

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 278/2018
relator: luciAno BArBosA dE souZA cruZ
interessado(a): roMMEl ruBEns costA rABElo
Assunto: EnquAdrAMEnto funcionAl horiZontAl E VErticAl
Sessão Ordinária: 87ª (25/04/2018)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. EnquAdrAMEnto 
funcionAl horiZontAl E VErticAl. julGAMEnto EM 
Bloco dE ProcEssos. rEquisitos lEGAis PrEEnchidos. 
rEtroAtiVidAdE dos EfEitos. EXEGEsE dA lEi nº 2.808/2013. 
ProcEdÊnciA do PEdido.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
preveem o art. 3º, inciso X, da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, inciso X, do 
seu regimento interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A exegese do art. 4º, incisos i, alíneas “a” e “b”, ii e iii e do 
§ 1º, da lei nº 2.808/2013, não deixa dúvida que os interstícios para as 
progressões horizontal e vertical são de dois e três anos, respectivamente, 
para o delegado de polícia que ingressou antes da vigência da lei nº 
2.808/2013, que a última avaliação do estágio probatório é requisito válido 
para a primeira progressão vertical, que os interstícios devem ser contados 
individualmente a partir da data da posse no cargo e que são aproveitados 
todos os interstícios cumpridos até a data da lei (2.808/2013).

3. julgamento de processos em bloco, sendo o voto condutor 
elaborado pelo conselheiro roger Knewitz no Processo Administrativo 
nº 404/2017.

4. Enquadramento funcional do interessado na referência “B” a 
partir de 27/02/2011, na referência “c” a partir de 27/02/2013, na referência 
“d” a partir de 27/02/2015 e na referência “E” a partir de 27/02/2017, 
bem como na 2ª Classe a partir de 27/02/2012, na 3ª Classe a partir de 
27/02/2015 e na classe Especial a partir de 27/02/2018, com efeitos 
financeiros e retroativos a partir do primeiro dia do mês seguinte ao das 
respectivas habilitações.

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
deliberou o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, 
por unanimidade, pelo enquadramento funcional horizontal e vertical 
do interessado na carreira, conforme item 4. Acompanharam o voto do 
relator os conselheiros Elane tomaz da silva, Marcelo santos falcão 
queiroz, silvio Marinho jaca, suzi francisca da silva, Valéria cristina de 
lelis Mendes, tito rodrigues lustosa, roger Knewitz, Antonia ferreira 
dos santos, fábio Augusto simon, Marcio Girotto Vilela e lourivaldo da 
silva Aguiar. o conselheiro rommel rubens costa rabelo absteve-se 
de votar por ser parte interessada. Ausência justificada do Conselheiro 
joão Batista de deus.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins, Palmas-to.

julgado em 25 de abril de 2018.

luciAno BArBosA dE souZA cruZ
conselheiro relator

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 296/2018
relator: luciAno BArBosA dE souZA cruZ
interessado(a): rodriGo sAntili do VAllE
Assunto: EnquAdrAMEnto funcionAl horiZontAl E VErticAl
Sessão Ordinária: 87ª (25/04/2018)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. EnquAdrAMEnto 
funcionAl horiZontAl E VErticAl. julGAMEnto EM 
Bloco dE ProcEssos. rEquisitos lEGAis PrEEnchidos. 
rEtroAtiVidAdE dos EfEitos. EXEGEsE dA lEi nº 2.808/2013. 
ProcEdÊnciA do PEdido.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
preveem o art. 3º, inciso X, da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, inciso X, do 
seu regimento interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A exegese do art. 4º, incisos i, alíneas “a” e “b”, ii e iii e do 
§ 1º, da lei nº 2.808/2013, não deixa dúvida que os interstícios para as 
progressões horizontal e vertical são de dois e três anos, respectivamente, 
para o delegado de polícia que ingressou antes da vigência da lei nº 
2.808/2013, que a última avaliação do estágio probatório é requisito válido 
para a primeira progressão vertical, que os interstícios devem ser contados 
individualmente a partir da data da posse no cargo e que são aproveitados 
todos os interstícios cumpridos até a data da lei (2.808/2013).

3. julgamento de processos em bloco, sendo o voto condutor 
elaborado pelo conselheiro roger Knewitz no Processo Administrativo 
nº 404/2017.

4. Enquadramento funcional do interessado na referência “B” a 
partir de 03/03/2011, na referência “c” a partir de 03/03/2013, na referência 
“d” a partir de 03/03/2015 e na referência “E” a partir de 03/03/2017, 
bem como na 2ª Classe a partir de 03/03/2012, na 3ª Classe a partir de 
03/03/2015 e na classe Especial a partir de 03/03/2018, com efeitos 
financeiros e retroativos a partir do primeiro dia do mês seguinte ao das 
respectivas habilitações.

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
deliberou o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, 
por unanimidade, pelo enquadramento funcional horizontal e vertical do 
interessado na carreira, conforme item 4. Acompanharam o voto do relator 
os conselheiros Elane tomaz da silva, Marcelo santos falcão queiroz, 
silvio Marinho jaca, rommel rubens costa rabelo, suzi francisca da 
silva, Valéria cristina de lelis Mendes, tito rodrigues lustosa, roger 
Knewitz, Antonia ferreira dos santos, fábio Augusto simon, Marcio Girotto 
Vilela e Lourivaldo da Silva Aguiar. Ausência justificada do Conselheiro 
joão Batista de deus.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins, Palmas-to.

julgado em 25 de abril de 2018.

luciAno BArBosA dE souZA cruZ
conselheiro relator
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 297/2018
relator: luciAno BArBosA dE souZA cruZ
interessado(a): WAndErson chAVEs dE quEiroZ
Assunto: EnquAdrAMEnto funcionAl horiZontAl E VErticAl
Sessão Ordinária: 87ª (25/04/2018)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. EnquAdrAMEnto 
funcionAl horiZontAl E VErticAl. julGAMEnto EM 
Bloco dE ProcEssos. rEquisitos lEGAis PrEEnchidos. 
rEtroAtiVidAdE dos EfEitos. EXEGEsE dA lEi nº 2.808/2013. 
ProcEdÊnciA do PEdido.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
preveem o art. 3º, inciso X, da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, inciso X, do 
seu regimento interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A exegese do art. 4º, incisos i, alíneas “a” e “b”, ii e iii e do 
§ 1º, da lei nº 2.808/2013, não deixa dúvida que os interstícios para as 
progressões horizontal e vertical são de dois e três anos, respectivamente, 
para o delegado de polícia que ingressou antes da vigência da lei nº 
2.808/2013, que a última avaliação do estágio probatório é requisito válido 
para a primeira progressão vertical, que os interstícios devem ser contados 
individualmente a partir da data da posse no cargo e que são aproveitados 
todos os interstícios cumpridos até a data da lei (2.808/2013).

3. julgamento de processos em bloco, sendo o voto condutor 
elaborado pelo conselheiro roger Knewitz no Processo Administrativo 
nº 404/2017.

4. Enquadramento funcional do interessado na referência “B” a 
partir de 03/03/2011, na referência “c” a partir de 03/03/2013, na referência 
“d” a partir de 03/03/2015 e na referência “E” a partir de 03/03/2017, 
bem como na 2ª Classe a partir de 03/03/2012, na 3ª Classe a partir de 
03/03/2015 e na classe Especial a partir de 03/03/2018, com efeitos 
financeiros e retroativos a partir do primeiro dia do mês seguinte ao das 
respectivas habilitações.

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
deliberou o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, 
por unanimidade, pelo enquadramento funcional horizontal e vertical do 
interessado na carreira, conforme item 4. Acompanharam o voto do relator 
os conselheiros Elane tomaz da silva, Marcelo santos falcão queiroz, 
silvio Marinho jaca, rommel rubens costa rabelo, suzi francisca da 
silva, Valéria cristina de lelis Mendes, tito rodrigues lustosa, roger 
Knewitz, Antonia ferreira dos santos, fábio Augusto simon, Marcio Girotto 
Vilela e Lourivaldo da Silva Aguiar. Ausência justificada do Conselheiro 
joão Batista de deus.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins, Palmas-to.

julgado em 25 de abril de 2018.

luciAno BArBosA dE souZA cruZ
conselheiro relator

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 314/2018
relator: luciAno BArBosA dE souZA cruZ
interessado(a): rAfAEl fortEs fAlcÃo
Assunto: EnquAdrAMEnto funcionAl horiZontAl E VErticAl
Sessão Ordinária: 87ª (25/04/2018)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. EnquAdrAMEnto 
funcionAl horiZontAl E VErticAl. julGAMEnto EM 
Bloco dE ProcEssos. rEquisitos lEGAis PrEEnchidos. 
rEtroAtiVidAdE dos EfEitos. EXEGEsE dA lEi nº 2.808/2013. 
ProcEdÊnciA do PEdido.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
preveem o art. 3º, inciso X, da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, inciso X, do 
seu regimento interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A exegese do art. 4º, incisos i, alíneas “a” e “b”, ii e iii e do 
§ 1º, da lei nº 2.808/2013, não deixa dúvida que os interstícios para as 
progressões horizontal e vertical são de dois e três anos, respectivamente, 
para o delegado de polícia que ingressou antes da vigência da lei nº 
2.808/2013, que a última avaliação do estágio probatório é requisito válido 
para a primeira progressão vertical, que os interstícios devem ser contados 
individualmente a partir da data da posse no cargo e que são aproveitados 
todos os interstícios cumpridos até a data da lei (2.808/2013).

3. julgamento de processos em bloco, sendo o voto condutor 
elaborado pelo conselheiro roger Knewitz no Processo Administrativo 
nº 404/2017.

4. Enquadramento funcional do interessado na referência “B” a 
partir de 02/03/2011, na referência “c” a partir de 02/03/2013, na referência 
“d” a partir de 02/03/2015 e na referência “E” a partir de 02/03/2017, 
bem como na 2ª Classe a partir de 02/03/2012, na 3ª Classe a partir de 
02/03/2015 e na classe Especial a partir de 02/03/2018, com efeitos 
financeiros e retroativos a partir do primeiro dia do mês seguinte ao das 
respectivas habilitações.

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
deliberou o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, 
por unanimidade, pelo enquadramento funcional horizontal e vertical do 
interessado na carreira, conforme item 4. Acompanharam o voto do relator 
os conselheiros Elane tomaz da silva, Marcelo santos falcão queiroz, 
silvio Marinho jaca, rommel rubens costa rabelo, suzi francisca da 
silva, Valéria cristina de lelis Mendes, tito rodrigues lustosa, roger 
Knewitz, Antonia ferreira dos santos, fábio Augusto simon, Marcio Girotto 
Vilela e Lourivaldo da Silva Aguiar. Ausência justificada do Conselheiro 
joão Batista de deus.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins, Palmas-to.

julgado em 25 de abril de 2018.

luciAno BArBosA dE souZA cruZ
conselheiro relator

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 333/2018
relator: luciAno BArBosA dE souZA cruZ
interessado(a): MichEl PEnhA dAVid
Assunto: EnquAdrAMEnto funcionAl horiZontAl E VErticAl
Sessão Ordinária: 87ª (25/04/2018)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. EnquAdrAMEnto 
funcionAl horiZontAl E VErticAl. julGAMEnto EM 
Bloco dE ProcEssos. rEquisitos lEGAis PrEEnchidos. 
rEtroAtiVidAdE dos EfEitos. EXEGEsE dA lEi nº 2.808/2013. 
ProcEdÊnciA do PEdido.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
preveem o art. 3º, inciso X, da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, inciso X, do 
seu regimento interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A exegese do art. 7º, incisos i, alíneas “a” e “b”, ii e iii e do 
§ 1º, da lei nº 2.808/2013, não deixa dúvida que os interstícios para as 
progressões horizontal e vertical são de dois e três anos, respectivamente, 
para o policial civil que ingressou antes da vigência da lei nº 2.808/2013, 
que a última avaliação do estágio probatório é requisito válido para a 
primeira progressão vertical, que os interstícios devem ser contados 
individualmente a partir da data da posse no cargo e que são aproveitados 
todos os interstícios cumpridos até a data da lei (2.808/2013).

3. julgamento de processos em bloco, sendo o voto condutor 
elaborado pelo conselheiro roger Knewitz no Processo Administrativo 
nº 404/2017.

4. Enquadramento funcional do interessado na referência “B” a 
partir de 27/02/2011, na referência “c” a partir de 27/02/2013, na referência 
“d” a partir de 27/02/2015 e na referência “E” a partir de 27/02/2017, 
bem como na 2ª Classe a partir de 27/02/2012, na 3ª Classe a partir de 
27/02/2015 e na classe Especial a partir de 27/02/2018, com efeitos 
financeiros e retroativos a partir do primeiro dia do mês seguinte ao das 
respectivas habilitações.

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
deliberou o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, 
por unanimidade, pelo enquadramento funcional horizontal e vertical do 
interessado na carreira, conforme item 4. Acompanharam o voto do relator 
os conselheiros Elane tomaz da silva, Marcelo santos falcão queiroz, 
silvio Marinho jaca, rommel rubens costa rabelo, suzi francisca da 
silva, Valéria cristina de lelis Mendes, tito rodrigues lustosa, roger 
Knewitz, Antonia ferreira dos santos, fábio Augusto simon, Marcio Girotto 
Vilela e Lourivaldo da Silva Aguiar. Ausência justificada do Conselheiro 
joão Batista de deus.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins, Palmas-to.

julgado em 25 de abril de 2018.

luciAno BArBosA dE souZA cruZ
conselheiro relator
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 369/2018
relatora: suzi francisca da silva 
conselheiro designado para elaborar a Ementa/deliberação: suzi f. da 
silva
interessada: dulciEirE rofriGuEs lEÃo 
Assunto: Progressão Vertical 
sessão Extraordinária: nº 87º de 25 de Abril 2018.

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProGrEssÃo 
VErticAl. intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA. lEis nº 1.545/2004, 
nº 1.588/2005, nº 1.855/2007, nº 1.650/2005, nº 1.654/2005, nº 
1.808/2007, nº 855/2007, nº 1.861/2007, nº 2.314/2010, nº 2.808/2013 
e nº 2.823/2013. rEquisitos lEGAis PrEEnchidos. 

o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
preveem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil), não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

As leis nº 1.534/2004 (Pccs/quadro Geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo de 
serviço anterior de seus servidores.

A lei n° 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 4º, 
iii, § 1°, e 7º, iii, § 1°).

Pedido procedente para progressão vertical no Padrão iii a partir 
de 03.02.2015 e efeitos financeiros a partir de 01.03.2015. 

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, delibera 
o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por Maioria 
para as progressões verticais, nos termos do voto da conselheira relatora 
suzi francisca da silva.

Ausência justificada do conselheiro: João Batista de Deus 

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 25 de Abril de 2018.

suzi francisca da silva
conselheira relatora 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 386/2018
relator: luciAno BArBosA dE souZA cruZ
interessado(a): rAquEl dE jEsus MArtins
Assunto: EnquAdrAMEnto funcionAl horiZontAl E VErticAl
Sessão Ordinária: 87ª (25/04/2018)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. EnquAdrAMEnto 
funcionAl horiZontAl E VErticAl. julGAMEnto EM 
Bloco dE ProcEssos. rEquisitos lEGAis PrEEnchidos. 
rEtroAtiVidAdE dos EfEitos. EXEGEsE dA lEi nº 2.808/2013. 
ProcEdÊnciA do PEdido.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
preveem o art. 3º, inciso X, da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, inciso X, do 
seu regimento interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A exegese do art. 7º, incisos i, alíneas “a” e “b”, ii e iii e do 
§ 1º, da lei nº 2.808/2013, não deixa dúvida que os interstícios para as 
progressões horizontal e vertical são de dois e três anos, respectivamente, 
para o policial civil que ingressou antes da vigência da lei nº 2.808/2013, 
que a última avaliação do estágio probatório é requisito válido para a 
primeira progressão vertical, que os interstícios devem ser contados 
individualmente a partir da data da posse no cargo e que são aproveitados 
todos os interstícios cumpridos até a data da lei (2.808/2013).

3. julgamento de processos em bloco, sendo o voto condutor 
elaborado pelo conselheiro roger Knewitz no Processo Administrativo 
nº 404/2017.

4. Enquadramento funcional da interessada na referência “B” a 
partir de 04/03/2011, na referência “c” a partir de 04/03/2013, na referência 
“d” a partir de 04/03/2015 e na referência “E” a partir de 04/03/2017, 
bem como na 2ª Classe a partir de 04/03/2012, na 3ª Classe a partir de 
04/03/2015 e na classe Especial a partir de 04/03/2018, com efeitos 
financeiros e retroativos a partir do primeiro dia do mês seguinte ao das 
respectivas habilitações.

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
deliberou o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, 
por unanimidade, pelo enquadramento funcional horizontal e vertical do 
interessado na carreira, conforme item 4. Acompanharam o voto do relator 
os conselheiros Elane tomaz da silva, Marcelo santos falcão queiroz, 
silvio Marinho jaca, rommel rubens costa rabelo, suzi francisca da 
silva, Valéria cristina de lelis Mendes, tito rodrigues lustosa, roger 
Knewitz, Antonia ferreira dos santos, fábio Augusto simon, Marcio Girotto 
Vilela e Lourivaldo da Silva Aguiar. Ausência justificada do Conselheiro 
joão Batista de deus.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins, Palmas-to.

julgado em 25 de abril de 2018.

luciAno BArBosA dE souZA cruZ
conselheiro relator

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 405/2018
relator: luciAno BArBosA dE souZA cruZ
interessado(a): AdriAno GoMEs dA silVA
Assunto: EnquAdrAMEnto funcionAl horiZontAl E VErticAl
Sessão Ordinária: 87ª (25/04/2018)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. EnquAdrAMEnto 
funcionAl horiZontAl E VErticAl. julGAMEnto EM 
Bloco dE ProcEssos. rEquisitos lEGAis PrEEnchidos. 
rEtroAtiVidAdE dos EfEitos. EXEGEsE dA lEi nº 2.808/2013. 
ProcEdÊnciA do PEdido.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
preveem o art. 3º, inciso X, da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, inciso X, do 
seu regimento interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A exegese do art. 7º, incisos i, alíneas “a” e “b”, ii e iii e do 
§ 1º, da lei nº 2.808/2013, não deixa dúvida que os interstícios para as 
progressões horizontal e vertical são de dois e três anos, respectivamente, 
para o policial civil que ingressou antes da vigência da lei nº 2.808/2013, 
que a última avaliação do estágio probatório é requisito válido para a 
primeira progressão vertical, que os interstícios devem ser contados 
individualmente a partir da data da posse no cargo e que são aproveitados 
todos os interstícios cumpridos até a data da lei (2.808/2013).

3. julgamento de processos em bloco, sendo o voto condutor 
elaborado pelo conselheiro roger Knewitz no Processo Administrativo 
nº 404/2017.

4. Enquadramento funcional do interessado na referência “B” a 
partir de 02/03/2011, na referência “c” a partir de 02/03/2013, na referência 
“d” a partir de 02/03/2015 e na referência “E” a partir de 02/03/2017, 
bem como na 2ª Classe a partir de 02/03/2012, na 3ª Classe a partir de 
02/03/2015 e na classe Especial a partir de 02/03/2018, com efeitos 
financeiros e retroativos a partir do primeiro dia do mês seguinte ao das 
respectivas habilitações.

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
deliberou o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, 
por unanimidade, pelo enquadramento funcional horizontal e vertical do 
interessado na carreira, conforme item 4. Acompanharam o voto do relator 
os conselheiros Elane tomaz da silva, Marcelo santos falcão queiroz, 
silvio Marinho jaca, rommel rubens costa rabelo, suzi francisca da 
silva, Valéria cristina de lelis Mendes, tito rodrigues lustosa, roger 
Knewitz, Antonia ferreira dos santos, fábio Augusto simon, Marcio Girotto 
Vilela e Lourivaldo da Silva Aguiar. Ausência justificada do Conselheiro 
joão Batista de deus.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins, Palmas-to.

julgado em 25 de abril de 2018.

luciAno BArBosA dE souZA cruZ
conselheiro relator
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 318/2017
relator: tito rodrigues lustosa
conselheira designada para elaborar a Ementa/deliberação: Elane 
tomaz da silva
interessada: liliAn KArEn rodriGuEs cruZ
Assunto: Progressão horizontal
Sessão Ordinária: Nº 85ª de 22/03/2018

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProGrEssÃo 
horiZontAl E VErticAl. intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA. lEis nº 
1.545/2004, nº 1.588/2005, nº 1.855/2007, nº 1.650/2005, nº 1.654/2005, 
nº 1.808/2007, nº 855/2007, nº 1.861/2007, nº 2.314/2010, nº 2.808/2013 
e nº 2.823/2013. rEquisitos lEGAis PrEEnchidos. 

o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
preveem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil), não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

As leis nº 1.534/2004 (Pccs/quadro Geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo de 
serviço anterior de seus servidores.

A lei n° 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 4º, 
iii, § 1°, e 7º, iii, § 1°).

Voto do relator pela iMProcEdÊnciA do pedido.

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
delibera o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por 
unAniMidAdE, pela iMProcEdÊnciA do pedido. nos termos do voto 
do conselheiro relator tito rodrigues lustosa.

Ausência justificada do conselheiro: João Batista de Deus.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 10 de Maio de 2018.

Elane tomaz da silva
conselheira designada para elaborar a Ementa/deliberação

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 388/2017
relator: tito rodrigues lustosa
conselheira designada para elaborar a Ementa/deliberação: Elane 
tomaz da silva
interessada: AndiArA riBEiro frAnco MEndEs
Assunto: Progressão funcional na Vertical e horizontal
Sessão Ordinária: 85ª de 22/03/2018

E M E n t A :  P r o c E s s o  A d M i n i s t r A t i V o . 
ProGrEssÃohoriZontAl E VErticAl. intErPrEtAÇÃo 
sistEMÁticA. lEis nº 1.545/2004, nº 1.588/2005, nº 1.855/2007, nº 
1.650/2005, nº 1.654/2005, nº 1.808/2007, nº 855/2007, nº 1.861/2007, 
nº 2.314/2010, nº 2.808/2013 e nº 2.823/2013. rEquisitos lEGAis 
PrEEnchidos. 

o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
preveem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil), não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

As leis nº 1.534/2004 (Pccs/quadro Geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo de 
serviço anterior de seus servidores.

A lei n° 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 4º, 
iii, § 1°, e 7º, iii, § 1°).

Pedido ProcEdEntE para a progressão horizontal referência 
“G” a partir de 23.02.2018 e efeitos financeiros a partir de 01.03.2018.

Pedido ProcEdEntE para progressão vertical na classe 
Especial Padrão I, a partir de 23.02.2018 e efeitos financeiros a partir 
de 01.03.2018. 

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
delibera o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, 
por unAniMidAdE pela ProcEdÊnciA para as Progressões horizontal 
e vertical. Referência “G” a partir de 23.02.2018 e efeitos financeiros a 
partir de 01.03.2018 e na classe Especial Padrão i, a partir de 23.02.2018 
e efeitos financeiros a partir de 01.03.2018. Nos termos do voto do 
conselheiro relator tito rodrigues lustosa.

Ausência justificada do conselheiro: joão Batista de Deus.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 10 de Maio de 2018.

Elane tomaz da silva
conselheira designada para elaborar a Ementa/deliberação

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 388/2017
relator: tito rodrigues lustosa
conselheira designada para elaborar a Ementa/deliberação: Elane 
tomaz da silva
interessada: PAtrÍciA MontEiro MAchAdo
Assunto: Progressão funcional na Vertical e horizontal
Sessão Ordinária: 85ª de 22/03/2018

E M E n t A :  P r o c E s s o  A d M i n i s t r A t i V o . 
ProGrEssÃohoriZontAl E VErticAl. intErPrEtAÇÃo 
sistEMÁticA. lEis nº 1.545/2004, nº 1.588/2005, nº 1.855/2007, nº 
1.650/2005, nº 1.654/2005, nº 1.808/2007, nº 855/2007, nº 1.861/2007, 
nº 2.314/2010, nº 2.808/2013 e nº 2.823/2013. rEquisitos lEGAis 
PrEEnchidos. 

o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
preveem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil), não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

As leis nº 1.534/2004 (Pccs/quadro Geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo de 
serviço anterior de seus servidores.

A lei n° 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 4º, 
iii, § 1°, e 7º, iii, § 1°).

Pedido ProcEdEntE para a progressão horizontal referência 
“L” a partir de 12.09.2016 e efeitos financeiros a partir de 01.10.2016.

Pedido iMProcEdEntE para progressão vertical. 

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
delibera o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por 
unAniMidAdE pela ProcEdÊnciA para as Progressões horizontal e 
vertical. Referência “L” a partir de 12.09.2016 e efeitos financeiros a partir 
de 01.10.2016 e iMProcEdEntE para progressão vertical. nos termos 
do voto do conselheiro relator tito rodrigues lustosa.

Ausência justificada do conselheiro: joão Batista de Deus.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 10 de Maio de 2018.

Elane tomaz da silva
conselheira designada para elaborar a Ementa/deliberação
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 076/2018
relator: tito rodrigues lustosa
conselheira designada para elaborar a Ementa/deliberação: Elane 
tomaz da silva
interessada: nÉlio GoMEs PArdinho
Assunto: Progressão funcional na Vertical
Sessão Ordinária: 85ª de 22/03/2018

E M E n t A :  P r o c E s s o  A d M i n i s t r A t i V o . 
ProGrEssÃohoriZontAl E VErticAl. intErPrEtAÇÃo 
sistEMÁticA. lEis nº 1.545/2004, nº 1.588/2005, nº 1.855/2007, nº 
1.650/2005, nº 1.654/2005, nº 1.808/2007, nº 855/2007, nº 1.861/2007, 
nº 2.314/2010, nº 2.808/2013 e nº 2.823/2013. rEquisitos lEGAis 
PrEEnchidos. 

o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
preveem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil), não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

As leis nº 1.534/2004 (Pccs/quadro Geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo de 
serviço anterior de seus servidores.

A lei n° 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 4º, 
iii, § 1°, e 7º, iii, § 1°).

Pedido ProcEdEntE para progressão vertical no Padrão 
III, a partir de 04.11.2012 e efeitos financeiros a partir de 01.12.2012, 
respeitando o quinquênio constitucional. 

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, delibera 
o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por MAioriA 
pela ProcEdÊnciA para as Progressão vertical. Padrão iii, a partir de 
04.11.2012 e efeitos financeiros a partir de 01.12.2012, respeitando o 
quinquênio constitucional. nos termos do voto do conselheiro relator tito 
rodrigues lustosa.

Ausência justificada do conselheiro: joão Batista de Deus.

Vencidos os conselheiros: Bruno sousa Azevedo, claudemir 
luiz ferreira e fábio Augusto simon, os quais votaram pela improcedência 
do pedido.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 10 de Maio de 2018.

Elane tomaz da silva
conselheira designada para elaborar a Ementa/deliberação

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 209/2018
relator: tito rodrigues lustosa
conselheira designada para elaborar a Ementa/deliberação: Elane 
tomaz da silva
interessada: Paula Angélica Glória 
Assunto: Progressão funcional na Vertical e horizontal
Sessão Ordinária: 85ª de 22/03/2018

E M E n t A :  P r o c E s s o  A d M i n i s t r A t i V o . 
ProGrEssÃohoriZontAl E VErticAl. intErPrEtAÇÃo 
sistEMÁticA. lEis nº 1.545/2004, nº 1.588/2005, nº 1.855/2007, nº 
1.650/2005, nº 1.654/2005, nº 1.808/2007, nº 855/2007, nº 1.861/2007, 
nº 2.314/2010, nº 2.808/2013 e nº 2.823/2013. rEquisitos lEGAis 
PrEEnchidos. 

o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
preveem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil), não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

As leis nº 1.534/2004 (Pccs/quadro Geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo de 
serviço anterior de seus servidores.

A lei n° 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 4º, 
iii, § 1°, e 7º, iii, § 1°).

Pedido ProcEdEntE para a progressão horizontal referência 
“G” a partir de 25.01.2018 e efeitos financeiros a partir de 01.02.2018.

Pedido ProcEdEntE para progressão vertical na classe 
Especial Padrão I, a partir de 25.01.2018 e efeitos financeiros a partir 
de 01.02.2018. 

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
delibera o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, 
por unAniMidAdE pela ProcEdÊnciA para as Progressões horizontal 
e vertical. Referência “G” a partir de 25.01.2018 e efeitos financeiros a 
partir de 01.02.2018 e na classe Especial Padrão i, a partir de 25.01.2018 
e efeitos financeiros a partir de 01.02.2018. Nos termos do voto do 
conselheiro relator tito rodrigues lustosa.

Ausência justificada do conselheiro: joão Batista de Deus.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 10 de Maio de 2018.

Elane tomaz da silva
conselheira designada para elaborar a Ementa/deliberação

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 227/2018
relator: tito rodrigues lustosa
conselheira designada para elaborar a Ementa/deliberação: Elane 
tomaz da silva
interessada: Paula Angélica Glória 
Assunto: Progressão funcional na Vertical e horizontal
Sessão Ordinária: 85ª de 22/03/2018

E M E n t A :  P r o c E s s o  A d M i n i s t r A t i V o . 
ProGrEssÃohoriZontAl E VErticAl. intErPrEtAÇÃo 
sistEMÁticA. lEis nº 1.545/2004, nº 1.588/2005, nº 1.855/2007, nº 
1.650/2005, nº 1.654/2005, nº 1.808/2007, nº 855/2007, nº 1.861/2007, 
nº 2.314/2010, nº 2.808/2013 e nº 2.823/2013. rEquisitos lEGAis 
PrEEnchidos. 

o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
preveem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil), não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

As leis nº 1.534/2004 (Pccs/quadro Geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo de 
serviço anterior de seus servidores.

A lei n° 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 4º, 
iii, § 1°, e 7º, iii, § 1°).

Pedido ProcEdEntE para a progressão horizontal referência 
“G” a partir de 25.01.2018 e efeitos financeiros a partir de 01.02.2018.
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Pedido ProcEdEntE para progressão vertical na classe 
Especial Padrão I, a partir de 25.01.2018 e efeitos financeiros a partir 
de 01.02.2018. 

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
delibera o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, 
por unAniMidAdE pela ProcEdÊnciA para as Progressões horizontal 
e vertical. Referência “G” a partir de 25.01.2018 e efeitos financeiros a 
partir de 01.02.2018 e na classe Especial Padrão i, a partir de 25.01.2018 
e efeitos financeiros a partir de 01.02.2018. Nos termos do voto do 
conselheiro relator tito rodrigues lustosa.

Ausência justificada do conselheiro: joão Batista de Deus.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 10 de Maio de 2018.

Elane tomaz da silva
conselheira designada para elaborar a Ementa/deliberação

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 409/2017
relatora: Antônia ferreira dos santos
interessado: josé fonseca coelho neto
Assunto: Enquadramento funcional na vertical padrão iii 
Sessão Ordinária: 25/04/2018 (Ata da 87ª sessão ordinária)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProGrEssÃo 
VErticAl. concEssÃo ProGrEssÃo VErticAl PAdrÃo iii. 
intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA. lEis nº 1.545/04, nº 1.588/05, 
nº 1.855/07, nº 1.650/05, nº 1.654/05, nº 1.808/07, nº 1.861/07, 
nº 2.314/10 e nº 2.808/13.  rEquisitos lEGAis PrEnchidos. 
PEdido ProcEdEntE PArA corrEÇÕEs dAs ProGrEssÕEs 
VERTICAIS COM EFEITOS  FUNCIONAIS PARA 1ª CLASSE, 2ª 
clAssE, 3º clAssE, clAssE EsPEciAl, PAdrÃo i, PAdrÃo ii, 
nA dAtA do coMPlEMEnto do intErstÍcio dA dAtA dA PossE 
do rEquErEntE, conforME rElAtÓrio finAl do rElAtor E 
concEssÃo do PAdrÃo iii, coM EfEitos finAncEiros A PArtir 
dE 1.10.2015. 

o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
preveem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil) não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor. 

A lei nº 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 4º, 
iii, §1º, e 7º, iii, §1º).

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, o 
conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins por unanimidade 
deliberou nos termos do voto da relatora pela progressão vertical para 
padrão “III” a partir de 15.09.2015 e efeitos financeiros a partir de 
01.10.2015.

Palmas/to, 25 de maio de 2018.

Antônia ferreira dos santos
relatora

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 143/2016
relatora: Antônia ferreira dos santos
interessado: raimundo Enedino Barbosa Aguiar
Assunto: reenquadramento para progressão vertical
Sessão Ordinária: 25/04/2018 (Ata da 87ª Sessão Ordinária)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProGrEssÃo 
VErticAl. intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA.  lEis nº 1.545/04 E 
2.808/2013. rEquisitos lEGAis PrEEnchidos. quinquÊnio 
constitucionAl. PEdido ProcEdEntE PArA corrEÇÕEs 
DAS PROGRESSÕES VERTICAIS PARA 1ª CLASSE, 2ª CLASSE, 
3ª CLASSE, CLASSE ESPECIAL, PADRÃO I, PADRÃO II e NA DATA 
do coMPlEMEnto do intErstÍcio dA dAtA dA PossE do 
rEquErEntE, conforME rElAtÓrio finAl dA rElAtorA E 
concEssÃo do PAdrÃo iii A PArtir dE 06/07/2016, coM EfEitos 
finAncEiros rEtroAtiVos.

o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007);

A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil) não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor;

A lei nº 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 4º, 
iii, §1º, e 7º, iii, §1º);

Pedido procedente por MAioriA para a concessão do Padrão 
III ao requerente, com efeitos financeiros e retroativos a partir do primeiro 
dia do mês seguinte ao da habilitação.

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, delibera 
o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por MAioriA, 
pela ProcEdÊnciA do PEdido do requerente para progressão Vertical 
do Padrão III, a partir de 06.07.2016 com seus efeitos financeiros e 
retroativos incidentes no mês seguinte ao da habilitação.

Palmas/to, 29 de maio de 2018.

Antônia ferreira dos santos
relatora

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 230/2017
relatora: Antônia ferreira dos santos
interessado: Marco Antônio Brito Mesquita
Assunto: Progressão Vertical e horizontal
Sessão Ordinária: 25/04/2018 (Ata da 87ª Sessão Ordinária)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProGrEssÃo 
horiZontAl E VErticAl. intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA.  lEis 
EstAduAis nº 1545/04, 1.818/207 E 2.808/2013. rEquisitos lEGAis 
PrEEnchidos.

o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil) não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor.

A lei nº 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 4º, 
iii, §1º, e 7º, iii, §1º).

no que concerne ao enquadramento no Padrão i, motivado pelo 
tempo exclusivamente na carreira policial, voto pela ProcEdÊnciA do 
pedido com a data do implementação da condição a partir de 06/04/2016;

no tocante a progressão horizontal voto pela ProcEdÊnciA 
do pedido para que o requerente seja enquadrado na referência “h” a 
partir de 06/04/2018;

Ambos com os efeitos financeiros e retroativos a partir do mês 
seguinte à habilitação do interessado.

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, delibera 
o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por maioria 
pela progressão para o Padrão i e referência “h”, nos termos do voto da 
conselheira relatora.

Palmas/to, 29 de maio de 2018.

Antônia ferreira dos santos
relatora
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 242/2017
relatora: Antônia ferreira dos santos
interessado: Elza Maria lima
Assunto: Enquadramento funcional na vertical padrão iii e progressão 
horizontal letra “l”
Sessão Ordinária: 25/04/2018 (Ata da 87ª Sessão Ordinária)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProGrEssÃo 
horiZontAl (rEEnquAdrAMEnto) rEfErÊnciA “l” . 
ProGrEssÃo VErticAl PAdrÃo iii. lEi nº 1.545/04, nº 1.818/07 e nº 
2.808/13. PEdido ProcEdEntE PArA ProGrEssÃo horiZontAl. 
PErdA dE oBjEto PArA ProGrEssÃo VErticAl.

o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil) não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor.

A lei nº 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 4º, 
iii, §1º, e 7º, iii, §1º).

Pedido procedente para a progressão horizontal referência “l” 
a partir de 07.11.2014 e seus efeitos financeiros retroativos a partir de 
01.12.2014.

Verificou-se no DOE n. 5.013, publicado em 18 de dezembro de 
2017, que o requerente foi agraciado com evolução funcional vertical para 
o Padrão iii, ocorrendo, assim, a perda do objeto em relação a esse pleito. 

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, o 
conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins por unanimidade 
deliberou nos termos do voto da relatora pela perda do objeto para 
padrão iii e, por unanimidade, pela progressão horizontal para referência 
“L”, a partir de 07.11.2014 e efeitos financeiros e retroativos a partir de 
01.12.2014.

Palmas/to, 29 de maio de 2018.

Antônia ferreira dos santos
relatora

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 300/2017
relatora: Antônia ferreira dos santos
interessado: josé dias sobrinho
Assunto: Enquadramento funcional na Vertical para o Padrão iii
Sessão Ordinária: 25/04/2018 (Ata da 87ª Sessão Ordinária)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProGrEssÃo 
VErticAl. PAdrÃo iii. lEi nº 1.545/04, nº 1.818/07 E nº 2.808/13. 
PErdA dE oBjEto.

o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007);

A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil) não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor;

A lei nº 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 4º, 
iii, §1º, e 7º, iii, §1º).

Verificou-se no DOE n. 5.013, publicado em 18 de dezembro de 
2017, que o requerente foi agraciado com evolução funcional vertical para 
o Padrão iii, ocorrendo, assim, a perda de objeto do presente processo.

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, o 
conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins deliberou por 
unanimidade pela perda de objeto.

Palmas/to, 29 de maio de 2018.

Antônia ferreira dos santos
relatora

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 363/2017
relatora: Antônia ferreira dos santos
interessado: djalma laurindo oliveira filho
Assunto: Enquadramento funcional na Vertical
Sessão Ordinária: 25/04/2018 (Ata da 87ª Sessão Ordinária)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProGrEssÃo 
VErticAl. PAdrÃo iii. lEi nº 1.545/04, nº 1.818/07 E nº 2.808/13. 
PErdA dE oBjEto.

o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007);

A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil) não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor;

A lei nº 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 4º, 
iii, §1º, e 7º, iii, §1º).

Verificou-se no DOE n. 5.013, publicado em 18 de dezembro 
de 2017, que o requerente foi agraciado com evolução funcional vertical 
para o Padrão iii, a partir de 15/08/2012, ocorrendo, assim, a perda de 
objeto do presente processo.

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, o 
conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins deliberou por 
unanimidade pela perda de objeto.

Palmas/to, 29 de maio de 2018.

Antônia ferreira dos santos
relatora

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 447/2017
relatora: Antônia ferreira dos santos
interessado: Arnnor Borges Parrião
Assunto: Enquadramento funcional na vertical
Sessão Ordinária: 25/04/2018 (Ata da 87ª Sessão Ordinária)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProGrEssÃo 
VErticAl. PAdrÃo i, ii e iii. intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA.  lEis 
nº 1.545/04 E 2.808/2013. rEquisitos lEGAis PrEEnchidos. 
quinquÊnio constitucionAl. PEdido ProcEdEntE PArA 
corrEÇÕEs dAs ProGrEssÕEs VErticAis coM EfEitos APEnAs 
FUNCIONAIS PARA 1ª CLASSE, 2ª CLASSE, 3ª CLASSE, CLASSE 
EsPEciAl, PAdrÃo i, PAdrÃo ii, nA dAtA do coMPlEMEnto do 
intErstÍcio dA dAtA dA PossE do rEquErEntE, conforME 
rElAtÓrio finAl do rElAtor E concEssÃo do PAdrÃo iii, 
coM EfEitos finAncEiros E rEtroAtiVos.

o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil) não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor.

A lei nº 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 4º, 
iii, §1º, e 7º, iii, §1º).

Pedido procedente por MAioriA para a progressão vertical 
Padrão iii, a partir de 10.09.2015;

Efeitos financeiros e retroativos a partir do mês seguinte à 
habilitação do interessado.

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, delibera 
o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por MAioriA, 
pela ProcEdÊnciA do PEdido, ao requerente para progressão Vertical 
do Padrão III, a partir de 10.09.2015, e seus efeitos financeiros e retroativos 
a partir de 01.10.2015.

Palmas/to, 29 de maio de 2018.

Antônia ferreira dos santos
relatora
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 154/2018
relatora: Antônia ferreira dos santos
interessado: Alexsandro rodrigues queiroz de Morais
Assunto: Progressão Vertical e horizontal
Sessão Ordinária: 25/04/2018 (Ata da 87ª Sessão Ordinária)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProGrEssÃo 
horiZontAl E VErticAl. intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA.  lEis 
EstAduAis nº 1.545/04, 1.818/07 E 2.808/2013. rEquisitos lEGAis 
PrEEnchidos.

o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007);

A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil) não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor;

A lei nº 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 4º, 
iii, §1º, e 7º, iii, §1º);

no que concerne ao enquadramento na classe Especial, 
motivado pelo tempo exclusivamente na carreira policial, voto pela 
ProcEdÊnciA do pedido no sentido da atribuição de merecimento a 
partir de 03/03/2018;

no tocante a progressão horizontal voto pela ProcEdÊnciA 
do pedido para que o requerente seja enquadrado na referência “E” a 
partir de 03/03/2017;

Ambos com os efeitos financeiros e retroativos a partir do mês 
seguinte à habilitação do interessado.

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
delibera o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por 
unanimidade pela progressão para classe Especial e referência “E”, nos 
termos do voto da conselheira relatora.

Palmas/to, 29 de maio de 2018.

Antônia ferreira dos santos
relatora

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 211/2018
relatora: Antônia ferreira dos santos
interessado: Vilmar dias Maciel
Assunto: Progressão Vertical
Sessão Ordinária: 25/04/2018 (Ata da 87ª Sessão Ordinária)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProGrEssÃo 
VErticAl. PAdrÃo iii. intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA.  lEis nº 
1.545/04 E 2.808/2013. rEquisitos lEGAis PrEEnchidos.

o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil) não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor.

A lei nº 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 4º, 
iii, §1º, e 7º, iii, §1º).

Pedido procedente por MAioriA para a progressão vertical 
Padrão iii, a partir de 10.09.2015;

Efeitos financeiros e retroativos a partir do mês seguinte à 
habilitação do interessado.

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, delibera 
o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por MAioriA, 
pela ProcEdÊnciA do PEdido, ao requerente para progressão Vertical 
do Padrão III, a partir de 10.09.2015, e seus efeitos financeiros e retroativos 
a partir de 01.10.2015.

Palmas/to, 29 de maio de 2018.

Antônia ferreira dos santos
relatora

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 268/2018
relatora: Antônia ferreira dos santos
interessado: rosivaldo Borges
Assunto: Progressão horizontal e Vertical
Sessão Ordinária: 25/04/2018 (Ata da 87ª Sessão Ordinária)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProGrEssÃo 
horiZontAl E VErticAl. intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA.  lEis 
EstAduAis nº 1545/04, 1.818/207 E 2.808/2013. rEquisitos lEGAis 
PrEEnchidos.

o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil) não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor.

A lei nº 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 4º, 
iii, §1º, e 7º, iii, §1º).

no que concerne ao enquadramento na classe Especial, 
motivado pelo tempo exclusivamente na carreira policial, voto pela 
ProcEdÊnciA do pedido no sentido da atribuição de merecimento a 
partir de 04/03/2018;

no tocante a progressão horizontal voto pela ProcEdÊnciA 
do pedido para que o requerente seja enquadrado na referência “E” a 
partir de 04/03/2017;

Ambos com os efeitos financeiros e retroativos a partir do mês 
seguinte à habilitação do interessado.

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
delibera o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por 
unanimidade pela progressão para classe Especial e referência “E”, nos 
termos do voto da conselheira relatora.

Palmas/to, 29 de maio de 2018.

Antônia ferreira dos santos
relatora

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 304/2018
relatora: Antônia ferreira dos santos
interessado: roberto Vilnei Posselt junior
Assunto: Progressão Vertical e horizontal
Sessão Ordinária: 25/04/2018 (Ata da 87ª Sessão Ordinária)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProGrEssÃo 
horiZontAl E VErticAl. intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA.  lEis 
EstAduAis nº 1.545/04, 1.818/07 E 2.808/2013. rEquisitos lEGAis 
PrEEnchidos.

o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007);

A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil) não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor;

A lei nº 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 4º, 
iii, §1º, e 7º, iii, §1º);

no que concerne ao enquadramento na classe Especial, 
motivado pelo tempo exclusivamente na carreira policial, voto pela 
ProcEdÊnciA do pedido no sentido da atribuição de merecimento a 
partir de 02/03/2018;
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no tocante a progressão horizontal voto pela ProcEdÊnciA 
do pedido para que o requerente seja enquadrado na referência “E” a 
partir de 02/03/2017;

Ambos com os efeitos financeiros e retroativos a partir do mês 
seguinte à habilitação do interessado.

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
delibera o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por 
unanimidade pela progressão para classe Especial e referência “E”, nos 
termos do voto da conselheira relatora.

Palmas/to, 29 de maio de 2018.

Antônia ferreira dos santos
relatora

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 375/2018 
relatora: Antônia ferreira dos santos
interessado: thiago de Almeida feller
Assunto: Progressão horizontal
Sessão Ordinária: 25/04/2018 (Ata da 87ª Sessão Ordinária)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProGrEssÃo 
horiZontAl E VErticAl. intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA.  lEis 
EstAduAis nº 1.545/04, 1.818/07 E 2.808/2013. rEquisitos lEGAis 
PrEEnchidos.

o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007);

A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil) não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor;

A lei nº 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 4º, 
iii, §1º, e 7º, iii, §1º);

no que concerne ao enquadramento na classe Especial, 
motivado pelo tempo exclusivamente na carreira policial, voto pela 
ProcEdÊnciA do pedido no sentido da atribuição de merecimento a 
partir de 27/02/2018;

no tocante a progressão horizontal voto pela ProcEdÊnciA 
do pedido para que o requerente seja enquadrado na referência “E” a 
partir de 27/02/2017;

Ambos com os efeitos financeiros e retroativos a partir do mês 
seguinte à habilitação do interessado.

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
delibera o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por 
unanimidade pela progressão para classe Especial e referência “E”, nos 
termos do voto da conselheira relatora.

Palmas/to, 29 de maio de 2018.

Antônia ferreira dos santos
relatora

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 137/2016
relator: lourivaldo da silva Aguiar
conselheira designada para elaborar a Ementa/deliberação: Elane 
tomaz da silva
interessada: EuVAldinA BArBosA AGuiAr
Assunto: Progressão funcional na Vertical
Sessão Ordinária: 85ª de 22/03/2018

E M E n t A :  P r o c E s s o  A d M i n i s t r A t i V o . 
ProGrEssÃohoriZontAl E VErticAl. intErPrEtAÇÃo 
sistEMÁticA. lEis nº 1.545/2004, nº 1.588/2005, nº 1.855/2007, nº 
1.650/2005, nº 1.654/2005, nº 1.808/2007, nº 855/2007, nº 1.861/2007, 
nº 2.314/2010, nº 2.808/2013 e nº 2.823/2013. rEquisitos lEGAis 
PrEEnchidos. 

o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
preveem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil), não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

As leis nº 1.534/2004 (Pccs/quadro Geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo de 
serviço anterior de seus servidores.

A lei n° 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 4º, 
iii, § 1°, e 7º, iii, § 1°).

Pedido ProcEdEntE para progressão vertical no Padrão 
III, a partir de 06.04.2013 e efeitos financeiros a partir de 01.01.2014, 
respeitando o quinquênio constitucional. 

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, delibera 
o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por MAioriA 
pela ProcEdÊnciA para as Progressão vertical. Padrão iii, a partir 
de 06.04.2013 e efeitos financeiros a partir de 01.01.2014, respeitando 
o quinquênio constitucional. nos termos do voto do conselheiro relator 
lourivaldo da silva Aguiar.
Ausência justificada do conselheiro: joão Batista de Deus.
Vencidos os conselheiros: Bruno sousa Azevedo, claudemir luiz ferreira 
e fábio Augusto simon, os quais votaram pela improcedência do pedido.
Absteve-se de votar conselheiro: luciano Barbosa de sousa cruz.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 30 de Maio de 2018.

Elane tomaz da silva
conselheira designada para elaborar a Ementa/deliberação

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 059/2017
relator: lourivaldo da silva Aguiar
conselheira designada para elaborar a Ementa/deliberação: Elane 
tomaz da silva
interessado: GilMAr riBEiro dE sousA
Assunto: Progressão funcional na Vertical e horizontal
Sessão Ordinária: 83ª de 06/02/2018

E M E n t A :  P r o c E s s o  A d M i n i s t r A t i V o . 
ProGrEssÃohoriZontAl E VErticAl. intErPrEtAÇÃo 
sistEMÁticA. lEis nº 1.545/2004, nº 1.588/2005, nº 1.855/2007, nº 
1.650/2005, nº 1.654/2005, nº 1.808/2007, nº 855/2007, nº 1.861/2007, 
nº 2.314/2010, nº 2.808/2013 e nº 2.823/2013. rEquisitos lEGAis 
PrEEnchidos. 

o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
preveem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil), não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

As leis nº 1.534/2004 (Pccs/quadro Geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo de 
serviço anterior de seus servidores.
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A lei n° 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 4º, 
iii, Pedido ProcEdEntE para a progressão horizontal referência “i” a 
partir de 04.10.2017 e efeitos financeiros a partir de 01.11.2017.

Pedido ProcEdEntE para progressão vertical no Padrão i, a 
partir de 04.10.2017 e efeitos financeiros a partir de 01.11.2017. 

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
delibera o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por 
unAniMidAdE pela ProcEdÊnciA para as Progressões horizontal e 
vertical. Referência “I” a partir de 04.10.2017 e efeitos financeiros a partir 
de 01.11.2017 e no Padrão I, a partir de 04.10.2017 e efeitos financeiros a 
partir de 01.11.2017. nos termos do voto do conselheiro relator lourivaldo 
da silva Aguiar.
Ausência justificada dos conselheiros: Silvio Marinho jaca e joão 
Batista de Deus.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 30 de Maio de 2018.

Elane tomaz da silva
conselheira designada para elaborar a Ementa/deliberação

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 259/2017
conselheiro relator: MArcElo sAntos fAlcÃo quEiroZ 
interessado:EVErton EVAnGElistA quEiroZ
Assunto: ProGrEssÃo horiZontAlE VErticAl
sessão ordinária: 06/02/2018

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProGrEssÃo 
horiZontAl PArA A lEtrA “f” E VErticAl PArA clAssE 
EsPEciAl,intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA. lEis nº 1.545/2004, 
1.650/2005, 1.637/2005, 1855/2007, 1.861/2007, 1.609/2005, 
2.823/2013 e 2.808/2013. rEquisitos lEGAis PrEEnchidos. 
PEdidoProcEdEntE.

o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil) não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

As leis nº 1.534/2004 (Pccs/quadro Geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo 
de serviço anterior de seus servidores. As leis nº 1.609/2005 (Auditores 
fiscais) e nº 2.823/2013 (Polícia Militar) também consideraram o tempo, 
anterior, do exercício funcional de seus servidores no Estado. 

Voto do relator pela procedência do pedido quanto ao 
enquadramento referência “F”, da Classe Especial, com efeitos financeiros 
a partir de 17/05/2017.

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, por 
unanimidade, deliberou-se pela procedência do pedido, nos termos do 
voto do relator.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 30 de maio de 2018.

MArcElo sAntos fAlcÃo quEiroZ
delegado de Polícia civil

diretor da Academia da Polícia civil
conselheiro relator

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 342/2017 
relatora: Antônia ferreira dos santos
interessado: Marvio Vilanova queiroz
Assunto: Progressão horizontal e Vertical
Sessão Ordinária: 25/04/2018 (Ata da 87ª Sessão Ordinária)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProGrEssÃo 
horiZontAl E VErticAl. intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA.  lEis 
EstAduAis nº 1545/04, 1.818/207 E 2.808/2013. rEquisitos lEGAis 
PrEEnchidos.

o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil) não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor.

A lei nº 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 4º, 
iii, §1º, e 7º, iii, §1º).

o antigo conselheiro relator raimundo cláudio Batista lançou 
relatório aos autos, que não foram apresentados ao conselho, cujo 
fundamento foi ratificado em seu inteiro teor por esta Conselheira, votando 
pela ProcEdÊnciA em relação ao enquadramento vertical e horizontal 
do requerente contado da data da posse, com a data do implemento da 
condição da classe Especial a partir de 18/04/2017 e referência “f” a 
partir de 18/04/2018;

Ambos com os efeitos financeiros e retroativos a partir do mês 
seguinte à habilitação do interessado.

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
delibera o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por 
unanimidade pela progressão para classe Especial e referência “f”, nos 
termos do voto apresentado pela conselheira relatora.

Palmas/to, 30 de maio de 2018.

Antônia ferreira dos santos
relatora

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 411/2017
relator: lourivaldo da silva Aguiar
conselheira designada para elaborar a Ementa/deliberação: Elane 
tomaz da silva
interessada: josiMEirY GAlVAo VEloso GuiMArÃEs 
Assunto: Progressão funcional na Vertical
Sessão Ordinária: 85ª de 22/03/2018

E M E n t A :  P r o c E s s o  A d M i n i s t r A t i V o . 
ProGrEssÃohoriZontAl E VErticAl. intErPrEtAÇÃo 
sistEMÁticA. lEis nº 1.545/2004, nº 1.588/2005, nº 1.855/2007, nº 
1.650/2005, nº 1.654/2005, nº 1.808/2007, nº 855/2007, nº 1.861/2007, 
nº 2.314/2010, nº 2.808/2013 e nº 2.823/2013. rEquisitos lEGAis 
PrEEnchidos. 

o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
preveem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil), não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

As leis nº 1.534/2004 (Pccs/quadro Geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo de 
serviço anterior de seus servidores.
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A lei n° 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 4º, 
iii, § 1°, e 7º, iii, § 1°).

Voto do relator pela PErdA dE oBjEto.

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
delibera o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, 
por unAniMidAdE, pela PErdA dE oBjEto. nos termos do voto do 
conselheiro relator lourivaldo da silva Aguiar.
Ausência justificada do conselheiro: joão Batista de Deus.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 30 de Maio de 2018.

Elane tomaz da silva
conselheira designada para elaborar a Ementa/deliberação

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 431/2017
relator: lourivaldo da silva Aguiar
conselheira designada para elaborar a Ementa/deliberação: Elane 
tomaz da silva
interessada: MAriA do EsPirito sAnto dA silVA oliVEirA
Assunto: Progressão funcional na Vertical
Sessão Ordinária: 85ª de 22/03/2018

E M E n t A :  P r o c E s s o  A d M i n i s t r A t i V o . 
ProGrEssÃohoriZontAl E VErticAl. intErPrEtAÇÃo 
sistEMÁticA. lEis nº 1.545/2004, nº 1.588/2005, nº 1.855/2007, nº 
1.650/2005, nº 1.654/2005, nº 1.808/2007, nº 855/2007, nº 1.861/2007, 
nº 2.314/2010, nº 2.808/2013 e nº 2.823/2013. rEquisitos lEGAis 
PrEEnchidos. 

o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
preveem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil), não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

As leis nº 1.534/2004 (Pccs/quadro Geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo de 
serviço anterior de seus servidores.

A lei n° 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 4º, 
iii, § 1°, e 7º, iii, § 1°).

Pedido ProcEdEntE para progressão vertical no Padrão 
III, a partir de 12.09.2012 e efeitos financeiros a partir de 01.01.2014, 
respeitando o quinquênio constitucional. 

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, delibera 
o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por MAioriA 
pela ProcEdÊnciA para as Progressão vertical. Padrão iii, a partir 
de 12.09.2012 e efeitos financeiros a partir de 01.01.2014, respeitando 
o quinquênio constitucional. nos termos do voto do conselheiro relator 
lourivaldo da silva Aguiar.

Ausência justificada do conselheiro: joão Batista de Deus.

Vencidos os conselheiros: Bruno sousa Azevedo, claudemir 
luiz ferreira e fábio Augusto simon, os quais votaram pela improcedência 
do pedido.

Absteve-se de votar conselheiro: luciano Barbosa de sousa 
cruz.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 30 de Maio de 2018.

Elane tomaz da silva
conselheira designada para elaborar a Ementa/deliberação

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 015/2018 
relatora: Antônia ferreira dos santos
interessado: Person coelho lemes
Assunto: Enquadramento funcional na Vertical e horizontal
Sessão Ordinária: 25/04/2018 (Ata da 87ª Sessão Ordinária)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProGrEssÃo 
horiZontAl E VErticAl. intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA.  lEis 
EstAduAis nº 1545/04, 1.818/207 E 2.808/2013. rEquisitos lEGAis 
PrEEnchidos.

o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil) não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor.

A lei nº 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 4º, 
iii, §1º, e 7º, iii, §1º).

Pedido procedente para a progressão vertical para o Padrão i 
e progressão horizontal para a letra “G”, ambos a partir de 28/09/2017, 
com seus efeitos financeiros e retroativos incidentes no mês seguinte ao 
da habilitação.

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, delibera 
o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por maioria 
pela progressão para o Padrão i e referência “G”, nos termos do voto da 
conselheira relatora.

Palmas/to, 30 de maio de 2018.

Antônia ferreira dos santos
relatora

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 036/2018 
relatora: Antônia ferreira dos santos
interessado: Abimael Parente da silva
Assunto: Enquadramento funcional na vertical e horizontal
Sessão Ordinária: 25/04/2018 (Ata da 87ª Sessão Ordinária)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProGrEssÃo 
VErticAl PAdrÃo i. ProGrEssÃo horiZontAl rEfErÊnciA “h”. 
lEis nº 1.545/04, nº 1.818/07 e nº 2.808/13. PEdido ProcEdEntE 
PArA ProGrEssÃo VErticAl. PErdA dE oBjEto PArA 
ProGrEssÃo horiZontAl.

o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil) não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor.

A lei nº 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 4º, 
iii, §1º, e 7º, iii, §1º).

Pedido procedente para a progressão vertical para Padrão i a 
partir de 04/09/2015, com efeitos financeiros a partir do mês subseqüente 
ao implemento;

Verificou-se que o requerente foi agraciado com evolução 
funcional horizontal para referência “h” publicado no doE n. 5.013, 
publicado em 18 de dezembro de 2017, ocorrendo, assim, a perda do 
objeto em relação a esse pleito. 

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, o 
conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins por unanimidade 
deliberou nos termos do voto da relatora pela progressão para Padrão 
I com efeitos financeiros e retroativos a partir de 01/10/2015 e, por 
unanimidade, pela perda do objeto para referência “h”.

Palmas/to, 30 de maio de 2018.

Antônia ferreira dos santos
relatora
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 079/2018 
relatora: Antônia ferreira dos santos
interessado: claudivan Alves de oliveira
Assunto: Enquadramento funcional na Vertical e horizontal
Sessão Ordinária: 25/04/2018 (Ata da 87ª Sessão Ordinária)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProGrEssÃo 
horiZontAl E VErticAl. intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA.  lEis 
EstAduAis nº 1545/04, 1.818/207 E 2.808/2013. rEquisitos lEGAis 
PrEEnchidos.

o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil) não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor.

A lei nº 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 4º, 
iii, §1º, e 7º, iii, §1º).

Pedido procedente para a progressão vertical para o Padrão i 
e progressão horizontal para a letra “G”, ambos a partir de 19/01/2018, 
com seus efeitos financeiros e retroativos incidentes no mês seguinte ao 
da habilitação.

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, delibera 
o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por maioria 
pela progressão para o Padrão i e referência “G”, nos termos do voto da 
conselheira relatora.

Palmas/to, 30 de maio de 2018.

Antônia ferreira dos santos
relatora

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 192/2018 
relatora: Antônia ferreira dos santos
interessado: deumary coelho furtado
Assunto: Progressão Vertical e horizontal
Sessão Ordinária: 25/04/2018 (Ata da 87ª Sessão Ordinária)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProGrEssÃo 
horiZontAl E VErticAl. intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA.  lEis 
EstAduAis nº 1545/04, 1.818/207 E 2.808/2013. rEquisitos lEGAis 
PrEEnchidos.

o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil) não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor.

A lei nº 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 4º, 
iii, §1º, e 7º, iii, §1º).

Pedido procedente para a progressão vertical para o Padrão 
i, a partir de 13/04/2016 e para a progressão horizontal para a letra “h” 
a partir de 13/04/2018, todos com seus efeitos financeiros e retroativos 
incidentes no mês seguinte ao da habilitação.

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, delibera 
o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por maioria 
pela progressão para o Padrão i e referência “h”, nos termos do voto da 
conselheira relatora.

Palmas/to, 30 de maio de 2018.

Antônia ferreira dos santos
relatora

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 230/2018 
relatora: Antônia ferreira dos santos
interessado: domingos Almeida damaceno filho
Assunto: Progressão Vertical e horizontal
Sessão Ordinária: 23/05/2018 (Ata da 88ª Sessão Ordinária)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProGrEssÃo 
horiZontAl E VErticAl. intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA.  lEis 
EstAduAis nº 1545/04, 1.818/207 E 2.808/2013. rEquisitos lEGAis 
PrEEnchidos.

o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil) não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor.

A lei nº 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 4º, 
iii, §1º, e 7º, iii, §1º).

Pedido procedente para a progressão vertical para classe 
Especial a partir de 18/04/2017 e progressão horizontal para a letra “f”, a 
partir de 18/04/2018, com seus efeitos financeiros e retroativos incidentes 
no mês seguinte ao da habilitação.

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
delibera o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por 
unanimidade pela progressão para a classe Especial e referência “f”, 
nos termos do voto da conselheira relatora.

Palmas/to, 30 de maio de 2018.

Antônia ferreira dos santos
relatora

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 357/2018 
relatora: Antônia ferreira dos santos
interessado: rodrigo ferraz Prado telles
Assunto: Enquadramento funcional na horizontal
Sessão Ordinária: 25/04/2018 (Ata da 87ª Sessão Ordinária)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProGrEssÃo 
horiZontAl. intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA.  lEis EstAduAis nº 
1545/04, 1.818/207 E 2.808/2013. rEquisitos lEGAis PrEEnchidos.

o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil) não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor.

A lei nº 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 4º, 
iii, §1º, e 7º, iii, §1º).

Pedido procedente para que o requerente seja reposicionado 
na referência “i” a partir de 12/03/2018, com efeito financeiro e retroativo 
incidentes no mês seguinte ao da habilitação.

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
delibera o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, 
por unanimidade pela progressão para referência “i”, nos termos do voto 
da conselheira relatora.

Palmas/to, 30 de maio de 2018.

Antônia ferreira dos santos
relatora
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 393/2018 
relatora: Antônia ferreira dos santos
interessado: Wesley Gomes dias
Assunto: Progressão horizontal e vertical
Sessão Ordinária: 25/04/2018 (Ata da 87ª Sessão Ordinária)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProGrEssÃo 
VErticAl PAdrÃo i. ProGrEssÃo horiZontAl rEfErÊnciA “G”. 
lEis nº 1.545/04, nº 1.818/07 e nº 2.808/13. PEdido ProcEdEntE 
PArA ProGrEssÃo VErticAl. PErdA dE oBjEto PArA 
ProGrEssÃo horiZontAl.

o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil) não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor.

A lei nº 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 4º, 
iii, §1º, e 7º, iii, §1º).

Pedido procedente para a progressão vertical para Padrão i a 
partir de 28/09/2017, com efeitos financeiros a partir do mês subseqüente 
ao implemento;

Verificou-se que o requerente foi agraciado com evolução 
funcional horizontal para referência “G” publicado no doE n. 5.013, 
publicado em 18 de dezembro de 2017, ocorrendo, assim, a perda do 
objeto em relação a esse pleito. 

dEliBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, o 
conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins por unanimidade 
deliberou nos termos do voto da relatora pela progressão para Padrão i, 
e por unanimidade, pela perda do objeto para referência “G”.

Palmas/to, 30 de maio de 2018.

Antônia ferreira dos santos
relatora

SECRETARIA DO TRABALHO 
E ASSISTÊNCIA SOCIAL

PORTARIA/SETAS Nº 121, DE 02 DE jULHO DE 2018.

A sEcrEtÁriA do trABAlho E AssistÊnciA sociAl, 
no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto no art. 42, §1º, 
inciso ii, da constituição do Estado do tocantins, consoante o disposto 
no decreto n.º 5.779, de 05 de fevereiro de 2018.

rEsolVE:

Art. 1º designar o servidor GiordAno ProcÓPio dE 
oliVEirA sAliM, n.º funcional 1211676-2, Arquiteto, cPf 802.502.622-15,  
para o encargo de fiscal dos contratos (titular), abaixo relacionados:

i. contrato n.º 023/2018, Processo n.º 2018 41000 000261, 
firmado com a empresa, FSM COMÉRCIO DE ARTIGOS DE PAPELARIA 
EirEli - ME, inscrita no cnPj sob o n.º 23.632.395/0001-40.

ii. contrato n.º 024/2018, Processo n.º 2018 41000 000261, 
firmado com a empresa, PALMAS CHAVES SERVIÇO LTDA-ME, inscrita 
no cnPj sob o n.º 02.485.653/0001-33.

Art. 2º designar o servidor AlBErVAn dA silVA nAsciMEnto, 
n.º funcional 127732-1, Assistente Administrativo, cPf 007.553.021-09, 
como Fiscal Suplente, pelo acompanhamento e fiscalização dos referidos 
contratos, no impedimento e afastamento legal do titular GiordAno 
ProcÓPio dE oliVEirA sAliM.

Art. 3º São atribuições do fiscal de contrato e nos impedimentos 
do titular também do (a) suplente:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato;

ii - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados e/
ou fornecimento de equipamentos, manifestando-se por escrito, em forma 
de relatório juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas quando for 
o caso, das providências que determinam os incidentes verificados e do 
resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à diretoria de 
Administração e finanças sobre tais eventos para ciência e apreciação 
das providências;

iii - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinado;

iV - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de controle 
interno e Externo;

V - manifestar quanto à oportunidade e conveniência de 
prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 60 
(sessenta) dias do final da vigência, logo após encaminhar para Diretoria 
de Administração e finanças para as devidas providências.

Art. 4º desenvolver suas atribuições conforme as orientações 
do Manual interno de fiscalização de contrato - sEtAs, aprovado pela 
Portaria/sEtAs n.º 177/2012.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABinEtE dA sEcrEtÁriA, em Palmas - to, 02 de julho 
de 2018.

WAndE MArY AlMEidA dE oliVEirA sAntos
secretária do trabalho e Assistência social

PORTARIA/SETAS Nº 122, DE 02 DE jULHO DE 2018.

A sEcrEtÁriA do trABAlho E AssistÊnciA sociAl, 
no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto no art. 42, §1º, 
inciso ii, da constituição do Estado do tocantins, consoante o disposto 
no decreto n.º 5.779, de 05 de fevereiro de 2018.

considErAndo a necessidade e execução de serviços de 
chaveiro, visando garantir a segurança do prédio da sEtAs e seus anexos.

considErAndo, ainda, o Parecer jurídico n.º 33/2018/
Assjur emitido pela Assessoria jurídica desta pasta, o qual opinou pela 
possibilidade jurídica da contratação;

rEsolVE:

disPEnsAr a realização de licitação, nos termos do art. 24, inciso ii, 
da lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, objetivando 
a contratação de empresa especializada em prestação de serviços de 
chaveiro, em favor das empresas, PAlMAs chAVEs sErViÇo ltdA-ME,  
inscrita no cnPj sob o n.º 02.485.653/0001-33, com valor de r$ 
4.863,20 (quatro mil, oitocentos e sessenta e três reais e vinte centavos) 
e fsM coMÉrcio dE ArtiGos dE PAPElAriA EirEli-ME, inscrita 
no cnPj sob o nº 23.632.395/0001-40, com valor de r$ 1.942,50 (um 
mil, novecentos e quarenta e dois reais e cinquenta centavos), após 
comprovada a proposta mais vantajosa para a administração pública, 
bem como verificada a compatibilidade da proposta ofertada com o preço 
de mercado, tudo em conformidade com o processo de nº 2018 41000 
000261 da sEcrEtAriA do trABAlho E AssistÊnciA sociAl.

GABinEtE dA sEcrEtÁriA, em Palmas, aos 02 dias do mês 
de julho de 2018.

WAndE MArY AlMEidA dE oliVEirA sAntos
secretária do trabalho e Assistência social

PORTARIA/SETAS Nº 123, DE 04 DE jULHO DE 2018.

A sEcrEtÁriA do trABAlho E AssistÊnciA sociAl, 
no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto no art. 42, §1º, 
inciso ii, da constituição do Estado do tocantins, consoante o disposto 
no decreto nº 5.779, de 05 de fevereiro de 2018.

rEsolVE:

Art. 1º designar a servidora BEAtriZ cAndido dos 
sAntos, nº funcional 770386, Analista em desenvolvimento social, 
cPf 627.588.456-87, para o encargo de fiscal do contrato (titular), 
abaixo relacionado:

i. contrato nº 025/2018, Processo nº 2017 41000 000092, 
firmado com a empresa, AGÊNCIA AEROTUR LTDA-ME, inscrita no CNPJ 
sob o nº 08.030.124/0001-21.

Art. 2º designar a servidora rÉGinA MErcÊs AirEs 
rodriGuEs diAs, nº funcional 533534, Analista em desenvolvimento 
social, cPf 426.838.071-04, como fiscal suplente, pelo acompanhamento 
e fiscalização do referido contrato, no impedimento e afastamento legal 
da titular BEAtriZ cAndido dos sAntos.
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Art. 3º São atribuições do fiscal de contrato e nos impedimentos 
do titular também do (a) suplente:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato;

ii - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados e/
ou fornecimento de equipamentos, manifestando-se por escrito, em forma 
de relatório juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas quando for 
o caso, das providências que determinam os incidentes verificados e do 
resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à diretoria de 
Administração e finanças sobre tais eventos para ciência e apreciação 
das providências;

iii - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinado;

iV - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de controle 
interno e Externo;

V - manifestar quanto à oportunidade e conveniência de 
prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 60 
(sessenta) dias do final da vigência, logo após encaminhar para Diretoria 
de Administração e finanças para as devidas providências.

Art. 4º desenvolver suas atribuições conforme as orientações 
do Manual interno de fiscalização de contrato - sEtAs, aprovado pela 
Portaria/sEtAs nº 177/2012.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABinEtE dA sEcrEtÁriA, em Palmas - to, 04 de julho 
de 2018.

WAndE MArY AlMEidA dE oliVEirA sAntos
secretária do trabalho e Assistência social

EXTRATOS DE TERMO DE CONTRATO

Processo nº 2018 41000  000261
contrato nº 023/2018
contratante: Governo do Estado do tocantins
secretaria do trabalho e Assistência social
contratada: fsM coMÉrcio dE ArtiGos dE PAPElAriA EirEli - ME.
cnPj: 23.632.395/0001-40.
objeto: contratação de prestação de serviço de chaveiro.
Modalidade de licitação: dispensa.
Valor total: r$ 1.942,50 (um mil, novecentos e quarenta e dois reais e 
cinquenta centavos).
dotação orçamentária: 41010.08.122.110022020000
natureza de despesa: 33.90.30
fontes de recursos: 0100666666
data da Assinatura: 02/07/2018
Vigência: o contrato terá sua vigência adstrita à dos respectivos créditos 
orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a utilização do 
quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro.
signatários: Wande Mary Almeida de oliveira santos - contratante
fabrício de souza Mendonça - Procurador da contratada
fiscal titular do contrato: Giordano Procópio de oliveira salim.
nº funcional: 1211676-2.

Processo nº 2018 41000 000261
contrato nº 024/2018
contratante: Governo do Estado do tocantins
secretaria do trabalho e Assistência social
contratada: PAlMAs chAVEs sErViÇo ltdA-ME.
cnPj: 02.485.653/0001-33.
objeto: contratação de prestação de serviço de chaveiro.
Modalidade de licitação: dispensa.
Valor total: r$ 4.863,20 (quatro mil, oitocentos e sessenta e três reais e 
vinte centavos)
dotação orçamentária: 41010.08.122.110022020000
natureza de despesa: 33.90.30
fontes de recursos: 0100666666
data da Assinatura: 02/07/2018
Vigência: o contrato terá sua vigência adstrita à dos respectivos créditos 
orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a utilização do 
quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro.
signatários: Wande Mary Almeida de oliveira santos - contratante
nivaldo dias do Prado - sócio da contratada
fiscal titular do contrato: Giordano Procópio de oliveira salim.
nº funcional: 1211676-2.

ADAPEC

EXTRATO DE CONTRATO 

contrAto n.º 17/2016.
ProcEsso n.º 2016.34430.002777
locAtÁrio: AGÊnciA dE dEfEsA AGroPEcuÁriA do EstAdo do 
tocAntins - AdAPEc/to.
locAdor: Adolfo nunEs dA costA. 
oBjEto: locação de imóvel, situado na rua Manoel Matos, quadra 37, 
lote 03-04, no município de sampaio-to.
VAlor: r$ 500,00 (quinhentos reais) mensais.
total de r$ 6.000,00 (seis mil reais).
dotAÇÃo orÇAMEntÁriA: 2018.34530.20.122.1148.4080.0000.
ElEMEnto dE dEsPEsA: 33.90.36.
fontE: 0240.
ViGÊnciA: 01/08/2018 até 31/07/2019.
dAtA dA AssinAturA: 09/07/2018.
siGnAtÁrios:
AlBErto MEndEs dA rochA.
Presidente - AdAPEc/tocAntins.
Adolfo nunEs dA costA
Proprietário do imóvel urbano.

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO

contrAto n.º 39/2014. 
ProcEsso n.º 2014.3443.001423. 
locAtÁrio: AGÊnciA dE dEfEsA AGroPEcuÁriA do EstAdo do 
tocAntins - AdAPEc/tocAntins.
locAdorA: MAriA souZA BArros. 
oBjEto: Prorrogar o prazo de vigência ao contrato, mantendo o seu 
valor e atualizar a dotação orçamentária para o exercício.
VAlor: r$ 718,32 (setecentos e dezoito reais e trinta e dois centavos) 
mensais.
total de r$ 8.619,84 (seis mil seiscentos e dezenove reais e oitenta e 
quatro centavos)
dotAÇÃo orÇAMEntÁriA: 2018.3453.20.122.1148.4080.0000
nAturEZA dE dEsPEsA: 3.3.90.36.
fontE: 0240666666.
ViGÊnciA: de 01/08/2018 até 31/07/2019. 
dAtA dA AssinAturA: 09/07/2018.
siGnAtÁrios: AlBErto MEndEs dA rochA 
Presidente - AdAPEc/tocAntins.
MAriA souZA BArros. 
Proprietária do imóvel urbano.

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO

contrAto n.º 21/2016.
ProcEsso n.º 2016.34430.002832
locAtÁrio: AGÊnciA dE dEfEsA AGroPEcuÁriA do EstAdo do 
tocAntins - AdAPEc/to.
locAdor: MAnoEl MEndEs dA silVA filho. 
oBjEto: locação de imóvel, situado à travesso joão Borges santana, 
nº 82, centro, no Município de são Bento-to. 
VAlor: r$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais) mensais.
total de r$ 9.000,00 (nove mil reais).
dotAÇÃo orÇAMEntÁriA: 2018.34530.20.122.1148.4080.0000.
ElEMEnto dE dEsPEsA: 3.3.90.36.
fontE: 0240666666.
ViGÊnciA: 01/08/2018 até 31/07/2019.
dAtA dA AssinAturA: 5/07/2018.
siGnAtÁrios: AlBErto MEndE dA rochA 
Presidente - AdAPEc/tocAntins.
MAnoEl MEndEs dA silVA filho.
Proprietária do imóvel urbano.
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EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO

contrAto n.º 26/2016. 
ProcEsso n.º 2016.3443.003463. 
locAtÁrio: AGÊnciA dE dEfEsA AGroPEcuÁriA do EstAdo do 
tocAntins - AdAPEc/tocAntins.
locAdor: AdAir  BAsto cArdoso. 
oBjEto: locação de imóvel, situado rua 05, s/n (rua principal) no 
município de couto Magalhães-to.
VAlor: r$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais) mensais, perfazendo 
um valor total anual de r$ 7.800,00 (sete mil e oitocentos reais).
dotAÇÃo orÇAMEntÁriA: 2018.3453.20.122.1148.4080.0000
nAturEZA dE dEsPEsA: 3.3.90.36.
fontE: 0240666666.
ViGÊnciA: de 01/08/2018 até 31/07/2019. 
dAtA dA AssinAturA: 10/07/2018.
siGnAtÁrios:  AlBErto MEndEs dA rochA  - Presidente - AdAPEc/
tocAntins.
AdAir  BAsto cArdoso - Proprietário do imóvel urbano.

AEM-TO

PORTARIA/AEM/Nº 075, DE 11 DE jULHO DE 2018.

dispõe sobre concessão de férias a servidor desta 
AEM/to.

A Presidente da AGÊnciA dE MEtroloGiA, AVAliAÇÃo 
dA conforMidAdE, inoVAÇÃo E tEcnoloGiA do EstAdo do 
tocAntins - AEM/to, no uso das suas atribuições legais conferidas 
pelo art. nº 42, inciso ii da constituição Estadual, pela lei nº 2.812, de 
27 de dezembro de 2013, pelo art. 86 §único da lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007 e pelo Ato nº 664 - nM, de 26 de abril de 2018, resolve:

i - concEdEr 15 (quinze) dias de férias ao servidor MArcElo 
dE oliVEirA MontEiro, matrícula nº 989918-3, suspensas pela 
Portaria de nº 079, de 12/09/2017, publicada no Diário Oficial nº 4.959, 
referente ao período aquisitivo de: 2016/2017, a serem gozadas no período 
de 30/07/2018 à 13/08/2018, do referido benefício.

ii - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Presidência da AGÊnciA dE MEtroloGiA, 
AVAliAÇÃo dA conforMidAdE, inoVAÇÃo E tEcnoloGiA do 
EstAdo do tocAntins - AEM/to, em Palmas, aos 11 dias do mês 
de julho de 2018.

dÉBorA BAtistA AlMEidA VAsconcElos MiolA
Presidente

AGÊNCIA TOC. DE REG., CONT. E FISC. 
DE SERVIÇOS PÚBLICOS - ATR

RESOLUÇÃO/ATR Nº 007, DE 06 DE jULHO DE 2018.

Altera o art. 36 e revoga o art. 238, ambos da 
resolução/Atr nº 05, de 12 de maio de 2016.

o PrEsidEntE dA AGÊnciA tocAntinEnsE dE 
rEGulAÇÃo, controlE E fiscAliZAÇÃo dE sErViÇos PÚBlicos 
- Atr, no uso de suas atribuições e consoante o disposto no Ato 579 - nM,  
de 19 de Abril de 2018, assim como na lei Estadual nº 1.758, de 02 de 
janeiro de 2007 e no decreto Estadual nº 11.655, de 21 de dezembro 
de 1994;

considErAndo a incessante demanda e necessidade de 
adequação técnico-operacional e regulamentar na busca da qualidade 
dos serviços de transporte Público coletivo rodoviário intermunicipal 
de Passageiros do Estado do tocantins;

considErAndo que os veículos com capacidade máxima de 
até 20 (vinte) passageiros estão escassos no mercado de automóveis, 
fato que tem dificultado a renovação da frota pelos permissionários, sendo 
que estes, por muitas vezes acabam tendo que realizar adaptações nos 
veículos adquiridos, no intuito de adequá-los ao limite de passageiros 
previsto na legislação vigente.

considErAndo que os veículos com capacidade de até 28 
(vinte e oito) passageiros propiciam muito mais conforto aos usuários que 
utilizam do transporte alternativo de passageiros;

rEsolVE:

Art. 1º o art. 36 da resolução/Atr nº 05, de 12 de maio de 
2016, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 36. somente poderá ser cadastrado no tPA, veículo 
emplacado no Estado do tocantins, fechado, com capacidade 
mínima de 10 (dez) passageiros sentados, e máxima de 28 (vinte 
e oito) passageiros sentados, mais tripulação, com corredor 
central e espaço suficiente para a acomodação de bagagens, 
observada a capacidade especificada no Certificado de Registro 
e licenciamento do Veículo - crlV.” (nr)

Art. 2º fica revogado o art. 238 da resolução/Atr nº 05, de 
12 de maio de 2016.

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação.

AGÊnciA tocAntinEnsE dE rEGulAÇÃo, controlE 
E fiscAliZAÇÃo dE sErViÇos PÚBlicos, em Palmas, aos 06 dias 
do mês de julho de 2018.

roBErVAl AirEs PErEirA PiMEntA
Presidente da Agência tocantinense de regulação, controle e 

fiscalização de serviços Públicos do Estado do tocantins.

RESOLUÇÃO/ATR Nº 008, DE 10 DE jULHO DE 2018.

Acrescentar os §1º, 2º e 3º no art. 2º da resolução/
Atr nº 04, de 10 de maio de 2016.

o PrEsidEntE dA AGÊnciA tocAntinEnsE dE 
rEGulAÇÃo, controlE E fiscAliZAÇÃo dE sErViÇos PÚBlicos 
- Atr, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Ato nº 579 - nM,  
de 19 de Abril de 2018, pela lei Estadual nº 1.758, de 02 de janeiro 
de 2007 e suas alterações, pelo decreto Estadual nº 11.655, de 21 de 
dezembro de 1994; e

considErAndo a necessidade de coibir a concorrência 
desleal entre os permissionários que atuam no sistema de transporte 
Publico intermunicipal de Passageiros do Estado do tocantins, por meio 
da prática de dumping;

rEsolVE:

Art. 1º Acrescentar os §1º, 2º e 3º no art. 2º da resolução/Atr 
nº 04, de 10 de maio de 2016, com a seguinte redação:

“Art. 2º.......................................................................................

§1º Os Coeficientes Operacionais Tarifários mínimos a serem 
livremente praticados pelos permissionários correspondem a 
80% (oitenta por cento) do valor disposto no caput deste artigo.

§2º os permissionários só poderão praticar tarifa abaixo do 
valor previsto no parágrafo anterior, desde que devidamente 
autorizados pela Atr, nos termos do art. 77 do decreto Estadual 
nº 11.655/94, sob pena de aplicação da penalidade prevista no 
art. 176, i, m, da resolução/Atr nº 05, de 12 de maio de 2016, 
para cada bilhete vendido fora do preço permitido pela Atr;

§3º A tarifa promocional tratada no parágrafo anterior será 
limitada ao período máximo de 30 (dias) por ano, sob pena de 
aplicação da penalidade prevista no art. 176, i, m, da resolução/
Atr nº 05, de 12 de maio de 2016, para cada bilhete vendido 
fora do preço permitido pela Atr.”

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação.

AGÊnciA tocAntinEnsE dE rEGulAÇÃo, controlE E 
fiscAliZAÇÃo dE sErViÇos PÚBlicos - Atr, em Palmas, aos 10 
dias do mês de julho de 2018.

roBErVAl AirEs PErEirA PiMEntA
Presidente da Agência tocantinense de regulação, controle e 

fiscalização de serviços Públicos do Estado do tocantins.
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AGETO

PORTARIA AGETO Nº 228, DE 09 DE jULHO DE 2018.

o PrEsidEntE dA AGÊnciA tocAntinEnsE dE 
trAnsPortEs E oBrAs - AGEto, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 42, §1º, inciso iV, da constituição do Estado do tocantins 
e consoante ao Ato nº 579 - nM, de 19 de abril de 2018, rEsolVE:

1º dEsiGnAr como fiscal do contrato nº 00015/2018 o 
Engenheiro danielison fagner oliveira honorio, matricula funcional 
nº 927925 e Registro Profissional - CREA nº 125638/V-TO e como 
suplente, rita de Kassia rezende Andrade, matricula funcional nº 
1284401 e registro Profissional - crEA nº 309606/AP-to, para 
fiscalizar os serviços de Supervisão Técnica na Execução das Obras 
de Pavimentação de rodoviária de rodovias Estaduais, integrantes do 
Projeto de desenvolvimento regional integrado e sustentável - Pdris, 
Brasil, contrato de empréstimo nº 8185-0 nº BR, firmado com a empresa 
consÓrcio suPErVisor strAtA/lBr/Euroconsul/strAtA 
EnGEnhAriA ltdA.

2º são atribuições do servidor:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato;

ii - anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou e o resultado das medidas;

iii - opinar sobre a oportunidade e conveniência de aditamento 
contratual;

iV - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos Órgãos de controle 
interno e Externo;

V - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
nas condições estabelecidas no instrumento contratual.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo, porém, os seus efeitos ao dia 12/06/2018.

VirGÍlio dA silVA AZEVEdo
Presidente

PORTARIA/AGETO Nº 229, DE 09 DE jULHO DE 2018.

o PrEsidEntE dA AGÊnciA tocAntinEnsE dE 
trAnsPortEs E oBrAs - AGEto, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 42, §1º, inciso iV, da constituição do Estado do tocantins 
e consoante ao Ato nº 579 - nM, de 19 abril de 2018, rEsolVE:

i - dEsiGnAr o Eng. doMinGos AGuiAr dos sAntos, 
matrícula funcional nº 277554, para responder e assinar documentos de 
competência desta superintendência durante ausência ou impedimento 
deste superintendente de operação e conservação, Eng. GErAldo 
PErEirA dA silVA filho, matrícula funcional nº 688037.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos ao dia 09 de julho de 2018.

VirGÍlio dA silVA AZEVEdo
Presidente

DETRAN

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE AUTUAÇÃO
DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO Nº 000291/2018

o departamento Estadual de trânsito, com base nas 
competências elencadas nos arts. 21 e 281 da lei 9.503/97 - ctB, e 
também nas disposições da lei nº 9.873/99, resolve dar ciência dos 
respectivos Autos de infração constantes do edital e estabelece o prazo 
de 30 dias para interposição de recursos. os dados das infrações de 
trânsito estão na seguinte ordem: Placa/uf; cPf/cnPj; Órgão Autuador; 
nº Auto de infração; data do cometimento; hora cometimento e código/
Desdobramento. Demais informações e segunda via das notificações 
devem ser obtidas através do endereço eletrônico multas@detran.
to.gov.br.

PlAcA/uf cPf/cnPj orgão Autuador nº Auto de 
infração

data do 
cometimento

hora do 
cometimento

código/
desdobramento

nWc3958/Go 06959013623   AGEto  rE00315066 13/06/2018 18:10 6769-0

MWX4179/to 02470615143   AGEto  rE00289345 13/06/2018 09:35 5010-0

MWd6838/to 04870992140   AGEto  rE00289398 13/06/2018 07:55 5010-0

jhu9292/to 48541311104   AGEto  rE00274601 13/06/2018 09:06 5967-0

MWo3681/to 01551331101   AGEto  rE00274602 13/06/2018 15:25 6599-2

MWo3681/to 01551331101   AGEto  rE00274603 13/06/2018 15:25 5045-0

MXf4315/to 00850417180   AGEto  rE00274604 13/06/2018 16:12 5967-0

Pri3297/Go 87910381115   AGEto  rE00274605 13/06/2018 16:40 5045-0

oGr6519/to 07197496000184 AGEto  rE00274423 13/06/2018 15:31 5967-0

MWK4038/to 83490043120   dEtrAn to00890746 24/06/2018 11:50 7048-1

oVu8061/to 23509678249   dEtrAn to00140030 17/06/2018 21:40 6858-0

nWs7819/MA 00330270303   dEtrAn to00890745 23/06/2018 14:10 7048-1

qKd1666/to 02536876160   dEtrAn to00972540 30/06/2018 16:10 5010-0

nfl4967/to 02837016179   dEtrAn to00972539 28/06/2018 10:40 5010-0

oln3527/to 02287488103   dEtrAn to00972597 30/06/2018 11:04 5738-0

qKd1657/to 38240521134   dEtrAn to01034425 01/07/2018 11:20 6653-1

nKV5264/to 84308630100   dEtrAn to00972598 30/06/2018 11:04 5738-0

AVt6855/Mt 92551947120   dEtrAn to00972599 30/06/2018 11:10 5738-0

qKd1657/to 38240521134   dEtrAn to01034424 01/07/2018 11:20 7048-1

qKd1666/to 02536876160   dEtrAn to00972542 30/06/2018 16:10 7056-1

nMX8139/to 70143815121   dEtrAn to00938725 23/06/2018 18:20 6599-2

Pso4116/MA 63692171315   dEtrAn to00890744 20/06/2018 10:30 5010-0

qKf6013/to 43378080191   dEtrAn to01034423 01/07/2018 04:50 6912-0

nMX8139/to 70143815121   dEtrAn to00938724 23/06/2018 18:20 5010-0

MXB3783/to 82179018134   dEtrAn to00938723 23/06/2018 09:20 5010-0

qKd1666/to 02536876160   dEtrAn to00972541 30/06/2018 16:10 5118-0

MXB3783/to 82179018134   dEtrAn to00938722 23/06/2018 09:20 5274-2

MVW2330/to 01350375144   dEtrAn to00213551 23/06/2018 08:40 5819-4

qKl6245/to 04136967152   dEtrAn to00140034 17/06/2018 22:30 6858-0

MWV6308/to 03630316182   dEtrAn to01099489 15/06/2018 23:20 6530-0

qKd3716/to 05670189116   dEtrAn to01099710 20/06/2018 18:05 5274-2

MWr2625/to 02466419327   dEtrAn to00112269 16/06/2018 18:30 5169-1

hKj7659/to 02277738107   AGEto  rE00274424 13/06/2018 16:03 5967-0

oli3991/to 64327671134   dEtrAn to00196251 18/06/2018 10:30 5010-0

nKu2133/to 21794111115   AGEto  rE00274425 13/06/2018 16:51 6599-2

nld1589/Go 04309517951   AGEto  rE00274084 13/06/2018 21:37 5452-1

MVW1567/to 01686193181   dEtrAn to01108989 25/06/2018 22:50 6076-0

KKf4093/to 03339241180   AGEto  rE00274706 13/06/2018 17:04 5193-0

qKl6245/to 04136967152   dEtrAn to00140033 17/06/2018 22:30 7048-1

MWV0033/to 00972558152   AGEto  rE00274708 13/06/2018 17:48 5010-0

MWV0033/to 00972558152   AGEto  rE00274709 13/06/2018 17:48 6599-2

qKK1277/to 13021570000100 dEtrAn to00205606 29/06/2018 08:46 5185-1

oYc3999/to 97688231191   dEtrAn to00140035 19/06/2018 21:58 5010-0

nst9238/to 03117021124   AGEto  rE00274070 13/06/2018 08:20 5045-0

oVu8061/to 23509678249   dEtrAn to00140031 17/06/2018 21:40 7048-1

MWV4262/to 02729409173   AGEto  rE00274705 13/06/2018 16:50 5045-0

nst9238/to 03117021124   AGEto  rE00274071 13/06/2018 08:20 6610-2

MWi8725/to 05846209181   dEtrAn to00136262 24/06/2018 16:00 5010-0

MXc2106/to 08922716000158 dEtrAn to00223294 25/06/2018 16:11 7366-2

nst9238/to 03117021124   AGEto  rE00274072 13/06/2018 08:20 6599-2

oli8091/to 98888064168   dEtrAn to00213555 26/06/2018 10:00 7633-2

MWZ8725/to 25308149100   AGEto  rE00274073 13/06/2018 10:40 7340-0

oli2160/to 37119273191   dEtrAn to00213570 27/06/2018 15:00 7633-2

olh4067/to 01788084152   AGEto  rE00274074 13/06/2018 10:45 7340-0

MWX6442/to 96765623353   AGEto  rE00274075 13/06/2018 16:00 6599-2

jWc4249/to 19713894120   AGEto  rE00274076 13/06/2018 16:40 6610-2

MWn3753/to 47104147500   dEtrAn to00223293 25/06/2018 10:54 7366-2

qKM4999/to 42290562491   dEtrAn to00213573 26/06/2018 09:40 7633-2

MWA7731/to 11863464000148 dEtrAn to00213556 26/06/2018 10:00 7633-2

qof8649/MG 04437534001455 dEtrAn to00213484 26/06/2018 16:35 7633-2

PAi5312/to 48460168115   dEtrAn to00213479 26/06/2018 11:44 7633-2

qKc4554/to 25086034000171 AGEto  rE00274078 13/06/2018 16:13 7340-0

Pqc6400/to 29893682215   dEtrAn to00213575 26/06/2018 16:50 7633-2

qKG1355/to 06022594103   dEtrAn to00972596 18/06/2018 17:30 6637-1

MWr1126/to 94411794187   dEtrAn to00213574 26/06/2018 16:40 7633-2

MWn9436/to 00935633103   dEtrAn to00249311 12/06/2018 10:34 5185-1

GXq3609/Mt 86637819115   dEtrAn to00151833 16/06/2018 18:27 6599-2

MVW9968/to 03906166139   dEtrAn to00221305 20/06/2018 12:05 5010-0

qKc1554/to 03313618170   AGEto  rE00274077 13/06/2018 16:13 6599-2

oYA5576/to 01009597175   dEtrAn to01113275 25/06/2018 11:35 6645-0

qKf6013/to 43378080191   dEtrAn to01034422 01/07/2018 04:50 5010-0

qKl6245/to 04136967152   dEtrAn to00140032 17/06/2018 22:30 5010-0

MVW9968/to 03906166139   dEtrAn to00922748 20/06/2018 12:05 6599-2

nfl0913/Go 32438729104   dEtrAn to00795458 19/06/2018 10:10 6912-0

nfl0913/Go 32438729104   dEtrAn to00795457 19/06/2018 10:10 6599-2

qKc4159/to 09295354800   AGEto  rE00274079 13/06/2018 16:55 5053-1

MWY4837/to 55794378115   AGEto  rE00274081 13/06/2018 17:50 6599-2
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MXG0576/to 03792180111   AGEto  rE00274082 13/06/2018 18:50 6637-1

MXG0576/to 03792180111   AGEto  rE00274083 13/06/2018 18:50 7340-0

qKf0488/to 04562414189   AGEto  rE00274701 13/06/2018 14:36 7340-0

MVW0328/to 53735935249   AGEto  rE00274702 13/06/2018 14:54 5010-0

MWo8076/to 54696968120   AGEto  rE00274703 13/06/2018 15:56 6599-2

MWM9047/to 02915762147   AGEto  rE00274704 13/06/2018 16:01 5010-0

qKG8677/to 28787161320   AGEto  rE00315072 14/06/2018 17:45 5045-0

jsf5643/to 62470515149   AGEto  rE00315069 14/06/2018 10:50 6858-0

qKd1679/to 66335710110   AGEto  rE00289350 14/06/2018 23:55 5185-1

MXf4981/to 06012204124   AGEto  rE00289349 14/06/2018 23:10 5010-0

jEq7353/df 04392993140   AGEto  rE00274712 14/06/2018 05:35 6599-2

qKh2677/to 03482795150   AGEto  rE00274710 14/06/2018 05:26 5010-0

oAr6125/to 16234189172   AGEto  rE00274088 14/06/2018 06:05 6599-2

oAr6125/to 16234189172   AGEto  rE00274087 14/06/2018 06:05 5010-0

MWi7119/to 88855821172   AGEto  rE00274085 14/06/2018 05:39 5010-0

lVG0094/MA 62726900887   AGEto  rE00274086 14/06/2018 05:54 5185-2

qKh2677/to 03482795150   AGEto  rE00274711 14/06/2018 05:25 6599-2

oln8663/to 37135287134   AGEto  rE00319779 14/06/2018 08:10 5967-0

KEj1661/to 00067936148   AGEto  rE00319780 14/06/2018 08:45 5185-2

qKA4049/to 02898408131   AGEto  rE00319781 14/06/2018 09:00 5010-0

MXE1122/to 99942992120   AGEto  rE00319782 14/06/2018 09:03 5010-0

MWu5168/to 01469022117   AGEto  rE00319784 14/06/2018 09:32 5010-0

MVX6012/to 94282374187   AGEto  rE00319785 14/06/2018 09:45 5010-0

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE PENALIDADE
DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO Nº 000267/2018

o departamento Estadual de trânsito, com base nas 
competências elencadas nos arts. 21 e 281 da lei 9.503/97 - ctB, e 
também nas disposições da lei nº 9.873/99, resolve dar ciência da 
imposição de penalidade de multa constantes do edital, dispondo até 
13/08/2018 para efetuar o pagamento com desconto de 20% (vinte por 
cento) e/ou, interpor, até a mesma data, recurso, que será julgado pela 
jAri. os dados das infrações de trânsito estão na seguinte ordem: 
Placa/uf; cPf/cnPj; Órgão Autuador; nº Auto de infração; data do 
cometimento; hora cometimento e código/desdobramento. demais 
informações podem ser obtidas através do endereço eletrônico multas@
detran.to.gov.br.

PlAcA/uf cPf/cnPj orgão Autuador nº Auto de 
infração

data do 
cometimento

hora do 
cometimento

código/
desdobramento

MVY8432/to 71759298204   AGEto  rE00273988 12/05/2018 10:29 5452-4

qKA2937/to 04608207105   AGEto  rE00289851 12/05/2018 17:27 5010-0

qKA2937/to 04608207105   AGEto  rE00289852 12/05/2018 17:27 6599-2

Psh6006/MA 66550068304   AGEto  rE00289854 12/05/2018 17:50 5010-0

osX3699/to 23515627120   AGEto  rE00289855 12/05/2018 18:10 5045-0

MWV9227/to 85356760159   AGEto  rE00283540 13/05/2018 11:13 6599-2

MWV9227/to 85356760159   AGEto  rE00283541 13/05/2018 11:12 5843-4

qKE4861/to 64229777191   AGEto  rE00283542 13/05/2018 16:38 7340-0

olj7283/to 98307940168   AGEto  rE00283543 13/05/2018 17:47 6769-0

oMj0636/to 62381156100   AGEto  rE00283544 13/05/2018 18:11 6769-0

oll0058/to 06692107000809 AGEto  rE00273939 13/05/2018 08:50 5428-2

AdZ5574/Go 55856250982   AGEto  rE00273940 13/05/2018 09:08 5428-2

MXd8136/to 18821790215   AGEto  rE00273941 13/05/2018 11:12 7242-2

MWG0492/to 02449148183   AGEto  rE00273942 13/05/2018 11:37 7242-2

MXG5836/to 00590816195   AGEto  rE00273943 13/05/2018 16:25 5010-0

MWc1294/to 78659809149   AGEto  rE00273944 13/05/2018 16:35 6599-2

MWE2513/to 00523889135   AGEto  rE00273946 13/05/2018 16:42 5193-0

cfl0493/to 50798847115   AGEto  rE00273947 13/05/2018 17:20 5185-2

qKB9280/to 05295392414   AGEto  rE00273948 13/05/2018 17:31 5193-0

hVf1058/to 31145949134   AGEto  rE00289066 13/05/2018 10:00 6769-0

MVr9356/to 03074724188   AGEto  rE00289068 13/05/2018 10:15 5185-2

EXs1142/to 76944336391   AGEto  rE00289069 13/05/2018 10:50 5193-0

oYB9669/to 18650617000118 AGEto  rE00289070 13/05/2018 17:15 5045-0

qKd8617/to 05628378178   AGEto  rE00289071 13/05/2018 18:15 6653-1

nKf9130/to 38245671134   AGEto  rE00289072 13/05/2018 18:41 6769-0

olh9447/to 22221351000165 AGEto  rE00289853 13/05/2018 10:25 5185-2

olh9447/to 22221351000165 AGEto  rE00289856 13/05/2018 10:25 5193-0

qKE6889/to 52644383153   AGEto  rE00289857 13/05/2018 11:05 5010-0

KBi5011/to 93696540110   AGEto  rE00289859 13/05/2018 16:50 5010-0

KBi5011/to 93696540110   AGEto  rE00289860 13/05/2018 16:50 6599-2

olK1666/to 08841063149   AGEto  rE00273399 14/05/2018 09:20 5185-2

Gls4411/to 07172915100   AGEto  rE00273400 14/05/2018 09:55 6963-0

jVG9047/to 03938613173   AGEto  rE00288751 14/05/2018 16:35 7218-0

MWV4803/to 86399519187   AGEto  rE00288752 14/05/2018 17:00 7218-0

nKo7922/to 01837975159   AGEto  rE00288753 14/05/2018 17:05 5185-2

oli4727/to 04312944458   AGEto  rE00288754 14/05/2018 17:15 6912-0

MWX4621/to 19936826191   AGEto  rE00288755 14/05/2018 17:45 7218-0

MWq0459/MA 01325544370   AGEto  rE00289034 14/05/2018 09:48 5185-2

qKE1348/to 04847070194   AGEto  rE00289035 14/05/2018 10:00 5010-0

MWY5189/to 00746602170   AGEto  rE00289826 14/05/2018 16:40 6599-2

MWY5189/to 00746602170   AGEto  rE00289827 14/05/2018 16:42 5045-0

Asr4005/to 07424867000113 AGEto  rE00289828 14/05/2018 17:40 5010-0

Asr4005/to 07424867000113 AGEto  rE00289829 14/05/2018 17:42 6580-0

hoX6361/Go 39744140100   AGEto  rE00289858 14/05/2018 08:45 6599-2

MWn6269/to 96170913304   dEtrAn to00288448 10/05/2018 17:24 5118-0

MWn6269/to 96170913304   dEtrAn to00288447 10/05/2018 17:24 5010-0

MVY1475/to 05090764166   dEtrAn to00320264 12/05/2018 22:57 5010-0

MXf9337/to 01798895161   dEtrAn to00300702 12/05/2018 22:23 6599-2

MWn6269/to 96170913304   dEtrAn to00286095 10/05/2018 17:24 6599-2

nfM5040/Go 39174930125   dEtrAn to00286096 10/05/2018 09:32 5185-1

MWZ8087/to 30314682953   dEtrAn to00286097 10/05/2018 10:40 5185-1

MWW5476/to 41799020010   dEtrAn to00286098 10/05/2018 15:09 5380-0

ono5879/Go 84300019134   dEtrAn to00286099 10/05/2018 15:13 5185-1

nKi3816/to 83182640100   dEtrAn to00286100 10/05/2018 16:56 5185-1

MXA6209/to 29493935191   dEtrAn to00285796 10/05/2018 10:18 6599-2

MXA6209/to 29493935191   dEtrAn to00285795 10/05/2018 10:15 5010-0

qKM1200/to 84587717134   dEtrAn to00288450 12/05/2018 20:30 5045-0

MXc7572/PA 06255024423   dEtrAn to01085510 09/05/2018 11:40 6556-1

MXc7572/PA 06255024423   dEtrAn to01085511 09/05/2018 11:40 6599-2

MWr0142/to 01391156170   dEtrAn to01085707 09/05/2018 08:20 6530-0

nhs2257/to 03590705159   dEtrAn to01085708 09/05/2018 08:20 6530-0

qKc5198/to 25140736187   dEtrAn to01085709 09/05/2018 09:05 5010-0

MXc8218/to 06527449151   dEtrAn to01135222 12/05/2018 19:50 6912-0

qKf2729/to 31072267349   dEtrAn to00287156 12/05/2018 11:14 5185-1

MWr5229/to 01829103180   dEtrAn to01135223 15/05/2018 14:20 5010-0

MWr5229/to 01829103180   dEtrAn to01135225 15/05/2018 14:20 6912-0

MVV2787/to 00628366175   dEtrAn to00285987 15/05/2018 19:08 7633-2

MWd3198/to 54673070100   dEtrAn to00285986 15/05/2018 10:05 5185-1

MXc2815/to 03950154132   dEtrAn to01135218 12/05/2018 12:39 6599-2

MWs5063/to 00554882183   dEtrAn to01135217 12/05/2018 12:39 6599-2

PWE4129/MG 12922378000121 dEtrAn to00260393 17/05/2018 09:52 7366-2

qKE4707/to 61198965380   dEtrAn to00260394 14/05/2018 10:03 7340-0

MWY1127/to 06626046101   dEtrAn to01087025 12/05/2018 09:20 5010-0

Pqs1010/Go 30974860115   dEtrAn to01135213 12/05/2018 12:43 7366-2

MWj6125/to 05050211107   dEtrAn to00260396 14/05/2018 16:20 7340-0

hoP9303/Go 00251189198   dEtrAn to00260438 12/05/2018 11:14 5185-1

ott7942/PA 72949708234   dEtrAn to00260397 14/05/2018 16:24 7340-0

MVY4962/to 00902124102   dEtrAn to01135214 12/05/2018 16:49 6599-2

nXn1670/to 01457163179   dEtrAn to00260679 09/05/2018 09:09 7366-2

MVY4962/to 00902124102   dEtrAn to01135215 12/05/2018 16:53 5010-0

Put4626/MG 80052894649   dEtrAn to01135237 13/05/2018 23:09 5452-5

oMu1548/to 98353551187   dEtrAn to00260680 09/05/2018 16:37 6130-0

MVY0927/to 02048044000117 dEtrAn to01135208 12/05/2018 08:00 5010-0

KEo9796/Go 56640200163   dEtrAn to01135210 12/05/2018 13:40 6599-2

oYA2567/to 36842184215   dEtrAn to00260439 12/05/2018 12:22 7633-2

hjM1589/to 00584232144   dEtrAn to01112589 13/05/2018 15:30 6912-0

MWX8643/to 30215331168   dEtrAn to01135238 13/05/2018 23:09 5452-5

MWt0524/to 64399460210   dEtrAn to01135239 13/05/2018 23:09 5452-5

nGW3857/Go 06041540110   dEtrAn to01112590 13/05/2018 15:30 6912-0

MWn7671/to 84793430104   dEtrAn to01135240 13/05/2018 23:09 5452-5

juK4626/to 79960529134   dEtrAn to00260440 12/05/2018 10:31 5185-1

qKh6768/to 06744026186   dEtrAn to00971854 13/05/2018 00:23 5010-0

MXB2839/to 15454519000117 dEtrAn to00260441 12/05/2018 10:51 6050-1

MWr4071/to 04288184126   dEtrAn to00971855 13/05/2018 00:27 5010-0

qKj4040/to 35806532100   dEtrAn to00260442 12/05/2018 10:42 5460-0

MWG9791/to 73360007115   dEtrAn to01135241 13/05/2018 23:09 5452-5

MWr4071/to 04288184126   dEtrAn to00971856 13/05/2018 00:27 6599-2

ooZ3207/to 02692243196   dEtrAn to00260437 12/05/2018 11:13 6050-2

qKA9306/to 38712563153   dEtrAn to01135242 13/05/2018 23:09 5452-5

MVs2695/to 02195311000189 dEtrAn to01012738 11/05/2018 15:20 5541-1

juE2627/to 05336268119   dEtrAn to01135243 13/05/2018 23:09 5452-5

oYc4100/to 36361275353   dEtrAn to00260445 15/05/2018 09:11 7633-2

jVr3673/to 06152054109   dEtrAn to01135244 13/05/2018 23:09 5452-5

MWd3352/to 99218720104   dEtrAn to01135246 13/05/2018 23:09 5452-5

MWo8982/to 86374575172   dEtrAn to00237755 15/05/2018 18:40 6599-2

qKf0301/to 05922500000102 dEtrAn to00287204 15/05/2018 10:52 7633-1

ocn4444/to 24754401000103 dEtrAn to00152356 14/05/2018 15:00 7633-1

MWo8982/to 86374575172   dEtrAn to00237754 15/05/2018 18:40 5010-0

oll6522/to 89708091120   dEtrAn to00152355 14/05/2018 16:30 7633-1

MWn8698/to 04637570174   dEtrAn to00237752 15/05/2018 17:30 5010-0

qEP5230/PA 23425555200   dEtrAn to00287205 15/05/2018 11:48 5193-0

olM9656/to 10521607434   dEtrAn to00152353 14/05/2018 08:30 7633-1

MWW4964/to 92218164191   dEtrAn to01088716 09/05/2018 17:01 7366-2
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MXc8218/to 06527449151   dEtrAn to01135221 12/05/2018 19:50 5010-0

qKl3663/to 06235183000100 dEtrAn to01088715 09/05/2018 09:26 5738-0

olj7362/to 87803461115   dEtrAn to00260450 15/05/2018 09:56 6050-1

qKl5912/to 95652167149   dEtrAn to00287207 15/05/2018 14:18 6050-1

MVu6073/to 22800530200   dEtrAn to01135226 17/05/2018 10:30 6599-2

njX1520/to 80100732100   dEtrAn to00287208 15/05/2018 15:13 6050-1

MXA2085/to 93034040172   dEtrAn to01082949 12/05/2018 19:30 6530-0

MXG5396/to 06170703000144 dEtrAn to00287209 15/05/2018 15:13 6050-1

MVt1805/to 86148966115   dEtrAn to00152452 16/05/2018 10:13 6050-1

qKK1127/to 04957432163   dEtrAn to00287052 19/05/2018 00:44 5185-1

qKh6323/to 93098375191   dEtrAn to00287201 15/05/2018 09:56 5541-4

qKA4839/to 04939186121   dEtrAn to01083118 11/05/2018 11:40 5010-0

MVM8237/to 55621783115   dEtrAn to00287203 15/05/2018 10:30 5452-2

KcZ1187/to 82521743100   dEtrAn to01088714 09/05/2018 16:13 7366-2

MVt4993/to 04863268106   dEtrAn to00287212 19/05/2018 00:53 5010-0

GXd9270/sP 06312770000156 dEtrAn to01083119 14/05/2018 09:33 5010-0

MWd1632/to 76226794372   dEtrAn to01088713 09/05/2018 09:35 7366-2

MWf7911/to 42713676134   dEtrAn to00287210 18/05/2018 23:11 6599-2

GXd9270/sP 06312770000156 dEtrAn to01083120 14/05/2018 09:36 6599-2

KEX3015/to 49398423472   dEtrAn to00260447 15/05/2018 08:02 5185-1

GXd9270/sP 06312770000156 dEtrAn to01083121 14/05/2018 09:41 6637-1

nfW1006/Go 75030373187   dEtrAn to01088618 09/05/2018 09:42 7579-0

olh1034/to 02395534110   dEtrAn to01135247 16/05/2018 11:31 7048-1

MWt6103/to 70310949173   dEtrAn to01083204 13/05/2018 23:03 6599-2

MWV6119/to 70435871153   dEtrAn to00260443 15/05/2018 09:09 5185-1

ccE1750/to 43949193120   dEtrAn to01082208 12/05/2018 04:06 6530-0

ori9096/to 00744643104   dEtrAn to01135248 17/05/2018 17:45 7374-0

jth7664/to 81924186187   dEtrAn to00196477 09/05/2018 10:00 5452-5

qKi0543/to 12775985000106 dEtrAn to00260449 15/05/2018 09:10 5185-1

qKf9061/to 02268560384   dEtrAn to01135250 17/05/2018 19:00 5835-0

MXA4351/to 46808477604   dEtrAn to00208727 11/05/2018 08:02 5185-1

olh1149/to 22329250304   dEtrAn to00287202 15/05/2018 10:33 5185-1

MXd2559/to 00143676105   dEtrAn to00321496 15/05/2018 10:52 5568-0

qKc2949/to 53399927134   dEtrAn to00287163 15/05/2018 16:31 7366-2

qKA2749/to 96655984149   dEtrAn to00287157 15/05/2018 09:05 7366-2

MXd3879/to 08036185000104 dEtrAn to00270001 19/05/2018 10:10 5010-0

qKc6362/to 69530823134   dEtrAn to00223603 15/05/2018 16:57 7633-2

MXG4911/to 03584252636   dEtrAn to00223602 15/05/2018 16:56 7633-2

qKf9837/to 80198333153   dEtrAn to00287158 15/05/2018 09:15 7366-2

MVY9121/to 94135380182   dEtrAn to00287160 15/05/2018 09:15 7366-2

oYA6010/to 00357016173   dEtrAn to00208728 11/05/2018 08:05 7633-2

olK1038/to 01333170130   dEtrAn to01083202 13/05/2018 23:03 5010-0

qKh7855/to 48581704115   dEtrAn to01048536 17/05/2018 21:18 5010-0

qKB7048/to 17956382149   dEtrAn to00321293 15/05/2018 16:32 5185-1

oli3752/to 03643443188   dEtrAn to00287161 15/05/2018 10:23 6564-0

MWt6103/to 70310949173   dEtrAn to01083203 13/05/2018 23:03 5010-0

nKo9858/Go 21276560249   dEtrAn to00321298 15/05/2018 16:46 5185-1

nKd0050/Go 43912869120   dEtrAn to00223601 15/05/2018 16:54 5185-1

MWP4379/to 72007931249   dEtrAn to00287162 15/05/2018 10:44 6050-1

olK7784/to 71365915115   dEtrAn to00321291 15/05/2018 16:29 7633-2

MWn8698/to 04637570174   dEtrAn to00237753 15/05/2018 17:30 6599-2

qKh9683/to 00163725000109 dEtrAn to00321294 15/05/2018 16:33 7633-2

jVK8447/MA 09409092353   dEtrAn to00308753 15/05/2018 17:30 6599-2

qKA2980/to 04951617137   dEtrAn to00321297 15/05/2018 16:40 7633-2

qKG0501/to 14988481000108 dEtrAn to00321296 15/05/2018 16:35 7633-2

qKi2904/to 13174460115   dEtrAn to00321300 15/05/2018 16:52 7633-2

qKl0473/to 00742975118   dEtrAn to01047831 17/05/2018 21:20 5010-0

MWd5445/to 49813161191   dEtrAn to00287154 12/05/2018 11:09 5185-1

oYc6999/to 21923210823   dEtrAn to00223608 15/05/2018 17:03 7633-1

ofu7800/PA 02101597233   dEtrAn to00287155 12/05/2018 11:13 5185-1

qKh7168/to 22905709000411 dEtrAn to00223607 15/05/2018 17:02 7633-2

nEr9771/to 10798829000135 dEtrAn to00285985 09/05/2018 08:35 5185-2

hPZ3896/to 04905471176   dEtrAn to01088280 14/05/2018 13:20 5010-0

ofV8465/to 32545673153   dEtrAn to00208673 14/05/2018 07:34 6122-0

oAc1181/to 01235908000147 dEtrAn to00249667 14/05/2018 09:56 7633-2

nEo8997/PA 13284096272   dEtrAn to00223492 15/05/2018 10:51 5568-0

olM0976/to 71642951153   dEtrAn to00321299 15/05/2018 16:50 6580-0

oll6526/to 09065792104   dEtrAn to00177062 15/05/2018 17:20 7633-2

jKj6364/df 02412383154   dEtrAn to00249666 14/05/2018 08:22 7366-2

qKB4605/to 86904109000179 dEtrAn to00223609 15/05/2018 18:19 5703-0

qKj8512/to 03004610116   dEtrAn to00223499 15/05/2018 16:52 7633-1

MWf3595/to 04727410000190 dEtrAn to00177067 15/05/2018 17:25 5185-1

fPo2888/sP 84795220115   dEtrAn to00321290 15/05/2018 16:25 5185-1

jih3498/Es 09363854647   dEtrAn to00223277 14/05/2018 09:25 5185-1

MWZ5508/to 31087558115   dEtrAn to00208744 14/05/2018 07:52 7366-2

nWP8046/Go 01005622132   dEtrAn to00177066 15/05/2018 17:24 5185-1

AYP5063/to 00376049103   dEtrAn to00208750 14/05/2018 08:20 7366-2

qKf3755/to 09952594615   dEtrAn to00177065 15/05/2018 17:24 5185-1

nXX9570/to 30248469134   dEtrAn to00223278 14/05/2018 09:57 5185-1

qKM1005/to 49008269600   dEtrAn to00208747 14/05/2018 08:16 6122-0

oni3819/to 26237849653   dEtrAn to00177064 15/05/2018 17:22 5185-1

oYB1054/to 05864695912   dEtrAn to00177059 15/05/2018 17:12 5185-1

jiK4469/to 12572284120   dEtrAn to00177061 15/05/2018 17:19 5185-1

MWY7596/to 85705047134   dEtrAn to01048365 18/05/2018 09:42 5940-1

MWn8865/to 23541156104   dEtrAn to00177060 15/05/2018 17:16 5185-1

MXB8273/to 86622846120   dEtrAn to00177058 15/05/2018 17:11 5185-1

MXf2265/to 13182498134   dEtrAn to00177063 15/05/2018 17:20 7633-2

qKh6497/to 04993113102   dEtrAn to01038464 19/05/2018 01:30 5010-0

cqo9071/sP 30338762850   dEtrAn to00177057 15/05/2018 17:10 5185-1

MVn2424/to 02822369000105 dEtrAn to00287151 12/05/2018 10:37 7366-2

lrf8759/to 43199844120   dEtrAn to00177056 15/05/2018 17:07 5185-1

oXh4574/to 00861886666   dEtrAn to00287152 12/05/2018 11:07 5185-1

olM1259/to 01824316143   dEtrAn to00149418 18/05/2018 12:20 6912-0

jhG2780/to 20259805000161 dEtrAn to01088269 10/05/2018 19:03 6050-1

MXd6437/to 21314160249   dEtrAn to00287153 12/05/2018 11:07 5185-1

nWE7719/to 00832565121   dEtrAn to01088619 10/05/2018 09:56 7366-2

MXd0336/to 36033049187   dEtrAn to00177055 15/05/2018 16:56 5185-1

jWo7465/to 44968418191   dEtrAn to01088620 10/05/2018 10:20 5010-0

qKE7511/to 80206760159   dEtrAn to00223500 15/05/2018 16:54 5185-1

MWP9775/to 22706156899   dEtrAn to00177052 13/05/2018 00:50 6912-0

jhG2780/to 20259805000161 dEtrAn to01088270 10/05/2018 19:04 6050-1

qKM8510/to 93712111134   dEtrAn to00223498 15/05/2018 16:48 5185-1

oli3491/to 04006289103   dEtrAn to00168974 18/05/2018 21:54 6599-2

jhG2780/to 20259805000161 dEtrAn to01088271 10/05/2018 19:00 5185-1

MWG0519/to 45168792120   dEtrAn to00223488 13/05/2018 02:05 6599-2

nfi8465/to 02345415126   dEtrAn to01088654 10/05/2018 09:30 5525-0

nVP7256/Go 16118286191   dEtrAn to00208736 14/05/2018 07:19 5185-1

olh9792/to 01700574108   dEtrAn to00223497 15/05/2018 16:44 5185-1

nhK8667/to 02401170189   dEtrAn to00208738 14/05/2018 07:22 5185-1

MWj8791/to 40190668172   dEtrAn to01088621 11/05/2018 20:20 5010-0

MWo0969/to 01350111163   dEtrAn to00223495 15/05/2018 16:36 5185-1

MWV8712/to 05619738302   dEtrAn to00136306 12/05/2018 00:20 5010-0

oli2280/to 75278642300   dEtrAn to01088274 11/05/2018 07:25 5452-5

MWt5395/to 15878171368   dEtrAn to00208740 14/05/2018 07:29 5185-1

qnE6340/MG 16670085000155 dEtrAn to01088275 11/05/2018 15:15 5487-0

hPu3572/to 02681826128   dEtrAn to00199245 13/05/2018 15:40 5010-0

nKh3510/Go 02274449147   dEtrAn to00223494 15/05/2018 16:28 5185-1

oGo4991/to 04578630137   dEtrAn to01088622 12/05/2018 12:25 5991-0

nlE9749/to 93441150104   dEtrAn to00223493 15/05/2018 16:24 5185-1

Bjs2555/to 98815342168   dEtrAn to00208746 14/05/2018 08:12 5185-1

MVW3029/to 02345134119   dEtrAn to00199244 09/05/2018 10:00 6912-0

MWX8475/to 01961471310   dEtrAn to01088279 13/05/2018 18:10 6599-2

MVq1871/to 02515065171   dEtrAn to00208745 14/05/2018 08:02 5185-1

MWo0969/to 01350111163   dEtrAn to00223496 15/05/2018 16:36 6580-0

MVW3029/to 02345134119   dEtrAn to00199243 09/05/2018 10:00 5010-0

MWr8939/to 53474392115   dEtrAn to01088623 13/05/2018 20:25 6530-0

MWq6232/to 89008995115   dEtrAn to00208748 14/05/2018 08:19 5185-1

MWi4447/to 02964847177   dEtrAn to00307764 11/05/2018 18:30 7340-0

njs3843/to 05812632197   dEtrAn to01088718 13/05/2018 20:02 6653-1

MVP6507/to 81250177120   dEtrAn to00155924 14/05/2018 22:56 5010-0

niA5950/Pi 00024407330   dEtrAn to00208739 14/05/2018 07:24 5185-1

MWP3819/to 00415721148   dEtrAn to01048533 14/05/2018 01:39 5738-0

MWP3819/to 00415721148   dEtrAn to01048534 14/05/2018 01:39 6599-2

MWi4447/to 02964847177   dEtrAn to00307763 11/05/2018 23:30 6530-0

jhr6183/to 97913146168   dEtrAn to00208674 14/05/2018 07:35 7366-2

MWn4522/to 01741550181   dEtrAn to01048535 14/05/2018 02:00 6637-1

oGo6758/to 03794801156   dEtrAn to01025748 13/05/2018 07:00 6645-0

qEX7409/PA 13075870110   dEtrAn to00223279 14/05/2018 16:40 7633-2

MWi8946/to 02795244128   dEtrAn to00155911 11/05/2018 01:10 6556-5

PWh5123/to 00237003005293 dEtrAn to00307857 14/05/2018 02:25 6912-0

oGo6758/to 03794801156   dEtrAn to01025749 13/05/2018 07:00 6645-0

qKG2598/to 36310530291   dEtrAn to00223280 14/05/2018 17:01 7633-2

jhG2780/to 20259805000161 dEtrAn to01088267 10/05/2018 19:00 5835-0

MWi6420/to 88686760104   dEtrAn to00208742 14/05/2018 07:37 5592-0

MWP8794/to 03096256101   dEtrAn to00286923 14/05/2018 10:02 7340-0

olh0504/to 02524760189   dEtrAn to00208741 14/05/2018 07:31 5592-0

oln5561/to 87004321134   dEtrAn to00286922 14/05/2018 10:00 7340-0

qKB7125/to 35383573828   dEtrAn to00208743 14/05/2018 07:41 5592-0

Pqn2459/Go 05167395143   dEtrAn to00216759 19/05/2018 09:56 7633-2

oYA8626/to 77744292120   dEtrAn to00208733 11/05/2018 19:46 6050-1

qEc4880/to 05989077181   dEtrAn to00286921 14/05/2018 09:55 5185-1

PZh0695/MG 07563781000414 dEtrAn to00216760 19/05/2018 10:54 7633-2
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nKo7326/Go 29929989153   dEtrAn to00265480 14/05/2018 08:50 7366-2

qKh8352/to 53396430182   dEtrAn to00286920 14/05/2018 09:25 7340-0

PZZ8550/MG 07976147002295 dEtrAn to00223540 16/05/2018 17:17 7633-2

jEi2076/to 04899915640   dEtrAn to00265479 14/05/2018 08:44 5185-1

qKd6818/to 07451847152   dEtrAn to00155913 11/05/2018 10:20 6041-1

oln6224/to 01059910152   dEtrAn to00223539 16/05/2018 17:13 7633-2

qKd6818/to 07451847152   dEtrAn to00155914 11/05/2018 10:20 5835-0

oli3491/to 04006289103   dEtrAn to00168975 18/05/2018 21:54 5010-0

qKd6818/to 07451847152   dEtrAn to00155912 11/05/2018 10:20 6050-1

oYA5685/to 00603704247   dEtrAn to00286925 17/05/2018 15:26 7340-0

MWi8946/to 02795244128   dEtrAn to00155910 11/05/2018 01:10 5010-0

nlK4729/MA 30522188249   dEtrAn to00223538 16/05/2018 17:10 5185-1

qKf1062/to 81831234149   dEtrAn to00287110 16/05/2018 16:54 6050-1

olM0453/to 01419973000122 dEtrAn to00223537 16/05/2018 17:09 7366-2

MWY4974/to 05259783131   dEtrAn to00287109 16/05/2018 07:44 5738-0

jiZ3667/df 33414181215   dEtrAn to00223536 16/05/2018 17:04 5185-1

MVr5122/to 04604773157   dEtrAn to00286924 17/05/2018 09:47 7340-0

qKf6958/to 04677318107   dEtrAn to00223535 16/05/2018 16:50 7633-2

MWo0724/to 95706119104   dEtrAn to00287108 16/05/2018 07:55 6858-0

nWP5336/sP 26232784820   dEtrAn to00265481 17/05/2018 07:22 5185-1

oMu5240/Go 02002457166   dEtrAn to00208271 18/05/2018 17:06 7633-2

qKE3786/to 04089434327   dEtrAn to00287107 16/05/2018 07:00 6858-0

jGW4969/sP 35444223104   dEtrAn to00208265 18/05/2018 16:51 7633-2

olh6829/to 01420487124   dEtrAn to00260746 16/05/2018 17:25 7366-2

oln2079/to 00660265125   dEtrAn to00208264 18/05/2018 16:49 7633-2

MVq8940/to 03090972158   dEtrAn to01084447 11/05/2018 22:10 6653-1

qKc2759/to 69555958220   dEtrAn to00208263 18/05/2018 16:48 7633-1

qKB7379/to 40464032334   dEtrAn to00260745 16/05/2018 17:13 7633-2

Mtf1965/to 89474902100   dEtrAn to00208262 18/05/2018 16:47 7633-1

ofn5159/to 00904644197   dEtrAn to00208261 18/05/2018 16:46 7633-1

oGX3454/to 01032825138   dEtrAn to00260744 16/05/2018 16:55 7366-2

oYc5117/to 01619462400   dEtrAn to00208260 18/05/2018 16:45 7633-1

nlM6820/to 36405930149   dEtrAn to00208259 18/05/2018 16:43 5185-1

olM6040/to 16705323000110 dEtrAn to00265483 17/05/2018 14:51 7633-2

olM9844/to 28999533972   dEtrAn to00177071 18/05/2018 16:35 7633-1

qKj2313/to 08166161168   dEtrAn to00177093 18/05/2018 16:54 5185-1

oln0858/to 63798490001105 dEtrAn to00265484 17/05/2018 15:20 5452-5

qKj4594/to 71518240178   dEtrAn to00177092 18/05/2018 16:50 5185-1

jPj5040/BA 81185189068   dEtrAn to00216854 16/05/2018 16:45 5185-1

oln2108/to 39353249600   dEtrAn to00177099 18/05/2018 16:59 5185-1

nEZ8878/to 06185285126   dEtrAn to00270159 16/05/2018 21:43 5550-0

nVq3435/to 73604283191   dEtrAn to00177097 18/05/2018 16:56 5185-1

qKM7177/to 28838564353   dEtrAn to00208269 18/05/2018 16:55 7633-2

hPu3572/to 02681826128   dEtrAn to00199246 13/05/2018 15:40 6912-0

nXd0492/to 06701742001011 dEtrAn to00208267 18/05/2018 16:55 7633-2

Mhc1299/sc 17100680000118 dEtrAn to00174571 11/05/2018 23:20 6599-2

nho3480/to 89870450130   dEtrAn to00216852 16/05/2018 16:44 5185-1

MVq8940/to 03090972158   dEtrAn to01084448 11/05/2018 22:10 6912-0

MWn5259/to 50390244368   dEtrAn to00216851 16/05/2018 10:51 5185-1

fdB1567/sP 02918807000133 dEtrAn to00208268 18/05/2018 16:53 7633-2

qKK5087/to 57485313134   dEtrAn to00174626 11/05/2018 07:25 6599-2

MXd2693/to 21437616860   dEtrAn to00177074 18/05/2018 16:37 7633-1

qKd4540/to 01049928164   dEtrAn to01025747 11/05/2018 07:10 5738-0

PAZ1374/to 96647949100   dEtrAn to00177073 18/05/2018 16:36 7633-1

nhE7878/MA 01541324110   dEtrAn to00216968 18/05/2018 17:23 5185-1

qKK5087/to 57485313134   dEtrAn to00174627 11/05/2018 07:25 6580-0

MWY8263/to 02558251104   dEtrAn to00216884 16/05/2018 15:35 5452-2

MWo5774/to 20035323000128 dEtrAn to00216966 18/05/2018 17:21 5185-1

nVV8552/to 01870305108   dEtrAn to00216964 18/05/2018 17:17 5185-1

MXG9344/to 01642130150   dEtrAn to00218215 11/05/2018 02:00 5010-0

nEX9278/Go 33320802100   dEtrAn to00174570 11/05/2018 23:20 6599-2

MXG2999/Go 79851304115   dEtrAn to00216962 18/05/2018 17:14 5185-1

MWY8263/to 02558251104   dEtrAn to00216883 16/05/2018 15:35 6599-2

MVt7758/to 50306979004   dEtrAn to00216960 18/05/2018 17:12 5185-1

onn8879/Go 48712795615   dEtrAn to00216959 18/05/2018 17:11 5185-1

qKd6818/to 07451847152   dEtrAn to00155916 11/05/2018 10:20 6050-1

oli6068/to 40034933972   dEtrAn to00216751 16/05/2018 10:31 5185-1

Eqc6493/to 22108996800   dEtrAn to00216957 18/05/2018 17:07 5185-1

MWl7202/to 13107789000126 dEtrAn to00216752 16/05/2018 10:33 5185-1

jVP4938/to 32636644504   dEtrAn to00216954 18/05/2018 17:05 5185-1

MAn2500/to 03639384199   dEtrAn to00216753 16/05/2018 10:35 5185-1

MWn2986/to 02892194938   dEtrAn to00216953 18/05/2018 17:03 5185-1

qKh6846/to 86809792104   dEtrAn to01063681 11/05/2018 11:30 5010-0

jVP9378/to 03921625122   dEtrAn to00155918 13/05/2018 16:41 5991-0

jVj5531/to 04034006196   dEtrAn to00216754 16/05/2018 16:38 5185-1

fMV8065/MG 11202147000180 dEtrAn to00216951 18/05/2018 17:03 5185-1

nVs3612/to 57767335100   dEtrAn to00177091 18/05/2018 16:49 5185-1

oGs3512/to 08752532100   dEtrAn to00216757 16/05/2018 16:46 5185-1

MWB6931/to 05657544161   dEtrAn to01063683 11/05/2018 11:30 5010-0

oYB7296/to 81280653272   dEtrAn to00177090 18/05/2018 16:48 5185-1

MWZ1112/to 55397034134   dEtrAn to00216758 16/05/2018 16:50 5185-1

oqi0008/to 28353239884   dEtrAn to00177089 18/05/2018 16:48 5185-1

MXG9344/to 01642130150   dEtrAn to00218217 11/05/2018 02:00 6653-2

MWh2241/to 71220305200   dEtrAn to00177088 18/05/2018 16:47 5185-1

oVr4499/df 82034745191   dEtrAn to00216755 16/05/2018 16:40 7633-2

qKK2219/to 10872770000188 dEtrAn to00177086 18/05/2018 16:46 5185-1

MWt9874/to 00152462309   dEtrAn to00173690 11/05/2018 00:00 5010-0

oVM1336/df 03579279157   dEtrAn to00216756 16/05/2018 16:43 7633-2

MXG1142/to 04463764000174 dEtrAn to00177083 18/05/2018 16:43 5185-1

olK0206/to 85600466153   dEtrAn to00177081 18/05/2018 16:42 5185-1

oGj1526/to 96244844149   dEtrAn to00216856 16/05/2018 16:47 5185-1

ono6910/Go 41615077120   dEtrAn to00177078 18/05/2018 16:39 5185-1

MWZ2715/to 00357038012122 dEtrAn to00216857 16/05/2018 16:49 5185-1

MXG2443/to 02854928709   dEtrAn to00177077 18/05/2018 16:38 5185-1

MWt5784/to 48541958191   dEtrAn to00216858 16/05/2018 16:49 5185-1

dtu2313/to 00645403164   dEtrAn to00177075 18/05/2018 16:37 5185-1

olh3145/to 90744934168   dEtrAn to00173691 11/05/2018 00:15 6912-0

oYc1033/to 05420462613   dEtrAn to00177072 18/05/2018 16:36 5185-1

MWX9585/to 55470033368   dEtrAn to00216859 16/05/2018 16:55 5185-1

oYA9801/to 00035671173   dEtrAn to00177069 18/05/2018 16:14 5185-1

jjl8375/Pi 17669928387   dEtrAn to00216860 16/05/2018 16:59 5185-1

oMh4840/MG 04074520605   dEtrAn to00177068 18/05/2018 08:35 5185-1

MWf4935/to 37080911168   dEtrAn to00265485 17/05/2018 15:09 5452-5

nKX4415/to 09623337191   dEtrAn to00177079 18/05/2018 16:40 6580-0

MWZ7738/to 84751908120   dEtrAn to00177070 18/05/2018 16:27 6050-1

MtX8298/df 02123475190   dEtrAn to00265486 17/05/2018 15:23 5452-5

qKd1683/to 76419835100   dEtrAn to00174469 11/05/2018 23:50 6858-0

nhE7878/MA 01541324110   dEtrAn to00216967 18/05/2018 17:23 7633-1

lPi8230/to 03184318664   dEtrAn to00216965 18/05/2018 17:19 7633-1

nVu5087/Go 01926105117   dEtrAn to00896850 16/05/2018 17:55 5010-0

qKG5708/to 38128880000159 dEtrAn to00265487 17/05/2018 15:27 5487-0

MWs6014/to 23482940282   dEtrAn to01135227 17/05/2018 21:00 6599-2

MXd3702/to 58091556691   dEtrAn to00265482 17/05/2018 07:55 7633-1

oYB1625/to 02213985111   dEtrAn to00216963 18/05/2018 17:15 7633-1

qKj8915/to 18658401812   dEtrAn to00216961 18/05/2018 17:13 7633-1

olK7784/to 71365915115   dEtrAn to00216958 18/05/2018 17:10 7633-1

qKf2727/to 95161767120   dEtrAn to00216956 18/05/2018 17:09 7633-1

MWY8551/to 78274605187   dEtrAn to00152359 18/05/2018 10:20 7633-1

oli3122/to 03254016327   dEtrAn to00216955 18/05/2018 17:06 7633-1

MWn2986/to 02892194938   dEtrAn to00216952 18/05/2018 17:03 7633-2

otc9876/PA 56973470220   dEtrAn to00152360 18/05/2018 10:30 7633-1

oYB0063/to 28118260259   dEtrAn to00177100 18/05/2018 17:02 7633-1

jKj6364/df 02412383154   dEtrAn to00216853 16/05/2018 16:45 5185-1

PqP6852/Go 08369945000197 dEtrAn to00177098 18/05/2018 16:58 7633-1

qKK3707/to 09102041000244 dEtrAn to00177096 18/05/2018 16:56 7633-1

qKK2219/to 10872770000188 dEtrAn to00177087 18/05/2018 16:46 7633-1

fGW9139/sP 35373889857   dEtrAn to00177085 18/05/2018 16:45 7633-1

MVX5561/to 00828978166   dEtrAn to00155919 13/05/2018 16:58 5193-0

MXc9609/to 71095071149   dEtrAn to00177084 18/05/2018 16:44 7633-1

oYc3236/to 94533237134   dEtrAn to00216855 16/05/2018 16:45 5185-1

qKB4320/to 84521074120   dEtrAn to00177082 18/05/2018 16:42 7633-1

fBn3008/to 28239067000100 dEtrAn to00177080 18/05/2018 16:41 7633-1

oll4902/to 95654160125   dEtrAn to00177076 18/05/2018 16:38 7633-1

hhf1751/to 61840769149   dEtrAn to00216969 18/05/2018 17:25 5185-1

KBt6493/to 32304790178   dEtrAn to00216970 18/05/2018 17:33 5185-1

MXd9707/to 04884934121   dEtrAn to01095214 11/05/2018 18:15 6599-2

nKZ1727/to 06385304663   dEtrAn to00177094 18/05/2018 16:54 5185-1

qKA0034/to 25053109000118 dEtrAn to00957222 17/05/2018 11:22 5541-1

oYA1388/to 04406154108   dEtrAn to01095215 11/05/2018 20:40 5010-0

MWs9490/to 99589095100   dEtrAn to00155921 13/05/2018 17:03 7633-2

PsA5278/MA 04356170369   dEtrAn to00957223 17/05/2018 16:36 5541-1

oYA1388/to 04406154108   dEtrAn to01095216 11/05/2018 20:40 6599-2

oYA1388/to 04406154108   dEtrAn to01095217 11/05/2018 20:40 6912-0

oYA1388/to 04406154108   dEtrAn to01095218 11/05/2018 20:40 6637-1
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MWl1841/to 25125206172   dEtrAn to01047827 16/05/2018 17:50 5010-0

MWE9421/to 03995885152   dEtrAn to01095219 11/05/2018 20:40 6912-0

otd8904/PA 01828996246   dEtrAn to00971857 13/05/2018 05:05 5010-0

oYA9973/to 05653708127   dEtrAn to01095220 12/05/2018 20:00 6912-0

oYA9973/to 05653708127   dEtrAn to01095221 12/05/2018 20:00 5010-0

MXA8797/to 01909054925   dEtrAn to00155932 16/05/2018 23:30 6653-1

MXA8797/to 01909054925   dEtrAn to00155933 16/05/2018 23:30 6637-1

njY4945/to 00567807100   dEtrAn to01088306 14/05/2018 15:40 5010-0

nVV2959/Go 21282749153   dEtrAn to01093362 15/05/2018 19:30 5410-0

MVu4086/to 00060664100   dEtrAn to00155934 16/05/2018 23:35 6637-1

oMn9666/to 32842120353   dEtrAn to00287111 18/05/2018 23:16 5010-0

MXA3982/to 02500719162   dEtrAn to00260748 18/05/2018 23:04 5010-0

MXG8418/to 01956432167   dEtrAn to01088282 15/05/2018 15:14 6599-2

MXA3982/to 02500719162   dEtrAn to00260749 18/05/2018 23:04 5118-0

MXG8418/to 01956432167   dEtrAn to01088283 15/05/2018 15:14 5010-0

MWn4411/to 00014625121   dEtrAn to01088285 16/05/2018 11:35 5010-0

MXA3664/to 74088254104   dEtrAn to01093365 16/05/2018 22:30 6599-2

MXA3982/to 02500719162   dEtrAn to00260750 18/05/2018 23:04 6602-0

nVZ0823/to 29756308168   dEtrAn to01093364 16/05/2018 16:40 5010-0

qKh2556/to 36970123120   dEtrAn to00286751 18/05/2018 22:55 5185-2

MWM4085/to 02438051108   dEtrAn to00286752 18/05/2018 00:30 7340-0

MWt7370/to 02722426161   dEtrAn to00286753 19/05/2018 00:50 6602-0

qKi3074/to 04852388105   dEtrAn to00286754 19/05/2018 01:21 7579-0

MWr7964/to 02405363127   dEtrAn to00286926 18/05/2018 23:15 5010-0

FUNDAÇÃO RADIODIFUSÃO EDUCATIVA 
DO ESTADO DO TOCANTINS - REDESAT

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO

Processo: 2016 28340 000054
contrato nº: 14/2016
contratante: fundação radiodifusão Educativa do Estado do tocantins 
- rEdEsAt
contratado: sindicato das Empresas de transporte coletivo rodoviário 
de Passageiros dos Municípios do Estado do tocantins - sEturB
cnPj: 38.132.932/0002-41
objeto do Aditivo: Prorrogar a vigência do contrato para mais 12 meses, 
e reajustar o valor da tarifa do transporte coletivo urbano fixado pelo 
decreto Municipal nº 1.577/2018, de 27 de março de 2018, da Prefeitura 
de Palmas/to, conforme previsto na cláusula quarta do contrato original.
natureza de despesa: 33.90.39
fonte de recurso: 0100666666
data da Assinatura: 06/07/2018
Vigência: 31/08/2018 a 30/08/2019
signatários: Wagner coelho de souza Amaral Monteiro (presidente), josé 
Antonio dos santos junior (contratado).

IGEPREV-TOCANTINS

PORTARIA Nº 890/2018, DE 09 DE jULHO DE 2018.

dispõe sobre a designação de substituição de cargo 
de provimento em comissão de direção, chefia ou 
coordenação.

o PrEsidEntE do instituto dE GEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso de suas atribuições que lhe confere 
o art. 42, §1º, inciso ii da constituição Estadual e consoante o disposto o 
art. 20, inciso X, da lei nº 1.940, de 01 de julho de 2008.

considErAndo o disposto no art. 37, da lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007 - Estatuto dos servidores Públicos civis do Estado 
do tocantins,

rEsolVE:

Art. 1º dEsiGnAr o servidor julio soArEs lAcErdA, 
cPf nº 873.404.379-91, número funcional 988318-6, Gerente de Apoio 
Administrativo, para, sem prejuízo de suas funções, substituir a diretora 
de Administração e finanças, EunicE PErEirA dA cunhA, cPf nº 
226.258.601-20, número funcional 292579-3, no período de 10/07/2018 
a 29/07/2018, em razão de férias da titular.

Art.. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 10 de julho de 2018.

shArllEs fErnAndo BEZErrA liMA
Presidente

PORTARIA Nº 892/2018, DE 09 DE jULHO DE 2018.

dispõe sobre a designação de substituição de cargo 
de provimento em comissão de direção, chefia ou 
coordenação.

o PrEsidEntE do instituto dE GEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso de suas atribuições que lhe confere 
o art. 42, §1º, inciso ii da constituição Estadual e consoante o disposto o 
art. 20, inciso X, da lei nº 1.940, de 01 de julho de 2008.

considErAndo o disposto no art. 37, da lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007 - Estatuto dos servidores Públicos civis do Estado 
do tocantins,

rEsolVE:

Art. 1º dEsiGnAr o servidor EdEsiMAr nunEs rEis, cPf nº 
527.539.561-20, número funcional 640193-2, Assistente Administrativo, 
para, sem prejuízo de suas funções, substituir o Gerente de Execução 
orçamentária, financeira e contábil, PEdro Pinto dE oliVEirA, cPf 
nº 207.955.803-04, número funcional 274516-1, no período de 02.07.2018 
a 26.07.2018, em razão de férias da titular.

Art.. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 02 de julho de 2018.

shArllEs fErnAndo BEZErrA liMA
Presidente

PORTARIA Nº 894, DE 09 DE jULHO DE 2018.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada sônia de jesús Moreira Xavier.

o PrEsidEntE do instituto dE GEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, iX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008.

considErAndo o disposto: no art. 17-A, i, nos arts. 26, i, “a”, 
item 3, 45, i a iV, §1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, i e ii, §§1º e 2º, i e ii,  “a”,  
da lei nº 1.614, de 4 de outubro de 2005.

considErAndo as disposições contidas no art. 40, caput, 
da constituição federal de 1988, e art. 3º, i, ii e iii, parágrafo único, da 
Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005,

rEsolVE:

Art. 1º concEdEr à segurada sÔniA dE jEsÚs MorEirA 
XAViEr, matrícula nº 424708/2, cirurgião dentista, Padrão Xi, referência f,  
carga horária 180 horas, pertencente ao Quadro de Profissionais da 
saúde, com lotação na secretaria da saúde, o benefício de Aposentadoria 
Voluntária por tempo de contribuição, calculado de forma integral, no 
valor de r$ 27.846,00, observado o disposto no art. 37, inciso Xi da 
CF/88, aplicando o redutor de R$ 3.729,00, ficando o benefício a ser pago 
na ordem de 24.117,00, reajustado por paridade e custeado pelo Plano 
financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com 
base no que consta do processo nº 2018.04.203874P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

shArllEs fErnAndo BEZErrA liMA
Presidente

PROCESSO Nº: 2017.07.0692R1
intErEssAdA: dAniEllA MotA dA costA
Assunto: rEVisÃo dE PEnsÃo Por MortE

DESPACHO Nº 51/2018/GABPRES

o PrEsidEntE do instituto dE GEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso de suas atribuições legais, e 
com base na documentação constante dos autos, especialmente a 
manifestação jurídica da douta Procuradoria-Geral do Estado, objeto do 
Parecer “sPA” nº “sPA” nº 1420/2018, de 03 de julho de 2018, aprovado 
pelo despacho “scE/GAB” nº 2033/2018, de 04 de julho de 2018.

rEsolVE:

i - indEfErir o pedido de rEVisÃo dE PEnsÃo Por 
MortE, em razão da impossibilidade jurídica.
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ii - notificAr o (a) interessado (a) para, querendo, exercer o 
direito ao contraditório e a ampla defesa, no prazo de 15 dias, a contar da 
data de publicação deste despacho no Diário Oficial do Estado.

GABinEtE dA PrEsidÊnciA do instituto dE GEstÃo 
PrEVidEnciÁriA do EstAdo do tocAntins, aos 10 dias do mês 
de julho de 2018.

shArllEs fErnAndo BEZErrA liMA
Presidente

NATURATINS

EXTRATO DO TERMO DE COMPROMISSO Nº 96/2018

rEf: termo de compromisso que entre si celebram o instituto 
nAturEZA do tocAntins - nAturAtins e rodriGo BAlloni
objeto: estabelecer prazos e padrões para a regularização ambiental do 
imóvel rural.
data da Assinatura: 06 de julho de 2018;
Vigência: o presente instrumento vigerá pelo prazo de 1 (um) ano, 
contados a partir da data da assinatura, podendo ser prorrogado por igual 
período e/ou alterado, por meio da celebração de termo aditivo.
signatários:
jorge Kleber neiva Brito/compromitente;
Maria rodrigo Balloni/compromissado

EXTRATO DO TERMO DE COMPROMISSO Nº 99/2018

rEf: termo de compromisso que entre si celebram o instituto 
nAturEZA do tocAntins - nAturAtins e dioMAr MArtins 
BArBosA.
objeto: estabelecer prazos e padrões para a regularização ambiental do 
imóvel rural.
data da Assinatura: 05 de julho de 2018;
Vigência: o presente instrumento vigerá pelo prazo de 1 (um) ano, 
contados a partir da data da assinatura, podendo ser prorrogado por igual 
período e/ou alterado, por meio da celebração de termo aditivo.
signatários:
jorge Kleber neiva Brito/compromitente;
Maria diomar Martins Barbosa/compromissado

EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 06/2018

rEf: termo Aditivo que celebram entre si celebram o instituto 
nAturEZA do tocAntins - nAturAtins e MArcus josÉ PAssos.
objeto: alterar a cláusula primeira do termo de compromisso nº 209/2017, 
passando a vigorar com a seguinte redação: o presente termo de 
compromisso  tem como objeto conceder o prazo de 01 (um) ano para 
oportunizar o compromissado regularizar ambientalmente sua atividade 
(agropecuária), com emissão das licenças lP, li e lo pelo naturatins, 
restando autorizado o funcionamento da atividade durante este período.
data da Assinatura: 28 de junho de 2018;
signatários:
jorge Kleber neiva Brito/compromitente;
Marcus josé Passos/compromissado

EXTRATO DO TERMO DE COMPROMISSO Nº 91/2018

rEf: termo de compromisso que celebram entre si celebram o 
instituto nAturEZA do tocAntins - nAturAtins E KAtiAnA 
BArBosA PiMEntEl rodriGuEs.
objeto: conceder o prazo de 04 (quatro) meses para oportunizar ao 
compromissado regularizar ambientalmente o empreendimento/atividade 
(Lava jato), a fim de viabilizar a emissão das licenças pertinentes perante 
o naturatins.
Vigência: o presente instrumento vigorará pelo prazo de 04 (meses), 
contados a partir da assinatura, podendo ser prorrogado por igual período 
e/ou alterado, por meio de celebração de termo aditivo
data da Assinatura: 06 de julho de 2018;
signatários:
jorge Kleber neiva Brito/compromitente;
Katiana Barbosa Pimentel rodrigues/compromissado

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL Nº 69/2018

o instituto nAturEZA do tocAntins - nAturAtins, 
neste ato representado por seu Presidente, senhor jorge Kleber neiva 
Brito, brasileiro, casado, nomeado por meio do Ato nº 579 - nM, de 19 
de abril de 2018, publicado no Diário Oficial Estadual de mesma data;

considErAndo não haver mais recurso na esfera 
administrativa, atendendo ao disposto no art. 120 da instrução normativa 
nAturAtins nº 02/2017;

considErAndo a possibilidade de regularização ambiental 
por meio da mesma in 02/2017;

notificA os Autuados a seguir elencados para promover o 
pagamento do débito, com o desconto de 30% (trinta por cento), a fim de 
regularização ambiental, no PrAZo dE 10 (dEZ) diAs (art. 120 da in 
02/2017); decorrido o prazo da presente Notificação, sem manifestação, o 
débito existente será encaminhado para inscrição na dívida Ativa Estadual.

noME AutuAdo Auto dE infrAÇÃo nº ProcEsso

Antonio carlos Vinhadeli Gouveia 138364 669-2016-f

Antonio carlos Vinhadeli Gouveia 138134 668-2016-f

Município de Palmas/to 122908 5035-2014-f

Gildo Vieira de Melo 130330 444-2016-f

Edines Aparecido Borges 137259 442-2016-f

roberto ribeiro de sousa M. da silva 137123 247-2016-f

ledio negri 137337 2004-2016-f

rubens Marino Mion 122990 1895-2016-f

Aparecido Pinto 152839 1454-2016-f

joaquim Pinto 137583 1452-2016-f

jose luiz Gomes de sousa 152841 816-2016-f

Elias cruz saraiva da silva 155089 4080-2015-f

direção tocantins ind. e com. de farinha ltda 137057 4289-2015-f

Viena carbonização 155086 3676-2015-f

Viena carbonização 155087 3675-2015-f

lucas soares da silva 130003 3668-2015-f

Eleuza francisco de Matos 120772 3666-2015-f

jose domingos da costa e silva 137508 3558-2015-f

Ajuran jesus sales 139772 3042-2015-f

luiz da Paz Borges da silva 121170 3006-2015-f

Bruno cesar resende 152654 2973-2015-f

turbo transportes ltda-ME 139434 2628-2015-f

Antonio carlos rodrigues de castro 138359 2498-2015-f

Antonio carlos rodrigues de castro 138357 2497-2015-f

nilson Andrade de carvalho 113772 2360-2015-f

turbo transportes ltda-ME 139432 2350-2015-f

carlos Alberto ribeiro reis 121602 2040-2015-f

Wender carneiro lima 121603 2039-2015-f

luis felipe de oliveira 152712 2032-2015-f

Edgar dias Pereira 122145 2020-2016-f

Palmas/to, em 03 de julho de 2018.

jorge Kleber neiva Brito
Presidente do nAturAtins

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL Nº 72/2018

o instituto nAturEZA do tocAntins - nAturAtins, 
representado por seu Presidente, senhor jorge Kleber neiva Brito, 
brasileiro, casado, nomeado por meio do Ato nº 579 - nM, de 19 de abril 
de 2018, publicado no Diário Oficial Estadual de mesma data;

considErAndo não haver mais recurso na esfera 
administrativa, atendendo ao disposto no art. 120 da instrução normativa 
nAturAtins nº 02/2017;

considErAndo a possibilidade de regularização ambiental 
por meio da mesma in 02/2017;

notificA os Autuados a seguir elencados para promover o 
pagamento do débito, com o desconto de 30% (trinta por cento), a fim de 
regularização ambiental, no PrAZo dE 10 (dEZ) diAs (art. 120 da in 
02/2017); decorrido o prazo da presente Notificação, sem manifestação, o 
débito existente será encaminhado para inscrição na dívida Ativa Estadual.
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noME AutuAdo Auto dE infrAÇÃo nº ProcEsso

Antonia Mendes de sousa 153050 3074-2016-f

rui Barbosa costa 152566 1149-2016-f

Edivaldo da silva Gomes 130220 1876-2016-f

rubining luis da silva 137341 2301-2016-f

Município de chapada da natividade/to 138167 2724-2015-f

helio da silva Pires 130005 3683-2015-f

claudivan ribeiro taveira 139621 3933-2015-f

jose Wilson de sousa 122988 911-2016-f

francisco Montel dos reis 122862 874-2016-f

Gregorio ramos Brito 153087 2988-2015-f

Ajuran jesus sales 139770 3043-2015-f

jean ribeiro Barreto 121286 3514-2015-f

Manoel ferreira soares 121180 4082-2015-f

Antonio carlos Barbosa 152840 441-2016-f

Anderson da silva souza 152642 471-2016-f

M silva Alves transportes 130358 4105-2015-f

Valter carneiro da silva 130023 440-2016-f

conrado dias de souza 152565 492-2016-f

Pedro iran Pereira Espirito santo 121196 852-2016-f

Antonio jorge Pinto 132203 2268-2016-f

joel francisco Maioli 139503 1648-2014-f

Antonio Alves da silva 138095 269-2016-f

Antonio dias dos santos 130010 404-2016-f

Palmas/to, em 06 de julho de 2018.

jorge Kleber neiva Brito
Presidente do nAturAtins

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 112-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAturAtins nº. 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no diário 
Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na legislação 
vigente, notificA: AluAir josE MEnEZEs; cPf nº 025.590.126-77, 
para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue 
abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº. 152661-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: “por desmatar 17 hectares de cerrado, sem licença 
do Órgão Ambiental competente”. diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do Auto de infração, bem como o termo de 
Embargo, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao 
pagamento da multa aplicada: r$ 17.000,00 (dezessete mil reais);

b) o desembargo se condiciona a efetiva regularização 
ambiental;

c) Para o deferimento do pedido de conversão da multa em 
serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio 
ambiente, necessário se faz a apresentação de proposta ou pré-projeto, 
nos termos da instrução normativa/nAturAtins nº 02/2017;

d) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do(a) autuado(a), contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
recurso administrativo perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. 
segue em anexo cópia integral do julgamento;

e) conforme a lei Estadual nº. 1.325/2002 faculta-se a 
conversão do valor da multa em transferência de bens, atendida a 
conveniência administrativa concede-se o prazo de 20 (vinte) dias para 
que o autuado, caso queira, apresente proposta visando à transferência de 
bens para o patrimônio público estadual, substituindo, assim, o pagamento 
da multa. E não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, impõe-
se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da fazenda do 
Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 05 de março de 2018.

coMissÃo dE julGAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 168-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAturAtins nº. 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº. 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no 
Diário Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na 
legislação vigente, notificA: clEBEr GoMEs rodriGuEs; cPf nº 
005.492.671-82, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº. 155032-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: “desmatar 8,38613 hectares de vegetação nativa 
a corte raso, tipologia cerrado, sem autorização do Órgão Ambiental 
competente”. diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do Auto de infração, bem como o termo de 
Embargo, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao 
pagamento da multa aplicada: r$ 9.000,00 (nove mil reais);

b) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do(a) autuado(a), contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
recurso administrativo perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. 
segue em anexo cópia integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 18 de abril de 2018.

coMissÃo dE julGAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 493-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAturAtins nº. 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº. 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no 
Diário Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na 
legislação vigente, notificA: WEslEY cArdoso dE souZA; cPf nº 
035.179.401-86, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº. 130778-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: “pescar mediante a utilização de petrechos proibido 
(arpão) em período de defeso, na escada de peixe do lago do Projeto 
Manoel Alves (cMt)”. diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do Auto de infração, bem como o termo de 
Apreensão e o termo de doação, julgando-lhes procedentes, condenando 
o autuado ao pagamento da multa aplicada: r$ 720,00 (setecentos e 
vinte reais);

b) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do(a) autuado(a), contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
recurso administrativo perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. 
segue em anexo cópia integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 18 de abril de 2018.

coMissÃo dE julGAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª Instância
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NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 1035-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAturAtins nº. 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº. 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada 
no Diário Oficial do Estado nº 4.990 com base na descrição da infração 
administrativa ambiental apontada no referido, no uso de suas atribuições 
e fundamentada na legislação vigente, notificA: Edson huMBErto 
cAnEdo; cPf nº 387.463.601-15, para que tome ciência da decisão 
prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº. 130030-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: Vender madeira processada (jogos de portal) sem 
licença ambiental. diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, bem como do termo de 
apreensão, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao 
pagamento da multa aplicada no valor de r$ 559,08 (quinhentos e 
cinquenta e nove reais e oito centavos).

b) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAturAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) A madeira continua apreendida, quando se dará sua 
destinação legal, nos termos dos arts. 106 e 134, do decreto federal 
nº 6.514/08;

c) Após os procedimentos, remetam-se os autos à Gerencia de 
fiscalização para medidas quanto ao transporte da madeira para uma 
unidade do nAturAtins;

d) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 02 de maio de 2018.

coMissÃo dE julGAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 1199-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAturAtins nº. 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 131, de 23 de março de 2018, publicada no Diário Oficial Nº 
5.088, de 10 de abril de 2018, no uso de suas atribuições e fundamentada 
na legislação vigente, notificA: dEuZiMAr costA M AGuiAr; cPf nº 
029.191.753-43, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº. 130375-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: destruir vegetação em APP. diante do exposto, a 
comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, bem como o termo de embargo, 
julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao pagamento da multa 
aplicada: r$ 5.000,00 (cinco mil reais);

b) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAturAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 19 de abril de 2018.

coMissÃo dE julGAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 1200-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAturAtins nº. 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº. 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 131, de 23 de março de 2018, publicada no 
Diário Oficial Nº 5.088, de 10 de abril de 2018, no uso de suas atribuições 
e fundamentada na legislação vigente, notificA: GilBErto stAnG; 
cPf nº 100.852.737-83, para que tome ciência da decisão prolatada nos 
autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº. 130374-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: transporte de 25 metros cúbicos de madeira serrada, 
em desacordo com o dof. diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, bem como o termo de 
apreensão, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao 
pagamento da multa aplicada no valor de r$ 7.500,00 (sete mil e 
quinhentos reais);

b) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAturAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

d) Após os procedimentos, remetam-se os autos à gerência de 
fiscalização para medidas quanto ao transporte da madeira para uma 
unidade do naturatins.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 20 de abril de 2018.

coMissÃo dE julGAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 1245-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAturAtins nº. 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 131, de 23 de março de 2018, publicada no Diário Oficial Nº 
5.088, de 10 de abril de 2018, no uso de suas atribuições e fundamentada 
na legislação vigente, notificA: josE PErEirA dA silVA; cPf nº 
004.130.961-81, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº. 139831-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: Praticar ato de abuso em animal doméstico (cadela). 
diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, julgando-lhe procedente, 
condenando o autuado ao pagamento da multa aplicada: r$ 3.000,00 
(três mil reais);
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b) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAturAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 19 de abril de 2018.

coMissÃo dE julGAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 1380-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAturAtins nº. 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 131, de 23 de março de 2018, publicada no Diário Oficial Nº 
5.088, de 10 de abril de 2018, no uso de suas atribuições e fundamentada 
na legislação vigente, notificA: GuttEMBErG VAsconcElos dA 
silVEirA; cPf nº 019.768.891-89, para que tome ciência da decisão 
prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº. 130881-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: Pescar sem licença ou registro do órgão ambiental 
competente. diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, bem como o termo de 
apreensão julgando-lhes procedentes;

b) Por ser a presente infração administrativa ambiental 
considerada como de menor lesividade ao meio ambiente, em decorrência 
da condenação do autuado no pagamento de multa pecuniária simples 
em valor que não ultrapassa a r$ 1.000,00 (um mil reais) - art. 5º, §1º 
do decreto nº. 6.514/2008 - sem prejuízo do saneamento de eventuais 
irregularidades e, ainda, dada a primariedade do autuado, converte-se a 
multa simples aplicada em advertência;

c) Após os devidos registros, arquivem-se.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 23 de maio de 2018.

coMissÃo dE julGAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 1445-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAturAtins nº. 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 131, de 23 de março de 2018, publicada no Diário Oficial Nº 
5.088, de 10 de abril de 2018, no uso de suas atribuições e fundamentada 
na legislação vigente, notificA: GilVAn rAMos toMich; cPf nº 
106.996.596-04, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº. 118935-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: utilizar motosserra, sem licença da autoridade 
competente. diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, bem como o termo de 
apreensão, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao 
pagamento da multa aplicada: r$ 2.000,00 (dois mil reais);

b) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAturAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 19 de abril de 2018.

coMissÃo dE julGAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 1466-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAturAtins nº. 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº. 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 131, de 23 de março de 2018, publicada no 
Diário Oficial Nº 5.088, de 10 de abril de 2018, no uso de suas atribuições 
e fundamentada na legislação vigente, notificA: Antonio cArlos 
VinhAdEli GouVEiA; cPf nº 385.493.951-53, para que tome ciência 
da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº. 138136-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: instalar barramento que importa na alteração do 
regime do curso d’água do córrego em questão, sem a licença do órgão 
ambiental competente. diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, julgando-lhe procedente, 
condenando o autuado ao pagamento da multa aplicada: r$ 5.000,00 
(cinco mil reais);

b) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAturAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 25 de maio de 2018.

coMissÃo dE julGAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 1468-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAturAtins nº. 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº. 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 131, de 23 de março de 2018, publicada no 
Diário Oficial Nº 5.088, de 10 de abril de 2018, no uso de suas atribuições 
e fundamentada na legislação vigente, notificA: Antonio cArlos 
VinhAdEli GouVEiA; cPf nº 385.493.951-53, para que tome ciência 
da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:
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refere-se ao Auto de infração nº. 140905-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: fazer funcionar empreendimento potencialmente 
poluidor (psicultura) em desacordo com a licença de instalação emitida 
pelo Órgão ambiental competente. diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, bem como o termo de embargo, 
julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao pagamento da multa 
aplicada: r$ 5.000,00 (cinco mil reais);

b) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAturAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 25 de maio de 2018.

coMissÃo dE julGAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 1814-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAturAtins nº. 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 131, de 23 de março de 2018, publicada no Diário Oficial Nº 
5.088, de 10 de abril de 2018, no uso de suas atribuições e fundamentada 
na legislação vigente, notificA: josiVAldo AlVEs dE oliVEirA; 
cPf nº 422.940.451-49, para que tome ciência da decisão prolatada nos 
autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº. 122024-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: desmatar 1,51 ha (um ponto cinquenta e um 
hectares) de vegetação nativa, tipologia cerrado, em área de reserva 
legal. Coordenadas geográficas: s 09º05’19,5” w 48º10’58,6”. Diante do 
exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, bem como o termo de embargo, 
julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao pagamento da multa 
aplicada: r$ 10.000,00 (dez mil reais);

b) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAturAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 23 de maio de 2018.

coMissÃo dE julGAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 1980-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAturAtins nº. 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no diário 
Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na legislação 
vigente, notificA: AlBino VAltErMAn; cPf nº 018.557.258-86, para 
que tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº. 137634-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: fazer funcionar piscicultura sem licença do órgão 
ambiental competente. diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, bem como o termo de embargo, 
julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao pagamento da multa 
aplicada: r$ 15.000,00 (quinze mil reais);

b) O autuado deverá ser notificado por via postal com aviso de 
recebimento, ou por ciência nos autos, com publicação no diário oficial do 
estado, para que tome conhecimento da decisão da comissão;

c) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAturAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

d) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 26 de fevereiro de 2018.

coMissÃo dE julGAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 1995-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAturAtins nº. 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no diário 
Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na legislação 
vigente, notificA: josE nAsciMEnto dE souZA Pinto; cPf nº 
576.994.531-15, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº. 140728-2016, com a 
descrição da seguinte conduta: “cortar arvores em áreas de preservação 
permanente, sem permissão do órgão ambiental competente, sendo 20 
arvores de tipologia cerrado especies diversas”. diante do exposto, a 
comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, bem como o termo de 
Apreensão, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao 
pagamento da multa aplicada no valor de r$ 10.000,00 (dez mil reais);

b) Ratifica-se o termo de fiel depositário, fls. 03/06, firmado 
entre o instituto de natureza do tocantins e o autuado. o referido termo 
será desconstituído, tão somente após o transporte da madeira para uma 
unidade do nAturAtins;

c) O autuado deverá ser notificado por via postal com aviso de 
recebimento, ou por ciência nos autos, com publicação no diário oficial do 
estado, para que tome conhecimento da decisão da comissão julgadora 
ou para apresentar recurso administrativo perante este órgão no prazo 
de 20 (vinte) dias. o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 
(cinco) dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% 
(trinta por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAturAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias.
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d) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa. Após os procedimentos, remetam-se os autos à gerência 
de fiscalização, para medidas quanto ao transporte da madeira para uma 
unidade do nAturAtins; segue em anexo cópia integral do julgamento.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 26 de fevereiro de 2018.

coMissÃo dE julGAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 2002-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAturAtins nº. 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº. 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada 
no Diário Oficial do Estado nº 4.990 com base na descrição da infração 
administrativa ambiental apontada no referido, no uso de suas atribuições 
e fundamentada na legislação vigente, notificA: GErAldo PAiVA 
cArdoso; cPf nº 347.312.881-34, para que tome ciência da decisão 
prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº. 139969-2016, com a 
descrição da seguinte conduta: desmatar a corte raso 13,4603 hectares 
de vegetação nativa sem autorização da autoridade competente. diante 
do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, bem como do termo de embargo 
julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao pagamento da multa 
aplicada: r$ 14.000,00 (quatorze mil reais).

b) A área deverá continuar embargada até a devida regularização 
ambiental;

c) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAturAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

d) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 02 de maio de 2018.

coMissÃo dE julGAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 2019-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAturAtins nº. 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no diário 
Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na legislação 
vigente, notificA: EldEr MArtins BEnto; cPf nº 590.478.601-87, 
para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue 
abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº. 153030-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: fazer funcionar atividade potencialmente poluidora 
diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, bem como o termo de embargo, 
julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao pagamento da multa 
no valor de r$ 6.000,00 (seis mil reais);

b) O autuado deverá ser notificado por via postal com aviso de 
recebimento, ou por ciência nos autos, com publicação no diário oficial 
do estado, para que tome conhecimento da decisão da comissão ou 
para apresentar recurso administrativo perante este órgão no prazo de 
20 (vinte) dias;

c) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAturAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

d) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 27 de fevereiro de 2018.

coMissÃo dE julGAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 2245-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAturAtins nº. 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4.320, alterada pela Portaria nº 131, de 23 
de março de 2018, publicada no Diário Oficial Nº 5.088, de 10 de abril de 
2018, no uso de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, 
notificA: EVAldo cAstro diAs; cPf nº 880.828.141-87, para que 
tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº. 137589-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: transportar 17 kg de pescados diversos (piau, 
pacu) sem licença do órgão ambiental competente. diante do exposto, 
a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração e termo de apreensão, julgando-
lhes procedentes; condenando o autuado ao pagamento da multa aplicada: 
r$ 1.300,00 (mil e trezentos reais);

b) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAturAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 27 de abril de 2018.

coMissÃo dE julGAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª Instância
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NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 2253-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAturAtins nº. 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no diário 
Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na legislação 
vigente, notificA: Antonio clEYton fErrEirA dE MEndonÇA; 
cPf nº 001.753.473-95, para que tome ciência da decisão prolatada nos 
autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº. 152802-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: “transportar 12 (doze) quilos de pescado das 
espécies tucunaré e traíra sem autorização ou licença do órgão ambiental 
competente”. diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, bem como o termo de 
apreensão e doação, julgando-lhes procedentes;

b) Por ser a presente infração administrativa ambiental 
considerada como de menor lesividade ao meio ambiente, em decorrência 
da condenação do autuado no pagamento de multa pecuniária simples 
em valor que não ultrapassa a r$ 1.000,00 (um mil reais) - art. 5º, §1º 
do decreto nº. 6.514/2008 - sem prejuízo do saneamento de eventuais 
irregularidades e, ainda, dada a primariedade do autuado, converte-se a 
multa simples aplicada em advertência;

c) O autuado deverá ser notificado por via postal com aviso de 
recebimento, ou por ciência nos autos, com publicação no diário oficial 
do estado, para que tome conhecimento da decisão da comissão ou 
para apresentar recurso administrativo perante este órgão no prazo de 
20 (vinte) dias;

d) Após os devidos registros, arquivem-se.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 27 de fevereiro de 2018.

coMissÃo dE julGAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 2273-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAturAtins nº. 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no diário 
Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na legislação 
vigente, notificA: roBErto dA silVA; cPf nº 335.995.481-53, para 
que tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº. 130371-2016, com a 
descrição da seguinte conduta: “comercializar 21.700 kg (vinte e um 
ponto setecentos) quilogramas de pescado da espécie ‘curimatã’, sem 
comprovante de origem”. diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, bem como o termo de 
apreensão e doação, julgando-lhes procedentes;

b) Por ser a presente infração administrativa ambiental 
considerada como de menor lesividade ao meio ambiente, em decorrência 
da condenação do autuado no pagamento de multa pecuniária simples 
em valor que não ultrapassa a r$ 1.000,00 (um mil reais) - art. 5º, §1º 
do decreto nº. 6.514/2008 - sem prejuízo do saneamento de eventuais 
irregularidades e, ainda, dada a primariedade do autuado, converte-se a 
multa simples aplicada em advertência;

c) O autuado deverá ser notificado por via postal com aviso de 
recebimento, ou por ciência nos autos, com publicação no diário oficial 
do estado, para que tome conhecimento da decisão da comissão ou 
para apresentar recurso administrativo perante este órgão no prazo de 
20 (vinte) dias;

d) Após os devidos registros, arquivem-se.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 27 de fevereiro de 2018.

josE MAuricio cArVAlho dE rEZEndE
Presidente da CJAI/1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 2716-2015-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAturAtins nº. 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, a alterada 
pela Portaria nº 131, de 23 de março de 2018, publicada no Diário Oficial 
nº 5.088, no uso de suas atribuições e fundamentada na legislação 
vigente, notificA: juliAno sAlVAdor cAdEtti rodriGuEs; cPf 
nº 250.115.178-02, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº. 122591-2015, com a descrição 
da seguinte conduta: “desmatar a corte raso 227,5122 hectares de 
vegetação nativa em área de reserva legal, sem autorização prévia do 
Órgão Ambiental competente”.

considerando o disposto no relatório de Atividades (fiscalização) 
Nº 652-2015 (fls. 04/05) e o Parecer Técnico Monitoramento nº. 108-2017, 
fls. 78/80, exarados pelos servidores do NATURATINS, no Parecer consta 
que o autuado desmatou a corte raso 235,9651 hectares de vegetação 
nativa em área de reserva legal, sem autorização prévia do Órgão 
Ambiental competente;

considerando que a legislação autoriza a comissão de 
julgamento  a majorar o valor da multa em seu artigos 123 e 129 do 
decreto federal, descrevendo que a decisão da autoridade julgadora 
não se vincula às sanções aplicadas pelo agente autuante, ou ao valor 
da multa, podendo, em decisão motivada, de ofício ou a requerimento do 
interessado, minorar, manter ou majorar o seu valor, respeitados os limites 
estabelecidos na legislação ambiental vigente, e a autoridade superior 
responsável pelo julgamento do recurso poderá confirmar, modificar, 
anular ou revogar, total ou parcialmente, a decisão recorrida. diante do 
exposto, a comissão dEcidE:

A) rEconsidErAr o julGAMEnto nº 243-2016 E 
AltErAr o VAlor dA MultA dEscrito no Auto dE 
infrAÇÃo, MAjorAndo-A PArA r$ 1.180.000,00 (uM 
MilhÃo E cEnto oitEntA Mil rEAis);

B) o PAGAMEnto dA MultA rEAliZAdo no PrAZo dE AtÉ 
05 (cinco) diAs APÓs A ciÊnciA do AutuAdo, contArÁ 
coM dEsconto dE 30% (trintA Por cEnto) do VAlor 
corriGido dA PEnAlidAdE, conforME Art. 126, cAPut 
E PArÁGrAfo Único do dEcrEto nº. 6.514/2008; cAso 
quEirA, APrEsEntAr ProPostA dE PArcElAMEnto 
dA MultA, nos tErMos dA instruÇÃo norMAtiVA/
nAturAtins nº 2/2017, ou PArA APrEsEntAr rEcurso 
AdMinistrAtiVo PErAntE EstE ÓrGÃo no PrAZo dE 
20 (VintE) diAs. sEGuE EM AnEXo cÓPiA intEGrAl do 
julGAMEnto;

c) EM nÃo sEndo EfEtuAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstiPulAdo, iMPÕE-sE o EncAMinhAMEnto do noME 
do AutuAdo À sEcrEtAriA dA fAZEndA do EstAdo do 
tocAntins PArA quE sE ProcEdA A suA inscriÇÃo 
EM dÍVidA AtiVA.

d) APÓs os ProcEdiMEntos E considErAndo 
A PrEVisÃo contidA no Art. 127-A do dEcrEto 
fEdErAl nº. 6514/2008, BEM coMo o Art. 7º dA PortAriA 
nAturAtins nº 44/2015, MultA MAjorAdA; rEMEtAM-sE 
os Autos À AutoridAdE suPErior, PrEsidÊnciA do 
nAturAtins, A fiM dE AnÁlisE rEcursAl (rEcurso 
dE ofÍcio).

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a coordenadoria de fiscalização e qualidade 
Ambiental deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-
2631; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 
norte, Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas - to, 11 de julho de 2018.

coMissÃo dE julGAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 3027-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAturAtins nº. 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº. 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 131, de 23 de março de 2018, publicada no diário 
Oficial Nº 5.088, de 10 de abril de 2018, no uso de suas atribuições e 
fundamentada na legislação vigente, notificA: dEnilson dA silVA; 
cPf nº 645.110.579-15, para que tome ciência da decisão prolatada nos 
autos, conforme segue abaixo:
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refere-se ao Auto de infração nº. 153047-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: “fazer funcionar estabelecimento, atividades 
(piscicultura) ou serviços utilizadores de recursos ambientais sem licença 
do órgão ambiental competente”. diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, bem como o termo de embargo, 
julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao pagamento da multa 
aplicada: r$ 1.000,00 (mil reais);

b) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAturAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 22 de maio de 2018.

coMissÃo dE julGAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 3028-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAturAtins nº. 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº. 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 131, de 23 de março de 2018, publicada no diário 
Oficial Nº 5.088, de 10 de abril de 2018, no uso de suas atribuições e 
fundamentada na legislação vigente, notificA: dEnilson dA silVA; 
cPf nº 645.110.579-15, para que tome ciência da decisão prolatada nos 
autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 130107-2016, com a 
descrição da seguinte conduta: “Ampliar (barramento) obra utilizadora de 
recursos ambientais sem licença ou autorização dos órgãos ambientais 
competentes”. diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, bem como o termo de embargo, 
julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao pagamento da multa 
aplicada: r$ 4.000,00 (quatro mil reais);

b) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAturAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 22 de maio de 2018.

coMissÃo dE julGAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 3354-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAturAtins nº. 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no diário 
Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na legislação 
vigente, notificA: josE nEVEs BArBosA; cPf nº 477.716.311-34, 
para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue 
abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº. 130204-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: “desmatar 3,5466 hectares de palmeiras da espécie 
Babaçu sem autorização do Órgão Ambiental competente no sítio nosso 
cantinho no Assentamento Araguaiara lote 056 município de Esperantina/to”.  
diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do Auto de infração, bem como o termo de 
Embargo, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao 
pagamento da multa aplicada no valor de r$ 17.733,00 (dezessete mil 
setecentos e trinta e três reais);

b) o desembargo se condiciona a efetiva regularização 
ambiental;

c) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do(a) autuado(a), contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
recurso administrativo perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. 
segue em anexo cópia integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 18 de abril de 2018.

coMissÃo dE julGAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 3554-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAturAtins nº. 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº. 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 131, de 23 de março de 2018, publicada no Diário Oficial Nº 
5.088, de 10 de abril de 2018, no uso de suas atribuições e fundamentada 
na legislação vigente, notificA: WEslEY AlVEs PErEirA; cPf nº 
000.175.521-84, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº. 137627-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: “transportar 46,52m3 de madeira serrada sem 
licença válida para todo o tempo de viagem, outorgada pela autoridade 
competente”. diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, bem como o termo de 
apreensão, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao 
pagamento da multa aplicada no valor de r$ 13.956,00 (treze mil 
novecentos e cinquenta e seis reais);

b) Ratifica-se os termos de liberação e de fiel depositário, firmado 
entre o instituto de natureza do tocantins - naturatins e o autuado;

c) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº. 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAturAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;
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d) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 22 de maio de 2018.

josé Maurício carvalho de rezende
Presidente da CJAI - 1ª INSTÂNCIA

RURALTINS

PORTARIA Nº 235/2018 - GABPRES
republicada para correção

o PrEsidEntE do instituto dE dEsEnVolViMEnto 
rurAl do EstAdo do tocAntins - rurAltins no uso de suas 
atribuições legais, pela competência que lhe fora atribuída pelo Ato n.º 
625 - nM, de 24 de abril de 2018, publicado no doE n.º 5.098, de 24 de 
abril de 2018, e consoante o disposto no art. 35, §1º, inciso i, da lei nº 
1.818, de 23 de agosto de 2007,

Considerando que as férias da servidora abaixo qualificado foram 
suspensas, em face da necessidade do serviço, com fulcro no art. 86,  
caput, da lei 1.818/2007, que dispõe sobre o Estatuto dos servidores 
Públicos civis do Estado do tocantins, por intermédio da Portaria nº 30, de 
01 de fevereiro de 2017, publicada no Diário Oficial nº 4.800 de 03.02.2017;

considerando que, consoante o parágrafo único do dispositivo 
supracitado, “o restante do período interrompido deve ser fruído de uma 
só vez, observado o interesse e as necessidades da Administração 
Pública” resolve,

concEdEr a fruição de 15 (quinze) dias das férias, 
anteriormente suspensas, por intermédio da Portaria supramencionada, 
a lÍliA AlVEs dA cruZ diAs, Extensionista rural, nº funcional 
11182008/1, no período de 21.08.2017 a 04.09.2017, referente ao período 
aquisitivo de 31.03.2015 a 30.03.2016.

Palmas/to, 10 de julho de 2018.

sEBAstiÃo PEliZAri jÚnior
Presidente

PORTARIA Nº 239/2018 - GABPRES
republicada para correção

o PrEsidEntE do instituto dE dEsEnVolViMEnto 
rurAl do EstAdo do tocAntins - rurAltins, no uso de suas 
atribuições legais, pela competência que lhe fora atribuída pelo Ato n.º 
625 - nM, de 24 de abril de 2018, publicado no doE n.º 5.098, de 24 de 
abril de 2018, e consoante o disposto no art. 35, §1º, inciso i, da lei nº 
1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º rEMoVEr a pedido,

GErEMiAs PirEs GAlVÃo, nº funcional 11153750/1, cPf nº 
003.399.401-31, ocupante do cargo efetivo de técnico em Extensão 
rural, da unidade local de Execução de serviços de divinópolis, para a 
Gerência de crédito rural, a partir de 01.08.2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação..

GABinEtE do PrEsidEntE do instituto dE 
dEsEnVolViMEnto rurAl do tocAntins - rurAltins, em 
Palmas, aos 10 dias do mês de julho de 2018.

sEBAstiÃo PEliZAri junior
Presidente

PORTARIA Nº 249/2018 - GABPRES

o PrEsidEntE do instituto dE dEsEnVolViMEnto 
rurAl do EstAdo do tocAntins - rurAltins, no uso de suas 
atribuições legais, pela competência que lhe fora atribuída pelo Ato n.º 
625 - nM, de 24 de abril de 2018, publicado no doE n.º 5.098, de 24 de 
abril de 2018, e consoante o disposto no art. 35, §1º, i, da lei nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007.

rEsolVE:

Art. 1º tornAr sEM EfEito, a Portaria nº 172/2018-GABPrEs, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.126, de 05 de junho de 2018, 
que trata da fruição de férias da servidora rAiMundA PutÊncio dA 
cunhA BorGEs, nº funcional 62951/6, ocupante do cargo de Assessor 
Especial ii.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Presidente do instituto de desenvolvimento rural 
do tocantins - rurAltins, em Palmas, aos 10 dias do mês de julho 
de 2018.

sEBAstiÃo PEliZAri junior
Presidente

jUCETINS

PORTARIA jUCETINS Nº 089, DE 10 DE jULHO DE 2018.

A PrEsidEntE dA juntA coMErciAl do EstAdo do 
tocAntins, no uso de suas atribuições legais, e em conformidade do 
art. 86, da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007,

rEsolVE:

Art. 1º suspender por imperiosa necessidade da prestação 
de serviços, a fruição das férias da servidora rosÂnGElA rosA dE 
oliVEirA PinhEiro, matrícula nº. 951678-1, cPf 840.062.931-00, 
cargo de Assistente Administrativo/Gerente de Apoio Administrativo, 
prevista para 10/07/2018 a 24/07/2018, relativo ao período aquisitivo de 
2017/2018, assegurando-lhe o direito de fruí-las em data oportuna e não 
prejudicial ao serviço público e ao servidor.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir desta data.

Palmas, 10 de julho de 2018.

Vanessa Alencar Pinto
Presidente

PORTARIA jUCETINS Nº 090, DE 10 DE jULHO DE 2018.

A PrEsidEntE dA juntA coMErciAl do EstAdo do 
tocAntins, no uso de suas atribuições legais, e em conformidade do 
art. 86, da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007,

rEsolVE:

Art. 1º suspender por imperiosa necessidade da prestação de 
serviços, a fruição das férias do servidor josÉ nilson rochA, matrícula 
nº. 11458810-2, c.P.f 462.515.451-00, cargo de Auxiliar de suporte e 
operação, prevista para 10/07/2018 a 24/07/2018, relativo ao período 
aquisitivo de 2017/2018, assegurando-lhe o direito de fruí-las em data 
oportuna e não prejudicial ao serviço público e ao servidor.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir desta data.

Palmas, 10 de julho de 2018.

Vanessa Alencar Pinto
Presidente

RESOLUÇÃO PLENÁRIA Nº 002/2018, DE 29 DE jUNHO DE 2018.

Altera a resolução Plenária nº 004, de 29 de setembro 
de 2017 e dá outras providências.

o PlEnÁrio dA juntA coMErciAl do EstAdo do 
tocntins - jucEtins, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo decreto federal nº 1.800, de 30 de janeiro de 1996, artigo 21, 
conforme deliberação aprovada em sessão plenária do dia 29 de junho 
de 2018.

rEsolVE:

Art. 1º A resolução Plenária nº 004, de 29 de setembro de 2017, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:
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“Art. 1º As disposições de que trata esta resolução disciplinam 
os procedimentos do ofício de leiloeiro no Estado do tocantins, 
complementarmente ao decreto federal n.º 21.981, de 19 
de outubro de 1932; decreto federal n.º 22.457, de 1.º de 
fevereiro de 1933; adaptando às normas atinentes à matéria a 
instrução normativa nº 17/2013, de 5 de dezembro de 2013, 
do departamento de registro Empresarial e integração-drEi.

Art. 5º ...........................................................................................
.....................................................................................................

§1º A caução deverá ser prestada apenas e especificamente 
através da seguinte modalidade:

i - (revogado);

ii - (revogado);

iii - depósito em dinheiro em conta poupança à disposição da 
junta comercial;

iV - A garantia de que trata o inciso iii deverá ser depositada 
na Caixa Econômica Federal, ou outro banco oficial, em conta 
poupança à disposição da junta comercial e o seu levantamento 
será efetuado, sempre, a requerimento da junta comercial.

V - É permitida, anualmente, ao leiloeiro a retirada dos 
rendimentos, atualizações ou correções da poupança que 
excederem o valor da caução em vigor à época, sempre por 
requisição e autorizada pela junta comercial, de acordo com 
o art. 6º e parágrafos do decreto nº 21.981, de 1932.

Vi - apresentar, anualmente, cópia do extrato da conta de 
poupança relativa à caução;

VII - As cauções prestadas mediante fiança bancária ou seguro 
garantia não são passíveis de renovação ou prorrogação e 
serão consideradas insubsistentes a partir do primeiro dia útil 
após o vencimento dos respectivos contratos ou das respectivas 
apólices.

§2º (revogado);

§8º (revogado).

Art. 2º ficam revogados os seguintes dispositivos da resolução 
Plenária nº 004, de 29 de setembro de 2017:

i - os i e ii do §1º do art. 5º;

ii - os §2º e §8º do art. 5º.

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 29 de junho de 2018.

Vanessa Alencar Pinto
Presidente

UNITINS

PORTARIA/UNITINS/GRE/Nº 290/2018

o rEitor dA uniVErsidAdE EstAduAl do tocAntins, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o Ato n. 579 - nM, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.095, de 19 de abril de 2018 e 
em conformidade com a reunião do consepe realizada no dia 07/06/2018;

rEsolVE:

Art. 1º instituir a comissão de revisão do regimento interno 
do conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão da universidade Estadual do 
tocantins - unitins e dEsiGnAr para comporem a referida comissão 
os seguintes membros:

i - Beatriz cilene Mafra neves - coordenadora do curso de 
direito (câmpus dianópolis/to);

ii - Gisele leite Padilha - coordenadora do curso de ciências 
contábeis (câmpus Augustinópolis/to);

iii - hanari santos de Almeida - coordenadora do curso de 
Enfermagem (câmpus Augustinópolis/to);

iV - jonas Araújo silva - discente (câmpus Araguatins);

V - Kyldes Batista Vicente - Pró-reitora de Extensão;

Vi - luizinha Almeida de Moraes - coordenadora do curso de 
Pedagogia (câmpus Araguatins/to);

Vii - rafael Verli ribeiro silverol - chefe de Gabinete.

Art. 2º A comissão tem o prazo de 30 dias (prorrogável por mais 
30) para apresentar o resultado dos trabalhos.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

GABinEtE dA rEitoriA dA uniVErsidAdE EstAduAl 
do tocAntins - unitins, em Palmas/to, aos 04 dias do mês de 
julho de 2018.

AuGusto dE rEZEndE cAMPos
reitor

DEFENSORIA PÚBLICA

ATO Nº 165, DE 10 DE jULHO DE 2018.

o dEfEnsor PÚBlico-GErAl do EstAdo do tocAntins, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, incisos iV e X, da lei 
complementar Estadual n.º 55, de 27 de maio de 2009,

considErAndo o pedido de licença para Atividade Política, 
formulado pelo defensor Público josé Alves Maciel;

considErAndo as disposições da lei complementar 
Estadual n.º 55/2009, lei complementar federal n.º 64/1990, resoluções 
n.º 21.074/2002 e n.º 23.555/2018 do tribunal superior Eleitoral;

considErAndo os termos da decisão n.º 105/2018, proferida 
nos autos sEi n.º 18.0.000001397-4,

rEsolVE:

Art. 1º concEdEr licEnÇA PArA AtiVidAdE PolÍticA ao 
defensor Público josÉ AlVEs MAciEl, afastando-o de suas atividades, 
no âmbito da defensoria Pública do tocantins, no período de 07 de julho 
2018 até a véspera do registro de sua candidatura perante a justiça 
Eleitoral, nos termos do art. 42 da lei complementar n.º 55/2009.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a 07 de julho 2018.

GABinEtE do dEfEnsor PÚBlico-GErAl do EstAdo 
do tocAntins, aos 10 dias do mês de julho de 2018.

Murilo dA costA MAchAdo
defensor Público-Geral

ATO Nº 166, DE 10 DE jULHO DE 2018.

o dEfEnsor PÚBlico-GErAl do EstAdo do tocAntins, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, inciso X, da lei 
complementar Estadual nº. 55, de 27 de maio de 2009,

 
considErAndo o disposto no Ato nº 548, de 27 de dezembro 

de 2017, publicado no Diário Oficial nº 5.020, de 28 de dezembro de 2017;
 
considErAndo a informação apresentada pelo requerente 

nos termos dos Encargos financeiros n. 06/2018, fornecidos pela 
Prefeitura Municipal de Palmas,

 
rEsolVE:
 
Art. 1º rEVoGAr a cessão à Prefeitura Municipal de Palmas, do 

Assistente de defensoria Pública, rÔMulo diAs dE ArAÚjo, integrante 
do quadro de servidores auxiliares da defensoria Pública do Estado do 
tocantins, a partir do dia 27 de junho de 2018.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a 27 de junho de 2018. 

GABinEtE do dEfEnsor PÚBlico-GErAl do EstAdo 
do tocAntins, aos 10 dias do mês de julho de 2018.

Murilo dA costA MAchAdo
defensor Público-Geral



Ano XXX - EstAdo do tocAntins, quintA-fEirA, 12 dE julho dE 2018 DIÁRIO OFICIAL   No 5.153 91

PORTARIA Nº 819, DE 09 DE jULHO DE 2018

o dEfEnsor PÚBlico-GErAl do EstAdo do tocAntins, 
no uso de suas atribuições e com fundamento no artigo 4º, inciso X da lei 
complementar Estadual nº 55, de 27 de maio de 2009, tendo em vista 
que lhe compete a prática de atos de gestão administrativa,

considErAndo às disposições contidas na lei complementar 
nº 101, de 04 de maio de 2000;

considErAndo a necessidade da operacionalização do 
Programas e das Ações, previstas no Plano Plurianual - PPA 2016-2019, 
respeitando os conceitos de eficiência, eficácia e economicidade; 

CONSIDERANDO ser fundamental a identificação dos atores e 
suas atribuições definindo critérios e grau de responsabilidade, visando 
à perfeita harmonia, na execução das ações, no contexto da gestão 
estratégica e da gestão operacional; 

considErAndo que a implementação da gestão orientada 
para resultados requer a incorporação dos processos de monitoramento 
e avaliação, 

rEsolVE:

Art. 1º Estabelecer no âmbito da defensoria Pública, os arranjos 
para a gestão do Plano Plurianual - PPA 2016/2019 e do orçamento Anual.

Art. 2º A coordenação estratégica e operacional dos objetivos, 
indicadores, metas e ações do Plano são de responsabilidade da diretoria 
de Planejamento e Projetos, em articulação com os demais órgãos e 
serviços auxiliares de apoio técnico administrativo da defensoria Pública 
do Estado do tocantins.

§1º À diretoria de Planejamento e Projetos compete coordenar 
a elaboração e revisão do Plano Plurianual, a elaboração da proposta 
orçamentária anual, a alimentação do sistema de planejamento 
orçamentário, o monitoramento das ações, a elaboração de relatórios 
gerenciais periódicos e a orientação e apoio técnico à gestão operacional.

§2º A gestão operacional da ação é atribuição do responsável 
pela ação.

Art. 3º As ações e os respectivos responsáveis estão designados 
na forma do Anexo Único desta Portaria.

Art. 4º Ao responsável pela ação compete:

i - elaborar o plano de execução da ação, viabilizando a sua 
execução, gerindo os riscos e as restrições que possam influenciar 
nos resultados, utilizando os recursos de forma eficiente, estimando e 
avaliando o seu custo e os benefícios esperados, seguindo normas e 
padrões mensuráveis, emitindo para tanto, relatório gerencial, juntamente 
com a equipe técnica envolvida pelas atividades que a compõe.

ii - promover a operacionalização, o monitoramento e o ajuste 
físico-financeiro de uma ou mais ações, responsabilizando-se pela 
obtenção do produto expresso na meta física.

iii - reportar-se à diretoria de Planejamento e Projetos na 
ocorrência de possíveis disfunções e/ou eventuais problemas.

iV - encaminhar relatório gerencial de execução mensal à 
diretoria de Planejamento e Projetos todo dia 10, do mês subsequente 
ao analisado.

Art. 5º os casos omissos a esta Portaria deverão ser resolvidos 
pela diretoria de Planejamento e Projetos, em conjunto com o defensor 
Público-Geral. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições contrárias. 

GABinEtE do dEfEnsor PÚBlico-GErAl do EstAdo 
do tocAntins, aos nove dias do mês de julho de 2018.

Murilo dA costA MAchAdo
defensor Público-Geral

AnEXo Único À PortAriA nº 819, dE 09 dE julho dE 2018

cÓdiGo AÇÕEs rEsPonsÁVEl PElA AÇÃo suBstituto

03.091.1173.1112 Estruturação da defensoria Pública francisco carlos Gois nonato jayra Vieira reis de sousa santiago

03.091.1173.2024 Atendimento sócio-jurídico integral 
e Gratuito jayra Vieira reis de sousa santiago Mariana Rocha Bomfim

03.091.1173.2096 Manutenção das Ações da 
corregedoria da defensoria Pública irisneide ferreira dos santos Karollyny costa Pereira

03.091.1173.2336 Aprimoramento da Gestão Vivian diana Bernardes Monique Mendonça ribeiro

03.122.1143.2188 coordenação e manutenção dos 
serviços administrativos gerais Bartyra Viana dos reis sandini jayra Vieira reis de sousa santiago

03.122.1143.2227 Manutenção de recursos humanos Monique Mendonça ribeiro Maria rita de Almeida

03.122.1143.2275 Manutenção de serviços de 
transporte Alexsandro Wroblewski jayra Vieira reis de sousa santiago

03.126.1143.2254 Manutenção de serviços de 
informática luiz Philipe Azevedo dias rakocyano lima cruz

03.131.1173.2050 divulgação institucional André nascimento Araújo nicéia Menegon

PORTARIA Nº 825, DE 10 DE jULHO DE 2018.

o dEfEnsor PÚBlico-GErAl do EstAdo do tocAntins, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, inciso X, da lei 
complementar nº 055, de 27 de maio de 2009;

considErAndo que incumbe ao defensor Público-Geral 
a prática dos atos de gestão administrativa e financeira da Instituição;

considErAndo a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins, bem como 
a alteração da equipe que integra a comissão interna de concurso de 
remoção,

rEsolVE:

Art. 1º dEsiGnAr as servidoras infracitadas para comporem a 
Comissão Interna de Concurso de Remoção, com a finalidade de analisar 
e emitir pareceres sobre os pedidos de remoção, observadas as normas 
estabelecidas em Edital:

i - Vivian diana Bernardes, coordenadora de recursos 
humanos, matrícula 894917-4.

ii - lucélia Manaia costa da silva, Analista em Gestão 
Especializado - Administração, matrícula 908012-1.

iii - Ariana dias de Matos, Gerente de núcleo i, matrícula 
908459-2.

Parágrafo único. A comissão será presidida pela servidora 
indicada no inciso i deste artigo.

Art. 2º Estipular, para cada concurso interno de remoção de 
servidores, o prazo de trinta dias, contados a partir da publicação do 
respectivo edital, para conclusão dos trabalhos da comissão.

Art. 3º Autorizar a comissão designada a emitir os expedientes 
necessários para a consecução das atividades inerentes ao processo 
de remoção.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
revogando a Portaria nº 1419, de 23 de outubro de 2017, publicada no 
Diário Oficial Nº 4.980, de 27 de outubro de 2017.

GABinEtE do dEfEnsor PÚBlico-GErAl do EstAdo 
do tocAntins, aos dez dias do mês de julho de 2018.

Murilo dA costA MAchAdo
defensor Público-Geral

PORTARIA Nº 830, DE 11 DE jULHO DE 2018.

A suBdEfEnsorA PÚBlicA-GErAl do EstAdo do 
tocAntins, no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 095/2017, 
publicado no d.o.E. nº 4797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins,
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rEsolVE:

Art. 1º AltErAr em razão de extrema necessidade de serviço, 
o período de 20/07/2018 a 03/08/2018, das férias da servidora diWlAY 
rodriGuEs dE oliVEirA BArrEto, Assistente de defensoria 
Pública, matrícula nº 9081810, relativas ao período aquisitivo 2016/2017, 
assegurando-lhe o direito de usufruí-la no período de 10/04/2019 a 
24/04/2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete da subdefensora Pública-Geral do Estado do 
tocantins, em Palmas, aos 11 dias do mês de julho de 2018.

EstEllAMAris PostAl
subdefensora Pública-Geral

EXTRATO DE RESCISÃO DE TERMO DE VOLUNTARIADO

ProcEsso ElEtrÔnico nº: 18.0.000000406-1.
instituiÇÃo BEnEficiÁriA: defensoria Pública do Estado do 
tocantins.
VoluntÁrio: fernanda Maria Moraes Marques.
objeto: rescisão do serviço voluntário, não remunerado, com objetivos 
cívicos, educacionais, culturais e científicos.
tiPo dE rEscisÃo: Amigável.
dAtA dA rEscisÃo: 29/06/2018.
signatários: Murilo da costa Machado - defensor Público-Geral..
- fernanda Maria Moraes Marques - Voluntário.

EXTRATO DE CONTRATO

contrato nº: 021/2018.
ProcEsso ElEtrÔnico - sEi nº: 18.0.000000737-0.
fundAMEntAÇÃo: artigo 24, inciso ii da lei 8.666/93.
contratante: defensoria Pública do Estado do tocantins.
contratada: net computadores ltdA -EPP.
objeto: aquisição de discos rígidos a serem utilizados como peças de 
reposição do storage, solução de armazenamento de dados.
dotação orçamentária: 03.126.1143.2254; ElEMEnto dE dEsPEsA: 
3.3.90.30; fontE: 01006666.
VAlor: r$ 6.716,00 (seis mil e setecentos e dezesseis reais).
Vigência: 25/06/2018 a 31/12/2018.
data da Assinatura: 25/06/2018.
signatários: Estellamaris Postal - subdefensora Público-Geral - 
contratante.
- ricardo santis sartori  - representante legal - contratada.

EXTRATO DE CONTRATO

contrato nº: 022/2018.
ProcEsso ElEtrÔnico - sEi nº: 18.0.000001245-5.
ModAlidAdE: Pregão Eletrônico nº 04/2018, Ata de registro de Preços 
nº 07/2018.
contratante: defensoria Pública do Estado do tocantins.
contratada: Vix Ar condicionados ltdA-ME.
objeto: contratação de empresa especializada em serviços de instalação, 
desinstalação, remanejamento, manutenção preventiva e corretiva com 
reposição de peças, nos equipamentos de ar condicionado tipo split.
dotação orçamentária: 03.091.1173.2024; ElEMEnto dE dEsPEsA: 
3.3.90.30; fontE: 01006666.
VAlor: r$ 2.025,25 (dois mil e vinte e cinco reais e vinte e cinco 
centavos).
Vigência: 27/06/2018 a 27/06/2019.
data da Assinatura: 26/06/2018.
signatários: Estellamaris Postal - subdefensora Público-Geral - 
contratante.
- diego nava santana - representante legal - contratada.

CORREGEDORIA-GERAL

PORTARIA Nº 018, DE 18 DE jUNHO DE 2018.

A corrEGEdorA-GErAl dA dEfEnsoriA PÚBlicA do 
EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições previstas no inciso iV,  
do artigo 11 da lei complementar nº 55, de 27 de maio de 2009 e no inciso i  
do art. 1º do Ato nº 124, de 04 de março de 2015, publicado no d.o.E. nº 
4.333, de 10 de março de 2015, com fulcro nos artigos 174 inciso ii e 175,  
inciso i, da lei nº 1.818/2007:

considErAndo o disposto no art. 173 e seguintes, da lei nº 
1.818, de 23, de agosto de 2007, rEsolVE:

Art. 1º ProrroGAr por 30 dias o prazo para conclusão dos 
trabalhos da sindicância decisória nº 008/2018, a partir do término do 
prazo vigente na Portaria nº 014, de 22 de maio de 2018;

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
produzindo efeitos a partir do término do prazo vigente.

Gabinete da corregedora-Geral da defensoria Pública, em 
Palmas, aos 18 dias do mês de junho de 2018.

irisnEidE fErrEirA dos sAntos
corregedora-Geral

PORTARIA Nº 019, DE 10 DE jULHO DE 2018.

A corrEGEdorA-GErAl dA dEfEnsoriA PÚBlicA do 
EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições previstas no inciso iV,  
do artigo 11, da lei complementar nº 55, de 27 de maio de 2009 e no 
inciso ii do art. 1º do Ato nº 124, de 04 de março de 2015, publicado no 
d.o.E nº 4.333, de 10 de março de 2015, com fulcro no artigo 178 da lei 
1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º instaurar o Processo Administrativo disciplinar nº 
019/2018 - cGdP, oriundo dos fatos narrados nas representações 
encaminhadas pelo núcleo regional de Gurupi, as quais apresentam 
indícios de infrações disciplinares, cometidas pelo servidor douglas 
Barbosa Barreto, Assistente de defensoria Publica, matrícula funcional 
nº 9080902, lotado no núcleo supracitado;

Art. 2º convocar os membros da comissão de Processo 
Administrativo disciplinar e de sindicância dos servidores Administrativos 
da defensoria Pública do Estado do tocantins, designada por meio da 
Portaria nº 013, de 09 de maio de 2018, publicada no Diário Oficial nº 
5.110, de 11 de maio de 2018, para atuarem no referido processo;

Art. 3º determinar a instauração dos trabalhos nas dependências 
da corregedoria-Geral, localizada quadra 802 sul, Avenida teotônio 
segurado, lote 09, q.i. 07, Plano diretor sul, nesta capital, no primeiro 
dia útil após a publicação desta Portaria, e concluí-los no prazo legal, 
podendo ser prorrogado caso haja necessidade;

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor no ato de sua publicação.

Gabinete da corregedora-Geral da defensoria Pública, em 
Palmas, aos 10 dias do mês de julho de 2018.

irisnEidE fErrEirA dos sAntos
corregedora-Geral

PORTARIA Nº 020, DE 09 DE jULHO DE 2018.

A corrEGEdorA-GErAl dA dEfEnsoriA PÚBlicA do 
EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições previstas no inciso 
iV, do artigo 11 da lei complementar nº 55, de 27 de maio de 2009 e 
no inciso i do art. 1º do Ato nº 124, de 04 de março de 2015, publicado 
no d.o.E. nº 4.333, de 10 de março de 2015, com fulcro nos artigos 174 
inciso ii e 175, inciso i, da lei nº 1.818/2007:

considErAndo o disposto no art. 173 e seguintes, da lei nº 
1.818, de 23, de agosto de 2007;

considErAndo o que servidor, à época dos fatos, possuía 
vínculo com a defensoria Pública do Estado do tocantins na condição de 
servidor requisitado, oriundo do quadro Geral do Estado do tocantins, o 
qual retornou ao órgão de origem, conforme Portaria cci nº 1.066 - rVG, 
de 06 de novembro de 2017 (doE nº 4.991), rEsolVE:

Art. 1º ProrroGAr por 30 dias o prazo para conclusão dos 
trabalhos da sindicância decisória nº 004/2018, a partir do término do 
prazo vigente na Portaria nº 017, de 18 de junho de 2018;

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
produzindo efeitos a partir do término do prazo vigente.

Gabinete da corregedora-Geral da defensoria Pública, em 
Palmas, aos 09 dias do mês de julho de 2018.

irisnEidE fErrEirA dos sAntos
corregedora-Geral
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PORTARIA Nº 021, DE 10 DE jULHO DE 2018.

A corrEGEdorA-GErAl dA dEfEnsoriA PÚBlicA do 
EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições previstas no inciso iV,  
do artigo 11, da lei complementar nº 55, de 27 de maio de 2009 e no 
inciso i do art. 1º do Ato nº 124, de 04 de março de 2015, publicado no 
d.o.E nº 4.333, de 10 de março de 2015, com fulcro no artigo 174, ii, da 
lei nº 1.818/2007, resolve:

Art. 1º instaurar o Processo Administrativo disciplinar nº 
021/2018 - cGdP, oriunda dos fatos narrados na representação de lavra 
do defensor público, dr. fabrício Barros Akitaya, e documentos em anexo;

Art. 2º convocar os membros da comissão de Processo 
Administrativo disciplinar e de sindicância dos servidores Administrativos 
da defensoria Pública do Estado do tocantins, designada por meio da 
Portaria nº 013, de 09 de maio de 2018, publicada no Diário Oficial nº 
5.110, de 11 de maio de 2018, para atuarem no referido processo;

Art. 3º convocar a servidora jEusiAnE MAchAdo VAndErlEi, 
detentora do cargo efetivo de Administradora, Matrícula funcional nº 
908502-5, para atuar como membro em substituição no presente Processo 
Administrativo disciplinar;

Art. 4º determinar a instauração dos trabalhos nas dependências 
da corregedoria-Geral, localizada quadra 802 sul, Avenida teotônio 
segurado, lote 09, q.i. 07, Plano diretor sul, nesta capital, no primeiro 
dia útil após a publicação desta Portaria, e concluí-los no prazo legal, 
podendo ser prorrogado caso haja necessidade;

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor no ato de sua publicação.

Gabinete da corregedora-Geral da defensoria Pública, em 
Palmas, aos dez dias do mês de julho de 2018.

irisnEidE fErrEirA dos sAntos
corregedora-Geral

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PORTARIA Nº 823, DE 10 DE jULHO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE AdMinistrAÇÃo E finAnÇAs, 
no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 94, de 26 de janeiro de 
2017, publicado no Diário Oficial nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017 e 
alterações, nos termos que lhe foi delegado a pratica de atos de gestão 
administrativa, orçamentária e financeira, resolve:

Art. 1º dEsiGnAr a servidora christiAnA GoMidE BorGEs 
fErrAZ, coordenadora de licitações, matrícula nº 908453-3, para 
responder pela Presidência da comissão Permanente de licitação, no 
período de 09/07/2018 a 22/07/2018, sem prejuízo de suas funções, em 
razão da fruição de férias da titular AndrEiA MAchAdo riBEiro silVA.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a 09/07/2018.

suPErintEndÊnciA dE AdMinistrAÇÃo E finAnÇAs dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, aos dez dias do 
mês de julho de 2018.

silVino cArdoso BAtistA
superintendente de Administração e finanças - Em exercício

PORTARIA Nº 824, DE 10 DE jULHO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE AdMinistrAÇÃo E finAnÇAs, 
no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 94, de 26 de janeiro de 
2017, publicado no Diário Oficial nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017 e 
alterações, nos termos que lhe foi delegado a pratica de atos de gestão 
administrativa, orçamentária e financeira, resolve:

Art. 1º dEsiGnAr o servidor jEffErson lustosA MAciEl, 
Analista em Gestão Especializado - ciências jurídicas, matrícula nº 
908008-2, para responder pela Presidência da comissão Permanente de 
licitação, no período de 23/07/2018 a 28/07/2018, sem prejuízo de suas 
funções, em razão da fruição de férias da titular AndrEiA MAchAdo 
riBEiro silVA.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

suPErintEndÊnciA dE AdMinistrAÇÃo E finAnÇAs dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, aos dez dias do 
mês de julho de 2018.

silVino cArdoso BAtistA
superintendente de Administração e finanças - Em exercício

SUPERINTENDÊNCIA DE DEFENSORES PÚBLICOS

PORTARIA Nº 810, DE 09 DE jULHO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlicos dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º DESIGNAR o Defensor Público de 1ª Classe, FELIPE 
loPEs BArBosA curY, para responder cumulativamente, sem prejuízo 
de suas funções, pela 15ª Defensoria Pública de Precatórias, Atendimento 
de família e curadorias de Araguaína-to, com atuação em audiências às 
segundas e terças-feiras na Vara de Precatórias, falência e concordatas 
da comarca de Araguaína-to, e audiências às quartas e quintas-feiras 
no juizado Especial criminal da comarca de Araguaína-to, nos períodos 
de 09 a 13 de julho de 2018, e 16 a 19 de julho de 2018.

Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 09 dias de 
julho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 17/2018

repetição de licitação (mesmas condições do PE 10/2018)

A defensoria Pública do Estado do tocantins, uAsG 926040, por 
meio da comissão Permanente de licitação, designada pela Portaria nº 099,  
de 24 de janeiro de 2018, torna público que fará realizar licitação, no 
dia 01 de agosto de 2018, às 08hs:30min (oito horas e trinta minutos) 
horário de Brasília, na modalidade PrEGÃo ElEtrÔnico, do tipo 
MEnor PrEÇo, visando à contratação de empresa especializada para 
a prestação de serviço de clipping diário de mídia eletrônica (rádio e tV), 
impressa (jornais e revistas) e digital (sites e blogs), com apresentação 
de relatório mensal com o total de minutos, centímetros/coluna e linhas 
veiculados, bem como a mensuração dos impactos positivo, negativo e 
neutro das notícias nos diferentes veículos, atendendo às defensoria 
Pública do Estado do tocantins. o Edital está disponível nos sítios: www.
defensoria.to.def.br e www.comprasgovernamentais.gov.br.

Palmas, 11 de julho de 2018.

christiana Gomide Borges ferraz
Pregoeira
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TRIBUNAL DE CONTAS

AVISO DE LICITAÇÃO - COLCC

PrEGÃo srP nº 08/2018
ProcEsso sEi nº: 18.001656-3
oBjEto: Promover registro de Preços, consignando em Ata, para 
contratação eventual de serviço de buffet, com fornecimento de produtos, 
conforme descrito termo de referência (Anexo i) do Edital.
ModAlidAdE: Pregão Eletrônico.
tiPo: Menor preço.
dAtA dE ABErturA: 30 de julho de 2018 às 14:00 (quatorze) horas 
horário de Brasília.
lEGislAÇÃo APlicÁVEl: lei federal nº 10.520/2002, pelo decreto nº 
3.555/2000, e 5.450/2002, e decreto nº. 7.892, de 23 de janeiro de 2013, 
lei complementar nº 123/2006 e subsidiariamente pela lei nº. 8.666, de 
21 de junho de 1993, observadas as alterações posteriores introduzidas 
nos referidos diplomas legais.
notA: outras informações poderão ser obtidas na coordenadoria de 
licitações, contratos e convênios pelos telefones (63) 3232-5872 / 5946.
EDITAL: À disposição dos interessados no órgão e no site oficial do TCE/TO  
(www.tce.to.gov.br).

PUBLICAÇÕES DOS MUNICÍPIOS

ARAGUANÃ

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

AVISOS DE LICITAÇÕES

o fundo Municipal de saúde de Araguanã-to torna público aos 
interessados que realizará na sala de licitações da secretaria de saúde, 
as seguintes licitações:

Pregão Presencial no sistema de registro de Preços 015/2018, 
dia 24 de julho de 2018, às 9h de Brasília, com o objeto: registro de Preços 
para contratação de serviços de serigrafia, confecções de uniformes e 
aquisição de EPis, para a secretaria e fundo Municipal de saúde de 
Araguanã-to.

Pregão Presencial no sistema de registro de Preços nº 
016/2018, dia 24 de julho de 2018, às 14h de Brasília, com o objeto: 
registro de Preços para aquisição de material elétrico de baixa tensão, 
para a secretaria e fundo Municipal de saúde de Araguanã-to.

Pregão Presencial no sistema de registro de Preços nº 
017/2018, dia 25 de julho de 2018, às 9h de Brasília, com o objeto: 
registro de Preços para aquisição de insumos/suprimentos e materiais 
de informática, para a secretaria e fundo Municipal de saúde de 
Araguanã-to.

Pregão Presencial no sistema de registro de Preços nº 
018/2018, dia 25 de julho de 2018, às 14h de Brasília, com o objeto: 
Registro de Preços para contratação de um profissional protético, para a 
secretaria e fundo Municipal de saúde de Araguanã-to.

Pregão Presencial 019/2018, dia 26 de julho de 2018, às 9h 
de Brasília, com o objeto: aquisição do veiculo de passeio, conforme 
Proposta do Ministério da saúde nº 12035302000/1170-01, de aquisição 
de equipamento e material permanente, para a secretaria e fundo 
Municipal de saúde de Araguanã-to.

Pregão Presencial 020/2018, dia 26 de julho de 2018, às 14h de 
Brasília, com o objeto: aquisição de 01 veículo Ambulância tipo Pick-up  
4x4 e o outra tipo A, conforme Proposta do Ministério da saúde nº 
12035302000/1170-03 e nº 1702151712191649854 de aquisição de 
equipamento e material permanente, para a secretaria e fundo Municipal 
de saúde de Araguanã-to.

Pregão Presencial 021/2018, dia 27 de julho de 2018, às 
9h de Brasília, com o objeto: aquisição de 02 veículos tipo Van de 
transporte sanitário Eletivo, conforme Propostas do Ministério da saúde 
nº 1702151712291101161 e nº 170215172291137590, de aquisição de 
equipamento e material permanente, para a secretaria e fundo Municipal 
de saúde de Araguanã-to.

Edital e mais informações na secretaria de saúde, no horário 
comercial local, das 8h às 12h e das 14h às 17h, de segunda a sexta-feira, 
no fone: (63) 34281124 e no e-mail: fmslicita@gmail.com.

Araguanã - to, 09 de julho de 2018.

EdiVAn PErEirA do nAsciMEnto
Pregoeiro

AXIXÁ DO TOCANTINS

RETIFICAÇÃO

Pregão Presencial nº 026/2018 publicado no dia 03/07/2018 no 
Diário Oficial do Estado Nº 5.146. Onde se lê: contratação de prestação 
de serviços mecânicos, elétricos, hidráulicos, recondicionamento, e de 
soldas nas máquinas da secretaria de Meio Ambiente e Agricultura do 
Município de Axixá do tocantins/to, leia-se: contratação de prestação de 
serviços mecânicos, elétricos, hidráulicos, recondicionamento, e de soldas 
nas máquinas e veículos da frota do Município de Axixá do tocantins/to.  
Axixá do tocantins, 11 de julho de 2018. Edissanio isaias da rocha, 
Pregoeiro Oficial. 

AVISO DE LICITAÇÃO
REPUBLICAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 020/2018

A Prefeitura Municipal de Axixá do tocantins/to torna público 
que às 11h do dia 24/07/2018 realizará licitação na modalidade pregão 
presencial, para contratação de empresa especializada no fornecimento 
de sinal de internet, destinados ao uso na manutenção da Prefeitura, 
secretarias e fundos Municipais do Município de Axixá do tocantins/to.  
o edital e seus anexos poderão ser obtidos na sede desta Prefeitura, 
Praça três Poderes, 335, centro, de segunda a sexta-feira, das 8h às 
12h. fone: (63) 98504-5330.

Axixá do tocantins - to, 11 de julho de 2018.

Edissanio isaias da rocha
Pregoeiro

AVISO DE LICITAÇÃO
REPUBLICAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 030/2018

A Prefeitura Municipal de Axixá do tocantins/to torna público 
que às 11h do dia 24/07/2018 realizará licitação na modalidade pregão 
presencial, objetivando a contratação de empresa especializada na 
limpeza e desentupimento geral da rede de esgoto, bem como na limpeza 
de PVs e caixas elevatórias junto ao sistema de Água e Esgoto do 
Município de Axixá do tocantins/to. o edital e seus anexos poderão ser 
obtidos na sede desta Prefeitura, Praça três Poderes, 335, centro, de 
segunda a sexta-feira, das 8h às 12h. fone: (63) 98504-5330.

Axixá do tocantins - to, 11 de julho de 2018.

Edissanio isaias da rocha
Pregoeiro

BABAÇULÂNDIA

EXTRATO DE CONTRATO

contrato Administrativo nº 65/2018 - firmado com base no 
Processo de inexigibilidade nº 04/2018 - contratante: Prefeitura Municipal 
de Babaçulândia - contratado: josE cArlos tErrA junior, inscrito no 
cnPj: 25.448.938/0001-08 - objeto: contratação de empresa responsável 
pela apresentação de show artístico com a BAndA toM dE AlErtA, 
no dia 14 de julho de 2018, na Praia do coco, em Babaçulândia - to  
- Valor total: r$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) - orçamentária: 
27.695.4548.2157 - Promoção ao turismo e lazer - 3.3.90.39 outros 
serviços de terceiros/Pessoa jurídica - fonte: 0010.00.000 - Vigência: 12 
de julho a 31 de dezembro de 2018 - signatários: Prefeitura Municipal de 
Babaçulândia - to (Aleno dias Guimarães - Prefeito) e josE cArlos 
tErrA junior.
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NOVA OLINDA

AVISO DE LICITAÇÃO

A comissão Permanente de licitação do Município de nova 
olinda - to torna público, para conhecimento dos interessados, que 
fará realizar licitação Pública na modalidade Pregão, tipo Menor 
Preço, em regime de execução indireta, regida pela lei nº 10.520/02 e 
subsidiariamente a lei nº 8.666/93, e alterações posteriores, nos termos 
do Edital e seus anexos, para atender o município de nova olinda - to:

Pregão Presencial para registro de Preço n° 29/2018, com 
abertura dia 25 de julho de 2018, às 8h (oito horas), visando a prestação 
e serviços de transporte escolar, para atender a rede municipal de ensino 
de nova olinda, durante o calendário escolar do segundo semestre de 
2018, nos termos e condições constantes do termo de referência, anexo 
do edital.

os interessados poderão obter cópia do respectivo Edital 
em até 02 (dois) dias úteis antes ao da abertura desta licitação 
PEssoAlMEntE, munidos de pen drive ou cd para gravação 
da planilha da Proposta de Preço e ou através do site: www.
novaolinda.to.gov.br. informações poderão ser dadas no seguinte 
pelo telefone: (63) 3452-1408, os esclarecimentos e questionamentos 
devem ser enviados no e-mail: cpl_pmno2016@hotmail.com,  
de segunda a sexta-feira em horário de expediente externo, das 8h (oito 
horas) às 12h (doze horas).

nova olinda - to, 10 de julho de 2018.

cícero henrique Guedes
diretor de departamento de licitações

NOVO ACORDO

AVISO DE LICITAÇÃO

o Município de novo Acordo - to torna público que realizará 
licitação no dia 24/07/2018 na modalidade Pregão Presencial nº 023/2018 
às 9h. Processo nº 030/2018. objeto: contratação de empresa para 
prestação de serviço de cobertura de eventos institucionais. informações: 
(63) 3369-1364 ou solicitado via e-mail licitanovoacordo@gmail.com.

Ediomar lino de Aguiar
Presidente cPl

PARAÍSO DO TOCANTINS

AVISO DE LICITAÇÃO

concorrência Pública nº 001/2018: contrAtAÇÃo dE 
EMPrEsA EsPEciAliZAdA nA PrEstAÇÃo dE sErViÇos dE 
VArriÇÃo E liMPEZA dE ViAs E loGrAdouros PÚBlicos E 
colEtA dE rEsÍduos sÓlidos urBAnos (liXo doMiciliAr E dE 
VArriÇÃo) no MunicÍPio dE PArAÍso do tocAntins/to. data 
de abertura: 13/08/2018, às 14h. retirada de Edital: site www.paraiso.
to.gov.br. horário de Expediente: 12h às 18h. telefone: (63) 3602-2780. 
Paraíso - to, 10/07/2018.

cristinA sArdinhA WAndErlEY
Presidente da cPl/Pregoeira

REAVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Presencial (srP) nº 005/2018: contratação de empresa 
do ramo de floricultura, fornecimento e reposição de flores e folhagens 
para manutenção dos vasos existente nos prédios e/ou que venham a 
ser adquiridos, prestação de serviços de ornamentação nos eventos 
institucionais, além de coroas de flores para ocasiões fúnebres. Data 
de abertura: 30/07/2018, às 14h. retirada de Edital: site www.paraiso.
to.gov.br. horário de Expediente: 12h às 18h. telefone: (63) 3602-2780. 
Paraíso - to, 10/07/2018.

cristinA sArdinhA WAndErlEY
Presidente da cPl/Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Presencial (srP) nº 030/2018: prestação de serviços 
técnicos, implantação e operacionalização de sistema de informática 
na gestão do issqn, com licença de uso de software, através da 
disponibilização da nota fiscal de serviço Eletrônica, declaração Mensal 
de serviços Eletrônica, declaração Eletrônica de serviços financeiros 
com fornecimento de data center. data de abertura: 25/07/2018, às 16h. 
retirada de Edital: site www.paraiso.to.gov.br. horário de Expediente: 12h 
às 18h. telefone: (63) 3602-2780. Paraíso - to, 10/07/2018.

cristinA sArdinhA WAndErlEY
Presidente da cPl/Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Presencial (srP) nº 031/2018: Aquisição de relógio 
digital de ponto eletrônico e bobinas térmicas de papel. data de abertura: 
24/07/2018, às 14h. Pregão Presencial (srP) nº 024/2018: contratação de 
empresa especializada para o fornecimento de materiais necessários para 
o desenvolvimento do projeto voltado às ações de educação em saúde 
ambiental visando o enfrentamento ao vetor (Aedes aegypti) transmissor 
da dengue, zika, chikungunya. data de abertura: 25/07/2018, às 13h. 
retirada de Edital: site www.paraiso.to.gov.br. horário de Expediente: 12h 
às 18h. telefone: (63) 3602-2780. Paraíso - to, 10/07/2018.

cristinA sArdinhA WAndErlEY
Presidente da cPl/Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Presencial (srP) nº 032/2018: registro de Preços para 
eventual e futura contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de locação de caminhão tipo pipa, novo ou usado, com motorista. 
data de abertura: 26/07/2018, às 14h. retirada de Edital: site www.paraiso.
to.gov.br. horário de Expediente: 12h às 18h. telefone: (63) 3602-2780. 
Paraíso - to, 10/07/2018.

cristinA sArdinhA WAndErlEY
Presidente da cPl/Pregoeira

EXTRATO DE TERMO DE CONVÊNIO
TERMO DE CONVÊNIO Nº 01/2017

ProcEsso nº 933/2017

concEdEntE: secretaria Municipal de Administração e finanças
conVEnEntE: fundAÇÃo uniVErsidAdE fEdErAl do 
tocAntins - uft
intErVEniEntE tÉcnicA: fundAÇÃo dE APoio ciEntÍfico E 
tEcnolÓGico do tocAntins
oBjEto: Prorrogação do prazo de vigência do termo de convênio nº 
001/2017 para o desenvolvimento do projeto “cadastro territorial urbano e 
Planta Genérica de Valores de Paraíso do tocantins” por mais 45 (quarenta 
e cinco) dias, ou seja, pelo período de 10/07/2018 a 23/08/2018.
ViGÊnciA: 23 de agosto de 2018
ModAlidAdE: conVÊnio
dAtA dA AssinAturA: 06 de julho de 2018
siGnAtÁrios: inGrid liMA rEBElo - secretária Municipal de 
Administração e finanças
LÉO ARAÚJO DA SILVA - Diretor Executivo - Fundação de Apoio Científico 
e tecnológico do tocantins - fAPto
luis EduArdo BoVolAto - reitor - universidade federal do tocantins 
- uft

PEIXE

EXTRATO DE CONTRATO

PrEGÃo PrEsEnciAl n° 009/2018
oBjEto: contratação de empresa para eventual, futura e parcelada 
aquisição de Materiais de construções, hidráulicos e Esgoto.
contrAtAntE: MunicÍPio dE PEiXE - to
contrAtAdA: GErson rAPoso filho - ME, cnPj sob o nº 
15.033.990/0001-31
contrAto nº 201807001
VAlor: r$ 184.812,08 (cento e oitenta e quatro mil, oitocentos e doze 
reais e oito centavos). 

contrAtAntE: MunicÍPio dE PEiXE - to
contrAtAdA: MAdEsil dist. dE MAt. const. ltdA-EPP, cnPj sob 
o nº 14.452.741/0001-18
contrAto nº 201807002
VAlor: r$ 63.758,54 (sessenta e três mil, setecentos e cinquenta e oito 
reais e cinquenta e quatro centavos).
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contrAtAntE: MunicÍPio dE PEiXE- to
contrAtAdA: MAisfEr fErrAGEns EirEli, cnPj sob o nº 
29.649.983/0001-73
contrAto nº 201807003
VAlor: r$ 47.350,53 (quarenta e sete mil, trezentos e cinquenta reais 
e cinquenta e três centavos).

Peixe - to, 02 de julho de 2018.

josé Augusto Bezerra lopes
Prefeito Municipal

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO/ADjUDICAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 009/2018

oBjEto: contratação de empresa para eventual, futura e 
parcelada aquisição de Materiais de construções, hidráulicos e Esgoto.

considerando que o processo se formalizou com a observância 
das disposições legais, resolvo hoMoloGAr/AdjudicAr a presente 
licitação as empresas MAdEsil dist. dE MAt. construÇÃo ltdA - EPP,  
inscrita no cnPj sob o nº 14.452.741/0001-18, vencedora dos itens 
com a proposta no valor global de r$ 63.758,54 (sessenta e três mil, 
setecentos e cinquenta e oito reais e cinquenta e quatro centavos), a 
empresa MAisfEr fErrAGEns EirEli, inscrita no cnPj sob o nº 
29.649.983/0001-73, vencedora dos itens com a proposta no valor global 
de r$ 47.350,53 (quarenta e sete mil, trezentos e cinquenta reais e 
cinquenta e três centavos), e a empresa GErson rAPoso filho - ME, 
inscrita no cnPj sob o nº 15.033.990/0001-31, vencedora dos itens com 
a proposta no valor global de r$ 184.812,08 (cento e oitenta e quatro 
mil, oitocentos e doze reais e oito centavos), conforme consta em ata.

Peixe - to, 29 de junho de 2018.

josé Augusto Bezerra lopes
Prefeito Municipal

PIUM

EXTRATO DE ADESÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

fundamentação: lei 8.666/93 e alterações posteriores.
Processo de Adesão de Ata nº 001/2018, Pregão r. de Preço de Adesão 
nº 001/2018
realizado pelo Município de natividade/to.
número da Ata: nº 001/2018
tipo de Ata: referente à Adesão de Ata de registro de Preço - Aquisição 
de Medicamentos e Materiais de farmácia Básica e hospitalar diversos, 
destinados a suprir as necessidades junto ao fundo Municipal de saúde 
de Pium em virtude da demanda.
contratante: fundo MuniciPAl dE sAÚdE dE PiuM-to.
contratado: ProfArM coMÉrcio dE MEdicAMEntos E MAtEriAis 
hosPitAlArEs ltdA - cnPj: 00.545.222/0001-90
Valor total: r$ 2.996.823,73 
Prazo de Vigência: A presente Ata terá sua vigência da data de sua 
assinatura até 12 meses.

PORTO NACIONAL

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO NA FORMA PRESENCIAL - SRP

o Município de Porto nacional, através da sEcrEtAriA 
MuniciPAl dA infrAEstruturA, dEsEnVolViMEnto urBAno 
E MoBilidAdE, por intermédio da comissão de licitação, torna público 
que fará realizar na sala de reunião da comissão Permanente de licitação 
- cPl, situado na Av. Murilo Braga, 1887, centro - Porto nacional - to:

PrEGÃo PrEsEnciAl - srP nº 001/2018 infr, dia 25 
de julho de 2018, às 9h, tipo MEnor PrEÇo Por itEM, visando o 
rEGistro dE PrEÇos PArA EVEntuAl E futurA AquisiÇÃo 
dE MAtEriAis dE construÇÃo EM GErAl PArA AtEndEr As 
dEMAndAs dA sEcrEtAriA MuniciPAl dE infrAEstruturA, 
dEsEnVolViMEnto urBAno E MoBilidAdE dE Porto nAcionAl.

retirada do Edital junto ao site: www.portonacional.to.gov.br ou 
na comissão de licitações das 8h às 12h, de segunda a sexta-feira, e 
informação através do fone: (63) 3363-6000, ramal 214.

Porto nacional - to, 11 de julho de 2018.

Wilington izac teixeira
Presidente da comissão de licitações

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

EXTRATO DE CONTRATO

a) Espécie: Extrato do contrato nº 070/2018, firmado em 
06.07.2018 entre o fundo MuniciPAl dE AssistÊnciA sociAl, 
cnPj (Mf) nº 14.797.309/0001-69 e a empresa: WPX locAÇÕEs 
ltdA, cnPj sob o nº 22.212.519/0001-76; b) objeto: contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços de locação de veículos, 
sem motorista, para atender as necessidades do fundo MuniciPAl 
dE AssistÊnciA sociAl, por intermédio da secretaria Municipal 
de Administração; c) fundamento legal: lei 8.666/1993 e alterações 
posteriores; d) Processo: 2018010955; e) Vigência: 12 (doze) meses a 
partir da assinatura do contrato; f) dotação: 06.0639.08.241.0148.2095 
3.3.90.39-74 fonte 701; g) Valor: r$ 37.200,00 (trinta e sete mil e duzentos 
reais); h) Signatários: pela Contratante, Srª Veronica tavares fontoura 
Evangelista e pelo contratado sr. Edson luiZ fEltrin.

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE JUVENTUDE DE PORTO NACIONAL

EXTRATO DE CONTRATO

a) Espécie: Extrato do contrato nº 001/2018, firmado em 
22.01.2018, entre a fundAÇÃo MuniciPAl dE juVEntudE dE Porto 
nAcionAl, cnPj (Mf) nº 29.902.435/0001-03 e a empresa ProdAdos 
contABilidAdE AssEssoriA E PlAnEjAMEnto s/c ltdA-ME, 
cnPj sob o nº 04.303.548/000161; b) objeto: contrAtAÇÃo dE 
sErViÇos dE contABilidAdE, coMPrEEndEndo A suPErVisÃo 
dA EscriturAÇÃo contÁBil, finAncEirA, PAtriMoniAl 
E orÇAMEntÁriA, coM o fEchAMEnto dos BAlAncEtEs 
MEnsAis; ElABorAÇÃo BiMEstrAl dos dEMonstrAtiVos 
dEtErMinAdo PElA lEi 4.320/64; APrEsEntAÇÃo dAs 
inforMAÇÕEs BiMEstrAis Ao tcE - to, AtrAVÉs do sicAP 
- contÁBil; APrEsEntAÇÃo dAs inforMAÇÕEs fiscAis À 
rEcEitA fEdErAl do BrAsil E ElABorAÇÃo do BAlAnÇo dE 
ordEnAdor E consolidAdo; c) fundamento legal: lei 8.666/93 
e suas alterações; d) Processo: 10263/2017; e) Vigência: 12 (doze) 
meses contados a partir da emissão da ordem de serviço; f) dotações: 
25.2501.14.122.0061.2031. 3.3.90.39-599 fonte 10; g) Valor: r$ 24.000,00 
(vinte e quatro mil reais) a ser pago pela contrAtAntE, em 12 (doze) 
parcelas mensais, iguais e consecutivas no valor de r$ 2.000,00 (dois 
mil reais); h) signatários: pelo contratante, sr. Murilo ferreira da silva e 
pelo contratado sr. lucijones lopes costas.

a) Espécie: Extrato do contrato nº 010/2018, firmado em 
05.04.2018, entre a fundAÇÃo MuniciPAl dE juVEntudE dE 
Porto nAcionAl, cnPj (Mf) nº 29.902.435/0001-03 e a empresa WPX 
locAÇÕEs ltdA, cnPj sob nº 22.212.519/0001-76; b) objeto: adesão 
parcial à Ata de registro de Preços n° 004/2017 sME, na modalidade 
Pregão na forma Presencial n° 005/2017 AdM, para contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços de locação de veículos, 
sem motorista, para atendera as necessidades da fundação Municipal da 
juventude da Prefeitura de Porto nacional; c) fundamento legal: lei n° 
8.666, de 21/06/1993 e alterações posteriores; d) Processo: 22018007346; 
e) Vigência: 01 (um) mês, a contar de 18 de maio de 2018; f) dotações 
orçamentárias: 25.2501.14.122.0061.2031 - 3.3.90.39-74 fonte 10; g) 
Valor: r$ 3.100,00 (três mil e cem reais); h) signatários: pelo contratante, 
Murilo ferreira da silva e pelo contratado sr. Edson luiz feltrin.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Extrato do PriMEiro tErMo AditiVo Ao conVÊnio nº 
002/2017 cElEBrAdo EntrE o MunicÍPio dE Porto nAcionAl/to  
E A fAculdAdE PrisMA ltdA conVEniAdA À unoPAr - 
uniVErsidAdE nortE do PArAnÁ. do objeto: o presente termo 
aditivo tem por finalidade alteração do objeto do presente convênio 
que passará ter como objetivo proporcionar o estágio obrigatório e/ou 
extracurricular com a possibilidade de fixação de bolsas dos alunos 
matriculados no curso de serviço social, mantidos pela faculdade Prisma 
ltdA, conveniada à unoPAr. da Bolsa-Auxílio: Para efeito deste termo 
de Convênio, fica acordado que a Prefeitura Municipal de Porto Nacional 
poderá pagar bolsa ou outra forma de contraprestação que venha a ser 
acordada, sendo compulsória a sua concessão, na hipótese de estágio 
não obrigatório, cujo valor será estipulado no termo de compromisso, 
conforme art. 12 da Lei 11.788/08. Da ratificação: As demais cláusulas 
do conVÊnio nº 002/2017 permanecem inalteradas.

Porto nacional - to, 14 de Maio de 2018.

joaquim Maia leite neto
PrEfEiturA MuniciPAl dE Porto nAcionAl/to

cléia Elias Brito Melo
fAculdAdE PrisMA ltdA conVEniAdA unoPAr
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SANDOLÂNDIA

AVISO DE CANCELAMENTO

o Município de sandolândia-to cancela o resultado do 
procedimento licitatório Pregão Presencial - srP nº 020/2018, Processo nº 
031/2018 e o Extrato da Ata de registro de Preços do Pregão Presencial 
- SRP nº 020/2018, publicados no Diário Oficial do Estado nº 5.149, de 
06 de julho de 2018.

sandolândia - to, 11 de julho de 2018.

silvinha Pereira da silva
Prefeita

SANTA TEREZA

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

o fundo Municipal de Educação de santa tereza do tocantins - to  
avisa aos interessados que realizará a seguinte licitAÇÃo no dia 
25/07/2018, às 8h, na Modalidade Pregão Presencial, tipo menor preço 
por Km rodado PP nº 004/2018/fME visando contratação de empresas 
para o transporte Escolar. o edital está disponível na prefeitura no end.: 
Praça 5 de janeiro, 890, site: www.santatereza.to.gov.br ou pelo e-mail: 
licita.santatereza@gmail.com - Informações: (63) 3527-1159.

nazareno Xavier de Godoi
Presidente da cPl e Pregoeiro

SÃO FÉLIX DO TOCANTINS

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE POSSE Nº 005/2018

A PrEfEitA MuniciPAl dE sÃo fÉliX do tocAntins, 
EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais e constitucionais,

rEsolVE:

Art. 1º conVocAr os candidatos aprovados do concurso 
Público, conforme relação constante do Anexo Único, para comparecerem 
na sede na Av. dr. rubinho, quadra 29, lote 11, centro, são félix do 
tocantins-to, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação deste 
instrumento, das 8h às 13h, para tomar posse nos cargos do quadro de 
pessoal da Prefeitura Municipal de são félix do tocantins-to.

Art. 2º Para investidura dos cargos, os candidatos ora 
convocados deverão apresentar todos os documentos e habilitações 
exigidas à posse de seus respectivos cargos, conforme disposto no 
decreto Municipal nº 007, de 02 de março de 2018.

GABinEtE do PrEfEito do MunicÍPio dE sÃo fÉliX do 
tocAntins-to, aos 04 dias do mês de julho do ano de 2018.

MArlEn riBEiro rodriGuEs
Prefeito

AnEXo Único
listAGEM dos cAndidAtos conVocAdos PArA PossE

nÍVEl suPErior

cArGo: 402 - EnfErMEirA

Classificação inscrição nome do candidato rG/org.

001 07745 rAquEl Pinto MiGon 2188018 - ssP/df

SUCUPIRA

EXTRATO DE ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2018
REFERENTE PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2018

contrAtAntE: o MunicÍPio dE sucuPirA/to torna público o Extrato 
da AtA 012/2018, referente ao Pregão Presencial nº 010/2018.
oBjEto: contratação de empresa para gerenciamento via cartão 
magnético para futuras aquisições de peças e acessórios em geral e 
serviços, incluindo a implantação e operação da própria contratada, em 
atendimento às necessidades da frota do Município e fundo de saúde 
de Sucupira - TO, conforme especificações constantes no Termo de 
referência do (AnEXo i), realizada em 25 de junho de 2018, às 10h30, 
hora local.
contrAtAdA: Brasilcard Administradora de cartões ltdA, inscrita no 
cnPj nº 03.817.702/0001-50, vencedora com um valor de r$ 480.000,00 
(quatrocentos e oitenta mil reais), taxa administrativa -6% (seis por cento 
negativo)
BAsE lEGAl: lei 8.666/1993, 10.520/2002, e leis comp. 123/2006 e 
147/2014 e suas alterações e dec. fed. 7.892/2013.
ViGÊnciA: 12 meses/A partir Assinatura

EXTRATO DO CONTRATO Nº 026/2018

contrAtAntE: PrEfEiturA MuniciPAl dE sucuPirA, inscrita no 
cnPj nº 37.344.439/0001-41
contrAtAdA: A empresa BrAsilcArd AdMinistrAdorA dE 
cArtÕEs ltdA, cnPj n° 03.817.702/0001-50.
oBjEto: contratação de empresa para gerenciamento via cartão 
magnético para futuras aquisições de peças e acessórios em geral e 
serviços, incluindo a implantação e operação da própria contratada, em 
atendimento as necessidades da frota do Município de sucupira-to, 
PrEGÃo PrEsEnciAl nº 010/2018 - Processo 016/2018.
VAlor: r$ 370.000,00 (trezentos e setenta mil reais) taxa administrativa 
-6% (seis por cento negativo)
dotAÇÃo: 04.121.0003.2.002- 26.122.0006.2.063- 12.361.0020.2.046 
ElEMEnto: 3.3.90.39.00 fonte: 10, 20,297 e 249
fundAMEnto lEGAl: lei 8.666/1993, art. 61, parágrafo único.
ViGÊnciA: de 12 meses.
siGnAtÁrios: Valdmir ribeiro de castro - Prefeito Municipal
joEl fAriA silVA - representante legal da contratada
VAldMir riBEiro dE cAstro - Prefeito Municipal

EXTRATO DE ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS
REFERENTE PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2018

contrAtAntE: o fundo MuniciPAl dE sAÚdE dE sucuPirA/to 
torna público o Extrato da AtA 010/2018, referente ao Pregão Presencial 
nº 002/2018.
oBjEto: Aquisição de um Veículo tipo Ambulância Adaptada (Pick-Up), 
para atender as necessidades do fundo Municipal de saúde de sucupira - to,  
realizada em 25 de junho de 2018, às 8h30, hora local.
contrAtAdos: rEAVEl VEÍculos EirEli - ME, inscrita no cnPj nº 
30.260.538/000-04, vencedora com um valor de r$ 88.900,00 (oitenta e 
oito mil e novecentos reais).
BAsE lEGAl: lei 8.666/1993, 10.520/2002, e leis comp. 123/2006 e 
147/2014 e suas alterações e dec. fed. 7.892/2013.
ViGÊnciA: 12 meses/A partir Assinatura

REFERENTE PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2018

contrAtAntE: o fundo MuniciPAl dE sAÚdE dE sucuPirA/to 
torna público o Extrato da AtA 011/2018, referente ao Pregão Presencial 
nº 003/2018.
oBjEto: Aquisição de um Veículo tipo caminhonete cabine dupla, 4X4, 
diesel, para atender as necessidades do fundo Municipal de saúde de 
sucupira - to, realizada em 25 de junho de 2018, às 9h30, hora local.
contrAtAdos: MArcA Motors VEÍculos ltdA, inscrita no cnPj 
nº 04.724.715/0001-48, vencedora com um valor de r$ 136.990,00 (cento 
e trinta e seis mil novecentos e noventa reais).
BAsE lEGAl: lei 8.666/1993, 10.520/2002, e leis comp. 123/2006 e 
147/2014 e suas alterações e dec. fed. 7.892/13.
ViGÊnciA: 12 meses/A partir Assinatura.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 006/2018

contrAtAntE: fundo MuniciPAl dE sAÚdE, inscrito no cnPj nº 
12.702.088/0001-72
contrAtAdo: A empresa BrAsilcArd AdMinistrAdorA dE 
cArtÕEs ltdA, cnPj n° 03.817.702/0001-50.
oBjEto: contratação de empresa para gerenciamento via cartão 
magnético para futuras aquisições de peças e acessórios em geral e 
serviços, incluindo a implantação e operação da própria contratada, em 
atendimento as necessidades da frota do Município de sucupira-to, 
PrEGÃo PrEsEnciAl nº 010/2018 - Processo 016/2018.
VAlor: r$ 110.000,00 (cento e dez mil reais), taxa administrativa -6% 
(seis por cento negativo)
dotAÇÃo: 10.305.0032.2.031-10.301.0018.2.033 - ElEMEnto: 
3.3.90.39.00 fonte: 40, 406
fundAMEnto lEGAl: lei 8.666/1993, art. 61, parágrafo único.
ViGÊnciA: 12 meses.
siGnAtÁrios: Elizangela ribeiro fernandes - Gestora do fundo
joEl fAriA silVA - representante legal da contratada

EliZAnGElA rEBEiro fErnAndEs
GEstorA do fundo
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TAGUATINGA

CÂMARA MUNICIPAL

AVISOS DE LICITAÇÕES

A câmara Municipal de taguatinga - to torna público que fará 
realizar na sala de reunião da cPl, situada na Av. dirceu josé de Almeida, 
s/nº, setor industrial, as seguintes licitações:

rEABErturA do PrEGÃo PrEsEnciAl PrEGÃo 
PrEsEnciAl srP - nº 001/2018, tipo MEnor PrEÇo Por itEM, 
visando a AquisiÇÃo dE coMBustÍVEl, ÓlEos luBrificAntEs E 
Afins, PArA AtEndEr As nEcEssidAdEs dA cÂMArA MuniciPAl 
dE tAGuAtinGA no PErÍodo dE 12 (doZE) MEsEs, conforME 
tErMo dE rEfErÊnciA E dEMAis AnEXos do EditAl. reabertura: 
24/07/2018, às 11h.

PrEGÃo PrEsEnciAl srP - nº 002/2018, tipo MEnor 
PrEÇo Por itEM, v isando AquisiÇÕEs dE GÊnEros 
AliMEntÍcios, MAtEriAl coPA E coZinhA, MAtEriAl dE 
EXPEdiEntE, MAtEriAl dE liMPEZA E hiGiEniZAÇÃo, conforME 
dEscrito. cArActErÍsticAs, PrAZos E dEMAis oBriGAÇÕEs 
E inforMAÇÕEs constAntEs no tErMo dE rEfErÊnciA, 
PArA uso dA cÂMArA MuniciPAl dE tAGuAtinGA - to. Abertura: 
24/07/2018, às 17h.

o edital deverá ser retirado junto à cPl das 8h às 12h ou através 
do e-mail: cpl.camara.taguatinga@gmail.com. Mais informações através 
do fone: (63) 3654-2212.

taguatinga - to, 12 de julho de 2018.

nAYArA GonÇAlVEs rEGino
Pregoeira

XAMBIOÁ

EDITAL DE LEILÃO Nº 001/2018

A PrEfEiturA MuniciPAl dE XAMBioÁ/to - cnPj 
02.087.211/0001-39, torna público que levará á leilão, no dia 07 de 
agosto de 2018, às 9h, na garagem central da Prefeitura, os seguintes 
bens: lotEs: 1. fiAt uno MWu 6403; 2. iVEco dAilY MXE 7111, 
3. EMBArcAÇÃo PEtY nAuticA 4-PEssoAs 66510, 4. fiAt uno 
MWM 9137, 5. MotociclEtA XtZ YAMArA jEf 1581, 6. sucAtAs 
diVErsAs dE cAdEirAs E inforMÁticA, 7. fiAt uno MWu 7184, 8. 
ford courriEr MVX 2576, 9. VW KoMBi MXE 4576, 10. iVEco dAilY 
MWo 0460, 11. cAdEirAs odontolÓGicAs, frEEZEr, ArMÁrio E 
sucAtAs diVErsAs, 12. Motor YAMAhA 40hP, 13. EMBArcAÇÃo 
MArrEco do GoiÁs Ano 2000 nº 4712, 14. EcosPort MWn 4862, 
15. hondA Bros MWM 9127, 16. sucAtA dE trAtor. informações: 
tocantins leilões (63) 98421-7086 ou 3214-1160.

Palmas - to, 10 de julho de 2018.

sherley Patrícia M. de Alencar dias
Prefeita Municipal de Xambioá

PUBLICAÇÕES PARTICULARES

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A empresa BiotEc trAtAMEnto E disPosiÇÃo dE 
rEsÍduos ltdA, com cnPj 18.979.776/0001-60, torna público que foi 
emitida junto ao instituto natureza do tocantins - nAturAtins a sua 
AutoriZAÇÃo dE trAnsPortE dE cArGAs PEriGosAs - AtcP 
em conformidade com a rEsoluÇÃo conAMA n° 006, de 24 de janeiro 
de 1986, estando válida até 28/06/2019.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

josE tArciso dA silVA, cPf nº 539.260.646-68, torna 
público que requereu ao instituto natureza do tocantins - naturatins, a 
licença Prévia (lP), licença de instalação (li) e licença de operação (lo) 
para a atividade de Bovinocultura de corte no imóvel rural denominado 
fAZEndA noVA GuAriBA, situada na zona rural do município de dois 
irmãos do tocantins - to. o empreendimento se enquadra nas resoluções 
conama 237/1997 e coema 007/2005, que dispõem sobre o licenciamento 
ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

MArconcElos MinErAÇÃo ltdA., inscrita no cnPj sob no 
26.890.343/0001-62, torna público que requereu ao instituto natureza do 
tocantins - nAturAtins, a renovação da licença de operação (lo) para 
o Porto de Areia (beneficiamento mineral) situado às margens do Lago da 
uhE lajeado, distrito de luzimangues, município de Porto nacional - to. 
o empreendimento se enquadra nas resoluções conAMA nº 001/86 
e 237/97 e coEMA nº 07/2005, que dispõem sobre o licenciamento 
Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A Empresa Posto Vasconcelos comércio de combustíveis 
ltda, cnPj: 14.177.767/0002-86, torna público que requereu ao instituto 
natureza do tocantins - nAturAtins, a renovação de sua licença de 
operação, para atividade de Posto de Abastecimento de combustível, 
sito na Avenida Presidente Médici, quadra 01, lotes 17 e 18, loteamento 
jardim Paulista, Paraíso do tocantins - to. o empreendimento se 
enquadra na resolução do conAMA nº 273/00, que dispõe sobre 
licenciamento ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

rosAnGElA APArEcidA siMÕEs, cPf 175.902.238-16, 
torna público que requereu aos órgãos: instituto natureza do tocantins 
- nAturAtins e iBAMA, Projetos de licenciamento de Atividades 
Ambientais - agropecuário: (lP, li, lo, outorga d´água, Barramento, 
declaração de uso insignificante da água (dui)), da propriedade 
fAZEndA conquistA ii, e unificAÇÃo dos lotEs n° 04 e 06 
do lotEAMEnto duErÉ, situada no município de dueré-to. o 
empreendimento se enquadra na resolução conAMA nº 237/1997 e 
resolução coEMA-to n° 007/2005.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

silvano e silvano ltdA, cnPj 09.235.446/0001-70, torna 
público que requereu ao instituto natureza do tocantins - nAturAtins, 
a emissão da Autorização de transporte de cargas Perigosas - AtcP. 
A sede da empresa esta localizada na quadra 501 sul, Avenida lo 11, 
lote 24, Município de Palmas-to. o empreendimento se enquadra na 
resolução conAMA 273/00, que dispõe sobre licença ambiental.

FUNDAÇÃO UNIRG

AVISO DE LICITAÇÕES

A fundação unirG torna público que realizará licitações na 
seguinte conformidade:

Pregão Eletrônico nº 009/2018, srP - do tipo Menor Preço 
(rEPuBlicAÇÃo). objeto: contratação de Empresa Especializada em 
serviço de locação de Ônibus. dia: 26/07/2018, às 9h (horário Brasília);

Pregão Presencial nº 020/2018, do tipo Menor Preço - por 
lote. (rEPuBlicAÇÃo) objeto: contratação de Empresa Especializada 
na Prestação de serviços de Manutenção Preventiva e corretiva (com 
fornecimento de peças) de equipamentos de informática. dia: 25/07/2018, 
às 9h (horário Brasília);

Pregão Presencial nº 023/2018, srP - do tipo Menor Preço - por 
itEM. objeto: Aquisição de Equipamentos de refrigeração e Peças de 
reposição. dia: 31/07/2018, às 9h (horário Brasília);

As sessões acontecerão na sala da comissão Permanente de 
licitação, no centro Administrativo da fundação unirG, localizado na 
Avenida Pará, nº 2.432, setor Engenheiro Waldir lins ii, cEP: 77.423-250,  
Gurupi/to. 

A cópia do Edital, na íntegra, poderá ser retirada no portal: 
www.unirg.edu.br/unitransparência/editais e mais informações através do 
e-mail: cpl@unirg.edu.br ou pelo telefone: (63) 3612-7505.

Gurupi - to, 11 de julho de 2018.

judson rodrigues de santana costa
Pregoeiro
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